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LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da constituição do Estado, submeto àelevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompannado dà éxpìsiçao oemotivos conjunta da secretaria de Estado da'Eoucação 
" 

o" Secretaria de Estado daFazenda, o. projeto de_lei que "Dispõe s9br9 a_repartiião ão proouto da arrecadação do
l-mRosto sobre_operações Relativas à Circulação'0" úè."àorias e sobre prestações deServiços de Transporte lnterestadual 9 tn"termunióip"i-à de Comunicação (;CMS)pertencente aos Municípios, nos termos da alínea "a" ào inciso lr oo capuTË oã g s" ooart. 133 da constituição do Estado, e estabelece outras providências',.

Florianópolis, 10 de agosto de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w ESTADO DE SANÏA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
GABINETE Do SEcRETÁRIo

exnostçÃo DE Molvos coNJUNTA sEF/sED No 003/2022

Florianópolis, 12 de julho de2022.

Senhor Governador,

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência Minuta de Projeto de Leiversando sobre
repartição do produto da arrecadação do lmposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipãl e Oe
Comunicação (ICMS) pertencente aos municípios, com base em indicadores de qualidade da
educação pública municipal de Santa Catarina.

A Emenda Constitucional 108, de 26 de agosto de 2020 (EC 10g/2022), alterou os
critérios de distribuição da cota municipaldo lcMS estabelecendo:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

iü - vinte e cinco por cento do produto da anecadação do imposto do Estado sobre operaçôes relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de óerviços d'e transporte interestaduál e iiriãimunicipar e
de comunicagão.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso lV, serão
creditadas conforme os seguintes critérios:

| - 65% (sessenta e cinco por cento), no mÍnímo-, na proporção do valor adicionado nas operagões
relativas à circulagão de mercadorias e nas prestaçoes oe se'rviços, realizadas em seus tenúõriõ5; 

-''

ll. - até 35% (trinta 9 ..ci!cg por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada,
obrigatoriamente, a distribuição de, no mÍnimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em in'oiúaõies oe

Sï,::H"#ilï::,4ïË.5:r.aprendizagem 
e de 

'aumento 
da equidade, consideraão ã -nru"r

Com a nova redação do produto da arrecadação do ICMS no mínimo 10o/o (e no máximo
35%) do que for destinado aos Municípios deverá ser distribuído de acordo com critérios
baseados em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da
equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos. No caso de atribuição mínima de
10%, os 25% restantes serão distribuídos de acordo com a livre decisão de cada Estado.

A EC 10812020 ainda estabeleceu em seu art. 30 o prazo de dois anos, a partir de sua
promulgação (em 22 de agosto de 2020), para os estados aprovarem leis definindo quais critérios
serão considerados no cálculo da nova distribuição do lcMS municipal.

Com esse objetivo, foi criado um Grupo de Trabalho para desenvolver uma metodologia
robusta que defina a forma de repasse do "ICMS Educacional", sendo composto pelas seguint,es
instituições: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC); Secretaria de Éstado
da Educação de Santa Catarina (SED-SC); Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC);
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina (SEF-SC); Procuradoria Geral do Estado de
Santa Catarina (PGE-SC); União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME);
Controladoria Geral do Estado de Santa Catarina (CGE-SC); Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina (ALESC); Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (CEE-SC) e
Federação Catarinense de Municípios (FECAM).

Esse grupo de trabalho multidisciplinar, e com participação efetiva de representantes dos
Municípios (FECAM e UNDIME), elaborou uma metodologia ímpar, diversa de qualquer
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
GABINETE Do SEcRETÁnIo

metodologia adotada atualmente pelos demais Estados e não restrita somente a resultados em
avaliacões de proficiência, criando uma metodologia única, multidimensional, visando a
fundamentalmente melhorar os números educacionais de Santa Catarina.

lmportante destacar por fim que, em decorrência das últimas reuniões de alinhamento
realizadas com os demais poderes (Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e Ministério
Público de Santa Catarina) a minuta proposta foi corrigida e atualiza da, razâo pela qual diverge da
minuta proposta às pgs. 120 a 128.

Nessas reuniões finais verificou-se a necessidade do TcE-sc, como órgão independente
e supramunicipal, publicar o índice de repartição do ICMS relativo à melhoria nos indicadores
educacionais com base nos parâmetros definidos pelo Grupo de Trabalho mencionado, a fim de
trazer segurança jurídica à metodologia adotada em Santa Catarina, nos mesmos moldes que o
Tribunal de Contas da União define os índices do Fundo de Participação dos Estados (FpE) e do
Fundo de Participação dos Municípios (FpM).

São estas, Senhor Governador, as razões que nos levam a propor a Vossa Excelência a
edição de Projeto de Lei na forma apresentada na minuta anexa, sugerindo brevidade na
apresentação à ALESC para atendimento do prazo estipulado pela EC 1Ogt2O2O.

Respeitosamente,
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Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
(assinado digitalmente)

Vitor Fungaro Balthazar
Secretário de Estado da Educação
(assinado digitalmente)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.10282.312022
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Dispõe_sobre a repartição do produto da arrecadação do lmposto
sobre operações Relativas à circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de comunicação (lcMS) pertencente aos
Municípios, nos termos da alínea "a', do inciso ll do capuÍ e do
$ 3o do art. 133 da constituição do Estado, e estabelece outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Esta Lei dispõe sobre a repartição do produto da
arrecadação do lmposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação
(19!45) pertencente^aos Munícípios, nos termos da alínea "a" do inciso ll do capuf e do
$ 30 do art. 133 da Constituição do Estado.

fuft.20 o produto dF arrecadação do lcMS de que trata o art. ío
desta Lei será distribuÍdo de acordo com o índice de Pârticipação dos úunicípios (lpM),
definido mediante os seguintes percentuais e critérios:

. | . 75% (setenta e cinco por cento) com base na relação
percentual entre o valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e
nas prestações de qgrviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação
realizadas em cada Município e o valor adicionado do Estado, apurado segundo o disposto
em lei complementar federal;

. ll - 10o/o (dez por cento) com base no índice'rcMs Educação",
composto por indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da
equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos, nos t-ermos da fórmula final
constante do Anexo I desta Lei; e

lll - 15% (quinze por cento) em partes iguais entre todos os
Municípios.

Parágrafo único. o percentual de que trata o inciso ll do caput
deste artigo terá 

. 
aumento progressivo bianual, a contar da data de publicação

9:l!" Lei,_de 2 (dois) pontos percentuais em 2024, 1,5 (um e meio) ponto percentual em
2026 e 1,5 (um e meio) ponto percentual em 2028, até aìingir o limiíe de lSo/o (quinze por
cento), diminuindo-se, na mesma proporção e nas mesmas dãtas, o percentual cìe que trata
o inciso I do caput deste artigo, conforme disposto no Anexo ll desta Lei.

Art. 30 A produção e apuração do índice 'lcMs Educação" serão
realizadas por comissão instituída por meio de deCreto do Governador do Ejtado, que
definira os parâmetros de cálculo, assegurada a participação dos Municípios ou de suas
associações.

1PJ_383
sÉD78É'21t2022



w ESTADO DE SANTA CATARINA

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput deste artigo:

| - será coordenada pelo poder Executivo;

ll - adotará, como base para o cálculo final do índice "lcMS
Educação", o índice provisório publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina (TCE/SC); e

Municípios ou po^u", 
",1'i.;rái3ï*,:::ï:ï.fl"'il3ïf,??,0"ï: ri3"".'ïJr*Xì,ff';:parágrafo único deste artigo.

Art. 40 o Poder Executivo instituirá o sistema Estadual de
Avaliação da Educação Básica de Santa Catarina (SEAESC) no pr"io ã" ã ltrcry anos, a
contar da data de publicação desta Lei.

$ 1o os indicadores nacionais de aprendizagem serão utilizados
para os fins desta Lei, enquanto não for implementado o sgÃgsc. -

$ 20 outros indicadores educacionais poderão ser utilizados para
os fins desta Lei, desde que elaborados por órgãos públicos.

$ 30 Para o cálculo do índice "lcMS Educação", aos Municípiosqï9 não se integrarem ao SEAESC será atribuÍdo o menor resultad"o aiuraOo em cada
edição desse Sistema, reduzido em 10% (dez por cento).

s 40 0
socioeconômico dos educandos.

SEAESC conterá 1 (um) indicador de nível

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 Fica revogada a Lei no 7.721, de 6 de setembro de 19gg

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

2PJ_363
sED788211202,.



w ESTADO DE SANTA CATARINA

ANEXO I

Anualmente, será atribuído a cada Município e à sua rede de ensino um índice que
reflelirá a qualidade da educação ofertada, vista de forma multidimensional e englobando
variáveis que dizem respeito aos resultados em avaliações de proficiência e em
indicadores relacionados à infraestrutura escolar, à gestão escolar, aàs proRssionais da
educação, ao contexto socioeconômico e ao acesso ao ensino. Diversas metas e
estratégias dos planos de educação também foram contempladas nas fórmulas
apresentadas a seguir. A figura abaixo demonstra a metodologia de repasse do ,,ICMS
Educação" aos Municípios:

ôrcâo ! gtcoírt

ôïcAm3ruüclãot

Rciúlsú regnssb

iGPA**ru'GPTL
rc$€lt Crçto

Na determinação do repasse_ municipal da cota-parte do 'ICMS Educação", separou-se
o cálculo em 2 (duas) ótica9 (Ótica das Escolas e Ótica dos Municípiosi, que, somadas,
representam o repasse total a determinado Município.

A Ótica das Escolas, que representa 95% (noventa e cinco por cento) do total do
repasse, é composta p9r 3 (três) grandes indicadores, a saber: o lndicadór do Esforço
observado (lEo), o lndicador do Esforço Não observado (lEN) e o contexio
S.ocioeconômico (CSE). Todas as variáveis incluídas no campo àa úi"a das Escolas
chegam ao nível das escolas da rede pública municipal de ensino.

Por sua vez, a Ótica dos Munícípios, que representa 5% (cinco por cento) do total do
repasse do "ICMS Educação", conta com variáveis cujo cálculo'somente faz sentido,
com adaptações, no nível do Município: cumprimento da Meta G do plano Nacional de
Educação (PNE) e taxa de atendimento em creche e pré-escola (Meta 1 do pNE).

hdfiÍloído Profiofim
âmldr(lPA!

Er$çroô6dvaú úEOl
lnd*Soí ü Esío.ço
Ê!{Dlü(tEf I

Sdom<hC{staçrÈs
E5.ob{SCt)

E a&íço ri$ ürsìraú (tE n)

Coííe So(lücÍndíÍo (CSt) lrìü(doíühlwl
So€Ífff,úrico

CrrÍpírìaoto {f Moçt 6

Íd.(bÂlúürâb
(cl€chÈ€ Éercoarl -
Ms3É t
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

ótica das Escolas:

O resultado atribuído a cada escola no campo da Ótica das Escolas é denominado e
lndicador de Qualidade das Escolas do Estado de Santa Catarina ponderado peb alF
IQESC=DIF)' Ele é calculado com base em uma normalização max-mindo denominado
lndicador de Qualidade das Escolas do Estado de Santa óatarina (IOESC) fonderadapor um parâmetro flexível que limita a diferença entre o valor máximo e o vaior mÍnimo
repassado por aluno da rede pública municipal de ensino.

o IQE9Ç_DIF da escolaT, no Município r, é mensurado pela seguinte fórmula:

+1
IQESC-DIFii = DIF+1

em que max{tqtsct,} e mtn$qnsc;;} são, respectivamente, o maior e o menor valor
alcançados no IQESC bruto pelas escolas municipais com ensino fundamental,
considerando todos os Municípios; e DIF é o parâmetro que limita a diferença entre o
repasse máximo e o mínimo por aluno matriculado na rede pública municipal de ensino
fundamental.

Por sua vez, o IQESC da escolay, no Município ll é mensurado pela seguinte fórmula:

I Q E S C ij = a, ro (I E O i1) + a, r, çI E N ij) + a r r, (c s n r,)

9m 
que 

lEoíj é o IEO da escolai no Município i; IENii é o IEN da escolay, no Município
i; CSEii é o CSE da escola/, no Município r, mensurado com base em indicador de nível
socioeconômico dos-educandos; ê 0t1ssr ürcu ê d6.56, são, respectivamente, os pesos
atribuídos ao lEO, IEN e CSE.

Índice de Esforço Observado (lEO):

o lEo da escolal, no Município i, é mensurado pela seguinte fórmula:

IEOBí| - min{tnoari}fErfì _ .t \ ---ot)tDvij-@

em que IEOBij é o lndicador de Esforço Observado Bruto (IEOB) - empregado para
normalizar o lEoii - da escola 7, no Município r; e max{/Eoiij}emin{troBi;} são,
respectivamente, o maior e o menor IEOB atribuídos ai escólâs da rede 

-prlOlica

municipal com ensino fundamental, considerando todos os MunicÍpios.

O- IEOB, que especifrca todas as possíveis variáveis que podem ser observadas e que
Sfetam a qualidade. da aprendizagem e a proficiência-dos alunos, é composto por um
indicador de proficiência, por um indicador que mede o esforço 

"scoiar 
(variáveis

passíveis de serem controladas pelos gestores das escolas e Secretários de Educação
dos Municípios) e pela transparência contábil. Assim, o IEOB da escolay, no Municípío ié mensurado pela seguinte fórmula:

IEoBij = F,ee(IeAi) + p,rr(ttti) + Fscr(scrr,1

4PJ_363
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

em que IPAij é o nd icador de Proficiência Ava liada (rPA) da escol no Município i;
IEEij é o nd icador de Esforço Escolar EE) da escola J, no Mun icípio i; SCE representa
a adesão a um Sistema de Custo Escolar (SCE), atribuindo o valor 1 (um) às escolas
cuja estrutura de custos seja divulgada e o valor 0 (zero) às escolas cuja estrutura de
custos não tenha sido divulgada em determinado ano pelos gestores municipais i ê Ftpn,
Êrct ê Bttt sâo, respectivamente, os pesos atribuídos ao lPA, IEE e SCE. O SCE poOóiã
contemplar, por exemplo, informações quanto ao custo por escola relacionado à
alimentação, à remuneração de seus profissionais, aos materiais pedagógicos e
tecnológicos, aos livros, à manutenção, ao investimento em estrutura e a outras
categorias a serem posteriormente definidas por equipe especializada.

O IPA da escolaT, no Município i, é mensurado pela fórmula:

I P A íj - ly * t o(w s l, tt) " r Piif * y r n p (t - T AB pij) + y, n, (r err,)

em que NSAí| é a nota normalizada max-min alcançada na prova do Sistema Estadual

!9 Avaliação da Educação Básica de Santa Catarina (SEAESC) peta escola /, no
Município i;TPii é a taxa de participação do total de alunos, em deteiminada escola,.que
prestou a avaliação de proficiência, em relação ao total de matrículas na mesma escola;
TABPq é a taxa de abandono de determinada escola y, no Município i; TApil é a taxa de
aprovação da escola i, no MunicÍpio r; ê ywse, yrtap ê yrep são, respectivamente, os
pesos atribuídos à nota normalizada do SEAESC ponderada pelas taxas de participação
na mesma prova, de abandono e de aprovação.

No..1o (primeiro) ano, com as novas regras de repasse do "ICMS Educação", o valor
atribuído ao N.SÁ1y do IPA de cada escola consistirá no resultado normalizado do
SEAESC daquele ano. A partir do 20 (segundo) ano, o termo NsAíj passa por um cálculo
que considera a variação do resultado de proficiência entre os 2 (dois) últimos anos
avaliados, da seguinte forma:

rf!r,,=NSAii.x(1+W
em que NSAiis se refere à normalização max-mrn do resultado na prova de proficiência
no ano avaliado mais recente; e N.S,4;;(t-ry é o valor normalizado max-min do resultado
na prova de proficiência do ano anterior ao último avaliado. A normalização max-min
deve ser novamente empregada no termo NSAíj para garantir que o termo referente ao

SEAESC na fórmula do IPA esteja n" 
"r."btããrreta, 

ou seja, entre 0 (zero) e í (um).

Adicionalmente, a nota do SEAESC passa previamente por um fator de correção
buscando ajustar a diferença entre as médias das notas na prova do SEAESC avaliaáas
nos diferentes anos do ensino fundamental. Ao conigir as médias, tornando-as
comparáveis, esse fator de coneção impede que qualquer escola seja prejudicada por
não possuir uma etapa de ensino em sua rede. Para fins de demonstiação matemática,
no caso de o SEAESC ser aplicado em somente 1 (um) ano dos anos iniciais e 1 (umj
ano dos anos finais, a nota do SEAESC conigida pelo fator de correção da escola j; nó
Município l, é mensurada pela seguinte equação:

_ (tti,. r c). Qtti, + nrr,. Qer,
AI

gAii
+

5PJ_363
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w ESTADO DE SANTA CATARINA ov, l?

em que SAíj ê a nota alcançada na prova do SEAESC pela escolaT, no Município r, após
aplicação de um fator de correção; AIíj é a média aritmética das notas na prova do
SEAESC alcançada pelos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental da escola 7,no Município i; AFii é a média aritmética das notas na prova do SEAESC alcançada peloï
alunos dos anos finais do ensino fundamental da escola 1, no Município il qet, e o
número de alunos dos anos inicíais do ensino fundamental que prestou a proúa do
SEAESC na escola 7, no Município 4 QAFii é o número de alunos dos anos finais do
ensino fundamental que prestou a prova do SEAESC na escola/, no Município i; e FC é
o fator de correção que mitiga o viés sistemático entre as médias aritmétícas, obtidas
pelas escolas, nas notas dos anos iniciais e dos anos Íinais do ensino fundamental,
tornando-as comparáveis. o seu cálculo segue a seguinte equação:

on _QLAFI+QLAF2+QLAFr""_w
emque QLAFL,QLAFreQLAFIsãoo 1o(primeiro),o2o (segundo)eo30(terceiro)quartil,
respectivamente, da média aritmética das notas na prova do SEAESC alcançaóa'pelos
alunos dos anos finais do ensino fundamental do total de escolas, considerándo todos
9g Municípios; e eLAII,QLAI, e QLAI, são o 10 (primeiro), o
20 (segundo) e o 30 (terceiro) quartil, respectivamente, da média aritmétià das notas na
prova do SEAESC alcançada pelos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental do
total de escolas, considerando todos os Municípios.

O lEE, por sua vez, considera variáveis relacionadas à gestão escolar, aos profissionais
da_educação e à qualidade da infraestrutura das escolas. O IEE da escolal, no Município
r, é mensurado pela equação:

IEEí\ - t,rr(tenr,) + 6rp|(rpnij) + ô/NF(/N4j)

:T gu"e ICEii é o indicador relacionado às variáveis de gestão escolar da escolaT, no
Município i; IPEiI é o indicador que reflete variáveis relacionadas aos profissionais da
educação da escolai no Município i; INFii é o indicador de infraestrutura da escolaT, no
Município i;e 6,çs, ôrpr ê ôr"p são, respectivamente, os pesos atribuídos aos aludidos
indicadores.

lndicador do Esforço Não Observado (lEN):

O IEN consiste em fatores que afetam conjuntamente a qualidade do aprendizado dos
alunos, mas que não são diretamente observados pelas variáveis disponíveis. Em outraspalavras, consiste em fatores relevantes para mensuração da qualidade da
aprendizagem e, assim, do nÍvel de proficiência dos alunos, qu" não foi
possível - ou que não é possível - traduzir em dados. Para obter valores'que refletem
esses fatores, utilizam-se resíduos de uma regressão linear múl1pla com o resultado na
avaliação de proficiência de cada escolâ, SAii, como variável resposta, variáveis
relacionadas à gestão escolar, às caraclerísticas dos profissionais da educação e à
infraestrutura e variáveis de contexto socioeconômico como variáveis expficatìvas.

O IEN da escolal, no Município 4 é mensurado pela fórmula:

6PJ_363
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

IENii --
Ì

em que IENij é o IEN da escola 7, no Município r; frq é o resíduo de regressão que
mensura o esforço não observado bruto da escolaT, no Município r; e max{p;;} e min{Ê;;}
são, respectivamente, o maior e o menor resíduo obtidos do totà'áe escolaí
considerando todos os Municípios.

Contexto Socioeconômico (CSE):

O CSE pfocura produzir um método de distribuição do'ICMS Educação" por meio do
qual as disparidades sociais e econômicas são compensadas. O CSÉ Oa escola /, no
Município l, é mensurado pela seguinte fórmula:

csE" =min{tivsrii}' INSEí|

O Repasse Escolar por aluno matriculado (RMpm), com base na ótica das Escolas, da
escolaT, no Município r, é mensurado pela seguinte equação:

IQESC_DIFíj.QT
x ICMSpmREpmij = xill xj=L rQESC-DrFíj.QTMii

em que QTMii é a quantidade total de alunos matriculada no ensino fundamental da

em que INsEij é_o indicador que representa o nÍvel socioeconômico da escolal, no
Município i; e min{/NSEij} é o menor valor desse indicador de nível socioeconômico das
escolas registrado entre todas as escolas da rede municipal de ensino fundamental. por
esta fórmula, escolas com baixos valores neste indicador recebem maior repasse neste
campo, e escolas com maiores valores neste indicador recebem menos recursos
relativos ao peso atribuído ao CSE. O objetivo desse campo é oferecer uma maior
assistência às escolas com os menores níveis socioeconômicos, segundo os indicadores
utilizados para o cálculo do CSE.

Ótica dos Municípios:

A Ótica dos Municípios é separada em 2 (dois) campos de pesos iguais. A Meta 6 do
PNE estabelece que, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) doúducandos devem
cumprir ensino em jornada de tempo integral. Para o cálculo do "ICMS Educação',, o
campo da Ótica dos Municípios què diz reépeito ao cumprimento da Meta 6 do pNE é
calculado somente considerando alunos da rede pública municipal de ensino. Já o outro
campo, relacionado à Meta 1 do PNE, é calculado considerando a taxa de atendimento
líquida em creche e pré-escola na rede púbrica municipal de ensino.

Repasses Finais:

Uma vez calculados os resultados da Ótica das Escolas, por meio do indicador
IQES|-DIF, e da Ótica dos Municípios, transformam-se os indicadores em valores
monetários que refletem os repasses finais a cada Município.

escola 7, no Município r; n é o total de MunicÍpios; k
municipais que oferta ensino fundamental no Estado; e

é o total de escolas públicas
ICMSpm é a parcela do "ICMS

Ed referente ao doÌ ESC DIF ou

7PJ_3ô3
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ICMSpm = 0,95(TICMS)

em que TICMS equivale ao total monetário de todo repasse do "ICMS Educação',.

Por Íim, é possível determinar o Repasse Municipal por aluno matriculado (RMr ) ao
somar o RMpm de todas as i-ésimas escolas que fazem parte do Município i. O'iile*
para o Município I que engloba somente o campo do cálculo ao iqtsc_olF, é
mensurado pela seguinte fórmula:

RMp*t= I' R'pmij

em que k é o total de escolas do Município i.

Já o Repasse Municipalrotar (RMr) é composto pelos seguintes termos:

RMTi - RMp r+ RMLAí+ RMM6.

em que RMp^i é o repasse municipal por aluno matriculado na rede municipal do
Município t, referente ao resultado de todas as suas escolas pelo campo da ótica das
Escolas; RMlni é o repasse referente ao resultado da taxa de atendimento líquida em
creche e pré-escola do MunicÍpio i; e RM*rré o repasse referente ao cumprimento da
Meta 6 do PNE nas escolas da rede pública municipaldo Município i.

O-repasse segundo a taxa de atendimento líquida em creches e pré-escolas do Município
i é mensurado por:

RMr,qr= 
#x ICMST:

em que TAi é a taxa de atendimento líquida das creches e pré-escolas do Município r; n
é o total de Municípios; e ICMSTA é o total do "ICMS Educação" destinado ao critério da
taxa de atendimento em matrículas de creches e pré-escoias, correspondente a 2,5yo
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do total do "ICMS EducaçãJ'- O rèu cálculo,
análogo ao do ICMSpm, segue a seguinte lógica:

ICMSTA = 0,025(TICMS)

em que TICMS é o total do repasse do ,,ICMS Educação".

o repasse segundo o critério de cumprimento da Meta 6 do PNE pelo Município i é
mensurado por:

RMuoi=ffixrcMSM.

em que DM6i é a dummy (variável b inária) de cumpri mento da Meta 6 do PNE
assu m indo o valor 1 (um) para os Mun Íc ípios que a cumprem e o VA lor 0 (zero) para os
que não cum prem n e o tota de MunicÍpios e ICMSM6 ê o total do 4 ICMS Educação"
destinado ao critério de cumprimento da Meta NE, conespondente 2,5o/o dois
inteiros doe cinco décimos cento do total
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

ICMSM6 = 0,025(TICMS)

em que TICMS é o total do "ICMS Educação". Quanto ao cumprimento da Meta 6
considerado no cálculo, ressalva-se que somente é avaliado o cumprimento dos 25%
(vjlle e cinco por cento) de alunos matricurados em jornada em temio integral na rede
pública municipal de ensino.

Portanto, o Totaldo "ICMS Educação" (TICMS') a ser repassado a todos os MunicÍpios é
mensurado pela seguinte equação:

TI CMS = (ICMSpm) + (ICMSTA) + (ICMSM6)

em que ICMSpn = 0,95 x (TICMS) e ICMSTa: ICMSuo = 0,02s * (TICMS).

Por fim, o índice "ICMS Educação" (ICMS_ED|) do Município i é calculado como:

ICMS ED; = 
RMTí

TICMS

ou seja, o índice "ICMS Educação" é uma representação percentual do RMT do
Município iem relação ao total do recurso destinado ao "ICMS Éducação" (f ICMS).

Destaca-se que os parâmetros de cálculo deste Anexo, que serão definidos conforme o
disposto no caput do art. 30 desta Lei, são os seguintes: aIEo, nIEN, acsí, plpA, \IEE,PSCE, yTABP, yTAp, õIGE, 6IpE, ôINF, DIF e as variáveis que cômpoem os
indicadores desta metodologia.

IPJ_383
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ANEXO II

ANO DE
REFERÊNCIA
DOS DADOS

ANO DO
cÁlcuto oo

Íttotce oe
eRnrrcreRçÃo

DOS
trrtutttcÍptos

íIPM)

ANO DO
REPASSE DA

RRnecRoRçÃo

PERCENTUAL
DE QUE

TRATA O
tNcrso il Do
CAPUTDO

ART.20 DESTA
LEI

PERCENTUAL
DE QUE

TRATA O
rNctso tDo
CAPUTDO

ART.20 DESTA
LEI

PERCENTUAL
DE QUE

TRATA O
lNcrso ilrDo

CAPUTDO
ART.2O DESTA

2021 2022 2023 10o/o 75o/o 15o/o

2022 2023 2024 10o/o 75o/o 15o/o

2023 2024 2025 12o/o 73o/o 15%

2024 2025 2026 12o/o 73o/o 150/

2025 2026 2027 13,50/o 71,50/o 15o/o

2026 2027 2028 '13,50/o 7'1,5o/o 15o/o

2027 2028 2029 15o/o 70o/o 15o/o
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Resumo Executivo da Proposta Metodológica de Repartição da Cota Parte do
ICMS Educação

A Emenda Constitucional (EC) n" 108 de 2A20 alterou a redação do art. 158 da

Constituição Federal, em especial o inciso ï1, parágrafo único, estabelecendo novos

critérios de distribuição da cota municipal do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação [CMS). Com a nova redação, no mínimo l0oÁ, ou no

máximo 35oÁ, do que for destinado aos Municípios, a título de ICMS, deverá ser

distribuído de acordo com critérios baseados em indicadores de melhoria nos resultados

de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos

educandosl. No caso de atribuição mínima de l0o/o, os 25oÁ resüantes serão distribuídos

de acordo com a liwe decisão de cada Estado. A EC estabeleceu o prazo de dois anos, a

partir de suapromulgação (em 22 de agosto de202A), para os estados aprovarem leis

que definam quais critérios serão considerados no cálculo da nova distribuição do ICMS

municipal.

A modificação na Constituição Federal operada pela EC 10812020 ocoÍïeìl em

virtude da bem-sucedida experiência do Ceará, que, em 2007, alterou a forma de

distribuição do ICMS destinado aos Municípios, o que ocasionou significativa melhoria

dos índices educacionais representada pelo avanço de notas no IDEB e na Íaxa de

alfabetização na idade cerÍa.

Outros estados já vêm modificando suas legislações para contemplar o objetivo

da EC 10812020, destacando-se os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, que

elaboraram propostas de metodologias próprias para o cálculo da distribuição e tambóm

serviram de base para o desenho metodológico aqui apresentado.

Dessa forma, o "ICMS Educacional" pretende aperfeiçoar a forma de repasse do

tributo, de modo a premiar os municípios que apresentam melhoras em seus índices

educacionais. Não se trata, portanto, de um recurso vinculado, pois não deverá

necessariamente ser revertido em investimento em educação, mas será um incentivo

1 Frisa-se o termo "nível socioeconômico dos educandos". É comum pensar em indicadores como o
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos rnunicípios nessa hora, mas é preciso cautela, O IDH é
um indicador de qualidade de vida de um município e não do estrato da população que utiliza a rede
público de educaçâo. Municípios que concentram parcelas mais ricas da população tendem a elevar o
IDH do municipio, deixando de ser um indicador representativo da população alvo citada na EC
10812020, Adicionalmente, o IDH é um indicador calculado somsnte pelos Censos Demográficos, que
ocorïem somente, no minimo, a cada 10 anos, tomando-o um indicador que não âpresenta dinâmica
temporal necessária para representar a realidade dos municípios.

1



Resumo Executivo da Proposta Metodológica de Repartição da Cota Parte do
ICMS Educaçâo

orçamenüírio para que o gestor aumente a eficiência e a eficâcia dos gastos em

educação, ou seja, para que se gaste melhor os recursos já existentes.

Em síntese, o gestor continua livre para utilízação do recurso proveniente desta

receita, todavia, pela metodologia que se apresenta, o gestor que demonstrar melhora

em seus índices educacionais receberá mais recursos do que aquele que apresentar

estagnação ou piora dos índices, criando assim uma concorrência positiva que

beneficiará concretamente as crianças e adolescentes de santa Catarina.

Com esse objetivo, foi criado um Grupo de Trabalho para desenvolver uma

metodologia robusta que defina o forma de repasse do "ICMS Educacional", sendo

composto pelas seguintes instituições: Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE-SC);

Secretária de Estado da Educação de Santa Catarina; Ministério Público de Santa

Catanna (MP-SC); Secretária de Estado daFazenda de Santa Catanna; Procuraria Geral

do Estado de Santa Catarina (PGE-SC); União Nacional dos Dirigentes Municipais de

Educação (Undime); Controladoria Geral do Estado de Santa Catarina (CGE-SC);

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc); Conselho Estadual de

Educação de Santa Catarina (CEE-SC) e Federação Catarinense de Municípios (Fecam).

Assim, o Grupo de Trabalho e seus representantes foram designados para propoÍ um

cálculo que contemple o objetivo da EC 10812020 e que, fundamentalmente, melhore os

números educacionais de Santa Cataina. A metodologia foi então deseúada com o

intuito de ser indutor multidimensional efetivo da qualidade educacional catarinense,

não restrita a somente resultados em avaliações de proficiência, como será adiante

detalhado.

Cumpre ainda observar que, com respaldo na Lei no 13.005, de 25 de junho de

2014, no Plano Nacional de Educação (PNE), na Lei Estadual n 16.794, de 14 de

dezembro de2015, no Plano Estadual de Educação de Santa Catarina (PEEiSC) e nos

planos municipais de educação, a equipe de representantes das instituições envolvidas

no Grupo de Trabalho estudou e avaliou a disponibilidade e a relevância de todos os

dados relacionados às metas e estratégias dos planos que poderiam compor o indicador

de repasse do "ICMS Educacional" em Santa Catanna.

Desse modo, a presente metodologia considera em sua formulação não somente

a variável relativa à proficiência das escolas, visto que se considera esta somente uma

dimensão do que pode ser argumentado como "qualidade educacional". Características

2
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ICMS Educação

da gestão escolar, dos profissionais da educação, da infraestrutura das escolas, do acesso

às escolas e diversas variáveis de contexto também devem ser ponderadas na definição

do que pode ser argumentado como qualidade. Ademais, existem fatores que

influenciam a qualidade ofertada nas escolas que não são diretamente observadas pelos

dados, mas que podem ser matematicamente mensuradas.

Todas as variáveis foram eleitas com base em suas relações com diferentes

metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. Dessa forma, maiores repasses do

"ICMS Educacional" passam a se correlacionar com um maior cumprimento de metas e

estratégias do Plano pelos municípios.

Isso posto, apresenta-se o cenário proposto para o indicador que definirá o

repasse do "ICMS Educacional" aos municípios catarinenses.

Figura I - Repasse total ICMS Educação

Ótica das Escolas (IAESC) Ótica dos Municípios

Fonte: elaborado pelos autores

o modelo está estrufurado, conforme ilustrado na Figura 1, sob duas óticas:

1. Pela ótica das escolas, 95yo do repasse é calculado levando em consideração as

variáveis a nível de estrutura da escola, ou seja, índices e dados mensuráveis na

própria escola, como existência de biblioteca, quadra de esporte, regularidade do

corpo docente, índice de esforço do docente etc.;
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ICMS Educação

2. Pela ótica dos municipios, considera-se as variáveis que somente fazem sentido

lógico serem medidas no contexto do município como um todo, que afetam um

universo determinado de crianças e adolescentes e, assim, medem o impacto da

política educacional (pública) em todo o município, como ataxa de atendimento

do ensino em jornada de tempo integral (Meta 6 do plano Nacional de

Educação) e atendimento em creche e pré-escola (Meta I do Plano Nacional de

Educação).

Otica das Escolas

A metodologia propõo separar o campo denominado de Esforço Observado em

três categorias: o Índice de Profrciência Avaliada (IPA), o Indicador de Esforço da

Gestão Escolar (IEE) e o Sistema de Custos das Escolas (SCE). Esta representação pode

ser visualizada pela Figura 2.

Figura 2 * Ótrct das Escolas

IQESC (óticâ das escolas)

45%

n

ü ta%45%

Esforço
Observado

(rEo)

,*/

Esforço não
Observado

(tEN)

109d
Indicãdor de NÍvel

Socioeconômico dos
alurìos

Sistema de Custos
índice rle

Proíicìència
Âvaliada ('''A)

45% das Escolas {SCE}

hdicadôí de
esíorco da gesÌão

escolôr (lEE)

Distribuiçâo conÍorme
Íesíduos de regrèssão
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Resumo Executivo da Proposta Metodológica de Repartição da Cota Parte do
ICMS Educação

O Índice de Proficiência Avaliada (IPA) segue a lógica, com adaptações, dos

modelos do Ceará, Rio Grande do Sul e São Paulo: avalia-se o resultado em avaliações

de proficiência e considera-se fatores como ataxa de participação, a taxa de abandono e

a taxa de aprovação das escolas. No primeiro ano de validade, o resultado do IpA

somente contemplaria os primeiros resultados avaliados por um Sistema Estadual de

Avaliação; a partir do segundo ano, seu resultado é separado em resultados brutos e

taxas de variações desses resultados entre um ano e outro.

O Indicador de Esforço da Gestão Escolar (IEE) é um indicador criado com base

em variáveis ditas "controláveis pelos gestores escolares" (diretores e secretários de

educação) e engloba variáveis relacionadas a gestão escolar, profissionais da educação e

infraestrutura. O Quadro 0l demonstra as variáveis consideradas nesse indicador.

dro 01. - Variáveis utilizadas no Indicador de da Gestão Escolar

Fonte: elaborado pelos autores

O Sistema de Custos das Escolas (SCE) visa conhecer a estrutura de custos em

cada escola de cada municipio e serye o propósito de avaliar critérios de desigualdade

de investimento em escolas do município. Cita-se alguns exemplos de categorias que

podem integrar esse Sistema: contratos de alimentação sendo rateados pela quantidade

de refeições servidas em cada escola, remuneração de professoÍes proporcionais a carga

,rr.,4/
A
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horária dedicada em cada escola, destinação de materiais pedagógicos, computadores e

livros, custos com manutenção e investimento nas estruturas das escolas, enhe outros.

Por sua vez, o Esforço Não Observado (IEN) é calculado conforme os resíduos

de regressão. Na metodologia proposta, efetua-se um modelo de regressão linear tendo

os resultados de avaliação como variável resposta e todas as variáveis controláveis pelos

gestores, além de características relacionadas ao contexto do qual cada escola esta

inserida (principalmente o contexto socioeconômico dos educandos), como variáveis

explicativas. Os resíduos de regressão representam todos os fatores não observados

pelos dados que afetam a proficiência das escolas, embora não haja correlação entre os

resíduos e os resultados estimados das avaliações.

O resíduos do modelo de regressão representam um esforço que os índices de

educação não demonstram, mas que possuem impacto relevante no aprendizado das

crianças e adolescentes na escola: frota do transporte escolar nova e confortável,

ambiente escolar salubre, boa relação entre professores e alunos, projetos de professores

aplicados na escola ou em sala, boa execução da proposta pedagógica, segurança no

entonro da escola, localização da escola, conforto das acomodações, qualidade dos

livros didáticos, qualidade da merenda, bom funcionamento da Associação de Pais e

Professores, fenômenos nafurais que danificam a escola ou impedem o acesso,

qualidade técnica do Secretário Municipal de Educação, funcionamento efetivo do

Conselho Municipal de Educação, etc.

Todos os fatores mencionados (e mais outra infinidade que poderiam ser

citados), exercem um impacto no cotidiano escolar que necessariamente influenciam

índices educacionais, por isso, muitas vezes, com a mesma estrutura, um município

pode melhorar seus índices apenas com um aumento do conforto dos alunos em sala,

estímulo à divulgação de boas práticas dos professores e alunos, melhoria na qualidade

da merenda, qualidade de capacitações aos docentes etc.

O contexto socioeconômico, além de entrar como uma variável explicativa no

campo de Esforço Não Observado, também é considerado como um campo individual.

Atualmente, o INEP disponibilizavm índice socioeconômico das escolas, denominado

INSE, que, para fins de simulação, foi utilizado para cálculo do "ICMS Educacional".

Entretanto, assim como as notas no SAEB, muitas escolas não possuem o INSE

publicado. Assim, visto sua relevância, esse indicador deve ser replicado ou adaptado
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ICMS Educação

em sistemas estaduais de avaliação para que todas as escolas tenham um indicador

socioeconômico calculado. Neste campo, diferentemente do IPA, do IEE e dos resíduos

do Esforço Não Observado, que quanto maiores seus valores maiores os repasses para

as escolas, a lógica é invertida: escolas com menores indicadores socioeconômicos são

compensadas com maiores repasses, mitigando o risco de que o contexto

socioeconômico não prejudique os investimentos naquelas escolas.

Um outro fator inovador da metodologia consiste na criação de um parâmetro

que limita a diferença entre o valor mínimo e o valor máximo repassado por aluno no

campo de Ótica das Escolas. Isto é, caso esse parâmetro seja, por exemplo, fixado em

50oÁ, o Município com menor repasse não pode receber menos do que 50% daquele que

mais recebe. Por exemplo, se o maior repasse calculado for de R$ 500 por aluno, o

menor repasse por aluno não poderá ser menor que R$ 250.

Assim, é possível criar regras específicas de transição para que não haja impacto

significativo no orçamento dos municípios nos primeiros anos, pois, embora os

municípios com piores índices sejam penalizados com menos repasses, a diferença não

será tamaúa a ponto de inviabilizar investimentos que possam ser aplicados na melhora

dos índices, pois o que se pretende é premiar o histórico de esforço que impacta

efetivamente na melhona da educação municipal.

Pode-se, por exemplo, definir um valor inicial e uma progressão anual até

determinado limite. Por exemplo, no primeiro ano da nova regra do ICMS, pode-se

definir que o repasse mínimo seja de somente 20Yo menor que o repasse máximo,

passando para300Á no segundo ano,40oÁ no terceiro ano e 50oÁ no quarto ano.

Outro diferencial da metodologia proposta foi a cnação de uma base de dados

que chegasse ao nível das escolas ao invés de variáveis de nível municipal. A vantagem

desta desagregaçáo é conhecer não somente a desigualdade na qualidade de ensino entre

os municípios, mas também internamente entre cada escola. Assim, torna-se tambem

possível identificar com maior precisão as relações entre os indicadores educacionais de

proÍïciência e âs estrufuras e características das escolas e se torna uma fonte importante

para o planejamento educacional pelo gestor, pois poderá concentrar mais recursos ou

esforços em determinadas unidades escolares.

Uma importante vantagem da implantação do Sistema de Avaliação da

Educação de Santa Catartna (SAESC) é a não utilízação do Sistema de Avaliação da
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Educação Básica (SAEB) como um indicador de proficiência, dado que o mesmo possui

algumas limitações: é aplicado apenas em Ìrma parcela das escolas; o conteúdo da

avaliação é agregado apenas em português e matemâtica; as avaliações são aplicadas

apenas a çada dois anos, e não anualmente; o descompasso temporal entre os dados do

SAEB e os dados dos Censos Escolares, entre outras.

Mesmo assim, para fins de simulação e enquanto não se constitui o SAESC, o

SAEB é o melhor indicador de proficiência disponível para se calcular os repasses.

Conclusão e sugestões

O Grupo de Trabalho destaca a importância da criação de um Sistema Estadual

de Avaliação, como a proposta do novo modelo de avaliação de São Paulo, por englobar

uma maior amostra de alunos do Ensino Fundamental e contemplar mais áreas de

conhecimento do que as avaliações realizadas pelo INEP. Sugere-se que o Sistema

Estadual de Avaliação de Santa Catarina siga uma periodicidade anual e considere

formas de contomar limitações nos dados disponibilizados atualmente pelo INEp. A
metodologia apresentada pelo Grupo de Trabalho devidamente designado pwa

construção metodológica do "ICMS Educacional" atende seus objetivos e deve ser

apreciada por outros entes interessados.

ns. 2[
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DIRETORIA DE ÀTIVIDÁDES ESPECIAIS

7, Inuodução

Este relatório iustifìca-se peio compromisso do Tdbunal de Contas de Santa Cataúna,

ázda a sua expeftise, em elaborar um desenho de proposta metodológica específìca pa:m fieI

cumptimento do objetivo aimejado pela nova tegra de reparrição cle recursos aos municípios

dada Bmenda Constitucional @C) t" 108 de 2A20, oa seja, uma proposrâ metoclológica que siwa

z {unção de ser uma ferramenta efetiva cle indução da melhoria de aprenclizagem dos educandos

da rede pública municipal de ensino de Santa Catarina.

A Emenda citadz, em especial ao inciscl IJ, parâgtafo único, cìo novo art. 158 da

Constituição Federai, trata de alterações no Íìnanciamento da educação básica pública, por meìo

do estabelecimento de novos critérios de distribuição da cota municipal cto Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Nlercadorjas e sobre Prestações cle Serviçc;s de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS):

Art. 158. Parâgrafo ínico.
r - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas
opetações relativas à circulação de nrercador:ias e nas prestâções de sen'icos, rcalizadas
em seus territórios;
II - até 35ok (trinta e cinco pot cento), cle acordo com o que dispuser lei cstacl,ral,
obsen'ada, obrigaroriamente, a distribuiçào de, no mínimo. 10 (dez) pontos percentuais
com base em indicadores de melhoria nos resultados cle aprendizagem e de aumento da
ecjuicÌade.. consideracio o nível socioeconômico clos educandos. GriÍo nosso.

A EC estabeleceu o ptãzo cÌe dois anos, a partir de sua promulgação (em 22 de agosto de

2020), pâta os Estados apÍovârem leis que defìna quais critérios serão considerados no cálculo cla

nova distribuição do ICMS municipal, sendo que, de acordo com o previsto no inciso iI do

paúgrafo único do art. 158 da Constituição Federal, no mínimo,650/o do total seja relativo ao

valor adicionaáa rcabzado nos terdtórios de cada município e, no mínimo, L00/o seja em critérios

relacionaclos a indicadores de melhoda nos resultados de aptenüzagem e de aumento da

equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandosl. Os restantes 25o/o são de livre

decisão dos Estados em quais maneiras serão distribúdos.

Em consequência dessa demanda, foi cdado e fotmaimente publicado no Diário Oficial

do Estado de Santa Catanna de 29 de junho áe 2021, aPotranaP/1587 de 2S/06/2021 da

t Frisa-se o teÍmo "nír'el socioeconômico dos eclucand<1s," É comum pensâr em inclicadores como o Índice cìe
Desenvolvimento Humano (lDH) dos municípios nessâ hora, mas é preciso cautela. O IDH é um inclicaclor cle
qualidade de vida cle um município e não do estrato dã população que uriliza o sistema público de educação.
Ì!Íunicípios que concenttam parcelas mais ricas da população tendem a elevar o IDH do município, deixando cìe ser
un'r indicador representadvo da população alvo citada na EC 108/2A20. Âclicionaknente, o IDIi é um inclicador
calcuÌado somente peÌos Censos Demográfìcos, que ocoÍïem somente, no mínimo, a cada 10 anos, tornando eie um
in<licador que não âpÍesenta dinâmica temporal necessária para repr:esentar a realidade dos municípios.
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Secretaria de Estado da Eclucação (fl. 15) que constituiu, confotme exposto no seì.l aït. Lo,

Grupo de Trabalho com a função de discutit e propoÍ indicadores cle melhoria nos resultaclos de

aprenüzagem que serão utilizaclos para determinar a clistribuição de 1070 dos valores do Fundo

de lVÍanutenção e l)esenvolvimento da Eciucação Básica e de Valorização dos Profìssionais da

Educação IFUNDEB), como precotiza a Emenda Constitucional no n8/2020, que alterr:u o

modelo anteriormente adotado. O art. 2" da citada Portana designa pairl- o Grupo de Ttabalho

ÍepÍesentantes dos seguintes órgãos:

- Ministério Púbüco de Santa Catatina (Â{P/SC);

- Assembleia Legislativa do Estaclo de Santa Catarina (ÂÌesc);

- Federação CataÍinense de Municípios fECAN!;
- União dos Dirjgentes Municipais de Educação de Santa Catartnz (JNDIMLI,);

- Tribunai de Contas de Santa Cararina GCE/SC);

- Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (CEE/SC);

- Controladoria Geral do Estado (CGE/SC);

- ProcuradoÀaGe:''zl do H,stado pGËlSC);

- Secretaria de Estado daFazenda (SEF);

- Secretaria de Estado da Educação (SED).

C) Grupo de Trabalho, coordenado pela SED, por meio da Diretoria de Planejamento e

Poíticas Educacionais/Gerência de Planejamento e Gestão, realizou reuniões e discussões

petiódicas desde a sua instituição com o intuito de compartilhar sugestões e cÌesenvoh,er umâ

metodologiâ que atendesse fìelmente o propósito da Emenda Constitucional n" 108/2020. O

presente relatório consiste em uÍnâ proposta desenhada pela equipe que também contou que â

dedicação e contr"ibúção ímpar dos acadêmicos Jhonny -Alves Bez Biroio (graduando em

Economia pela Universidade Federal de Santa Cataina) e Âkauã Flores Arrorro (graduaclo,

mestÍe e doutoÍândo em Economia pela Universidade Federal de Santa Cztatina), ambos

estagìários da Ditetoria de Atividades Rspeciais pAh) do Tribunal de Contas de Santa Cataúna

que empenh^Í^m na elaboração da base de dados, nas simulações e na redação deste relatódo.

Com o objetivo cle contextuabzação e comparâção do modelo cle üstribuição clo ICMS

municipal adotado por alguns Estados antes do defìnicìo pela EC n8/2A20, tt^z-se coleta cle

informações do Relatório Técnico n" AM/2A21 cla Controladoria Geral do Hstado (fls. 53-59),

órgão pertencente ao Grupo de Trabalho citado:

]F
Hs. Ji-

d-



]F TRIBUNÀLDE CONTAS DO ESTADO DE SANTACATÁRINA

DIRETORL{ DE ATTVIDÁDES ESPECIAIS
ÍRIBUNAL
oË coôrT s
OE SANTA
CÁTARIN A

Quadto 01 - Critérios de distribuição do ICMS aos municipios antes da EC 708/2020

ESÏADOS sc CE PR ltci RS $P

IEGI$"AGÃOLEI ìIC' 82drs t7.tton0 g.49trgl í3-803tmoo t,t-o38r9t E 6t0r93
YALORABCIOIIÀDO 16 85 75 7õ 75 t5 78

OUTROCn|TËHOS% l5 26 2ô 2E 2E 21
1. IGUAL 15 2 ÃÃ z
2- EDUCACÃO 18 2
3. MEIO AMBIENTE 2 5 1

4- SAUDE 5
! ÁREA TERRIToRIAL 2 1 7
È POPLILACÃO 2.71 7 13
7- MIJNICíPIOS MAIS POPULOSOS 2
8. PRODUÇÃO ALIMENTOS 1

9. GASïO COM SAÜDE 2
Í0. MUNICIPIOS MINARADORES 0"'t l
1 1. PAÏRIMÔNIO CULTURAT ,l

12- ÁREA CULTIVAOA J
13. VALOR ADICION. FISCAL 4.68
14 PROD" AGROFECTJÂRÈA I
15- NI,JMERO DE i.IABITANTES 6
16. NUM. PRQPRIEDADES RURAíS 2 5
Í7- FRODI.IT. PRIMÁRN 3.5
1E RELACÀO INVERSA VLR .ADIC. 2
,I9 PONT. PROJETO PARC. o.5
20- RESERV. ENERGIA ELEÌRICA ü.5
21. AREA PROTEGIDA 0.5
22. RECEITA TRIBUT, PRÔPRIA 2 5

sorAx t00 r00 r00 .r@ í@ í00
Fonte: Retitado do Relatório'Iécnico n" 016 - CIES/CG1E/2021

Pelo Quadro 0L, obserwâ-se que, aki EstaduaÌ n" 8.2A3190 de Santa Oatarina que defìnc

os critérìos aruais de distr:ibúção do ICMS municipal, detetmina que 85% clo repasse seja feito

proporcional à médiz do valor adicionado reaïizado ern cada município nos dois ânos

diretamente anteriores e 15o/o distribuíclo de forma igualitária (isto é, todos os municípios

recebem patcelas guais referentes â esses 15o/o).

Outros Hstados definem de forma diferente o repâsse do ICMS estadual, mas âpontâ-se

que somente o Cearâ e Minas Gerais, dentre os Ë,stados listados no Quadro AI, iâ clistribuem

recursos com base em indicadotes educacìonais, embora somenfe Ceatâ tenha uma parcela

signifìcaúva nesse quesito. Importante registtar e reconhecer a iniciativa primordial do Estado do

Ceatâ em criar critétios de referência em seus repâsses, sendo reconheciclo nos últimos 15 anos

como um câso de sucesso no que se refete à gualidade eclucacional. De fato, o câso de sucesso do

Cearâ e estudos que comprovarâm que o ICMS Educação do Estado foi um fator que impactou

positivamente nos indicadores educacionais dos municípios ceâÍenses foi uma motivação p^tà 
^

pr<rmulgação da EC 108/2020.
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Para fins de demonsttzção da relevância do tema em questão, a Fi1çura 01 apresenta

curvâs de densidade do percentual do repasse de ICMS em relação ao totâl de receitas

orçamentárias separados por classe populacional, consideranclo dados de 2020 das prestações de

corltas dos municípios catarinenses. Para cada cuwa de densidade, pontos mais fìnos ÍepÍesentam

menores contagens de municípios naquela respectiva o/o de ICMS e pontos mais gtossos

representâm contagens maiores de municípios em determinada magnitude de proporção de

ICfuÍS relativa ao total de receitas orçâmentárias.

Figura 01 - curvas de densidade do percentual do repasse de ICMS em relação ao
total de teceitas orçamentárias dos municípios separados por classe populacional
Q020ì

OrSlt0õilhrb DCl0!lOmilh* Dr20!SOmilhrb ttêítì!0O!úthrb lítisqüê!0061ÌÌÈ3b

Fonte: Tribunal de Contas de Santa Cataitna.

Pela Figura 01, observa-se umâ relação invetsa entÍe população e propotção de ICMS

municipal em relação ao total de receitas orç mefltáinas dos municípios, isto é, quanto menor â

população do município, maior representatir.idade o repasse de ICMS âpresentâ em suas receitas

totais. Por exemplo, em Vargem Bonita (população 4.451 habitantes), o ICMS municipai

Íepresentou 44,490 do total de suas teceitas em 2020, o maior valor observado. Por outro lado,

o ICMS municipal foi equivalente a somente 4,24oh do total de receitas orçânÌentárias em

Balneário Camboriú (população 145.796 habitantes) em 2020.
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A Tabela 01 cxpõe o vâloÍ mínimo, a módia e o valor máximo, poÍ classe populacional,

proporção relativa ao ICMS municipal no totâl de receitas, assim como as mesmas estatísticas

clescritivas paÍâ os valores do repasse de ICMS por habìtanre para cada classe populacional.

Tabela 01 - Estatísticas descritivas, por classe populacional, da proporção do ICMS
municipal no totâl de teceitas orçamentárias e Íepasse de ICMS municipal por habitante

Repesse de ICMS /
Receitas

Totais

F1

CIasse

populacional

.:\[irrinto
3té I mil l:,abiturtes \Iédia

\Iáximo
I'Iinirno
Méctia

\'Iárirno
trfir:imo
\{edia
\[risi-rno

\'[írriuro
Itéctia

IIásirno
,\[inimo
;\Iéclia

IIásimo

]Irri<-:r qrre I tì0 rnil
habìtantes

\.fiuimo
\TédiA

\Iriúno

De5atrOrnil
lrrrbitantes

De l0 a l(i rnil
irabittr:te s

De 20 a 50 nil
hai:itantes

De :ill a Í00 mil
lrrrÌ:itantes

#i',r
ffi:

wil

,.W:

Mr;l

4.r
fll:-

:*
f#

I.i,35

22,T8

9,54

21,13

4,52

17,46
Ë
F

F.

:45,08

lü.t,64

95

202,19

620,51

141 a=
iJ

tll )q

]bJ.JJ

tir+.r6

Repasse de ICMS por
habitante

8:-i.12

ffii" t6is.56

Hl -
tr I,85

997,34
Ì/*l!.

ffi.iç;

ffit I

4,6')

15,03

29

4,50

1-],i1

l1 95

Ìii
i*i",,,
*:nai

.+,14

1t,75

21,;3

ll0.6j
585.55

1róó,30

â
I

rv.32 íÍl(,

Fonte: Tribunal de (i;ntas de Santa Oatalinz.

Em média, a Tabela 01 evidencia que menores municípìos possuem umâ maior

representatividade no seu orcâmento advindo dos Íepâsses de ICMS que municípi.os maiores.

Enquanto municípios com menos de 5 miÌ habitantes indicam uma média de 22,780/o clo total c1e

receitas vindo do repasse do ICMS, municípìos com mais de 100 mil habitantes possuem essâ

méciia equivalente a 11,75o/o. Entretanto, obsena-se que há municípios em todas as classes

popuÌacionais com umâ porcentagem de ICMS maior ou bastante próxima da média da menor

categoria, indicando que uma metodologia efeava em induzir meihor qualidade educacional pode

servir o seu propósito independente de classe populacional.

Em tetmos de tepasse de ICMS municipal por habitante) o mai.or valor ocorre em

Piratuba (3.854 habitanres) com um valot de R$ 3,968,96 de ICIvtS repassado por habitante . Por

suâ vez, o menor Íepâsse cle ICNIS munìcipal por habitante ocorreu em Camboriú (população

'r-'r l-ìrr i:rrcnlr;,lisinaio r0r corÌr.cftiÍi.ar:ìô Clilit.ll ,3d.aa ICP-llr:síi 1f,,1{)rìidr Provìsoliã n'2 ?Ao-i ,4e 24t,ì8.rli001ì
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92.989): R$ 177,29. Nota-se que, nos municípios com âté que 5 mil habitanres, em méclia,

repasse do ICNÍS rePresenta R$ 1.ó78,56 pot habitante; esta média vai se teduzindo até a classe

com popuiação acíma de 50 mil habitantes, equivalendo a R$ 563,33 por habìtante.

Por fìm, aPonta-se que, em termos brutos, o menor repâsse de ICMS municipal ocorriclcr

em 2020 foi pan o município de Rio Rufìno G$ 3 milhões) e o maior para Joinville fi.g 402

milhôes). Em 202A, fonm quase R$ 5 bilhões cte ICMS repassados aos municípios. Em rermos

por habitante, isso equÌvaleu a um Íepasse de quase R$ 670 por habitante catarinense.

2, Proposta metodológica do ICMS Educação em outrâs UFrs

O caso de sucesso do Estado do Ceatâ sewiu como inspiração pzïà a Emenda

Constitucional 108/2020. Nos últimos 15 anos, o Estado tem sido visro como referência na

melhoria da qualidade educacional, em especial ao ponderar sua conclição socioeconômica pouco

favorâvel. Atualmente , o Cearâ ocupa o quinto meÍror Ptoduto Interno Bruto QIB) per capira do

país, embotatenha apresentado o maiot aumento no Índice de l)esenvolvimento cla Educação

Básica (IDEB) no Ensino Fundamental desde 2005, conforme âpontaclo por Loureiro et a/,,2A20,

em uÍn relatório do Banco rVundiai. Esse mesmo relatórìo também distingúu o Estado do Ceará

como altamente efìciente no avanço da qualidade educacional, uma vez que a relação entre

investimento e resultado educacional é bastante positiva ao comparâ-la com as de outras unidades

da federação,

Âlém disso, os autores do estudo relacionam o crescimento econômico sustentável

observado nos úitimos ânos no Cearâ, seu aumento de produtividacle e suâ crescente participação

no PIB nacional como consequências das políticas de melhoria da educação pública. Para eles,

tais mudanças foram baseadas em cinco pilares interdependentes, alinhados à evidência globai do

que funciona no financiamento da educação com base em tesultados educacionais:

(i) incentivos financeiros para os municípios que atingirem meras pré-estabelecidas

(financiamento baseado em resultados);

(ü) assìstência técnica p^ra os municçios com difìculdades p^r^ melhorar à

aprenüzagem, com ênfase na alfabeúzação na idade certa para todos;

(iii) Iiderança política pan pôr a aprendizagem no centro da política educacional e

implementar reformas substanciais no setoÍ cle educação;

r.- noçtriÌyìnioa;ssinadcDor comcerlifiçacâodioíl:ll DãdriìoiCP-Brasil llvledidaProvìsoriân?_.?üO-?.d.:?4iABi2.C0i\
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(iv) transferência da gestão das escolas de Ensino Fundamental aos governos municipais,

ptoporcionando alto grau de âutorìomia pârâ os municípios planejatem e implementârem suas

políticas educacionais;

(v) estabelecimento de um sistema sólido e confiável de monitoramento e avaliação,

que mede continuamente os principais resultados eclucacionais, inclusive o aprendizado cios

alunos.

Frìsa-se aqui especialmente o primeìro e o quinro pilar. O Estaclo do Ceará foi pioneiro

na criação de estímulos financeiros aos municípios que aprimoretm a qualidade educacional. A
melhoria no sistema educacional foi proporcionada por teformâs no Ensino Fundamental dos

municípios, sendo o principal fator dessa reforma a aprovação da Lei Estadual no 14,023/2007,

que alterou a fotma como o Governo estadual ceaÍense transfere aos municípios a cota-parte do

IClvÍS. Âté então, os repasses tinham como critérios de distribuiçâo a população e o nível de

renda municipal. Com o novo ctitério, as transferências foram estabeleciclas a partir clo

desempenho de cada município em suâs políticas de educação, saúde e meio ambiente. Como

consequência dessa nova disttibuição, 18o/o da receita total de ICÀríS recebida por um município

deriva cle melhotas em seus resultados educacionais. No caso dos municípios mais pobres, os

repasses do ICMS podem repÍesentar quâse metade de toda a receita municipal. Embora não haia

restrições quanto âo setoÍ que aprefeiturapode apücar os Íecursos do iCMS (ou seja, os ÍecuÍsos

não estão vinculados a despesas com educação), este crttêr"to estimulou os prefeitos a

concentraÍem seus esfotços na melhoria da educação. Já o sistema de monitoramento e zvaüação

das escolas do Estado de Ceatâ, em parcedâ com os governos municipais, permitiu o

conhecimento dos pdncipais problemas de aprendizado e a criação de meras para melhona na

formação de alunos e professores. Segundo o relatório do Banco N[undial, o sucesso educacional

do monitotâmento nâ composição da política educacional de disuibuição da cota-pâÍte do ICNÍS

também se deve a mudanças de enfoque Íìâ metodobgia de avaüação, atribuindo maior

importância ao desempenho. As escolas e os alunos de baixa performance se tornâm prioridade,

recompensando as melhorias na educação, âo mesmo tempo que fornece liberdade fl^

distribuição clas recompensâs.

C) efeito sobre a educação devido a mudança na política educacional de disttibuição cla

cotâ-pâÍre do ICMS no Cearâ - efeito potencializado pelas mudanças paralelas mencionadas - foi

mensurado por lrffi e Petterini Q013). Adotando como grupo de controle todos os municípios



TRIBUNÀLDE CONTAS DO ESTA-DO DE SANTÀCATARINA

DIRETORIA DE ÀTTVIDADES ESPECIAIS
TRIBUNALoËcoNï43
OE SANTA
CATARI N A

dos demais estados nordestinos que não possuíam leis de financiamento por resultado

educacional, o âumento das notas dos alunos ceârenses foi maior que a dos outros municípios

contrafactuais (gtupo de controle), âumentando, em média, 5,56 pontos nâ nota de Português e

3,74 pontos nâ notâ de Matemática da Prova Brasil dos anos de 2007 e de 2009. Os resultaclos

fo:,am reforçados pelo estudo do Banco lvlundial, atribuindo as políticas educacionais do Ceará

como um exemplo nacional na redução da miséria de aprendizado.

De acordo com Oliveira e Santana Q007), outros elementos que se mostrarâm decisivos

na melhoria da educação cearense foram: a seleção técnica dos diretores das escolas municipais, a

municipalização do Ensino Fundamental e a incorpo:lação cle um sistema de avaliação aos alunos

do Ensino Fundamental que se iniciou em 1.992 no município de Fottaleza e foiampüado a todos

os municípios em 2003, sob o nome de Sistema Peffiânente de Avaliação cla Educação Básica clo

Cearâ (SPAECE). Com algumas adaptações, é uti-lizado até hoje, servindo como ctitério p^t^ a

reparrição cio ICNIS municipal no Estado do Cearâ.

Na subseção a seguir apresenta-se mâtematicamente as metodologias proposrâs pârâ

repâsse do ICMS Educação em três Estados selecionado s: Cear.â, Rio Granrle do Sul e São Paulo.

Alguns fatores de cada uma dessas propostâs foram considerados no desenho da proposta desse

indicador pala o Estado cle Santa Catanna e, portânto, julga-se importante apresentá-las

previamente.

2.1 Metodologia IQE (Ceará)

O H,stado do Cearâ determina a cotà-pa;fte de distribúção do ICMS Ë,ducação utiiizando

o indicador denominado Índice Municipal de QuaÌiclade Ëducacional (IQE). Pzra um

detetminado município i em um determinado ano T'de cálculo, o IQE é dado pela seguinte

expfesso:

ïiF
nn, .í{ -

IQE,r=a, ilqa,r) +É, {rerr.) +yï ( reFs" I + 0,0s
Apr,,

Y Aer" (01)

em que IQAirê o Índice de Qualidade da Âlfabeazaçã.o do lvÍunicípio i no ano T;fQFs,.é o Índ.ice

de Qualidade da 5" Série do H,nsino F'undamenral do Município i no âno T; IQFn,,ê o Índ.ice de

Qualidade da 9" Série do Ensino Fundamental do Munictpio i no ano T; e Apr,rê a Média da

rya Ì,i.;ulIIirrr::r:,r.,ii.;i:jr !rrri.ce;1,!;:::,.:3d.]rti,l ir-ì,1 idlÚiri-t,iil:r íi\JrJida!1rs",ìsclia.?..?a0-2,de?,4Ìo8ì2001\
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Taxa de Aprovação nas nove séries do Ensino Fundamental do Município i no ano Tde cálculo.

Os coefìcieÍìt€s o7, pr,yrsão os pesos dos índices de qualidade na composição do valor total do

IQE, no ano T de cálculo. Confotme o Decreto Estadual n" 33.412/201.9, a partir de2022, a,
equivale a 40o/o, B, a 30o/o e yr a 25o/o, rcstzndo 5% pa:-:a o ìndicador de aprovação.

Cabe ressalvâr que no câso do Cearâ faz especíalmente sentido o estabelecimento de

pesos por etâpâ de ensino para defìnição do IQË, municipal, uma v€z que todas as etapas do

Ensino Fundamental se encontram sob a esfera das redes municipais, Em contraste, em Santa

CataÁna, aproximadamente 1ó0 dos 295 municípios possuem os Anos Finais do Ensino

Fundamental sob a responsâbilidade do Estado. Nesses câsos, esses municípir:s ficariam

prejudícados com uma fórmula de repasse como a do Cearâ uma vez que eles não possuiriam o

indicadot fQFq, para alunos cla rede municipal de ensino.

Para fìns de exempìifìcação e exposição da metodologia do IQE, considere o Índice de

Qualidade da 5" Série do Ensino Funclamental (fQFu,,.;. A lógica demonstrada a seguir para o

IQF:". é anâloga 
"o 

fQFr" e ao IQA,7, embora o IQA,, não tenha o desmembramenro em pÍovâs

de Língua Portuguesa e Matemática. o rQFs,. é calculado da seguinte fotma:

lQFr, = 0,50 
[ 
refnr, 

]+ 
o,so 

I 
te*tru,, 

],

]F

onde 1QlP5,, é o Índice de Qualidade Educacional em Iingaa Portuguesa na 5" série clo Ensino

Fundamental do município í, no âno T e IQMTs,,é o Índice de Qualidade Educacional em

Matemâaca na 5' série clo Ensino Fundamental do município ì, no ano T de cálculo.

Analogamente ao IQMT r,,, o IQLP5" é calculado pot:

(02)

(03)
IQtrPu-=Q,$g

lepm. I I

lt*rhl+o'soll-i *l 
t

f n aprp. "
-Jl

NAAPLP
5,,

em que APLP;,,é o resultado padronizado àa avabzção em Língua Portuguesa na 5" série do

Ensino Fundamental do municrFio i no ano / de ocorrência de avaliação e A, ,ApLpr.,N é a vznação

padronzada do tesultado padronizado da avahação em lÍngua Portuguesa na 5^ série do Ensino

Fundamental do munictpio i no âno / de ocorrência de avaltação em relação âo âno (t-í) de

rç,)L*

t- l)tcumenio assinado nor (ìom r€rtíílcacâo dioi{âl nâdrêô lcP,Erasii í|liledida provÌsoriã n2.2A0-i. de Z4i\gp.Õ01\
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Pesos iguais: uma metade representa valores diretamente relacionados com os resultados "brutos"

das avaliações anuais de proficiência e a outra metade capta a evolução nesses resultados entre

dois anos subsequentes.

Continuando a sequência, o resultado da avahação em Língua Portuguesa na 5" sérìe do

Hnsino Fundamentai é dado pela seguinte expressão:
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(04)

isto é, APLP;, é simplesmente umâ notmahzzção nax-mìn com base no MPs', que equiyale ao

resultado ponderaclo por fatores na provâ de Língua Porruguesa aplicada a 5^ sétie do Ensino

Fundamental do município i no ano /. Por fim, o resultado da avaliação em Língpa Portuguesa na

5" série do Ensino Fundament^\, o ilPr,,, é dado pela seguinre expressão:

ALP- - ALP.
.4PLP- - 

rh r8'|4,), ALP s*- NPr,^,

lnerp. I
ALP. =I ALPF- I.I "' I.IAJFLP" Ioil | ,"1 

LNMr,, l, "ul'
(05)

onde AtrPFs,, é formalmente â média dos resultados da proÍìciência em Ungua Portuguesa dos

alunos da 5" séde do Ensino Fundamental da rede municipal do município i no ano Í de

ocor,rência da avaltação do SPAECE e os outÍos teÍmos da equação são os fatores de ponderação

da fórmula. O resultado de ptoficiência, no exemplo, em Língua Portuppesa, é multiplicado por

clois fatores de ponderação. A tazão L) nada mais é que a taxa de participação clo município no

SPÂh,CH: NÁIPs, é o número de alunos da 5'série do H,nsino Fundamental da rede municipal

do município i avahados no exâme de Língua Portuguesa do SPAËCE no ano I de ocorrência da

avahação. NMu, é o número de aiunos matriculados na 5" série do Ensino Fundamental da rede

municipal do município ì no ano t de ocorrência da avaltação do SPÂECE. Já AJFLP',, é ,rrn

fator que repÍesenta a universalização do aprendtzado em IÍngua Portuguesa na 5" série do

Ensino Fundamental. Esse fatot de pondetação é calculado a paru cie clados da avaliação do

SPAECE, sendo obtido pela seguinte fórmula:

3
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AJ F LP u,-[L - proflp r,,,]' {L+ 
proftp,,j', (06)

em que PfofIPs,,, é o percentual de alunos classificacÌos com padtão de clesempenho "muit<>

crítico" e proflpr,,é o percentual de alunos classificados com padrão de desempenho "adequaclo,,

de acordo com â avahação do SPÂECE para o exame em Língua Portuguesa na 5" série do

Ensino Fundamentai da rede municipal no município ì n<> ano /de ocorrência da avaliação. Ou

seja, esse fator penaliza o município com um percentuai alro de alunos em nívei muito crírico e

graaFtca pela proporção cie aÌunos com desempenho adequado.

2.2 Metodologia IMERS (Rio Grande do Sul)

O Estado do Rio Grande do Sul determina a cotâ-pâÍre de distribuição do ICMS

Educação utilzando dois índices: o Ínclice Municipal da Educação do Rio Grande do Sul

(IMERS) e, posterioÍmente, a Paructpação no Rateio da Cota-pafie da Educação eRE).
Similarmente ao IQE do Ceará, o IMERS é calculado pela fórmula:

IMERS,, i - 0,40 I IQA,, 
i ) 

+ 0, rS ( lqr,,, 
) 
+ 0, 1 5 { JQF,,, 

) 
* 0, 10 

i 
rÁ,, 

1,
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em que IQA,,, é o Índice da Qualidade da ,Nhíabet:zação mensuracÌo com base na ayaliação do

SÂERS parâ o 2o ano do Ensino Fundamental da rede municipal no ano Ino município i; IQI,,,

é o Índice da Qualidade dos Anos Iniciais do F,nsino Fundamental mensurado com base na

avahação do SAERS pata. o 5o ano do Ensino Fundamental da rede municipal no ano / no

município i; IQF,,, é o Índice da Qualidade dos Ânos Finais do Ensino Fundamentai mensurado

com base nz avahaçáo cio SAERS pzta o 9o ano do Ensino Fundamenral da rede municipal no

ano t no município i; e IA, ,, é o Índice de Aptovação de todos os anos clo Ensino Fundamental

da rede municipal no ano I no município i.

Similat à fótmula (3) do IQE, os índices de qualidade das três etapas do Ensino

FundamentaJ,IQA:,', rQ/,,, e IQF,,,, são calculados, cada urn, com base em dois fatores:

Ft IiÌt'j..iirrcirit Íìlijiiilrit i.r .Ìlq ae rlilliâcão dioílãl rad.âo lqP-Brasii {lúedída PÍovìsoriã nZ.2OA-2. óe?.4/OBI2OA1\
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IQ1 ,;= N,,, +"E,,,, (08)

em que N,,, é semelhante ao primeiro termo da equação (3) e representa os resultados anuais das

avaiiações de proficiência; e 'E,,, equivale âo segundo termo de (3) e represenra a evolução na

proficiência do município. Enquanto no IQE, os resulrados anuais passâm por umâ normalização

uax-ntin (formula 4) e são multipücados por dois fatores de ponderação (fórmuia 5), no IMERS,

o Nr,i é transformaclo conforme primeito termo da equação (9) e multiptcaclo por um fator igual

a tzxã de paticipação do município no sisrema de avaliação;

I,AvaYo,t
N lJt,i

Max,
(0e)

onde N,,,é o nível de profÌciência de determinad a etap^ do ensino do município I no ano fi p,,,é a

nota da prova de conhecimento no município i no ano í; Max, e â nora máxima obtida por um

aluno na PÍova; e o/o AvaI,,, é o percentual de alunos que presrâram a prova dentre todos

mattículados no município i, ou seja, é o mesmo fator que a razão c] da fórmula do IeE do

Cearâ.

Sobre o cálculo de 8,,,, que rePÍesenta a evolução do nível de proficiência de determinada

etapa do ensìno do município i no 
^flo 

t em relação ao 
^rLo 

anrerior (t-l) e é calculado

sepatadamente parâ cacia um dos indicadores IQA,,,,IQI,,, e IQF,,,, tem-se cìue:

N _N
I 
too* t,*,,,-,t,,-,.,],0 - N,,,],

Í-1Et
L00

(10)

onde 8,,, é clefinido como o valor adicionado (ou subtraído) do ruvel de pr:ofìciência de um

determinado município íro ano em decotrência do seu âvânço (ou queda) de proficiência de um

ano p^ta o outro. Ele é uma função de dois termos: fir,,-n 
,.,Jro é um tefmo indicadot, que recebe

o valot 1 quando há crescimento da média ajustada de um âno em relação à módia dos três anos

ç,.,trg--tu
â
d- h
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anterioÍes e 0 quando há decrescimento; e Nr-r,i é a médta do nível de profìciência do município

i nos 3 anos antetiotes a t, dada por:

3

I ry13*,,

wi3,,,==r:

O último terïno da equação (7), Ar,u ÍepÍesentâ a taxz de aprovação no Ensino

Fundamental em todas suas séties no município i no ano l, possuipeso de1,Ao/o no valor fìnal do

IMERS e é calculado pela fórmula:

Aprovados,
(11)

NM,,'

sendo NMr,, o númeto de matrículâs em todos os ânos do Ensino Fundamental na tede

municipal, no ano z, no município r.

Assim como feito no Cearâ, no resultado da etapa de alfabetização considerâ-se somente

o resultado de profìciência na provz- de alfabenzzçáo e nos resulrados dos Ânos Iniciais e Anos

Finais do Ensino Fundamental, o IQI.,, e o fQF,,, são caiculados separadamente e em pesos

iguais p^r^ as provas de Matemática e de Língua Portuguesa. Com o objetivo de demons ú^ção,

considere o fQI,,,:

IQ/,,,=iYf!/ *E',?:, (1,2',)

onde zuj"o.i é o nível de proficiência nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (5' ano) do

município i no ano t Ei:: é a evolução do nível de profìciência nos Anos Iniciais do Ensino

Fundamental (5o ano) do município z, no ano t em reiação 
^o ano anterior. O nível de

pro{iciência pode ser definido como z média das provas do SAERS nos Anos Iniciais do Ensino

Fundamental (5o ano);

IA, ,l

N"ï = so 

lffil(o/o 
Av ato''""'" ).'o 

i

r:n iìocunerìio â:jji,id.io ooÍ Ltm €rtificnüao dií,ildl p:rr.iírìs ICP-Bü$il lMedì(ia Prçvisoria n2.200-2. de 24108.i2001)

Maxfo'" {on.+varfi'"), (13)
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t^l que pÏ,oirt^ é a média aritmêtsca da ptova de Português dos Anos Iniciais do Ensino

FundamentaÌ (5o ano) de todos os alunos que fìzeram 
^ 

provz- no municípìo ;; p!l'^' ê a mêüa

aritmética da prova de Matemática dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (5o ano) de todos

os alrrnos do município i que ftzeram a. provz; o/o Avallj"' é o percentual de alunos que prestou â

Pïova cle Português do 5o ano, dentre todos matriculados; yo Avsty?'" é o percentual de alunos

que prestou â pÍova de Matemática do 5o ano, dentre todos matriculados; Maxfo", é. a nota

máxima obtida poÍ um aluno na provâ de Português do 5o ano; e Max!*^ ê a nr:ta máxima

obtida poí um aluno na pro\:a de Matemática do 5o ano.

Com o resultado municipal calculado cio IMERS, a metodologia clo fuo Grande do Sul

procede ao cáiculo da Participação no Rateio da Cota-pate da Educação (PRË) em cada ano t
patz cada município z. Conforme a Nota Técnica n" 51 de 23 de novembro de 2021 dz Secretaria

cle Planejamento, Governança e Gestão do Governo do Rio Grande do Sul, a PRE "tem por

objetivo distribuir, com base no IMERS de cada município e em outrâs variáveis, tais quais a

população, o número de matrículâs no Rnsino Fundamental da rede municipai e o número de

alunos em situação vulnerável no Ensino Fundamental da rede municipal, a parricipação que cada

município receberá referente ao cdtério educacional no ICMS municipal, São características da

PRE: (ì) é correlacionado ao porte populacional dos municípios; (ii) ptevô incenrivos pan rcduzir

o abandono (número de matrículas); e (iü) atribui maiores Íecursos a municípios com mais alunos

em siruação r,'ulnerár'el na rede municipal". A PRE do município i no ano t é calculacla pela

fórmula:

PRE,,,=
IMERST ,L Porte,

497

) 1i rinrns,,,L porte,,,) L'
i

sendo o porte do município i, Porte,.,, fotmado pela sua populaçâo, o número de matrículâs nos

Anos Iniciais do Ensino F'undamental e o número de alunos em sítuação de vulnerabilidade, com

pesos de 85o/o, 10o/o e 5%0, respectivamente:

]F

P orte,.,= o,es JU* o, to $L +o,o5 ruyAv'''
Zpop,,, 1ruu,,, f NAV,,,'

iií

(14)

(1s)

E
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onde Popr,, é a população do município i no ano t, NMr,i é o número de marículas da rede

mnnicipal nos .r\nos Iniciais clo Ensino Fundamental no município r no ano t, NAV,,, é o número

de alunos em situação de vulnerável da rede municipal nos Anos Iniciais do Ensino Fundamentai,

conforme o critério adotado pelo Ptograma Bolsa-FamÃta (abrangendo atualmente aqueles que

possuem renda domiciliat per capìÍa de até R$178,00), do município z, no 
^no 

t e confotme

Cadastro Único (497 éo total de municípios no Estado do Rio Grande do Sul).

O resultado do PRE,,, corresponde ao total repassado ao município i no ano /como cota-

parte do seu ICMS Educação.

2.3 Metodologia IQEM (São Paulo)

O Estado de São Paukr determina 
^ cotã-pârte de distribuição do ICNIS Eclucação

utilizando um indicador denominado de Índice de Qualidade da Educação Municipal (IeEÀq,

conforme proposto pelo Projeto de Lei n" 21.6 de2021. Para os âutores do Projero, o problema

do Brasil na ârea de educação é menos àe falta de verba e mais de incentivos corÍeros pârâ que

metas de aprcndizado sejam prioridades. Já existem soluções neste sentido que podem melhorar

os níveis educacionais do país, sem, no entânto, onerâÍ os cofres públicos e isto é possível

altetando os incentivos dos gestores educacionais.

O IQH'ÏVI é calculado com base nas seguintes variáveis: (i) média na última prova do

SARESP obtida pelos alunos do Ensino Fundamental da rede municipal; (ü) evolução desta

média em relação à penúltima prova do SARESP; (rrt) taxa de paricipação dos alunos da tede

municipal nâ pÍovâ do SÂRESP; (iv) rendimento escolar medido pelas taxas de retenção e de

abandono; (v) quantidade de alunos matrjculados no Ensino FundamentaT da re{e municipal.

Fotmalmente, o IQEM do município i é calculad,o apartn da seguinte fórmula:

IQEMí
Pi

ïiF

k

Zp; (16)

3h i)roirncnio rt'!tiiii(jà pcr r:c:1lr c.:ii5,il,::o r.i;gilaì rerJr;nr iilP.ijrrr.,i, ,t i{ Jiil" 1,,,Ì!isoir-ì n?.200 1r. re 2.ii{jgl2otr ll
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sendo IQEMí um valoÍ entre 0 e 1 que indica a fração do ICMS Educacional que será repassado

ao município i; P, é a pontuação do município ì; ek é a quantidade de municípios cio Estado de

São Paulo. Â pontuação do município i(P,) é calculacla cla seEpinre forma:

]F

(17)

em que AN i é o nível de Aprendizagern Normalizado dos alunos do Ensino Fundamental da rede

municipal do município i; EN, é a Evolução Normalizada do nível de aprendizagem do

município z; RN, é o Rendimento Escolar Notmúzado do municípiri ì; e ei é a quanridade de

alunos matriculaclos no Ensino Fundamental da rede pública municipal do município i. As

próximas fórmulas dtzem tespeito a como cada um desses três termos da equação 17 são

calculados.

O nível de ÂprendizagemNotmalizad" (AN,) é calculado cla seppinte fotma:

ÁN,= mln
(18)A^o*- A*in'

sendo Á, o nível de aptendiz gern não normalizado do município i, A^or€A^in o maior e o

menoÍ nível de aptenüzagem não normalizado obtidos pelo melhor e pelo pior município clo

Estado, respectivamente. Por suâ vez, o Ai ê calculado da seguinte forma:

A,= MA,,TP,, (1e)

onde MA' ê a mêdra obtida na úitima avaüação do SARESP pelos alunos do Ensino Fundamental

da rede municipai do município i eTP, é aTaxa de Participação dos alunos da rede municipaì do

município i na úlama provâ do SARESP, ou seja, é o percentual de alunos matriculados no

Ensino FundamentaÌ da rede municipal do município i que participaram da prova do SARÌlSp.

Já a Evolução Normalizada áo nível de aprendizage* ifiV,l é calculada pela forma:

t,=(o,e * (o,zs' {ÁN,)*0,75 x imr,))+0,2 x RN,)*q,,

EN.= 
Ei-E^in

t E^or- E.in'

AA

(20)

nt :. ..1,:ìcir:.,: ,,r:.irr,..' ,,.1:rr':tlt:tit1..,,,,.1ì,11..i,j,.-,ìl!jlr.ír.:j,lt,1È,1;.iâlt,,v,soían).ltttl.'C?7it0y?il:,i,
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oncie E, é a evolução do Nível de Àprendizagem não normalizada do município i em relação à

penúltima xvakação do SÂRESPi E^in é a evolução obtida pelo município que menos eyoluiu no

Estado; Ê En^ é a evolução obtida pelo município que mais evoluiu no Estado. Por sv vez, 
^

evolução do Nível de Aptendiz^gem não normal.jzadz do município i em rclação à penütima

aviltação do SARESP (f U,i)te calculada como:

E,=A,,r- 4,,,-r,

]F
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QI)

em que 4,,, é Nível de Âprendízagem calculado p^ra o município i em rcIação à última prova do

SÂRESP; e Ai,r-, é Nível de Âptendizãgern calculado pâÍâ o município i em rclação à penúltima

prova do SÀRIISP.

O Rendimento Escolat (RN) norm ahzado da equação 17 do município i ê, calct:lado pela

fórmula:

Rrv,=s*t, (22>' R^or- R^,n'

sendo R, a média pondetada àa taxa de abandono e da taxa de retenção do munìcípi o i, e

R'o, € R'i, são, respectivâmente, a maior e a menor média ponderada de taxa de abanciono e tâxa

de retenção dentte os municípíos do estado. O RÍ é calculado da seguinte forma:

R,=0,6 x(f -ft,)+9,4 * (1-IR,), Q3)

onde 74, ê. aTaxa de Abandono do município i (ou seja, o percentuâl de alunos matriculados que

deixaram de frequentar a escola no ano letivo, mas vo.ltaram â se matricular no ano seguinte) e

TR, é z Taxa de Retenção do município i (o percentual de alunos que no ano de análise não

progrediram para 
^ 

série seguinte).

Por fim, ìÌtíliza-se o IQEM do município t {IQnml p^t^ calcular o ICMS Educacional

daquele município multiplicando-se o IQEM obtido pelo valor totai do ICMS Flducacional.

2.4 Comentários sobre os modelos descritos

t.- Oocumerto âssìnsdo oor com ertíÍÌ€cao diqÍtaì padrao lCp-Brasit {Merjída prôvisÕrjã n2.2C0-2. de 241031200í)
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Ao analisar os inclicadores utilizado s no Ceará e no fuo Grande do Sul, um aspecto

comum é a ponderação, atribuindo maior ou menor importância rclativa, dos diferentes níveis de

educação considerados: alfabetszação, Anos Iniciais e Ànos F'inais do Ensino F'unclamental. O

Estado do Cearâ, nos últimos anos, auibúu maior peso a alfabeúzação, sabendo que ao melhorat

a capacidade anzlíttca e de leitura dos alunos nos primeiros anos de ensino, simultaneamenfe,

estaria melhotandt> a qualidade de aprendizàgem nos próximos níveis da educação. C) Ceará, em

2421, conferiu um peso de 45o/o a alfabetszacão,35o/o aos Anos Iniciais do lrnsino Fundamental,

I5o/o aos Ànos Finai s e 5o/o 
^ 

t^x^ de aprovação. Em 2022, o peso da alfabetìzação diminuirá para

40o/o, o peso dos Anos Iniciais vai de 35o/o pata 30o/o e o peso dos Ànos trinais do Ensino

Fundamental aumentaú de 15o/o pata 25o/o (a taxa de aprovação permânecerá constante em 5%o).

Uma justifìcàtiv^ p^ra, 
^ 

etapa da dfabetizaçã.o ser ponderada com maior peso no Cearâ desde o

ínício do seu ICi\íS Educação foi devido ao fato de que se trarâva de um problema sisremático,

tendo o Estado um clos piores índices de alfabeúzação clo país nos anos 2000. Como exemplo,

em 20A7, havia sido implantado c.r Pacto pela Alfabeazaçào na Idade Cera pAIC) no Estado do

Cearâ, progrâma cujo principal objetivo foi rcaltzar ações de apoio técnìco às secretarias

municipais de educação, como formações com foco em ptáticas pedagógicas parâ os proíessores,

ptodução de materiais de alfabetização e visitas às escolas para orientar sobre a implementação

das mudanças na política eclucacional. O mesmo plano cle ponclerações por etapâ está sendo

adotado pelo Rio Gmnde do Sul que, âo 
^ptovz;r 

â proposta dos novos indicadores clo ICMS,

attibl:ká um maior peso a alfabetszação. Por sua vez, o indicador do Estado de São paulo

normahzz a aprendtzagem dos alunos do Ensino Fundamental segundo tocÌos os ânos que

consideta, não especifìcando difetentes pesos patz. cada etapa de ensino) isto é, colocando todos

os alunos da rede municipal de ensino em igual p^tamar, independentemente de sua etapa de

ensino.

Sobre esse ponto, debateu-se qual setia a estÍâtégiâ mais adequada paru a realidade cle

Santa Catarina. Por exemplo, diferentemente do Cearâ, uma limitação de estipular pesos poÍ

etapa apoia-se no fato de que dezenas de municípios catarinenses não possuem na rede municipal

escolas de Anos F'inais do Ensino Fundamental. Dessa {orma, esses municípios não teceberiam

pontuação âo peso relativo aos Ànos Finais e seu inclicador seria preiuücado. Assim, definiu-se

por considetat todos os alunos da educação pública municipal com pesos iguais pelo argumento

de que todas as etâpas devem ser ptiaúzadas, uma vez que o ensino munícipal é, como próprio

teÍmo sugere, fundamental. Adicionaìmente, desta forma, o ìnclicador criado fica proporcional à

]F
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populâção do município que demanda tecuÍsos públicos na educação. Todos os alunos,

independentemente de sua etapâ, devem ter seu ensino investido e desenvolvido em sua

plenitude. Entretanto, ressalva-se que avaliaçôes em diferentes etâpas de ensino podem

aFÍesentar médias de notas sistematicamente diferentes, e pâïa que cada aluno tenha a mesma

representalividade no indicador final, é necessário fazer ajustes matemáticos nas distribuições das

avaliações de diferentes etâpâs. Na ptóxima seção, explicita-se em maiores detaihes como a

formuìação desse fator de ajuste foi feita.

Acerca da proporção dos possíveis 35o/o do ICMS repassado aos municípios segundo

cdtérios estabelecidos em leis estacluais, sendo no mínimo 10% destinado a melhoria da

aptenüzagem notândo o contexto socioeconômico dos educandos e 650/o proporcir:n al ao valor

adicionado de cada município, os Estados do CE, RS e SP difbrenciam-se nâs pÍopostas. No Rio

Gtande do Sul, se ptopôs qae 17o/o fossem destinaclos ao ICMS Educacional. O Estado de São

Paulo, entretânto, sugeriu-se um aumento gradual ao longo dos próximos ânos: em 2A22, o

percentuai inetenre a qualidade da educação, determinado pelo indicador IQEM e conforme o

critério da emenda constitucional, cor esponclerá a 10o/o do ICMS municipal. Em 2023,1.5o/o e em

2424 será 20o/o ào ICMS municipal repassado conforme metodologia do IQEM. O Ceará que,

poÍ seu turno, possui três íncìices municipais de distribuição (quaüdade da educação, saúde c meio

ambiente), dedica 18o/o ao ICMS Educacional.

Sobre os sistemas estaduais de avaliação, ressalva-se que nos ffês estados citados eles são

apiicados anualmente, diferentemente do SAEB que é aplicado a cada dois anos e consistiria em

uma limitação que não condiz com a anualiclade dos repasses do ICMS. Neste ponto, São Paulo

se destaca por incluit em seu sistema áreas de conhecimento que vão além clo Português e da

Matemática.

Adicionalmente, todos os modelos descritos são desenhados com varjáveis ao nír,el dos

municípios, getanclo uma limitação de não possibütar a iclentifìcação de desigualdades clenüo dos

municípios, muito embota exista disponibiiidade de centenâs de variár'eis ao nível das escolas

disponibiJizados pelos Censos Escolares, pelo INFìP e, possivelmente, pelos próprios sistemas

estaduais de avaliação.

Pot fim, assinala-se que a taxa de abandono foi uma va-'iâvel, dentre os três exemplos

citados, presentes somente no modelo de São Paulo. Julgou-se importante a inclusão dessa

vaúâvel, que está pÍesente no modelo pa::-santa Cataúna proposto neste relatório.
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3. Proposta de metodologia pata Santa Catatina

O texto da Emenda Constitucional n" 108/2A2A altera cr.itérios de repartição do ICÀ,íS

com os municípios, petmìtinclo que indicadotes ligados ao desempenho em eclucação sejam

incorporados âo cálculo de divisão e, consequentemente, criando oportunidades de que umâ

política púbüca de incentivo fìnanceko seja elaborada com o objetivo principal de induzir e

aprimont serviços de educação cle qualidacle nas redes públìcas municipais. Visa-se proporcionar

um novo ec1ui1íbrio de distrìbuição clo ICMS municipal que o urilize como uma ferramenta de

política pública. Para os gestores municipais, que somente inditetamente e limitadamente

Possuem influência sobte a atividade econômica de seus municípios e seu consequente valor

aciicionado arrecadado, passa-se a ter maior controle sobre suas receitas, vma vez que criar

poiíticas de educação pública clue melhore os indicadores educacionais de seu município é mais

correlacionaclo com o desempenho de sua gestão que â atiúdade econômica do setor privado

daquele município.

Com esse objetivo, a metodologia aqui apresentada foi desenhada em conjunro com

representântes de áreas cle conhecimento relevante âo temâ em questão para que contemple

todos os pontos positivos observados nas metodologias de outros estados, contoÍnândo as

limitações apontadas pela equipe e criando um desenho que seja, de fafo, um estímulo a um

comportamento <lesejável dos gestores no tocando a educação públìca. Essa metodologia foi

desenhada para seÍ um indutor multidimensional cia qualidacle educacionaJ., náo restrita â somente

resultados em avaiiações de proficiência.

Com respaldo na Lei n" 13.005, de 25 de junho de 2014, que âpro\rou o Plano Nacional

de Educação pNE), naLei Estadual n" 16.794, de 14 cle dezembro de 2015, que apÍovou o

Plano Estadual de Educacão de Santa Catarina (PEE/SC) e nos planos municipais de educação, a

equipe cle representâotes das instituiçôes envolvidas no Grupo de Trabalho estudou e ayaliou a

disponibilidade e a televância de todos os dados relacionados as metâs e estrârégias dos planos

que poderiam compot o indicador de repasse do ïCMS Educação em Sanra Catarìna.Na próxima

subseção é apresentada uma descrição de cada uma dessas variáveis e suas relações com os

Planos de Educação.

]F
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Desse modo, a presente metodologia considera em sua formulação não somente

vanâvel rrJ.attva à ptofìciência das escolas, visto que se considerâ esta somente uma dimensão do

que pode sef âÍgumentado como "qualidade educacional". Cztactensticas da gestão escoLar, dos

profissionais da eclucação,da infraestrutura das escolas, do acesso às escolas e diversas variáveis

de contexto também devem ser ponderadas na definição do que pode ser argpmentado como

"qualidade educacional". Ademais, existem fatores que influencíam a qualidade ofertada nas

escolas que não são diretamente obser.vadas pelos dados, mas que poclem ser matematicamente

mensuradas' Como exemplo, não é difícil tmagqnar que escolas com aiunos de menor nível

socioeconômico e/ou vulneráveis tendem a ter notâs esperadas menores e, não levar isso em

consideração, pode gerar vieses nos inclicadores que vão ser utiliz2d65 pâra Íepasse de teceira.

Matematicamente, neste exemplo, seda possível quantificar a qualidade ofertada naquela escola

ponderada pelo impacto espetado que a realidade externa da vida de seus educandos impactâ em

seu rendimento.

Isto posto, apresentâ-se nas Figuras 02 e 03 dois cenários propostos patl- o indicador que

defìnírá o repasse do ICMS Educação aos municípios catarinenses.

Figura 02 - Cenário I

Cenário 1 Parcela ICMS Educação: R$ 1 bilhão

/\
Ótica das Escolas

95%
Ótica dos Municípios

5%

+ DistÍibuiçâo por município em
coÌas iguais, sujelto âo
cumprimento da meta

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Figura 03 - Cenário II

Cenário 2 Parcela ICMS Educação: RS 1 bilhão

Ótica das Escolas
91,5%
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45% 45%
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total de matrículâs na Íede
municipal: creche, prêescola e

ensino fundamental

ConteÊo
socioccooômico

Fonte: Elabc,rrac{o pelos autores

Em ambos os cenáriôs, sepâra-se zpzrrcela do ICMS Educação em duas óticas: ótica das

escolas e ónca dos municípios. Pela ótica das escolas, a patcela é calculada com respeito a

vadáveis que chegam ao nível da escola; pela ótica dos municípios, conside ra-se vanâveis que

somente fazem sentido lógico seÍem mensuradas ao nívei do município.

No campo àa óaca das escolas, em ambos os cenádos, 45o/o é repartido conforme o

denominado "Esfotço Observado",4So/o conforme o chamado de "Esfotço Não Observado', e

os restantes 10o/a conforme o contexto socioeconômico dos educandos de cada escola. No
Cenário I, a óttcz clas escolas Íepresenta 95o/o do total do repâsse; no Cenário IÍ a97,5o/o do total

do repasse. Os testantes do tepasse,5o/o e 2,50/0, respectivamente, é compensada no campo da

ótica dos municípios. Enquanto no Cenário I a 6ttca dos municípios é diüdida igualmenre no

cumprimento da Meta 6A do Plano Nacional de Educação (que diz que 25o/o dos alunos devem

estâr mâtriculados em jornada em tempo integtal, embora no presente caso este cálculo somente

levatâ em contâ a rede municipal pública de ensino, incluindo creche, pré-escola e Ensino

Fundamentai) e na taxa de atendimento líquida da creche e pré,escola (motivada pela Meta 1 do

PNE), no Cenário II a ottca dos municípios contâ somente com o cumprimento <ia Meta 6A

(novamente, considerando somente os alunos da rede municipal pública). Ressalva-se que a

pontuação no indicadot cla Meta 6A êbinâtia; o município atende ou não âtende. A pontuação na

Esforço
não

observado
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ParceIa da tzxa cle atendimento da creche e pré-escola no Cenário I, por sua vez, foi
como telattva à sua porcentagem total.

Assinala-se que, pâÍa o cálculo da taxa de atendimenro no Cenário I, consider 
^-se 

a

estimação populacìonal udhzada pelos painéis de acompanhamento clos planos de Educação

deste Tribunal de Contas. Assim, uma vantâgem clo Cenário II, neste ponto, é que ele não conta

com cálculos estimados cle população dos municípios paÍâ as faixas etárias referentes a creche e

pré-escola' Por ouffo lado, a metodologia de estimação populacional utilizada pelo Tribunal de

Contas é mais precisa exâtamente Íressas idacles, vma vez que se chega a população estimada com

base em registros do Ministério da Saúde de nascidos vivos pelo endereço de residênc ia da mãe.

Sabe-se que avaliações como o SAEB e avaliações dos sistemas estaduais câptam o

resultado do conhecimento dos estudantes dos anos do Ensino Fundamental, mas a rede

municipal pública de ensino também engloba a creche e pré-escola. Um argumento fofte pan a
preocupação em inctementâr âs taxas de atendimento nâ creche e pré-escol a ê, além de social,

econômico: famflias que não possuem z opção de colocarem suas cri.anças em creches e pré-

escolas possuem maior difìculclade em serem empregados e melhoÍarem suâs condições

socioeconômicas. Assim, julgou-se importante a inclusão, em ambos os cenários, da população

atenclida em creche e pré-escola.

Enquanto no Cenário I o total de matrículas em creche e pré-escol a na tede púbüca e

privada impacta o resultado da taxa de atendìmento líquida nestas etâpâs, calculada diretamente

no cãnpo da 6nca dos municípios, a estratégia lrüzada no Cenário II é diferente, embora cria o

mesmo estímulo' No Cenário II, os indicadotes da óaca das escolas, que consideram os

resultados e variáveis do Ensino Fundamental municipal público, são ponderados postetiormente

pelo total de maftículas em tocla rede pública municipal somente, incluindo creche e pré-escola.

Logo, quânto maior o total de matrículas em toda recle municipal, maior ser,á o repasse de

determinado município no Cenário I e Cenário II por meio do resultado relativo a ótica dos

municípios e das escolas. Repare que assim, independente do Cenário, os municípios se

benefìciam quânto maior for o total de alunos matrjculados na creche e pré-escola.

A Figura 04 demonstra como o Esforço Observado, o Esforço Não Observado e o
contexto socioeconômico são desmembrados dentro do campo da odcadas escoias.

ïir
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Figura 04 - Óuca das escolas

IQESC (ótica das escolas)

45o/o
45To ---' - lO/"

Contexto
Socioeconômico

(rsEl

Esforço
Observado

(tEo)

,'' Esfo
Èrço nao

Observado
(rEN)

"/
10%

lrrdicadcr dê Nível
Socíoeconrìmìco rlos

alunos

Índice de
PÍoli.iên(ia

Avaliada (lPAl

45x

Sistemà de Custos
das Ls€olas {SCE}

0istribuição ronfoíme
residuos ele regressão

lndirador de
esforço dô gesÌão

es(ola. {lEEì

Fonte: Elaborado pelos autores,

Â metodologia propõe sepârâr o campo denominado de Esforço Observaclo em rês
câtegorias: o Índice de Proíiciência Âraliaclo (IPÂ), o Indicador de Esforço da Gestão Escolar

(IEE) e o Sistema de Cusros das Escolas (SCB).

O Índice de Proficiência Avaliado QPA) segue alógSca,com âdaprações, dos mocielos clo

Ceatâ, Rio Grande do Sul e São Paulo: avâlia-se o resuÌtado em avaliações de profìciência e

considera-se fatotes como a taxa de participa ção, a taxa de abandono e 
^ 

tàxa de aprovação das

escolas' O Indicador de Esforço da Gestão Escolar (Iï18) é um indicadoÍ cÍiâdo com base em

variáveis ditas "controláveis pelos gestores escolares" (diretores e Secretários de lrducação) e

engloba vatiáveis relacionadas a gestão escolâÍ, profissionais da eciuc ação e infraestrutura, O

Quadto 02 demonstra os pesos e as variáveis consideradas nesse indicador.

O Sistema de Custos das Escolas (SCE), que represental0oÁ do h,sforço Observado, visa

conhecer â estruruÍâ de custos em cada escola de cada município e serve o propósito de avahzt

critérios de desigualdade de investimento em escolas do município. No primeiro momenro,

almeia-se um sistema simples, mas que possibiÌite conhecer os custos de cada escola. Cita*se

alguns exemplos: contratos de alimentação sendo rateados pela quantidade de refeições servidas

em cada escolâ, temuneração de professor€s proporcionais a carga horâtia dedicada em cada

n i)tcunrr:t1ítr,Jìjrì:ìíiiÌt.r,i 
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escola, destinação cle matedais pedagógicos, computadores e livros, custos com mânutenção e

investimento nas estrufutas cias escolas, entre outfos.

A atribuição da pontuação do SCE pode ser parcial, como poÍcenragem de divulgação de

dados de custos das escolas ou pode ser binária, ou seja, se o município informou em

determinado ano os custos de cada uma cle suas escolas, ele recebe pontuação completa no

câmpo; câso os custos não sejam informados, o município não recebe nenhuma pontuação. Â
melhor forma de pontuação deve ser discutida e clefinida pelo Grupo de Trabalho. A informação

clesses dados pelos municípios e/ou escolas pode ser feita via envio anual com base no

preenchimento de planilhas padronzadâs ou pela implementação de um sistema pr(:pno pzra

cálculo destes custos. E,specialistas na ârea podem criar listas separando cada tipo de possír,el

custo ou despesa cle uma escola em umâ definida categoria. Destaca-se, poÍtarÌto, gue com um

sistema de custos bem esrruturado, toÍna-se possível calcular o nosso próprio custo aluno

qualidade além de auxiliar em desenhos de políticas públicas que visam maior equidade no ensino

público.

Quadro 02 -Yariâveis utilizadas no Inücador de Esforço da Gestão escolar e suâs proporções

TiF
RlA

n :í2*

Categoda Yariável Tipo devariável Observagão Peso

Gestão Escolar
(20%)

Víncuìo dos ditetorcs
com a administração

Binâna
Escola lcva pontuação quan<lo o víncuìo do dirctor da
escola fLrr efetivo. 2%

Formas de acesso ao
cargo de Diretor Escolar

Categórica

Categorias (pontuação somente aribúda em algumas
categodas):
1- Concurso púbüco especí6co pârâ o cargo de gestor
escolar
2- Exclusivamente por indicação/escolha da gestão
3- Exclusivamente por processo eleitoral ("consulta") com
a patdcipação da comunidadc escolar
4- Processo seletivo quali6cado e elcição ("consuÌta') com
p rticipação da comunidade escolar (80Á)
5- Processo seÌetivo qualificado e escoiha/nomeação dt
gestão (4%)
6- Não aplicável para não dketores
7- Outros

8%

Escolaridacle dos
diretores

Categórica

Categorias (ponruação somenre atribuida em al,gumas

categorias):
- lìundamental incompleto
- FundamentaÌ complcto
- il{éclio norrnal completo
- Médio magrstério completo (2%)
- Superior completo (4%)
- Ptis-graduaçào (4%)
- À{esttaclo (4%)
- Doutorado (4%)

4%

Formação continuada do
gestof Bnâna

Escola leva pontuaçâo se seu gestor possuir formação
Continuada, com no mínimo 80 horas, em curso de Gestão
Escolar.

20

Presença de órgãos
colegìados em

Funcionamento na escola

Categórica - Pontuaçào para escolas com Anos Finais: 40%r pela
presençâ de ÁPP, 409í Conselho Ilscolar e 2070 Grêmio
Estudantil.

2%

r'-r Íl; ì{i.i:irli.ì â"iin:ìCo lilf r1:ì:1 itJíÍtâi:aó dioilâl n3ilr:r laP 313i,ír t[lrrll{i:] Pfc,,,lsctiã lr:.?úi).:ì. riÕ:1;'0:l.r2ilr ll
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(assocìação dc pais,
conselho escolat, grêrni<>

estuclantil)

- Ponruação para cscolas soÍnente com Anos Iniciais: 50%
pela ptesenca dc APP e 500Á Conselho Escolar.

Existência de um projeto
político pedagógico ou a
proposa pedagógica da

escola

Bináriâ
Variável que indica se â escolâ possui proieto político
pedagogico ou proposta pedagogica arualizada nos últimos
12 meses.

2%

oÁ de clocentes com
formação adequada

Contínua

Pz:la cada escola é calculado a proporção de dncentes com
fotmaçâo adequada. Â pontuação total do campo indica
uma escola com 1000/o de seus docentes com forn-raçâo
adequada.

15o/o

Esforço docente Contínua
Indicador disponibilizado âo nível escoiar pelo INEP. E
dividida em níveis de 1 a 6. O resultado da escola é a soma
dos proporção dos docentes nos níveis 1 â 4.

Eo/o

Reguìaridade do corpo
docente

Conúnua
Jndìcador dìsponibiìizado ao nível escolar pelo INEP que
varja enÍe 0 e 5, sendr: quanto mairtr e; indi.cador, rnais
regular é o corpo docente da escola.

7,íVo

Fonnação continuada Contínua

Variável do Censo Escolar que separâ em diveÍsas opções
de formações.
Pela etapa lecionada: 50Á do peso do indicador
(condicionado a etâpa que o docente leciona oaquela
escola). Quantidade de cursos adicionais: os Íestântes
2,5%. A pontuação máxima desses 2,5ok íotam aeibúda a
escola com a maior média de outÍos culsos de formação
continuada de seus docentes, paÍâ âs demais escolas
redistribui-se proporcionalmente a este valot máximo.

7,íyo

7o de docentes efetivos Binâna.

A estratégia 18.1 do PNE, define que 90%, oo mínimo, dos
profissionais do magistério devem ser efetivos. Âssim,
defìniu-se que o peso sería atribúdo de forma binária as

escolas que atingiram os 90%,

12,5o

Ptofissionais
da Educação

(50%)

na

Presença de profissionais
de apoio e supervisão Binária

Variável binária que indica se há ou úo há proEssionais de
apoio e superuisão pedagógica na escola.

2rsYo

Infraestr.utura básica e

acessibìlidade;
Condnua

Vadável que varia entre 0 e 1, calculada conforme
indicador de infraesturura elaborado peio Tribunal de
Contas de Santa Catarina (metodologia em anexo).

3Yo

Ëspaços p*ra ptâtitca
espottivâ e recreativa;

Contínua
Vadár'el que varia entre 0 e 1, calcúacla confìrrme
indicador de infraestrutura elaborado pelo T'rìbunal de

(metodologia em anexo)Contas de Santa Catarina
80Á

Itens tecnológicos e

laboratoriais;
Contínua

Variável que vada entÍe 0 e 1, calculada conforme
indicador de infraestrutura elaborado pelo Tribunal de
Contas de Santa Catarina em

8%

Âlimentação; Contínr.ra
Variâvel que varia entre 0 e '1, calculada conforrnc:
inclicado.r dc infraestrutura elaborado pelo Tribunal de
Contas de Santa Catarina clìÌ

3%

Infraestrutura
(30%)

Itens pedagógicos; Contínua
Variável que vada ente 0 e 1, calculada conforme
indicador de infraestrutura elaborado pelo Tribunal de
Contas de Sana Catadna (metodologia em anexo).

8%

@
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Fonte: Elabondo pelos autores,

Por sua vez, o Esfotço Não Obsen'ado é caiculado conforme o denominado resíduos de

regressão. Na metodologia propostâ, efetuâ-se um modelo de regressão linear tendo os Íesultados

de avaltaçào como variâveI respostã do modelo e todâs âs vâriáveis explicarivas (aquelas

controláveis pelos gestores e todas outras telacionadas âo contexto do qual cada escolâ está

inserida, como, em especial, o contexto socioeconômico dos educandos) inseridas no modelo. Os

fesíduos de regtessão Íepresentâm todos aqueles fatores não obsen'ados pelos dados que âfetâm
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a ptofìciência das escolas, embora não hala corelação enrre os resíduos e os resultados das

avaliações. Â seção 3.1.3 deste relatório define em maíores detalhes o que são resíduos de

repyessão.

O contexto socioeconômico também é considetado direramente em ambos os cenários

pÍoPostos como um câmPo individuai. AtuaÌmenfe, o INEP disponibiiiza um índice

socioeconômico das escolas denominado de INSE e, p^ra fìns de simulação, ele foi utilizado (o

INSE já foi caìculado pelo INEP nos ânos de 2011,201"3,2A1-5 e 2019; este relatório urilizou o

mais recente). Entretanto, muitas escolas não possuem o INSE publicado, assim como o que

ocorre com o SAEB. Assim, este inclicador cleve ser replicaclo ou adaptaclo nos sistemâs estaduais

de avalìação P^tà que todas as escolas tenham um indicador socioeconômico calculaclo e

extrapolações sejam evitadas. Neste câmpo, diferentemente do IPA, IEE e dos resíduos {o
Esforço Não Observado onde quanto maior seus valores maiores os repâsses pae as escoÌas, a

logtcz é invertida: escolas com menores indicadores socioeconômicos são compensados com

maiores rePâsses, garantindo que o contexto socioeconômico não ptejudique investimentos

naquelas escolas.

Um outro fator inovador da metodoiogia aqui apresentada consiste na cÀação de um

patâmetro que limita a cliferença entre o valot mínimo e o valot máximo repassado por aluno no

câmpo de Ótica das Escolas. Isto é, caso esse parâmefto seja, por exemplo, fìxaclo em 507o, o

cálculo da metodologia resuJtâ em um fepâsse mínimo por aluno, no campo, exatamente 50Yo

menor que o repasse máximo por aluno (por exemplo, se o maior repâsse caìculado for de R$

500 por aluno, o menoÍ repâsse por aluno não pocleria sei menor que R$ 250; esse cálcuio é

sujeito a igualdade de que â soma de todos os repasses deve ser igual ao total de todo recurso do

ICMS Educação destinado âo campo de Ótica das Escolas).

Em ambos os Cenários, o valot total do repâsse de cada município equivale a sorna de seu

resultado nos campos Ótica dos Municípios e Ótica cias Escoias. Enquânto no câmpo cle ótica
dos Municípios cada município possú uma indicador clireto, no câmpo de Ótica das Escolas seu

rePâsse setia igual à soma dos repasses de todas suas escolas de Ê,nsino Fundamental ponderadas

pela quantidade de matrÍculas (do Ensino Fundamental público no Cenário 1 ou de toda recle

municipal no Cenário 2), Repare que, dessa forma, como o patâmetro que clefine a diferença

mâxtma e mínima somente gmânte a definida difetença nos valores dos repasses por aluno no

campo de Ótica das Escolas, o total repassado pata cadamunicípio não necessariamente seguirá a

mesma diferença percentuâl.
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Um benefício da cúaçãcr desse parâmetto é a possibilidade de utthzâ-Io como ferramenta

de ttansição para adequação da novâ regÍâ de repasse do ICMS: pode-se, por exemplo, definir um

valor inicial e uma progressão anual atê determinado ümite. Como exemplo, poder-se-ia defìnir

umâ píogressão da seguinte forma: no primeiro ano da novâ Íegïâ do ICMS o repasse mínimo é

somente 20oÁ menor que o Íepasse máximo, passando para 30o/o no segunclo ano, 4Ao/o no

terceiro ano e 50%o no quâÍto ano.

Na próxima subseção, define-se em maiores detaihes as variáveis e indicadores presentes

nos modelos proPostos e estratégias adotadas n criação de uÍn banco de dados que

contemplasse a maior amostrâ possível das escolas públicas municipais com os daclos mais atuais

disponibilizados pekr INEP via Censo Escolar e SAEB, com vista a efetuat simulações dos dois

cenários aptesentados. Frisa-se neste momento que os resultados das simulações feitas (em

anexo) devem set vistas com cautela pois possuem várias limitações como a indisponibilidade cle

dados do SAEB em vârias escolas municipais, resultando, nos piores câsos, em 22 municípios

sem nenhum resultado SAEB desde, no mínimo, 2015; aos períodos de referência do Censo

Escolar e do SAEB seÍem distintos resultando, por exemplo, em escolâs com taxa de participação

no SAEB acima de 10}o/o; a lnfor"mações faltârites ou variáveis relevantes indisporuveis, como a

existência de dados a tespeito de alunos matriculados em currículos de Ensino em Tempo

Integral, que se difere de alunos em jornada de tempo integrai como é feito pelo próprio cálculo

da Meta óA (cuja metodologia de cálculo pode ser encontradâ nos Anexos dos Relatórios rlos

Ciclos de Monitorâmento do Plano Nacional de Educação do INEP).

3,7 Indicadores educacionais

Com o obietivo de exempliftcar e construir indicadores educacionais ao nír'el municipai

escolar pata fins de simulação da metodologia, urilìzou-se bases de dados do Sistema de

Avaliação do Ensino Básico (SAEB) de 2015, 2017 e 2019, consideranclo-se a. notl- média obtida

pela escola no exâme mais recente no qual a mesmâ participou, e do Censo Escolar publicado

mais recente Q020). UtiÏzou-se dos três últimos anos do SAEB com o objerivo de mitigar, o

máximo possível, a exclusão de escolas da presente base de dados por não terem participado do

SÀEB de 201,9.
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Preliminatmente 
^ 

remoção de escolas com informações faltantes, teve-se um universcr

467.896 matrículas, destas foram removidas 9 matrículas de alunos que estayâm duplicadas em

umâ mesma escola, mas foram mantidâs outras 112 matricalas em escolas distintas de alunos

idênticos devido ao fato de que esses alunos getaimente possuem matrícula em duas escolas no

caso de a escola na qual o aluno tem o ensino regular, não possuem Atendimento Educacional

Especializado no contrarurno. Logo, as escolas que oferecem este atendimento pan alunos de

outras escolas possuem um custo ao suprir este ensìno parâ estes alunos. Assim, pan não as

prejudicar, se mânteve essas 112 àe alunos idênticos em escolas distintas na base de dados, e

removeu-se as 9 mattículas repetidas em uma mesmã escola, dado que se a escola oferece o AEE

no contrâruÍnor o aiuno possuitia umz única mattícula, obtendo-se 467.887 matrícuÌâs restantes.

A partir do Censo Escolar de 2020, iniciou-se â construção da base de dados com 7.743

escolas com IJnsino Fundamental ofertado cuja dependência é municipal, repÍesentando 467.887

mattículas. Destas escolas e matrículas, 348 escolas (14.604 matrículas) foram removiclas por não

estâvâm pÍesentes em nenhuma das três bases clo SAEB (2015, 2017 e 2019). F,scolheu-se o

SÂEB como primeiro critério de remocão devido a necessidade de se possuir essâs notâs parâ

que se tenha uma medida de profìciência dessas escolas, sendo essa medida de proÍìciência

essencial parâ que os indicadores possam set calculados. Destas escolas, 9 só realtzatãm o SAEB

de 2015, 141 somente o SAEB de 2017 e 1.245 realzaram o SAEB ãe 201g.

Após este primeiro procedimento de exclusão de dados faltantes, removeu-se mais 74

escolas (19.886 matrículas), devido àfaita da informação na variável acesso ao cârgo de Diretor

Escolar; mais 11 escolas Q.941 matdculas) por não conterem informações quanto a regularidade

do corpo docente; 77 escolas (8.886 matrículas) por não possuítem o Índice de Nír'el

Socioeconômico (INSE) ., por fìm, mais uma escola (144 matículas) por não conrer a

porcentagem de alunos não brancos. Portanto, do universo de 1.743 escolas e 467.887 matrículas,

acabou-se por utilzar na simulação 1.232 escolas e 427.426 matrículas, que representzTA,630/o do

total de escolas e 90,07o/o do totai de mattículas, aproúmaclamente. Logo, pode-se concluit que a

âmostÍâ Íestânte é suÍìciente pàra fim de exemplificação da metodologia neste rcIatóúo,

principalmente pan os maiores municípios e p^ra os municípios que possuem poucas escolas

muito pequenas, umâ vez que percebeu-se que as escolas remoüdas são, em sua maio'ria, escolas

com poucos alunos. A Tabela 02 resume essas informações.

Tabela 02 - Filttos e quantidades de escolas e matrículas restântes na base de dados
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Amos$a
Inicial Filuo SÀEB

Acesso ao
catgo de
Diretor
Escolar

Regularidad
e do coqpo INSE

docente

Porcentagem
de alunos não

brancos

Arnostt
a Final

Escolas 1,.743
Manúdo

Rcmovid<>

1.395

348

1.321

74

1.310

1,1

1.233

77

1.232

I
1.232

N{antido 453.283 433.397
Matrículas 467.887

Removido 14.604 19.88ó

430.456 421.570

2.941 8.886

421.426

144
42I.426

Fonte: Elaborado pelos autores com bâse nos dados do SAEts e Censo Escolar.

Vale lembrâr que ào re liz^t o procedimento descrito anteriormenre, dos 295 municípios

catarinenses, 22 não apaÍecem nâ pÍesente base de dados devido, principalmente, pela não

abrangëncia destas escolas no S,|\EB. Esse é mâis uma fragiliclacle, somâda a de se 
^vallar 

âpenas

aptidões em PoÍtuguês e matemática, do SÂEB que pode ser contornada com umâ futura

implementação cle um Sistema de Avaliação no estâdo, daclo que este poderá ter umâ abrangência

e pÍofundidade (em teÍÍnos de caracteristicas de proficiência observár,eis das escolas/alunos)

muíto mâior. Â vinculação do repasse do ICMS Eclucação a pârticipâção de todas as escolas em

um Sistema Estadual de Avaliação contornâria essa limitação.

Quanto âs notâs obtidas na pÍovâ do SÂFrB pata cada erapâ de ensino consideradâ nâ

metodologiâ PÍopostâ, percebeu-se que âs notas pâra os âlunos que reahzarâm â provâ do 5" Ano

são sistematicamente menoÍes que âs notas pâÍa os alunos que rcabzatam a pfovâ do 9" Ano

(confotme Figura 05). Assim, para toÍnârmos essas norâs comparáveis com o intuito de se

comparâr escolas que ofeftâm diferentes etapas de ensino (só Anos Iniciais, só Anos Finais ou

ambos) mitigou-se esse viés com â ctiação de um fator de correção (FC) calculado conforme a

fórmula:

FC= Q(SAEB. AF r+Q (SÁEB . er)r+q{senB. AF),
(24)a SAEB. AI SAEB . N SAEB, AI),r+Q z+Q

em que SAEB.AF' ê a nota média obtida pela escola na prova dos Anos Finais (9" Ano);

SÂEB'AI é a notz média obtida pela escola na prova dos Ânos Iniciais (5" Ano); p"(.)i ét o i-ésimo

quârtil. Âssim, após o cálculo deste FC, multiplica-se âs norâs obtidas nos Ânos Iniciais (5" Ano)

poÍ esse fator de correção, tornando âs notâs comparáveis confoÍme demonstrado nas Figuras 05

e 06, em que, âpós a aplicação do F'ator de Correção, os histopyamas das notas ficam

sobtepostos. Vale citar que, totnat essas notas comparár'eis implìca dar o mesmo peso paru cada
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aluno, na medida do possível, independentemente da etupr- de ensino; com isso, consegue-se

comPaÍar escolas que lecionem etâpas de ensino distintas de uma maneita mais justa.

Figura 05 - Histogmma das notas médias no SAEB parâ o 5" e 9" ano sem o Fator de Correção
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados do SAEB.

Figura 06 - Hietogtama dae notas médiae no SAEB paÍa o 5" e 9o ano com o Faror de Correção
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Fonte: Elabotado pelos autores com base nos microdados do SÂEB.
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Em seguidâ, pontua-se individualmente âs variáveis e suas categorias consideradas na

presente metodologia sugerida p^r^ a cnação de um indicadot multidimensional de quaüdade

educacional, propostâ como critério pan rcpatdção do ICMS Educação, apoiada nos textos das
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metas e estrâtégias dos Planos de Educação, assim como nas discussões do Grupo de Trabalho

designado pârâ este fi.m.

Categoria 1: Proficiência
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a Nota SAEB Matemática:

o Média das notas nâs provâs do 5" Âno e/ou 9" ano em matemática de cada escola,

ponderadas pelo númeto de alunos participanres nâ provâ de cada ano (lembrando

que âs notas do 5" Ano foram ajustadas pârâ serem comparár'eis as notas do 9" Àno).

Nota SAEB Português:

o N{édia das notas nâs provâs do 5" Ano e 9" ano em português de cada escola,

ponderadas pelo número de alunos participantes nâ prova de cacla ano.

Nota SAEB Média:

o Média entre âs notas obtidâs em matemâttca e poÍtLrguês citadas antedormente.

Cateqoda 2: Gestão Escolar

Vínculo dos diretores escolares com â administração:

o Yariâvel categíúc extraída do Censo Escolar (aba Gestor) que indica o r.rnculo

dos diretores das escolas da rede municipal que ofertam o Ensino F'undamental

com â administtação. Esta variávei foi categorizada de forma bìnária em

concurs ado / efetivo / e stável ou contrato temp orário f tet ceinzaào / CLT .

Formas de acesso âo cârgo de Diretor Escolar (gestão ciemocráticâ, esrratégiâs 19,1 e 19.6

do PNE):

o Variável extraída do Clenso Escolar (aba Gestor) subdividida em sete categorias:

Ser proprietário ou sócio-proprietário da escola (apenas escolas privadas);

Exclusivamente por nàicação/escolha da gestão (escolas púbÌicas e privadas);

Ptocesso seletivo qualificado e escolhalnomeação da gestão (escoÌas púbücas e

privadas); Concurso público específìco p^ra o cargo de gestoÍ escolar (apenas

escolas públicas); H,xclusivamente poÍ pÍocesso eleitoral com a participação da

comunidade escolar (apenas escolas púbÏcas); Processo seletivo qualificado e

eleição com participação da comunidade escolar (apenas escola pública); Outro

(escolas públicas e privadas);

o

a

o

a

!.n Dücunenìo âssìnado gor iom ceííÍcacão disitaì oadrao ICP-Brasíl iMedida ProvìsÕiia r2.200,2. de 241081?0111)
E
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Observação: no cálculo do indicador IEE, atribui-se peso total quando o diretor

de determinada escola se enquadrâ na câte€Ìotia "processo seletivo quaüficado e

eieição ("consulta") com participação da comunidade escolar" e metade do peso

quando se enquadra na categoria "processo seletivo qualifìcaclo e

escolha/nomeação da gestão".

Escolaridacle dos diretores:

o Yartável extraída do Censo Escolar (aba Gestor), sendo separada nas categodas:

fundamental incompleto; fundamental completo; médio normal completo; médio

magistério completo; superior completo;pós-graduação; mesrrado; e doutorado.

Observação: no cálculo do IEE, atribui-se meio peso quando o diretor possú até

ensino médio magistério compÌeto e peso total no campo quando o diretor

possú, no mínimo, ensino supedor completo.

Formação continuada do gestor:

o Variável exftaída do Censo Escolar (aba Gestor) que pode ser separada em três

categorias:

r Formação continuada (etapa lecionada): atribú-se pontuação total quando

o gestor possui formação continuada na(s) etapa(s) lecionada(s) pela

escola na qual o mesmo é gestor; meia pontuação quando o gestor possuir

âpenâs utn curso cie formação continuada (em Ânos Iniciais ou Ânos

Finais), válido âpenas pata escolas que lecionam as duas erâpâs (Anos

Iniciais e Anos F-inais); ou nenhuma pontuação quando o gestor não

indicou ter nenhumz formação continuada relacionada ã etapz- de ensino

do qual ele exerce sua funçâo.

r Formação continuada (gestão escolat): cutso de formação confinuada

específìco a gestão escolar. A escola ganha pontuação quando seu gesroÍ

registrou no Censo Escoiat ter feito formação continuada em gestão

escolar.

I Fotmação continuada (outros cursos): contagem de quantos cutsos de

formação continuada o gestor de certa escola possú (educação especial,

educação inclígena, educação do campo, educação ambiental, educação em

direitos humanos, gênero e diversidade sexual, direitos da criança e do

E



]F
TRIBUNAL
OC CONTAS
DE SANTACATARINÀ

TR.IBUNALDE CONTAS DCI ESTADO DE SANTÀCATARINA

DIRETORL{ DE ÀTIVIDÀDES ESPECIAIS

adc;lescente, educação pat^ 
^s 

relações étnico-raciais e história e cultura

afro-brasileka e afncana e outros).

Presença de órgãos colegiados em funcionamento na escola (associação de pais, conselho

escolar, grêmio estudantil; estratégta 1,9.4) ;

o Yariâvel exttaícÌa do Censo Escolat (aba Escola) , bnâria, que inclica se a escola

possú ou não os órgãos: Associações de Pais e Professores, Conselho Escolar e

Grêmio Estudantil. A presença de Grêmio Esrudantil e váltàa somente parâ

escolas que ofertam os Ânos Finais do Ensino Fundamentai.

Existência de um Ptojeto Político Pedagogico ou Proposta Pedagógic nâ. escola

(estratégia 19.6):

o Yaúável extraída do Censo Escolar (aba Escola) que indica se a escola possú ou

não projeto poítico pedagógico/ptoposta pedagogca at;r,ltzado nos últimos 12

meses.

Categotia 3: Profissionais da Educação

Percentual de docentes na escola com formação adequada;

o Vadável calcuiada pelo INEP que indica a proporção de docenres em

determinada escola com formação adequadapan as discipünas lecionadas2,

Esfotco docente:

o Yariâvel caiculada pelo INEP que mensurâ o esfotço empreendido peios

docentes da educação básica brasileira no exercício de sua proÍìssão. São

considetadas na análise desse indicador as seguintes características acerca da

atuação docente, reriradas do Censo da Educação Básica: número de esc6las em

que ttabalha; número de tuÍnos em exercício; número de aiunos atendiclos; e

número de etapas nas quais leciona. As variáveis criadas pâra representar tâis

atributos são do tipo ordinal, de modo que as categodas mais elevaclas indicam

maiot esforço poÍ pâÍte do ptofessor. O esforço docente é dividido em 6 níveis,

conforme demonsttado pela Tabela 03.

a

a

a

o

'A Nota Técnìca que define a met<ldologia de cálculo clesta variár'el está disponível ern:
rvrwv'gov.br/ nep / pt-fu / acesso-a-inform acao f áados-abe rtos/indicadorcs-eãucacionais/ade quacao-da-formacao-
docente.

a*ót * íí1(f

r5 '...',i'::::t.;,.r'i:i ..,,. r' .,j;., .,..::i)rji,'lrl ;,ì,1;-ìlr:;i.,Jiio..(itU,,r-..,rn,Sr:r,arr;r.21;ìf.rli.?i,,Og, 1ìi,1 
|

E



TRIBUNALDE CONTASDO ESTADO DE SANTACATARINA

DIRETORIA DE ÀTI'TIIDADES ESPECIAIS

observação: na definição do indicaclor IEE, considerou-se como resultado da

escola pâra essâ vatiâvel â porcentagem de seus docentes que se enquadram nos

ruveis 1 a 4.

Tabela 03 - Descrição dos níveis de esforço docente
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Níveis Descrição
Nível1

Nível 2

Nír'el 3

Nível 4

Nível5

NíveÌ 6

Docente que tem até 25 alunos e atua em um único turno, escola e et.apa.

Docente que tem enffe 25 e 150 alunos e anla em um único tumo, escola e etâpa

Docente que tem entre 25 e 300 aiunos e âtuâ em um ou dois turnôs em urna única escola e etapa

Docente que tem entre 50 e 400 alunos e atua em dois turnos em umâ ou duas escolas e em duas
etâpas

Docente que tern mais de 300 alunos e âtua nos três turnos" em duas ou três escolas e em duas ou
três etapas

Doceote que tem mais de 400 alunos e atua nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas ou
três etapas

Fonte: Instiruto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)

Regularidade do corpo docente:

o À tegularidade docente leva em consideração a peÍmanência do professor em

determinada escolâ nos últimos cinco anos, de âcoÍdo com dâdos do Censo

Escolat. É calcuiada pelo INEP e possui pontuação padronizada e disttibuída

numa escâ12 que vâi de 0 a 5. Âssim, quanto mais próximo cle 0, mais irregulx ê 
^

pÍesençâ do professor e quanto mais ptóximo de 5, mais regulaf. Um professor

que permânece pouco tempo em uma escola tem menos possibiÌidades de

ttabaihar probìemas estruturais daquele contexto, de dar continuidade âos

planejamentos pedagógicas e executar planos de ação até. o {rnal,poítanro, quanto

maior o vâloÍ dessa variável mais desejável.

Formação continuada dos docentes:

o Yanâvel exnaída da aba Docente do Censo Escolat e pocle ser separada em duas

categorias:

r Formação continuaàa (etapa lecionada): atribui-se pontuação total quando

o docente possui formação continuada na(s) etapa(s) lecionada(s) pelo

mesmo; meia pontuação quando o docente possuir apenas um curso de

formação continuada (em Anos Iniciais ou Anos Finais), mas leciona em

ambas etapas (valido apenâs para escolas que lecionam as duas etâpas:

a

o
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Ânos Iniciais e Anos Finais); ou nenhuma ponruação quando o

não indicou ter nenhuma formação continuada telacio nada a etapa de

ensino do qual eie exerce sua função.

r Formação continuada (outros cursos): média da contagem de quantos

cuÍsos de formação conlinuada por clocente que cada escola possú

(educação especial, educação inclígena, educação do campo, educação

ambiental, educação em direitos humanos, gênero e diversidade sexual,

direitos da cÀznça e do adolescente, gestão escolar, eclucação para as

telações étntco-nciais e história e cultura afro-btasileira e afticana e

outros).

Observacào: p^r^ o cálculo do IEE calculou-se uma proporção em relação

ao valot máximo obtido, atribuído a escola com maior méclia de cursos de

formação continuada de seus docentes.

o Pata chegar ao resultado dessa vatiâvel ao nível da escola ponderou-s e, para cada

docente, a quantidade de séries do Ensino Fundamental que eìe leciona em

determinada escola.

Percentual de docentes efetivos em relação ao total de docentes na escola:

o Yanâvel exttaída da al>a Docente do Censo Escolar por meío da vadável do tipo

de únculo do docente. Representa o percentual de docentes

concursadosf efetivos /esúveis em determinada escola.

Categoda 4: Inftaesftututa (para melhor detalhamento de como cada subcategori a foi
calculada, quais variáveis do Censo Escolar e qual peso atribúdo a cada uma delas, indica-se

leirura da Nota Técnica do Tribunal de Contas do Estado de Santa Cataflna, anexada â este

relatório).

o Infraestrutura básica e acessibilidade;

o Ë,spaços para prâaca esportiva e recreariva;

o Itens tecnológicos e laboratoriaìs;

o AÌimentação;

. ftens pedagogicos.

FtP-/j*
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eatesoria 5: Variáveis de Contexto

a

Escola situada no meio urbano ou rural:

o Variável binâna do Censo Escolat (aba Escoias) que descreve se a escola está

situada no meio urbano ou rural.

Porcentagem de alunos não-brancos:

o Proporção de alunos declaradamente não brancos em relação ao total de alunos

com râça declarada, por escola, calculado com base na aba Nfaffículas do Censo

Bscolar.

Porcentagem de alunos do sexo feminino:

o Propotção de Âlunos declaradamente do gênero femjnino em relação ao totai cle

alunos com gênero declarado, por escola, calculado com base na aba Matdculas

do Censo Escolar.

Média de alunos por rurma:

o Vatiável divulgada pelo INEP que demonstta a média de alunos por rurma pârâ

cada escola, sepatando enrÍe furmas de Anos Iniciais e Anos Finais.

Indicador Socioeconômico das escolas (INSE):

o Yariâvel divulgada pelo INEP, com base em questionários aplicados junto ao

SAEB, que possibilita conhecer a real-idade social de escolas e redes de ensino,

indicando o nível socioeconômico dos alunos de cada escola3.

Porcentagem de alunos em jomada de tempo integtal:

o Yariâvel calculada com dados do Censo Ëscolar conforme metodologia descrita

nos aflexos dos Relatódos do Ciclo de Monitoramento do Plano Nacional de

Educação do INEP referente a Meta 6A e indica â poÍcentagem de alunos em

cada escola que cumpÍem o ensino em jornada de tempo integral.

Total de matrículas:

o Contâgem do total de matrículas registraclâs no Censo Escolar, utl:ltzzda para

càPtü o porte da escola e que pode ser separada em totâl de matrículas nos Ânos

Iniciais e total de matrículâs nos Anos Finais.

Taxa de participação no SAEB:

o

a

a

a

a

a
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3.A metodologia do cálculo clo INSL, pode ser acessada em: <www.gov.brlinep/pt^br,/acesso^a^informacao,/claclos-
abertos /indicaclores^educacionais /nivel-socioeconomico ).
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o Porcentagem de alunos em cada escola que presrâram o SÂEB, divulgada

INEP com os resultados das avaliações.

Taxa de abandono escolar:

o Variável divr.rìgada pelo INEP que Íetratâ a taxa de abandono dos aiunos do

Ensino Fundamental em caàa escola da rede municipal.

Taxa de aprovação no ano letivo:

o Variávei divulgada pelo INEP que retÍâtâ 
^ 

t^xa de aprovação dos aiunos do

Ensino Fundamental em cada escoia da rede municipaia.

a

a

Para fìns de exposição das escalas das variáveis condnuas e binárias, as Tabelas 04 e 05

demonsffam as estatísticas descritivas após e antes da remoção das observações faltantes,

respectivamente. Da lista de variár'eis citadas anteriormente, somente as varjáveis do acesso ao

cargo de gestoÍ e da escoladdade do gestor que não estão presentes nas Tabelas 04 e 05 por se

tatar de variáveis categóricas não binárias e, portânto, não possuem interpretação nas estatísticas

descritivas calculadas. Assinala-se que dados não informados nas variáveis foram trâtados como

se a informação relativa aqruela variáveï fosse inexistente.

Tabela 04 - Estatísticas descritivas das vatiáveis após remoção de dados para simulação

Variável Mínimo 1" Quartil Média Mediana 3" Quartil Máximo

Nou Méclia SÂEB

Taxa de Partìcipação no SÂEB

Taxa dc Abandono llscolar

Taxa de Aprovação

Vínculo do Gestor: Efetivo

Formação Continuada do Gestor: etapa lecionada

Formação Continuada do (ìestor: específico ao
curso de gestão escolar

Formação Continuada Gestor: soma de todos
outros cutsos

Existência de Âssociaçio de Pais e/ou Mesftes

Existência de Conselho Escolar

Existência de Projeto Político Pedagógico

Proporção Docentes com Formação Âdequada

Ptoporção de doccntes na escola cnm Esforço
Docente nos níveis 1 a 4

Regularidade do Cotpo Docente

Formação Condnuatìa Docentes: etapa lecionacla

1 99,57

0,48

0,00

0,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4,43

1,1,2

0,00

259,03

0,87

0,00

0,99

1,00

0,00

0,00

0,00

1,00

0,00

1,00

0,74

0,83

)t7

0,10

272,72

0,91

0,00

0,99

0,84

0,27

0,i5

0,67

0,92

0,70

1,27

0,82

0,88

2,64

0,26

272,44

0,92

0,00

1,00

1,00

0,00

0,00

286,r9

0,97

0,00

1,00

1,00

0,50

0,00

1,00

1,00

1,00

1,00

0,92

0,95

3,06

0,38

362,25

1,00

0,10

1,00

1,00

1,00

1,00

8,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

4,29

1,00

0,00

1,00

1,00

1,00

0,84

0,89

2,64

0,22

o Os dados cle abanclono escolat e aptovaçâo poclem ser acessados pela base cle dados cio INEP, Disponível em: <
https://rvrvw .gov.br/inep / pt-br/ace sso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-cle-
rendimento),
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MÍnimo 1" Quartil Média Mediana 3" euartil Máximo

,rr,-,6L

Formação Docentes: soma de
outÍos cursos

Propotção de Docentes É,fetìr'os

Quantidade de Pedagogos

Se possui, no nínimo, um pedagogr,: na escola

Quantidade de Psicólogos

Se possui, no mínimo, um psicólogo na escola

Infraesrutura Básica e Acessibiüdade

Ëspaço para Prática Esportiva e Recrertjva

Itens Tecnológicos e Laboratoriais

Álimentação

Itens Pedagógicos

Locahzação urbana cìa escr:la

Proporção de ÁIunos nâo Brancos

Proporção de Alunos do Sexo Feminino

Média de Alunos nas Turmas de Ânos Iniciais

Níédia de Alunos nas'furmas de Ânos Finais

Média de Alunos Total
Proporcão de Alunos em Jornadr de Tempo

Integral

Indicadot Socioeconômico

Quantidade de !Íltrículas nos Anos Iniciais

Quantidade de Matrículas nos Anos Finais

Quantidade total de Matrículas

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,50

0,00

0,00

0,10

0,00

0,00

0,00

0,28

0,00

0,00

5,30

0,00

4,28

0,00

0,00

22,40

0,33

0,43

1,00

1,00

0,00

0,00

0,75

0,45

0,66

0,56

0,5ó

1,77

0,75

0,15

0,15

0,79

0,59

0,73

0,83

0,47

0,81

0,14

0,48

20,42

14,52

21,20

0,09

5,42

214,03

128,03

342,07

0,52

0,56

1,00

1,00

0,00

0,00

0,83

0,65

0,78

0,90

0,47

1,00

0,12

0,48

20,80

19,55

21,20

0,01

5,43

17ó,00

85,00

253,00

0,75

0,69

2,00

1,00

0,00

0,00

0,83

o75

0,84

0,90

0,61

1,00

0,19

0,50

24,00

25,10

24,63

0,08

5,59

218,00

207,50

461,25

3,47

1,00

57,00

1,00

2,00

1,00

0,83

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

0,62

0,69

34,90

39,60

36,20

1,00

6,41

1.197

1.066

2.135

0,70

0,32

1,00

0,07

0,46

"17,80

0,00

18,20

0,00

5,24

108,75

0,00

141,00

Fonte: Elabr:raclo peios âutores

Tabela 05 - Estatísticas descritivas das variáveis antes da temoção de dados para simulação

Variável Mnimo 1" Quartil Média Mediana ï euartil Máximo
Nota N.Íédia SÂEB

Taxa de Participação no SÂEB

Tzrxa dc Abandono

Taxa de Âprovação

Vínculo do Gestor: Efetivcr

Formação Continuada do Gestor: etapa lecionada

Formaçãr: Continuada do Gestor: específico ao
curso de gestão escolar

Formação Continuada Gestor: soma de todos
outlos cursos

Existência de.Associação de Pais c/ou },IcsrÍes

Existência de Conselho Escolar

Existôncia de Projeto PoÍtico Pedagógico

Proporção Docenres com Formação Adequada

Proporção de docentes na escola com Esforço
Docente nos níveis 1 a 4

Regularidade do Colpo Docente

Formação Continuacla Docentes: etapa Ìecionada

Formação Continuada Docentes: soma de todos

1,7427258,37

0,87

0,00

1,00

0,00

0,00

0,00

199,57

0,48

0,00

0,67

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4,25

0,79

0,00

0,00

0,00

1,00

0,00

1,00

0,69

0,82

2,16

0,07

0,30

0,92

0,00

0,99

0,73

0,29

0,13

0,66

0,89

0,64

1,31

0,77

0,88

2,62

0,23

0,56

271,35

0,93

0,00

1,00

1,00

0,00

0,00

0,00

r,00

1,00

l,00

0,83

0,90

2,61

0,18

0,51

285,68

0,98

0,00

1,00

1,00

0,50

0,00

1,00

1,00

1,00

1,00

0,92

1,00

3,07

0,33

4,75

362,25

1,00

0,10

1,00

1,00

1,00

1,00

8,00

1,00

1,00

9,00

1,00

1,00

5,00

1,00

4,00

r.a l)ríjirr1Êrìlô ãssirì3i-rô rìôr rôm ccíiÍìcaoaô dioiÍâì pidrao ìCF-Brasíi (Àledid:) provìsoríã n Z.ZO0-A. ce Z4ngJ?-A}1\
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Variável Mfuilmo 1" Quartil Média Mediana 3" Quartil Máximo
outros culsos

Propotção de Docentes Efetivos

Quantidade de Pedagogos

Sc possú, no mínimo, um pedagogo na escola

Quantidade de Psicólogos

Se possui, no mínimo, unl psì.cí:logo na escola

Infraestnrura Básica e Acessibiüdade

Fispaço para Prática Esportiva e Recreativa

Itens Tecnológicos e Laboratodais

Alimentação

Itens Pedagógicos

Localtztção urbana da escola

Proporção de ÂIuoos não Brancos

Proporção <Ìe Âlunos clo Sexo Feminino

Média de Âlunos nas Turmas de Anos Iniciais

Média dc Âlunos nas Turmas de .Ânos F'inais

Média de Àlunos Total
Proporção de Alunos enrJornada de Tempo

Lntegral

Iadicador Socioeconômico

Quantidade cle Marículas nos Anos Iniciais

Quantidade de Marículas nos Anos Finais

Quantidade total de Níatrículas

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,50

0,00

0,00

0,10

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1,00

0,00

4,28

0,00

0,00

1,00

0,38

0,00

0,00

0,00

0,00

0,75

0,35

0,56

0,70

0,20

0,00

0,06

0,45

13,00

0,00

14,40

0,00

5,23

59,50

0,00

76,00

0,53

1,49

0,67

0,15

0,1,4

0,78

oi1

0,67

0,80

0,40

0,67

0,14

0,48

17,20

10,98

18,75

0,09

5,41

171,89

96,54

268,44

0,55

1,00

1,00

0,00

0,00

0,83

0,58

0,75

0,90

0,38

1,00

0,11

0,48

19,10

0,00

19,60

0,00

5,42

126,00

0,00

179,00

0,10

2,00

1,Cì0

0,00

0,00

0,83

0,68

0,81

0,90

0,57

1,00

0,19

0,51

23,00

)1 tc

23,40

0,07

5,59

243,00

160,00

376,50

1,00

2,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

34,90

39,60

36,2A

1,00

6,41

1.197

1.066

2.135

1,00

57,00

Fonte: Eiaborado pelos autores.

Em primeiro lugat, tem-se que é possível aparecer taxas de patticipação do SÁEB actrna

de 1000Á, isso ocotre devido zo fzto de que 
^ 

datt- de rczLização do SAEB é em novembro e a

data de coleta consideÍâdâ no Censo Escolar é em maio, âssim pode-se ter mais alunos

pârticipântes no SÂEB em reiâção aos mâtriculados no Censo Escolar em rãzão de migrações de

alunos flessa iaflela de tempo. Diante disso, tÍuncou-se superiormente ataxa de participação em

104%.

Outta vaúâvel que châma a 
^tenção 

é a altíssima taxa àe âprovação observada nâs escolas,

chegando-se ao ponto de a própriz meüàna ser igual a L, ou seja, pelo menos metâde das escolas

^Provaràm 
todos os alunos que se matricularam na mesma. Esse fator reforçâ o quão delicado é

se considetar índices que clão um peso considerável pa:ra ^ taxz- de aprovação (IDEB, por

exemplo) dado que estâ Pode aumentâr artifìcialmente tâis índices sem que haia ama melhoria

efetiva nâ qualidâde da educação. Isto reforça a necessidade de se utilizâr âs mais diversas

características (observadas ou náo) pata 
^ 

cÍi^çãa de um índice da qualidade educacionaÌ,

3
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Outro detalhe é no tocante avaúâtel de jornada em tempo integral, esta variável, quando

calculada de acordo com a Meta 6 do PNE, Íeflete alunos em jornada em tempo integtal e não

alunos em tempo integtal na escola. Esta distinção é imporranre pois Âlunos em Educação

Especial (ÂEE) acal:,am contando como alunos em jornada em rempo inregral. O resultado clisso

é uma correlação nega.tiva (-0,1150) entÍe â nota média do SAEB e esra proporção de alunos em

iotnada integral, o que seria contrainruitivo â uma anáüse preliminar. Dito isso, utiliza-se essa

variár'el tânto no Esforço Observado quanto no Esforço Não Observado, considerando-se que é

impottante uma escola oferecer essa eclucaçâo especial, mas ponclerando o fato dessa variávei ter

uma relação negativa com â nota do SAEB, fazendo com que escolas com uma maior propotção

de alunos em tempo integral sejam compatâveis, em média, entre si.

3.2 Fórmulas matemáticas

Na determinação do total de repasse municipal dz cota parte do ICÀ{S Educacional,

considerou-se dois possíveis cenários, denominado cenário I e cenário II. Cada cenário é

calculado segundo os mesmos níveis de agtegação e z parút de duas óticas, a Oac^ clas Escolas e

a Oaca dos NIunìcípios. A primeira, a Óa.adas Escolas, é calcuiada a nível cle escoia, procurando

potenciahzar a proposta do indicador de aprendizagem âo aumentar o número de variáveis

especifìcadas que a{etam a qualidade de aprendizado dos alunos; enquanto, aoutÍã,a ótica tlos

Municípios, é calculadz a tivel municipai, tem o intuito de estimular o alcance de metas e a

melhora de indicaclores que correspondem ao conjunto das escolas em um daclo município.

Pela Ótica das Escolas, os dois cenários são mensurados pelo Índ.ice de eualidade
Educacional de Santa Catanna Bruto (IQESCB). O IQBSCB é composto por três grandes

variáveis, a sabet: o Esforço Observado (EO), o Esforço Não Observado @NO) e o contexro

socioeconômico (CSE); onde, respectivamente, é atribuído o peso de 45o/o,45oÁ e rc%. O índice

busca sintetizat todos os possíveis fatores que afetam direta ou indiretameÍìte, podendo ou não

ser observado, a qualidade de aptendízagem. Por suâ vez, os cenários se djferem em relação ao

peso do total do repasse do ICMS Educacional destinado 
" 

Óti.a das Escoias; o cenário I adota

95u/o do repâsse, enquânto o cenário II emprega 97 ,5o/o.

O restante do tepasse total do ICMS Ecìucacional é determinado pela ótica dos

Municípios' O cenário I teparte os 5o/o restântes (do repasse total) entre o cumprimento da meta

ïiF



@
TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADODE SANTACATARINÀ

DIRETORIÂ DE ATTVIDÁDES ESPECIAIS
ÏRIBUNAL
DËCOI\|TAS
DE SANTÂ
CATARINA

6 do PNE e a t^x^ de atendimento líqúda (creche e pré-escola), com um peso de 50o/o para cada

vaÍÌárvel. Por sua vez, o cenário II ínclui âpenas o cumpdmento da metâ 6, correspondendo ao

total dos 2,5o/o restznte do repasse municipal.

Como os dois cenátios apresentam â mesma metodologia de cálculo do IQESCB,

mudando apenâs a ptoporção do ICMS Educacional repassado âo mesmo, a sua demonsffação

será independente dos cenádos e sabendo que tal é aplicável em ambos.

O IQESCB da escolaT, no município ì, ê mensuraclo pela seguinte íórmula:

TQESCB,j - 0,45 (IE O tj)+ 0,45 ( rr|u 
) 
+ O, t O 

i 
rsru 

), (2s',

em gue IEO ij é o Índice de H,sforço Observado da escola j, no munícipi o ì; IEN ,, é o Íncüce do

Esforço Nâo Observado da escola j, no município i; e ISEü ê o Índice Socioeconômico da escola

7, no município i.

O IEO especifìca todas as possíveis vatiáveis que podem ser observadas e teoricamente

afetam o a quaüdade da aprenüzagem e o nívei ptofìciência dos alunos. O IEO da escola./ no

município z, é mensurado pela seguinte fórmula:

IEOB -mln IEOB
IEOij-

IEOBij IEOBij
(26',,

]F

íj

max -min

em que IEOBij é o Índice de F,sforço Observado Bruto - empregado pan normafizar o IEO,, -
da escolaj, no murucipio i; e max{mOn,,\emin{rcO8,;} são, respecrivamenre, o maior e o menoÍ

IEOB do total de escolas considerando todos os municípios.

O IIIOB, utilizado pâÍâ noflxahzar o IEO, é composto pelo grau de proficiência, o

esforço escolar (varìáveis passíveis de serem conftoladas pelos gestores das escolas) e 
^

ransparência contábil (demonstração opcional e não obrigatóda), atribuindo o peso de 45o/o,

450/o e 100Á, respectivamente. O IEOB da escolaT, no município i,ê. mensurado pela seguinte

fórmula:
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IEOB,,=0,45 iIPAij I 
+0,45 IIEE ul+0, 10 

[ 
sCErJ, Q7)

em que IPAijê' o Índice de Ptoficiência Avaliada da escolz j,no município ì; IEE,, é o Índice cle

Esforço Escolar dzescolaj, no municípìo i;e SCE é o Sistema de Custo Escolar aribuindo o

valor 1 as escolas que deram ciência dos custos e o valor 0 as escolas que não deram ciência dos

custos do total de escolas considerando todos os municípios.

O IPÂ leva em consideração âs notâs dos alunos nâ prova SAEB, penalizando segundo a

taxa de reprovação e beneficiando pela taxa de aprovação. O IPA da escola 7, no muni cípio i, ê

mensurado pela fórmula:

IpA,, =[ o,so 
{ 
rvsarru }. reu 

] 
+ o,0s (L - TABI") + o, os 

i 
mpu 

), (28)

em que NSAEBT ê a nota alcançada na pravà do Sistema de Avaliação da Educ ação Bâsica

notmalizada pela escc>\aj, no municípìo i;W,, ê ataxa de panicipação do total de alunos que

plestou a pÍova SAÏ18 em relação ao totâl de matriculas - registtada no ceflso escolar - da escola

7, no muni cípio ì; TABP ij ê a taxa de abandono do Ensino Fundamenral, send.o o total de alunos

que pâssarâm a não fr€quentaÍ mais a escoia em relação ao total de mafticuÌados, da escola 7, no

munìcípio ì; e TAP,, ê a taxa de aptovação do Ensino Fundamental, sendo o número cle alunos

que pâssâramparâ a próxima série, da escolãj, no município z.

A NSAEB consiste na normalizaçã,o da nota nâ prova SAEB, pela normaïizaçã,o mâx-

min. Contudo, como buscou-se considerar a evoiução da nota SAEB das escolas, houve a

necessidade de dividir a NSÂEB enfte o primeiro âno em que a escola participou da prova íf > f )

, no quai nãohâvaÁação da nota, e os demais períoclos [f >Z], onde é incluído uma medida de

evolução da nora.

A NSÀEB do primeíro âno em que a escola j, no município z, participou da prova SÂEB,

é mensurado pela seguinte fórmula:

SAEB -minlSAEBü
NSAEBi, ô

I>Ì SAEBmax

ïiF

ìj

t'r. 4-

-mln SAEB Qe)

f-Í lidirrirrilrl(r!s.riir;.luoLiiL'jiÌicilÍiirËc;odi,:ii:rl urdraolOPÈi,rsil íi,loJllzi tiivirori,rit2.2OO":t.t1ij24l}gi2i;iiI\
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sendo que SAEBij é a nota alcançada na pÍova do Sistema de Avaliação da Educação Básica pela

escolaT, no municípto i; e max!\SAEB,,lemfn{SeABu} são, respecrivamenre, â maior e menor

nota âlcânçada na provâ SAEB do total de escolas considerando todos os municípios.

Por sua vez, 
^ 

NSAEB dos demais períoclos da escolaT, no município r, é mensurado pela

seguinte equação:

NSAEB,T ô
T>2

SÁEB -min{saaBui
x (t+n o/o NSAEB,,), (30)

max SA.EB -mrn sAÃBij

onde Â%INSAEBì1 é avariaçã,o da nota na pro\'â SAHB alcançadz no âno t em rclação a. nota

alcançada no âno t-| (imediatâmente anterior) pela escolaT, no município ì. O seu cálculo consiste

em:

Lo/oNSAEB,,=
NSÁEBü, - NSAEBI;1r*r1

(31)
NSÁEBi;1s_r1

em que NSÁEBiir é a nota alcançada n^ prova SAEB no ano t pela escolaT, no município ì; e

NSÁEB;;1,- g é a nota alcançadanâ prova SAËB no âno t-/ pela escolaj,no município i.

Além dìsso, a nota SAEB considera um fatot de correção, buscando ajustar a diferença

enÍÍe as médias das notas n prova SAEB dos Ânos Iniciais e dos Ânos Finais do Ensino

Fundamental. Ao cordgir as médias, totnando-as comparáveis, o FC permite que nenhuma escola

seja prejudica pÕr possuir apenas os Anos Iniciais, onde as médias das notas tendem a ser

menores. Por isso, o SAEB da escolaT, no município z, é mensurado peia seguinte equâçãor

sÁEBjj _(,N,,. FCj. eAI,i+ N,i. eN,i
Q2\

QAI,,+QAF ,,

em que SAEBij é a nota alcançaâa na provâ do Sistema de Avaliação da Educação Básica pela

escoLa j, no município ì; AI,t é. a méüa aritmêtica das notas nâ provâ SAEB alcançada pelos

alunos clos anos inicias do Ensino F'undamental da escola j, no município i; N,i e a medta

aÃtméttca das notas na pÍovâ SAI:B zlcançada pelos alunos dos Anos Finais do Ensino

Fundamentai da escola j, no município i; Qil,i é o número de alunos dos Ânos Iniciais clo

]F

E
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Ensino Fundamental que prestou â, provz- S'\EB da escolaT, no município i; QAF ,, é o número de

alunos dos Anos Finais clo Ensino Fundamental que prestou a prova, SAEB da escola 7, no

município i; e FC é um fator cle cotteção que midga o viés sistemático eÍÌrre a média aritmética

das notas dos Ânos Inicias e dos Anos Finais do Ensino Fundamental, tornando as médias das

notâs comparáveis. O seu cálculo segue a sepryinte iógica:

FC _QLAF,+QLAFT+QLAF,
(33)

QLAI.+QLAIT+QLAI3 '

onde QIAF,QLAFTeQL'4F, é o primero (25oÁ são menores ou iguais), o segundo (50% são

menoles ou iguais) e o terceito (75aÂ são menores ou iguais) quartìl, respectivamente, da média

aritrnética das notas n^ provz- SAEB alcançada pelos alunos c{os Ânos Finais do Ensino

Fundamental do total de escolas considerando todos os municípios; e QIAI ,+ QLAI ,+ QLAI , é o

pdmeito Qío/o sáo menoÍes ou iguais), o segundo (50% são menoÍes ou iguais) e o terceiro (750Á

são menores ou igprais) quartil, respectivamente, da média aritméttca das notas na pÍova SÂEB

alcançada pelos aiunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental do total cle escolas

considerando todos os municípios.

O IË'8, por outÍo lado, considen as variáveis em que os gestofes das escolas ou

Secretários de Educação podem controlar. Optou-se como critérios as variáveis relacionadas a

gestão escolar, aos profìssionais da educação e a qualidade da infraesrrutura das escolas, onde foi

atribuído um peso de 20o/o,50o/o e 300Á, respectivamente, pata cada categoda. O IEE áa escola j,
no município i, é mensurado pela equação:

IEE,, = $,29i rCru j + O, s 0 ( Ip E L Lij ) 
+ 0,30 { rNFF 

ü 
j ô, (34)

em que IGEij é o Índice de Gestão Escolat da escolaT, no município ì; IPEij ê o Índíce de

Ptoficiência da Educação da escolaT, no município i; e IÌVFF' é o Índice de Infraestruturâ da

escolaT, no município z.
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O IEN consiste em variáveis que ãfetâm a qualidade do aprendizado dos aLunos, mâs que

não foram especifìcadas. Em outras palavtas, consiste em fatores (varáveis) reievantes para

mensuração da qualídade da aprendizagem e, assìm, parl- o nível de profìciência dos alunos, que

não foi possíveI- ou não é possível - tradazr em dados. O IEN da escolaT, no município ì, ê

mensurado pela formula:

IEN'= Fii-ffim
max F,i - min F,i

(3s)

sendo IENy o Índice do Esforço Não Obsenado da escolaj,no municípro i;iti1o resíduo que

mensurâ o Esfotço Não Observado da escola j, no município ì; e maxlit,,lr^iriÊui .a",

respectivamente, o maior e o menoÍ resíduo obtido do total cle escolas considerando todos os

municípios.

O ISE procuÍâ produzir um método de distribuição do ICMS Educacional no qual as

disparidades sociais e econômicas são levadas em conside:lação O ISE, da escola 7, no município

z, é mensurado pela segúnte fórmula:

min INSE

ïiF
ÏRIBUNAL
OE CONTAS
OE SANTA
CATARI N A

ij

INSE,j
(36)

em que INSEü Indicador de Nível Socioeconômico clas Escolas (calculado pelo INEP) da escola

7, no munictpro i.

Nota-se que o seu resultado é inverso: quânto menor o ISE (maior o denominador em

relação ao menoÍ nível socioeconômico escolar do total de escolas considerando toclos os

municípìos, no numeÍãdor) melhor é o ruvel socioeconômico da esco"la e menoÍ é o repasse a ela.

O objerivo é oferecer uma maior assistência as escolas com os menores níveis socioeconômicos,

segundo os indicaclotes utilizados para o cálculo do ISE.

rsE,j

,fu,;LL
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Índice de Qualidade Educacional de Santa Cataina(IeESC)

Após o cálculo do IQESCB, é possível calcular o Índice de Qualidade Educacional de

Santa Catarina (IQUESC) - umâ notmaüzação máx-min do primeiro. O IQESC da escolaT, no

município z, é mensurado pela seguinte fórmula:

IQESCB,,-min I
DIF +1

IQESC,,=
moxt;qascB,,l-min TQESCBü1 Q7\

DIF+1

em que maxltqnsCB,tiemtnt;qnSCnrl são, respecrivamente, o maior e o menor valor

alcançado no IQESC Btuto do total de escolas considerando rodos os municípios; DIF é o
patâmetro que mensuÍa a difetença entre o repasse a máximo e mínimo clo total de matrículas do

Ensino Fundamental,

Uma vez caiculado o IQESC, é mensurado o valor monetário do repasse a cada escola

peia (itica das Escolas. O cálculo é rcalrzaào por meio do Repasse Escolar por aluno matriculadcr

(REp.), utüzando o IQESC, a quantidade de alunos matriculados na escolaT e o totâl do ïCMS

Educacional destinado ao crttério do IQESC (95o/a pata o primeiro cenário e 97,5D/o p^ra o
segundo cenário). O REpc da escolaT, no município ì, ê, mensurado pela seguinte equação:

IQESC QTM,i
X ICMS pc

ïiF

F,p"ii=
(38)

em que QTM,i é o número de alunos matriculados na escolaT, no município i; ICMS,. é o total

do ÏCMS repassado segundo o cálculo do IQUESC. O seu cálculo segue a seguinte lógSca:

I CMS 
e, - 0,97 s(TP I CMS ),

nk

I I reascíj.erM,i
i=l j =1

(3e)

em que TPICMS é o total do ICMS Educacional; e n ê o total de municçios do esrado de Santa

Catarina e k ê o toral de escolas do estado de Santa Catanna.

m Lìtlountcttlir r!-ri,iriü orr í.r,il, cc;iii;r.:i,;:ô rjlliul ul,jrao icirli;ìsil lt.leit;.1., l)rovìsçtjâ il2.2C0-2.  ,: Z.;.ulì;:i,ltt
E
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Por fìm, é possír'el determinat o Repasse Municipal $jvtpc) âo somar o Repasse

de todas as j-ésimas escolas que fazem parte do município e. O RMpc, segundo o cálculo do

ïQUESC, p^t^ o i\Íunicípio z, é mensurado pela seguinte fórmula:

ïiF

k

j=r

oncle ,ë é o total de escolas do município r-

Logo, o cálculo da Ótica das Escolas é baseado no IQESC, índice que engloba um

coniunto de variâveís que afetam a aprendiz gem dos alunos. Deste modo, pode-se chegar a

níveis desapyegados e incluir um conjunto de características muitas vezes negligenciados, como a

infraestrututa das escolas. O IQESC se faz, assim, um dos índices mais completos dentro das

informações âté então üsponíveis.

Dentro dos cenários, o RMpc consiste na Óar das Escolas. As clemais vatiâveis, como

será visto, se referem a Aaca dos Municípios.

CENÁNTO I:

O Repasse Municipal Total (R.À,f do Cenário I é composro, como visto, pelo repasse

municipal segundo os cdtérios do IQESCB (3.Mpc), da taxa de atendimento líquida da creche e

pré-escola (RMta) e do cumprimento da meta 6 do Plano Nacional de Educação (l.Mm6). Os

ÍePasses relacionados à taxa de atendimento e a Meta 6 referem-s e a Otsca dos NÍunicípios e

representâm 50Á do total de repasse. O RM do município ì e, portanto, mensurado pela segu.inte

fórmula:

RM r= RM ,"í+ RM rAi+ RM M 6i. (41)

O repasse segundo a" t^xà de atendimento (creches e pré-escolas) do município i é

mensurado por:

KM p,i=I fro"u,

TA,RM',ì=-;- xICMSre

Zre,
i=1

(40)

(42)

E
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em que Ï4i é, a taxa de atendimento das creches e pté-escoias do município i; ICMS^é o total do

ICMS Educacional destinado ao cdtério da taxa de atendimento das creches e pré-escolas,

correspondendo a 2,5oh. o seu cálculo, análogo ao ICMS ,", segue a seguinte lógica;

ICMS^=Q,A\;EPICMSI, (43)

em que TPICMS é o total do ICMS Educacional; e n é o total de municípios do estado de Santa

Catarina

O repasse segundo o cdtério de cumpdmento dâ meta 6 clo município i é mensurado por:

DM6t
RM *r,= x ICMSus

(44\lowe,

em que DM6í é. a dmtmlt (vaúâvel binátia) de cumprimento da met^ 6, assumindo o valor I pan

os municípios que cumPrem a metâ 6 e o valot A pata os que não cumprem. O cálcuÌo para

determinar o cumprimento da meta 6, é mensurado pela seguinte fórmula:

TACP,
PTACP i- ----------J-

lracr;
L- L

(45)

em que PTACP i é proporção da taxa de atendimento das creches e na pré-escolas cÌo Município z;

e TACP, 
^ 

t^xâ" de atendimento das creches e nas pré-escolas no MunicÍpio i; ICMS,6 é o total

do ICMS Educacional destinado ao critério de cumprimento da meta 6, correspond endo a 2,5o/o

do total do repasse do ICMS Educacionai. O seu cálculo, anáIogo ao ICMS o, segue a seguinte

lógica:

ICMS * ,= A,025|TPICMS), (46)

em que TPICMS é o total do ICMS Educacional; e n é o total de municípios do estado de Santa

Cataúna.

*n lJocuflenio ?ssir]adÒ 9óÍ cü;il L-iri;fiü:caú úíoitdl ü!díaô ICP-Br3síl ílr4edida FrovÌsoría n2.200-?-, de !4i1gl2}o1\
E
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Portanto, o Total Repassado clo ICMS Educacional (ÍPICMS) a todos os município s, no

cenárìo I, é mensurado peia seguinte equação:

TPICMS - ICMS o"+ ICMSTA+ ICMS M6 (47)

No caso do cenário I, os pesos da distribuição da cotâ pârte do ICMS Educacional, como

mencionado, coÍïesponde a 95o/o pata ICMS pr, 2,5o/o para ICMS* e 2,5o/o pan ICMS1a6. Isto é,

ICMS p,-0,95{?'PICMS ) e ICMST.=ICMSM6- 0,02siïprcMs).

CNNÁNTO II:
O Repasse Municipai Total (F.r$ do Cenário II, por sua vez, é composto somente pelo

rePasse municipal segundo os critérios do IQESCB $.Mpc) e do cumprimento da Meta 6 do

Plano Nacional de Educação (ï.Mm6). O repasse relacionado a Meta ó refere-se a ótica dos

Municípios e Íepresentz 2,50/o do total de repasse. O RM do municípío i no Cenário II é,

poÍtanto, mensurado peia seguinte fótmula:

RM,=RM rri*W uar. (48)

O repasse segundo o critério de cumprimento da meta 6 do municípìo ì e mensurado,

analogamente ao do cenário I, pela seguinte equação:

]F

DM6.RM*r,=-;Jx ICMSue

love, '
t-l

(4e)

em que DM6í ê a dun4y (vzriâvel binâna) de cumprimento da meta 6, assumindo o valor I pata

os municípios que cumprem 
^ 

meta 6 e o valot 0 para os que não cumprem. O cálculo para

determinar o cumprimento da meta 6, tal como no cenádo f, é mensurado pela seguinte fórmula:

PTACP i

TACP í

lrecr;

0,,. ì2-

i:"a DocuinenÌo assinado oor tom cediÍicâcao dioílal pâdrao ÌCP-Brasíl i[4edidâ írÍovisoriã n2.200-2. de 24lt-rgl200J)

(s0)
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em que PTACPi é proporção da taxz de atendimento da creche e na pré-escoia do município

TACPí à tax de atendimento da creche e na pré-escola no município í; ICMS*' é o total do

ICMS Educacional destinado ao critério de cumprimento dâ meta 6, corresponclendo a 2,50/0. O

seu cálculo, análogo ao ICMS r' segue a segúnte logca:

ICMS, u= 0,025EPICMS), (51)

em que TPICMS é o total do ICMS Educacional; e n é o total de municípios do esrado de Santa

Catatina.

O Total Repassado do ICMS Educacional (T"ICMS) a todos os municípios no Cenário

II, ponanto, diferente do Cenário I, é mensurado pela seguinte fórmula:

TPICMS=ICMSu,+ICMSM6 (52)

Contudo, os pesos da distribuição da cotâ pzrte do ICMS Educacional, como

mencionado, corresponde a 97,5o/o para ICMS p" e 2,5o/o parz ICMSly6 - diferente dos 95D/o e 5o/o

(inciuindo o critério de taxa de patticipação líquida) do cenário I. Isto é, no Cenário II, tem-se

ICMS p"- 0,97 lÍP ICMS ) e IC MS, u= 0,02 S i Tp I CMS].

3.3 Regressão Linear: definição de conceiros e o Esforço Não observado

Essa subseção visa detalhar em maior profundìdade alguns conceitos matemáticos e

estâtísticos utilizados nos modelos de distrjbuição do ICMS Ë,ciucação, em especial, â pâÍre que

diz tespeito ao Esfotço Não Observaclo. O texto â seguir itá explicar, sucintamente, o que é uma

regressão Linear, o método dos Mínimos Quadrados Ordinários e como eie é usado para czlç;r;r[ar

os patâmetros e os tesíduos de uma tegtessão, os pÍessupostos que devem ser atenclidos poí um

modelo de regyessão linear e a definìção do coeficiente de determinaçã" G1.

I Conceitos básicos de regressão:

Um modelo de regtessão é uma estimatjva acerc^ do comportamento esperaclo de uma

vaúâvel aleatóúa, conhecida como vatìâvel resposrâ (ou regressando), condicionada a uma ou

ïiF

m nocurnenlo âssinado Dor crrrn teíííiÉcâo diÕÍ1âl Dadrao ICP-Brasíl {lúedidâ PÍo'/isoriã n2.2.002.. de 2.-ltìBi2}tti\
E
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mais variáveis não estocásticas @ão aleatórias), chamadas de variár,eis explicativas (o,
regressores). Tecnicamente, consiste em uma previsão acerca da vatiaçào média da variávei

resposta.

Para consüuí-lo é preciso, essencialmente, de uma teoÍia precedente, por exemplo,

econômica (maiot produtividade geta maior crescimento), e uma relação (associação) funcionai

entte o regressando (por exemplo, o PIB) e os demais regressoÍes (como int esrimento em

pesquisa e tecnología). Outras premissas são igualmente importanres, como a disponibilidade de

daclos, considerando-as todas como satisfeìtas.

Será considerado, para fins de exposição neste relatório, um modelo cle regressão com

âpenas duas variáveis, um regressando e um regÍessor, sustentado no teoÍemâ de Gauss-N{atkov,

conhecido como modelo de regressão Linear clássico. Entretanto, existem moclelos com k
variáveis explicativas, onde k<n e n é o numero cle observações. Tais modelos são conhecidos

como modelos de regtessão múltiplos e seguem a mesmâ lógica do modelo clássico, porém com

maior quantidade de parâmetros a serem estimados. Por exemplo, no presente caso da proposta

cto ICNIS Educação, utiliza-se dezenas de variár'eis explicativas relacionadas â cÕntexros

socioeconômicos dos educandos, gestão escolar, profissionais da educação e infraesrrutura das

escolas púbìicas municipais.

Supondo haver uma teotia econômica ou social a pioi e tomando duas variáveis

aleatonas para identì{tcar a possibilidade de uma associação linear ou qualquer entre elas é,

comumente, empregado um gráfìco (ou diagrama) de dispersão - exposto na Figura 07. Â Figura

07.a apresentâ uma associação (relação) l-inear diretamente proporcional ente duas variáveis

aleatórias, enquânto a Iligura 07.b apresenta um exemplo de associação puramente aleatória

(ausência de padrão). Quando se tem uma relação não aleztlria, como o caso da Figura A7.a, ê

possível construi-r um modelo de regressão linear. Isto é, construir uma função sustentada nâ

teoria a prìorì e nas informações disponíveis. O modelo de regressão, então, será uma regressão

aos dados conhecidos, para consttução de uma estimatir.a do comportâmento esperado

conücionado do regressando; mais especifìcâmente, condicìonad o as varâvets aleatórias, tomadas

como conheciclas ou não estocásticas, que explicam sistematicâmerÌte a sua \rariação - entende-se

"sistematicamente" como "em média".

r:n fì:: ,i;irrr",lt ;,;rìrl.JÔ nii inï atiJ'Ífr.ir íircllrl ttí1:c1 ÌCP. Brr.ìii {f,,1eCldâ píovì$oríã n?.2A0-2.. d,e 24i1BiZA(n\
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Figura 07 - Diagama de dispersão do regressando, Y,, contra regressor X,
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Fonte: Elaborado pelos autores

&)

No caso do modelo de regtessão linear clássico, trara-se de um modelo linear de duas

variáveis, como exPosto na Figura 08, onde tem-se um regÍessoÍ, ÍepÍesentado por X, e um

regressando, representado por Y. Algebricamente, a tegressão é apresentada por:

r{rlx,)=F,+ 9,x,, (53)

onde E {Yi X ,) e o valor esperado do regressando condicionad o ao i-ésìmo valor do regressor e é

chamado de Fmção de Regrusão Papulacional gnQ; X, é o regressoÍ e Fre prsào os parâmetros do

modelo, respectivamerÌte, o ifltercepto e o coeficiente angulat,

Figura 08 - Linha de repgessão do modelo de regressão ljnear ciássico de duas

FRP: 8(rlX,) = 9t * FeXi

Fz

Êt

vaflâvels

Fonter Elaborado pelos autores, com base em Guiarati e potter e011,p. B2).
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n ii1ì1ì!qìenioassirairopor í:íìnrtÈrliiii'.ãüagdrortai làrÍiaoìüP.tsrrqll íÀ,rlédldálrrovìsorían?.20b-2.dê24iüill2001ì
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Obsen'e que o modelo de tegtessão linear simples consiste em uma feta, no caso da

população e uma rclação lineat, chamada de linha de regressão popakcìonal (IÀP), A I-RP ocupa o

lugar geométrico da média condicionado dos valores observados do regressando.

Os valores individuais da vadável resposta, poÍ sua vez, não são conhecidos por meio da

FRP. Não hâ teoria a piori que sustente que à c;rrrva, de regyessão pâsse por todos os pontos

obsewados ou que os explique completamente. Desse modo, há necessidade de adicionar uma

vanâvel ao modelo que envolva todas as variáveis aleatottas omitidas ou negügenciadas que não

afelam sistematicamente o valor esperado do regressando, mas os seus l,alores inüviduais, Esta

vanâvel alea;tónz é conhecidâ como termo de erro estocástico e é representadâ poÍ u,. Ela

consiste, poÍtanto, nz parcela do comportamento de )'não explicada pelo X especificado , p^ta

cada valot que Y assume, A Figuta 09 apresentâ os rermos de erro, que também são conhecidos

como resíduos de regressão.

Figura 09 - Unha de regressão popuìacional e os termos de erros

Y

vt
a

A1
&t+l

a
ts,+r

x
xi fr+r

Fonte: Ë,laborado peios autores, com base Gujarad e Porter Q0I1,p.69).

Matematicamente, o valot do i-ésimo regressando pode ser mensumdo a patir do

seguinte modelo:

Y,=E{ylx,)+u,, (54)
ou

Y ,= p ,+ p rX ,+u ,, (S5)

m Lìocunierrlrjiissìr,aiiurrorc'rtnceirÍtàaiaàdioitàiiràd,ãotcir-grositll,lçraitiiPíòvÌsotlân2.20ô-?-,dè24/0812übí)
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conforme a substituição do rermo f {f lX,) mostrado na equação (53). Ou seja, o valor do i-êsino

Y ê a soma da influência média dos patâmetros p, que afeta todas as obsenações, e da influência

singular a cada observação representada poÍ outrâs variáveis "omitidas" em conjunto.

Pontua-se qìre o modelo de regressão linear clássico partindo de uma ârnosrÍa,

cliferentemente de uma população completa, é denominaclo formalmente de Função de Regressão

Anoshal ft-n4 e representado por:

?,-p,*p,x,, (56)

em que o símbolo ^ significa que se $ata de estimações amostrais, formalmente pat:- diferenciar de

quanto setrata de resultados popuiacionais.

A nível individual, o Íegressando, análogo ao populacional, é dado por:

Y ,=?,+ü,, (57)

]F
TRIBUNAL
OE CONÌ49
OE SANTA
CÁTAFT I N A

ou

Y,-fi,+frrx,+ü,, (58)

em que ?, é .r*, estimativa do E{flX,},br rPrsao uma esrimativa dos verdadeiros parâmetros

9r,|re ü, é uma estimativa mensuráveldo termo de erro estocástico ui.

Â curva tesultante de uma regtessão com base em dados amostÍâis ê chamada àe /inha tle

re.gressão anoshal (l]'A), cujo objetivo é produzit o melhor grau de âjustamento possível aos rlados

observados. O método utüzado nos casos de regtessões Ìineares que atende esse objetivo chama-

se "Mínimos Quadrados Ordinátios" (MQO), defìnido a seguir. Portanto, o propósito cle uma

regtessão, como na muoúa das vezes se tÍãtz de uma amostta - e mesmo que houvesse todos os

dados disponíveis -, ê fazer previsões ou inferências acerca dos verdadeitos parâmetros

populacionais. Por td, canctenstica, é uma ferramenta amplamente utitzada no auxilio de

poiíticas públicas.

3,4 Método dos Mínimos Quadrados Ordinários

Há diversas maneiras de constÍuir um modelo cle regressão, seja utilizando

conhecimentos a prioi, especulativos ou empíricos - ou mesmo todos. Dentre elas, todavia,

m l)oci]trlrl1i)i,'-'i t.ijq;ìi.,,,r,i:,1,tl;a;.,uuiu;{ol !âdiéolCP-nrasíi (illedidaPrôvìsoriãn2.20ô-2.de2.AlOgl2-OO1\
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existem métodos mais acessíveis e convencionais, como o método dos Mínimos Quadtados

Ordinários (À'IQO). Satisfeitas algumas premissas, o MQO ptoduz os Melhores Estimadores

üneares Não-Viesados @LUE) e com Yariãncia Mínima. Em outras palavras, os parâmetros

estimados tornam-se não-tendenciosos, consistentes e de variãncia mínima; eles também são

clefìnidos como estimadores efìcientes.

O MQO, propdamente, ptocura estimar uma função (F,X*a ou FBf do comportamento

esperaclo condicionado do regressando que melhor se ajusta aos dados observados. À técnica

consiste em enconttar â mefloÍ soma dos quadrados entÍe a diferença dos valores obsen ados do

regressando e a cuÍva de regtessão estimâcìâ; ou seja, minimízar a soma dos quadrados dos

tesíduos. Como os resíduos consistem na diferençâ entÍe o valot observado de uma determinada

variável Íesposta, Y,, e o valor estimado dessa mesma vaúâtel poÍ um modelo de regressão, ?,,

os resíduos são representados da seguinte {orma:

(5e)

Entretanto, observa-se a falta de lógica em minimizar ^ soma dos valores brutos dos

resíduos - ou, pelo menos, affibuir significado a tal. Repare no exemplo da Figura 09; os resíduos

podem ser positivos ou negativos. Os resíduos, âo seÍem os desvios das observações em torncl da

média, sempÍe apresentarão umâ soma igual a zeto. Para resoh,er este problema, o MeO não

mirumiza a somâ dos resíduos, mas sim a soma clos seus quaclrados. Âo elevar ao quadrado,

toclos os resíduos ficam positivos, mesmo aqueles que são naturalmente negativos.

Consequentemente, o tesultado da soma sempÍe será maior que zero. Logo, o método dos MeO
é representado por:

Za?=l lraa i-i.,)2 L, (60)

ou, no caso do modelo de regtessão linear clássico,

Zü?-Zg tti-fr,-È,x,)'L (61)

Ao se tatat d,e uma minimização, o MQO utihzr- a conclição de primeíra ordem,

derivando a equação acíma em relação aos estimador", p, , br, igualando a zeÍo. Após algumas

operações algébricas, os parâmetros estimacÌos resultantes são:

]F

ü,=Y ,-?,'
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e

(62)

(63)ÊFY - ?zx

Portanto, os MQO minimizam a soma dos quadrados dos resíduos por meio de valores

d. p, e br.Ao fazer isso, encontrâ-se o intercepto e o coe{ìciente angular c1a linha de regressão

que melhor se aiusta aos dados observados. Ao minimizar a üstãncia entre cada observzção e a

espefançâ conücionada, os estimadotes visam expücar a maiot patcela possível àa vanação

espetada do regressando a pattit do modelo de regressão, oferendo uma estimativa próxima do

ptóprio valor individual. Contudo, para isso acontece4 ê, preciso que o modelo de regressã<r

lìnear clássico estimado pelo método dos MQO satisfaça algumas premissas. Ressalvam-se:

o Especificação coreta do modelo:

Â esperança condicionada dos resíduos deve ser zero, isro e, E1â,vX,J=0. Como o

modelo pressupõe que foram especifìcadas todas as variáveis que afetam sistematicamente â

esPerânça condicionada de Y, então, em média, os resíduos não devem afetar sistematicamente o

regtessanclo Y. Por isso, para os eslimador"r,fir. pr r.r"* não enviesaclos, E{ü,VX,) deve ser

zero. Se o t'alor esperado condicionado dos resíduos for üferente de zeto e ele estiver

correlacionado com o ÍegressoÍ, diz-se que há um problema de endogeneidade. Neste câso, os

estimadores setão en.üesados e inconsistentes, isto é, é enviesado mesmo pan grandes amostrâs.

o Flomocedasticidade dos resíduos:

Os resíduos devem set homocedástico; em outras palavras, a variància dos tesíduos

(representada por o) deve seÍ â mesm 
^ 

pàrà cacla i-ésimo X. O MQO, ao rmtimizar a soma dos

quadrados dos resíduos, atribui o mesmo peso paÍâ cada observação. Ássimtpata as estimatirras

dos parâmetros serem BLUE, a dispersão dos resíduos condicionados deve ser constante,

medido por meio da variância. Âlgebricamente, o?=o'V X,. Quando hít violação da

homocedasticidade * ou seja, of é diferente parâ cada X, -, os MQO, ao atribuir o mesmo peso

patz cada observação, supetestimâ âs observações mais distantes da méüa, distancianclo a
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vartànciz das estimativas das verdadeitas vatiâncias mínimas. Quando isso ocofÍe, dar-se o nome

de heterocedasticidade, parà rettatar a difetença na dispetsão da variância dos resíduos. Ao

estimar um modelo de repyessão pelo método dos MQO ignorando a presençâ de

heterocedasticidade, os estimadores contìnuam não-tendenciosos e consistentes, mâs não com

vanãncia mínima. Pottanto, em outrâs pala'u'tas, o intercepto e o coeficiente angulat tendetão

assintoticamente aos patâmetros populacionais, mas em pequenas âmostrâs as vatiâncias dos

estimadores tenderam a ser maiores que as varjâncias mínimas do modelo estimado coÍretâmente.

Assim sendo, nâ presença de heterocedastìcidade, ao aphcat o MQO, as estatísticas li o ìntervalo

de confiançâ e os testes de hipóteses tendem a seÍ menos robustos e as inferências poderão estar

incortetas.

lirisa-se aqui que, Para- o modelo metodológico âpresentaclo no presente reïatório, a

necessidade de a varìância dos resíduos ser homocedástica é fundamenrai, pois implica em atingir

o objetivo de não criar vieses que favorecem ou desfavorecem escolas com melhores ou piores

índices de avaüação Ou seja, a importância deste pressuposto é redobrada, umâ vez que utiliza o

Esforço Não Observado (os resíduos) como uma das variár'eis de interesse do modelo. Portanto,

r'Ísando âtribuiï â mesma importância para todas as escolas e alunos, é primorclial garantir que os

resíduos âpresentem vatiància constante, isto é, homoceclástica.

Há inúmeros testes pata verificâr â presença de heterocedasticidade na variância clos

resíduos, como os testes práticos, a exemplo, o teste gâfr.co, piotando os tesíduos estìmados

contÍâ o fegïessândo e o ÍegÍessoÍ, p^ta tentar identificar se há alguma tendência; e os testes

formais, como o T'este de Brusilt-Pagat-Goldfrry, o T'e.çte Gerulde heterucedastìcidade de Whì* e o Teste de

Goldfeld-puandt. Uma vez identificacla, pot sua vez, há dois principais mótodos de correção de

heterocedasticidade, por meio dos ïvlínimos Quadrados Ponderados QIIQP), ou pela correção dos

erros-padrão dos estimadores, que não possuem variância mínima, definido por White e

chamados de ero-padr"ão robusto ou conilttente para heterocedasticidade de Wltìte. Alternativamenre,

pode-se testâÍ se as transformações nas vatiáveìs são capàzes de mitigar a heterocedasticidade,

caso presente. Já os erros-padrão robustos de White pallz- cofteção da heterocedasticidade, em

vez de transformar as variâveis do modelo, corrige a vaúância clos próprìos estimadores para

serem também eÍìcientes (cle vadância mínima). Enfattza-se que â heterocedasticiclade cleve ser

corrigida sobretudo se o objetivo da reg:ressão ê fazer inferôncias (testar hipóreses); em casos de

prer.isão, a heterocedasticjclade pode não ser um problema relevante.
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Na Figura 10 apresentâm-se exemplos de tesres gráficos cap^zes de

homocedasticidade e heterocedasticidade nos resíduos. A Figrra 10.a apresentâ um padrão entre

os resíduos (no eixo vertical) e a vatiâvel resposta (Y), padrão que se estenderá a variância do

moclelo, sendo ela, pottanto, heteÍocedâsaca. Repare que nela há uma tendência das observações

com menores )' terem menoÍes valores absolutos de resíduos, enquanto observ-ações com

maiores Y apresentam maior vaÀãnciz nos seus resíduos. Por outro lado, a Figura 10.b indìca

uma relação puramente úeatíria e, portânto, homocedástica dos resíduos em relação aos valores

cla variável respostâ.

Figura 10 - dernonstraçã"o gráfica de resíduos heterocedásticos e hornocedásticos
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Fonte: l laborado peios autoÍes.

o Outras prernissas:

}],â, atndz, outras premissas impoÍtantes a serem cumpridas, sendo elas: (1) a regressão

deve ser hnear nos parâmetros estimados; (2) ausência de correlação entre os regÍessoÍes e os

resíduos; (3) os tesíduos não podem estar âutocorrelacionados; (4) inexistência do problema da

ntìcronurzerosidade de Goldberg: o número de observações deve ser maior que o número de

ÍegÍessores; e (5) haver suficiente vadabilidade nos valores de X para evitar, por exemplo,

problemas de multicolinearidade perfeita. A multicoünearidade consiste na associação ünear enrre

as variáveis explicativas, fazendo com que, quando perfeita, seja impossír'el determinar o efeito

individual dos regtessores correlacionados sobre o comportamento médio do tegtessando.

Nesses casos, a vanància dos estimadores tende ao inÍìnito. Contudo, caso a multicolinearidade

não seja petfeita e o obietivo cla regtessão não gire em torno da inferência, a multicolinearidade,
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mesmo que alta (resultando em maiores etros-padrões dos estimadores), não é um

ptoblema.

Àdemais, uma ú1tima premissa, que não está presente no modelo cle regressão iinear

clássico segundo o teífÍema de Gauss-Markov, e vtthzada convencionalmente clevido âos seus

benefícios. Â ptemissa âssume que os tesíduos são notmalmente e independentemente

distribúdos, com média zero evadància homocedástica: ü, NID{0,d'zJ. Ao adìcionar a hipótese

de normalidade dos tesíduos, os coefìcientes estimados na regressão pelos MQO também

seguirão uma clistrjbúção normal, dado que são funções lineares dos resíduos, Assim, como â

probabiJìdacle da distribuição normai padúo iá é conhecida e tabelada, seja pela variável Z, ou

distribuiçôes relacionadas a distribuição normal, seja pela estatística t de student, a qui-quadrado ou

outias, é simplificada a tatefa de testar hipóteses e teahzar inferências 
^ceÍc 

dos verdadeiros

valores dos parâmetros estimados.

Ao se tratat de uma regressão linear, deseja-se também que a vattâvel resposta seja

ncrrmalmente distribuída. Uma maneira de avaliar se o Y da regressão é normal é gemndo um

histopyama c1e seus valores, onde é possír'el observar se a clisüibuição apresenta umâ forma de

sino (formato padrão da curra de uma variável aleatôrta. que segue uma distribuição normal),

aptoximanclo-se de um teste púnco e com pouco poder de decisão; por outro lado, há testes

mais robustos, como os testes de normalidade Anderson-Dading, Jacque-Bera, KolmogoÍov-

Smitnov e de Shapiro-ìüilk, Os dois primeiros testâm a hipótese nula de que a vadável avaliada

segue uma distribuição normal; o Kolmogorov-Smirnov testâ a hipótese nula da distribuição

acumulada empírica seguir a distribuição acumulada normal teórica; o Shapiro-rü/ilk testa a

hipótese nula cle que a população da vaúâvel aleatóúa em análise segue uma distribuição normal -
e poÍ consequência, a amostra também setá normalmente distdbuída. Eles usam cliferentes

abotdagens e umâ avaliação úsual da distribuição e o atendimento <la normalidacle em qualquer

desses testes é sufìciente para proceder à uma modelagem de regressão linear.

Caso os valores originais davaúâvel Íespostâ não atendam os testes de normalidade, uma

alternativa é efetuat fransformações na variâvel Íespostâ (como ciefìnila em temos logaritmos,

quadráticos etc.) e fazer os testes de normalidade novamente. Em alguns casos, algumas

transformações são suficientes pan attngp a normalidade navanável. Contudo, uma desvantagem

desta estraté.gtca é que se dificulta a interpretação dos parâmetros da regressão, embora

dependendo do objetivo da modelâgem, isso pode ser irrelevante.
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3.5 Resíduos e Esforço Não Obsersado

O modelo do ICMS Educação de Santa Cataúna aqui proposto considera o rermo

"fesíduos" de uma regressão, intuitivamente, como "Esforço Não Observaclo", sem nenhum

pteiuízo ou distorção â sua definição original. O Esforço Não Observado reptesenrâ, como os

resíduos e no câso particular do IQESC, fatotes não conhecidos que poclem zfetar a vatiação

média da qualidade do aprendizado e, por consequência, do nível de proficiência dos alunos. A
influência do Esforço Não Observado vem das variáveis que afetam determinadas escolas e não

afetam outÍas, inerentes das diferenças entÍe elas. Essas variáveis omiridas ou negligenciaclas são,

portântô, os motivos patticulares de cada escola diferenciar-se das demais na determin ação da

qualidade de aprendizagem não explicados ou justificados pelos reSyessores especifìcados no

modelo de repyessão do IQHSC.

São inúmeros os fatores que podem impactar posirivamente ou negativamente os

resíduos de cada escola. Hipoteticamente, cita-se alguns: uma escola que possú toda sua estÍutura

pata ptopiciar um ensino de qualidade, com materiais didáticos atualizados, computadores de

qualidade, espaços pata ptâttcas esportivâs, mas que âpresenta resultados de aprendizado

inferiores ao esperado. Neste caso, essa escola, no modelo de regressão,terâ alta pontuação nas

variár'eis de infraesttutuÍa, indicando que sua nota esperada deve ser positivamente impactada

por essas variáveis. Mas câso os computadores e os materiais dicláticos estejam sendo

subutiüzados, otl os espaços patz púacas esportivas e recreativas não estão sendo efetivamente

utüzados Par^ manteÍem os alunos na escoÌa, esses fatores podem estar influenciando na escola e

âpÍesentâr um resíduo negativo. PoÍ outÍo lado, caso uma escola tenha um alto percentuai de

docentes contrataclos em catâtet temporário (ACT), mas esses professores são altamente

engajados e comprometidos com â comunidade e o aprendizado, o modelo de regressão

apontana pârâ um valor esperado de proficiência meÍÌor devido ao alto percentual de AC'I, mas o

engajamento e comprometimento dos clocentes daquela escola impactana positivamente no

resíduo daquela escola.

Sejam quais forem os fatores que impactam os resíduos das escolas, o modelo de

regressão ftomocedástico) garante que não hâ viés na rcLação entre os resíduos e a profìciência

das escolas, isto é, escolas com baìxos ou altos índices de proficiência possuem â mesma chance

de apresentâtem tesíduos positivos ou negativos, e â magnitude desses resíduos é constante

tarabém independente da proíìciênciz avaltada nas escolas.
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4, Sugestões de melhorias futuras

Nenhum modelo metocloiógico ó isento de melhorias; sempfe se deseja um moclelo que

represente a realidade que está sendo estudada da melhor forma possír,el. Em cima dìsso, é

salutar a intcìatíva do Ë,stado de Santa Catzrina em desenvolver um Sistema de Avaliação

Estaclual da Educação Básica (SÂESC) em um momento tão oportuno que pode, entÍe rântos

oirjetivtrs, pteencher lacunas deixadas pelo sistema nacional de avaliação. Diante disso, essa seção

serye o propósito de enumerar sugestôes pârâ coleta de informações e críação cle daclos

relacionados à oferta de educação pública que possâm permitir não somente o cálculo completo

da metoclologia expostâ no presente relatório, mas também como possibiütar que o modeio sefa

continuamente aprimotaclo com a inclusão de dados mais precisos e representâtivos cla realidacle

clas escolas públicas municipais.

Inicialmente, sugeÍe-se que o modelo de avaliação do Estado de São Paulo (SARtlSp) seja

tratado como referência no que diz respeito a dois farores. Comparaclo ao SÀEts, o SÂRESp

avalia conhecimentos de quâtro séries do Ensino Fundamental (3^,5 ,7" e 9"), aumentando sua

âmostÍâ de aiunos avaliados e permitìndo um âcompanhamento de uma parcela maior do Hnsino

Fundamental. o SÂRbSP também possui o diferencial de avaliar conhecimenros que câprâm

áreas do conhecimento além cla Língua Portuguesa e da Matemática; Ciências Humanas, Ciências

da Natureza e Redação também compõe as avaliaçôes do SÀRESP, estimulando e identificando

diferentes capacidades de aprendizagem de seus alunos. Anos Iniciais finais

Sugere-se também que o SÀESC siga os outros sistemas estacluais de avaltação

explicitados neste relatório, sendo aplicado anualmenre a todos os alunos cla tede municipal de

ensino. É importante que todos os municípios apresentem aita representâtividacie amostral no

sistema estadual de zvaliação paï que o objetivo dos indicadores em melhor represenrâr a

realidade seja atendido.

Pontua-se outrâs sugestões de melhotias e complementação aos dados do Censo Escolar:

Czptat a quantidade de alunos, poÍ escoi.a, matricuiados em curículos de Ensino em

Tempo Integral, umâ vez que atualmente somente conhece-se o total de alunos

cumprindo o ensino em jornada ampliada.
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Captar daclos qualitativos sobre as vadáveis de infraestrutura. No Censo Escolar, as

variáveis de infraestrutura estão, em sua maioria, em formato binário: ou a escola tem ou

não tem, mas não se diz respeito sobte a qualidade de cada item de infraesrutura. Por

exemplo, sabe-se se uma escola tem ou não tem bibiioteca, não se sabe sobte a sua efetiya

utüzação e o matetiaÌ constante nela, o que poder-se-ia medir por meio cle uma escala

categórtca ordinal.

Captar mais detalhes dos cursos de formação continuada. As varjáveis de Formação

Continuada do Censo Escolar somente consideram cursos com carga hoúúa mínima de

80 horas e podem ser apdmotadas pelo SAESC de forma que capre mais detalhes sobre

esses cursos ou adicione informações sobre cursos com olltÍâs cargâs horárias. Como

exemplo, poder-se-ia capterr informação se o cuÍso de formação continuada foi feito de

forma presencial ou EAD, informação arualmente inexisrente.

Criar categodas mais bem defìnidas sobre z forma de acesso ao câÍgo do gestor escolar.

Atualmente, a linguagem dessa variâvel no Censo Escolar não é bem definid^ e vtillza

teÍmos que geram dúvidas no seu preenchimento.

Captar informações sobre a cuga"hotâna declicada por docente a cadz escoia no mês de

teferência da aplscação clo SÂESC e as remunerações dos docentes.

Captar informações mais detalhadas sobre a escolaridade dos gestoÍes como, por

exemplo, qual cutso ou em c1ual âtea de conhecimento fo am feitos os cursos de pós-

gpaduação e mestrado.

Replicar ou aprimorar as vatíâveis que compõe o Indicaclot de Nível Socioeconômic<r

(INSE) do INEP, uma vez que essâ variâvel possui uma aka reievância no modeio e

espera-se que o SAISC tenha uma abrangência maior que o SÀBB,

A-lém de ìnformações qualitatívas sobre itens de infraestrutura das escolas, o presente

inciicadot cle inftaestrutura jâ calculado pode ser aprimorado nos segyrintes pontos:

o Na categoria de acessibilidade, a indicação de existência de elevador em escolas

pode substituir a indicação de inexistência de rampa;

o Na categoria de itens tecnológicos, alterar a variâveL bnâna de existência de

computacloÍes, laptops e tablets por vatìáveis quantitativas que indicam a

quantidade de computadoÍes, Iaptops e tablets por aluno em cada escola;

o A fórmula do indicador de inftaestrurura, devido às variáveis que somente fazem

sentido serem inseridas rìo contexto de uma etapa de ensino, é consequentemente

a

a

a

a
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diferente para escolas que ofertam somente a Educação Infantil, somente o

Ensino Fundamental e pan escolas com ambas as etapas ofertadas; nesse último

caso, o indicador atual poderia ser aprimorado ponderando os resulrados de cada

etapa pela sua respectiva quantidade de matrículas.

Captat variáveis que dizem tespeito ao ambiente escolar e que podem impactar os

resultados das escolas. Âssim como os questionários que são aplicados junto ao SAEB e

cujas respostas são, por exemplo, utili22d2s no cálculo do INSE, o SÀESC poderia incluir

perguntâs aos aÌunos relacionadas à presença cle bullying flâs escolas. O bullying traz

graves adversidades na aprendizagem do educanda, acaïtetarrrdo sérios danos emocionais

e compÍometendo o rendjmento escolar dos educandos, além de causat maior abandono

escolar €ERIN e GODINHa, 2020; ZEQUINÃ} et al., 2017). c)utro aspecto do

ambiente escoÌar que pocle ser meflsurado pelo Sistema Estadual é a presença de violência

no entorno das escoias. Situações de violência (internas e externas) afetam a ptóptta

identidade das escolas e estudos mostÍâm que exposição à violência está positi.i,amente

relacionada ao baixo rendimento escolar, sintomas de ansiedade e baixa autoestima clos

educandos GEIXEIRA e KASSOUF, 2015).

Uma sugestão adicional e a ctiação de um indicador que câpte a desigualdade de ensino

nas escolas e municípios nos mesmos moldes do Índice cle Gini, que calcula a desìgualdade de

renda nos municípios e Estados brasileiros. A ideia desse inclicador seria uttbzx os resultados das

avaliações de conhecimento dos alunos da tede pública municipal como se fossem as variár,eis de

renda clo Índice de Gini, Em outro momento, este indicador poderia compoÍ o IPA (nd.ice de

Profìciência Avaiiada) como um fator de penalidade, assim como estão sendo utilizadas a taxa de

abandono, a t^xa de participação e a taxa de aprovação na fórmula do IpA.

Por fim, sugeÍe-se que todas as variáveis apresentadas neste relatório, mesmo aquelas já

bem captadas pelo Censo Escolat, sejam também captadas pelo SAESC. Dessa forma, os

resultados das avaliações de conhecimento serão mais bem confrontados com os dados que

representâm a escola naqueìe momento da avaltação, evitando, poÍ exemplo, problemas como o

apresentado pelavanâvelTaxa de Participação no SÂEB em aigumas escolas que, poÍ se tratar de

uma avaliação em um pedodo diferente do mês de referência do Censo Escolar, apresentaÍam

taxas superiores a rc}%.
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5. Conclusão

Este relatório teve como objetivo principal âpreseritâr uma proposta inicial robusta de

metoclologia que siwa como critério de clistribuição do ICMS municipal com base em indicadores

educacionais de forma que seja, de fato, uma ferramenta eferiva de intlução à melhoria, sendo

avalíada em múltiplas dimensões, do zprendtzado da educação púbüca dos munìcípios

catarinenses. Ele é resultaclo de discussões e debates de técnicos e servidores de diversas

instituições que compõe o Grupo de'Irabalho criado pela PortariaP/1587 de28/06/202L da

Secretaria de Estado da Ëducação, motivada na redação trazidz pela Ëmenda Constirucional n"

108, de 202A que estabeleceu anecessidade dos H,stados distribuírem, no mínimo,1,To/odo ICN{S

municipal com base em ìndicadores de meihoria nos resultados de aptenüzagem e de aumento

da eqúdade, considerado o nível socioeconômico dos educanclos.

Pzra elaï:oração da metodologia, esfudou-se o modelo de distribuìção clo ICMS Educação

do Ceatâ, tido atuaÌmente como referência no temâ, assim como propostâs de diversos outros

Estados. O relatório assinalou, além do modelo cearense, os modelos que foram propostos nos

Estados de São Paukr e Rio Grande do Sul. Em cima de discussões sobte os ponros positivos e

limitações de cada metodologia, objetivou-se desenhar umâ metoclologì a pt1pria que

considerasse âs vântagens e contoÍnâsse as limitações das metoclologias estuciadas.

Â principal evolução do modelo proposto nesse relatório consistiu em incoqporâr ourrâs

dimensões do que pode set entendido como qualidade da educação além dos resuÌtados em

provas de avaJtação. Variáveis relacionadas à forma de gestão das escolas, às catacterísticas dos

docentes, à infraestrutura das escolas e às variáveis de cont€xro foram identificaclas ou criaclas

com base nos rnicrodados do mais recente Censo Escolar pâíâ compor o ind.icador de

distribuição de recursos do ICMS Educação proposto. Todas as variáveis foram eleitas com base

em suas telações com diferentes metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. Dessa

fotma, maiores Íepâsses do ICMS Educação pâssam â se correlacionar com um maior

cumprimento de metas e estatégias do Plano pelos municípios.

O modelo proPosto também inovou no que se denominou de "Esforço Nâo

Observado", que consiste na unltzação de resíduos de regyessão para ponfuar as escolas com base

em fatores específìcos de cada umâ que a{etam os resuitados de proficiência, embora não sejam

correlacionados com os mesmos. Em outras palavras, resíduos de regressão repfesefltam aqueles
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fatores não iclenti{ìcados pela variância de todas as variáveis de contexto

infraestrutura das escolas etc., inclúdas no modelo de tegressão, mâs que impactam

positivamente ou negativamente os resuìtados avaliativos das escolas. Como exemplo, considere

uma escola que tenha um alto percentual cle docentes contrarados em catâter temporário (ÂCT),

mas esses professores são mais engajados e comprometidos com â comunidade e o âprendizado

de seus alunos dcl que outros professores da mesma categoria de outras escolas; neste caso, o

modelo cle regtessão apontaria para um resultaclo esperado de profìciência menor que o resultaclo

teal observado daquela escola devido ao seu alto percentual de ACT e arelação estatística méclìa

que essâ variável possui com os resultados de proficiência; a difetença entÍe esse resultado

esperado e o tesultado observado ó o valor do resíduo que, no exemplo, maior setá quanto maior

for a reflexão desse engajamento e comprometimento dos docentes flos resuitados de

proficiência da escola. Importante ressalvar que não existe viés nos resíduos no sentìdo de relação

com as variáveis de resultado, isto é, a probabilidade de uma escola apresentâr um resíduo

negativo ou positivo independe se ela teve alta ou baìxa pontuação nas avaliaçôes de profìciência.

Outro diferencial da metodologia proposta foi a crìação de uma base de dados que

chegasse ao nível clas escolas ao invés d,e variáveis ao nível municipal. A vantagem dessa

estÍatégiâ é conhecer não somente a desigualdade na qualidade de ensino entre os municípios,

mas também -internamente deles. Assim, tornâ-se também possível identiÍìcar com maior precisão

as relaçôes entre os ìndicadores educacionais de profìcíência e âs estrutu r^s e caracÍ.erísricas das

escolas.

Elaborada uma base de clados que contemplasse todas as consicleraçôes mencionadas, foi

exposto dois cenários de possír'eis cálculos. No Cenário I, atribui-se 950/o do recurso rlo ICNÍS

Ë,ducação com base em variáveis das escolas e 5o/o com base em variáveis que somen r.e {azem

sentido serem calculadas ao nível municipal: o cumprjmenro da Meta óA do Plano Nacional de

Educação e à taxa de atendimento líquida da creche e pré-escola do ano com dados popuÌacionais

mais recente. Neste cenário, os 95o/o da ótica das escolas são ponderados com base no total de

mâtrículâs do Iinsino F-undamental na rede munícipal dos municípios. No Cenário II, atribui-se

97,5a ao campo das variáveis ao nível das escolas e 2,5o/o do recurso condicionado ao

atenümento da Meta 6Â. Por ouffo lado, os 97,5D/o da ótica das escolas no Cenário II são

ponderados pelo total de matrículas em toda rede municipal, incluindo creche e pré-escoÌa. Dessa

forma, independentemente do cenário, o âcesso a creche e a educação infantil é estimulado,

contemplando na metodologia proposta mais uma dimensão de política púbtica educacìonal.
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O Indicador de PtoÍìciência Avaliada (IPÂ), presente em ambos os cenários no campo

<itica das escolas, é calculado com base nos resultaclos de avahação e fatores de ponderação,

como z t^x de particìpação nos exames, à taxa de abandono escolar e a t^x de aprovação. No
primeiro ano de valìdade, o resultado do lPÀ someÍÌre contempla os primeiros resultados

avaliados poÍ um Sistema Estadual de Âvaliação; a parnr do segundo ano, seu tesultaclo é

separado em resultados brutos e taxâs de variações desses tesultados entfe um ano e clutro. o
Indicador de Nível Socioeconômico do INEP (INSE) foi utilizado como variável de contexto

socioeconômico dos eclucandos de cada escola.

Por conseguinte, foram elabotaclas simulações com base nos dados do SAEB de 2015,

2017 e 2019 e no Censo Escolar de 2020 p^ra ambos os cenários. Os resultados clessas

simulações estão expostos em anexo e podem ser utilizados pârâ defìnição do cenário mais

adequado. A metodologia proposta também incorporou um parâmetro que limita a cliferença

entre o repasse mínimo e o repasse máximo por aluno. Esse parâmetro pode seÍ utilizâdo como

{etramenta de transição p^t^ um novo equilíbrio de disttibuição de repâsse do ICMS aos

municípios. SugerÌu-se uma pÍo€fessão da seguinte forma: no primeiro âno da nova regra do

ictv{S o Íepâsse mínimo por aluno setia 2Ao/o menor que o repâsse máximo, passando pan 30o/o

no segundo ano, 4Ao/o no terceiro ano e 50o/o no quarto ano de validacle cla nova regra, As quatro

tabelas de resultaclos das simulações em ânexo consideram cada um desses percentuais ditos

acima.

O pÍesente relatórío também destacou a importân cia da criação de um Sistema Estadual

de Avaliação e sugeriu adotar o modelo de avahação de São Paulo como referência por englobar

uma maior amostÍâ de alunos do Ensino Fundamental e contemplar mais áreas de conhecimento.

Sugerju-se que o Sistema H,stadual de Avaliação de Santa Catartna siga uma periodicidade anual e

considere formas de contornar iimitações nos dados disponibilizados atualmente pelo INEP.

Por fim, após a defìnição final cla metodologia a seÍ seguida, visa,se cdar um painel

dinâmico que contemple todos os indicadotes e cálculos que tesultam ÍÌos Íepâsse s para cada

município' O pacote "R Shiny" do software estatístìco R é ideal paÍâ este propósito, pois

disponibiliza fettamentas que petmitem os gestores identificar todos seus resultados e como cada

uma cle suas escolas e variáveis impactaram no seu repâsse final. Dessa forma, o painel poderá ser

utilizado como instrumento estratégico no desenho de politicas públicas eclucacionais que, não

somente auxiliatâ na evolução dos inclicadores das escolas, mas também âumentârá os repasses

aos munìcípios mais engaja<ìos; os gesto es poderão simular diferentes valores em suâs variáveis e
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àvallâiï como essâs simulaçôes teriâm afetado seu Íepasse. Âdicionaimente, visa-se que o painel

também permita simulações no parâmetro que clefine a difetença entre o valor mínimo e máximo

repassado por aluno, possibiiitando que gestores e legisladores avaliem resultados de diferentes

cenários.

Assim, considetando que este telatódo é resultado de discussões e debates dos membros

do Grupo de Trabalho criado pela PotariaP/1587 de2S/06/2A27 da Secetaria de Estaclo cla

Educação (fl. 15), com o fim de proporindicadores cle melhoria nos resulrados de aprenátzagetn

que serão utiiizados para determvm a disttibuição cle petcentual do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Yaloúzação dos Profìssionais da Educação

çFUNDEB), como preconiza a Emenda Constitucioflal n" 1"08/202A, que alterou o modeìo

anteriormente aclotado;

Consideranclo que os membros do (ìrupo de Trabalho, representantes de diversos órgãos

do Estado, patttcipanm das reuniões por meio de contribuiçôes e debates, com o intuito cle

compartilhar sugestões e desenvolver a metodologia que atendesse o propósito da Emenda

Constitucional no 1,08 / 2020;

Considerando que os representântes cleste Tribunal de Contas tiveram como atividade

paralela estudar e elabotar umâ pÍoposta integral païa, atendcr os objetivos da Emenda

Constitucional n" 108/2020 e elaborar rclatoúo prévio para revisão dos membros do Grupo cle

Trabalho.

Â Ditetoria cle Atividades Especiais sugere:

5.1. ConheceÍ este Relatório cle Levantamenfo;

5.2 Dat conhecimento deste Relatório ao Presidente deste Tribunai de Conras e ao

Conselheko Substituto Gerson dos Santos Sicca, gesror do projeto TCE Educação;

5'3 Dat conhecimento deste Relatório aos membros do Grupo de Trabalho instituíclo

peia Portaria P/1587 àe 28/A6/2A21 dz Secretaria de H,stado cia Educação, para revisarem,

conúibuírem e aprimoraLrem a metodologla para a <lefinição de critérios de educação p^rz o

cálculo de distribuição clo ICMS aos municípios a ser utilizacla pelo estado descrira nesre

relatório, e elaborar relatório própdo como resultado dos seus trabalhos.

5.4. Encerrar e arqúvar este procedimento [,HV, em obseryància ao arÍ. 2o, $ 5" da

Portana n" 148/2020 cleste Tribunal de Contas.
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Diretoria de Atividades Especiais, em 25 de janeito de 2A22.

SLVIO BHERING SALLUM
Âuditor Fiscal de Controle ExreÍno

De acordo.

MICHELLE FERNANDÂ DE CONTO EL ACHKÂR
Auditora Fiscal de Controle Ëxterno

Coordenadora de Controle

MONIQUE PORTELLA
Âuditom Fiscal de Controle Externo

Diretora de Controle
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7. Anexos

7,7 Anexo 1: Histograma e Teste de Normalidade das Notas SAEB

Histograma da média das notas no SÂEB, iâ corngldas peio FC e pondetadas conforme

as matrículas nâs etapas de ensino (Anos Iniciais ou Ânos Finais) das escolas.

Figura 11 - Histogtama d.a média das notas no SAEB
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados do S,A.EB.

Tabela 06 - Resultado dos restes de normaüdade da vadável respostâ (SAEB)

350

Kolmogorov-Smirnov 0,0308 0,6011

Ânderson Darling 0,5987 0,1175
Fonte: Elaborado pelos autores.

Os testes apresentados no Tabela 06 servem pata znahsat se a distribuição da variável em

questão, nÕ caso as notas médias no SAEB, se ajustam à vmr- distribuição especí{ica. No caso do

pÍesente relatório, tem-se intetesse em ava)tat se as notâs seguem, de maneira mais precisa se

ajustam bem, a uma distribúção Notmal. Em ambos os testes se âssume, como hipótese nula,

que os dados em questão segÌrem esta distribuição especifica, sendo a distribuição de interesse do

m DÕcuÌitento asslrrarjo oor com cerliimcao rjioitdl Dâdr?o ÌCP-Brâsil íMêdldd Píovisoria n2.20A-2. {je 2410S/2001} 3
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Presente telatório, a distribuição Notmal. Ânaüsando-se os p-valores obticìos, que refletem a

ptobabilidacle de a hipótese nula ser verdadeira, não se reje\ta a hipótese de que âs notas seguem

uma disffibuição normal, dado que o valor convencional do p valor p^r^ 
^ 

não rejeição da

hipótese nula é de 0,05. Âssim, tem-se indícios de que inferências utjlizando as notas como

variável dependente podem ser reaüzaclas.

7.2 Anexo 2: Resultados do Modelo de MQO

Tabela 07 - Resultados do modelo de mínimos quadrados ordinádos

Variável

Intercepto

Taxa de participação no SÂEB

Taxa de r\bandono

Taxa de Àprovação

Vínculo cl<'l Gestor @,fetivo)

Acesso ao Cargo Gestor @rocesso Seletivo)

Âcesso ao Cargo Gestor (Concurso púrblìco)

Accsso ao Cargo Gestor (?rocesso Eleitoral)

Accsso ao Cargo Gestor (Processo Seletivo com elcição)

Acesso ao CaÍgo Gestor (Outros)

Escolaridade do Gcstor @,nsino Médio Compìeto)

Escolaridade do Gestor (Ensino Superior Completo)

Escolaridade do Gestot (Especialização Completa)

Escolatidade do Gestor (N[estrado Completo)

Ëscolaridade do Gestor (Doutorado Completo)

Formaçâo Continuada do Gestor @tapa kcionada)

F'ormaçã<; Continuada do Gestor (E.specialidadc: Gestão)

Formação Continuada do Gestor (Outros cuÍsos)

Presença de Óço Colegiado (Associação cle pais e/ou mestrcs)

Presença de Orgão Colegiado (Conselho Escolar)

Presença de Projeto Político Pedagógico

Proporção de Docentes com Formação Âdequada

Propr>rção de Docenres com F)sforço Docente Médio (ruveis 1-4)

Regu.laridade Colpo Docente

Formação Continuacla dos docentes (IJ,tapa l.ecionada)

Formação Continuada dos docentes (Outros cursos)

Proporção de Docentes Efetivos

Possuir Pedagogo

Possuir Psicó1ogo

Infraestnrtwa Básica e Acessibilidade

Infrâestrutura: Espaço para Prática Esporti.rz e Recreauva

sig.

--58,08

33,63

47,80

76,52

-0,03

9,76

0,93

-3,53

-2,24

-5,39

-14,03

-7,37

-6,72

,13,17

5,03

-0,78

-4,57

0,69

4,34

3,92

-0,16

3,13

-16,54

2,46

3,26

-1,27

3,13

1,59

-4,83

39,03

2,26

-15,2 /

7,02

75,22

26,96

1,33

2,33

1,1,52

1,49

2,35

3,52

16,53

16,34

16,30

16,52

22,91

1,25

r,35

0,56

1,81

1,09

1,M

3,03

5,12

1,07

2,54

1,55

3,03

1,2r

1,37

9,29

z,o I

-1,6s

4,79

0,64

2,84

^0,02

4,"19

0,08

-2,37

-0,95

-1,53

-0,85

-0,45

-0,41

-0,80

0,22

-0,62

-0,42

1,23

2,40

3,60

-0,1 1

1,03

-1 ?1

2,30

r,28

-0,82

1,03

1,32

-3,52

4,20

0,84

i1,0999

0,0000

0,5253

0,0046

0,983(r

0,0000

0,9355

0,0182

0,3400

0,1258

0,3962

0,652A

0,6804

0,4254

0,8261

0,5339

0,6756

0,2191

0,0164

0,0003

0,9098

0,3014

0,0013

0,0219

0,2005

0,4139

0,301,4

0,1880

0,0005

0,0000

0,3985

Parâmetro Ero Padrão Razão t p-valor

rr l)ocrrrlr:nlo assinado nor .on rcrtíílcâcâo djqÍtnl e3drao lÕP-B13sít íl\.4edída provìsotia F2.20C-2. .ì$ 2410Bl2lì01)
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In&aesmrtuta; Itens de tecnológicos e laboratoriais

Infracstrutura: Alimcntacão

Infraestrutura: Itens Pedagógicos

.I -r> calização : Urba na

Proporção de Alunos declaradamente não brancos

Proporçào de Alunos dri Sexo Feminino

Média de Álunos na Turma

Proporção de Âlunos enr Jr:rnada de Tempo Integral

Indicador Socioeconômico das Escolas (NSE)

Quantidade total de À.Íatriculas

sig.

9,70

-1,09

-1,47

1,5ó

-8,03

2,16

0,11

-5,44

34,26

0,0022

3,23

2,83

t,36

5,06

12,29

0,15

2,53

1,95

4,0a27

3,00

-0,32

-0,52

1,r4

-1,59

0,18

0,73

-2,1'5

17,55

0,82

0,0027

0,7475

0,6030

0,2533

0,1127

0,86A7

0,4657

0,0315

< 2e-76

0,4151

FÌ,..14í*

RlA

í1.

Parâmeüo Ero Padrão Razão t p-valoÍ

R Quadrado

R Quadrado Ajustado

0,42

0,40

Testc Ë 21,24

Fonte: Elaboração Próplia. tr***rr'rr**rr e "*" si€Frificam
confi ançâ íespectj.vamente.

que o parâmet.ro é signiÍicanre com 90It/o;95% e 99t\/r, àe

Figura 12- Grãfrco de Resíduos dos Mínimos Quadrados Ordinários

240 m0 280

Nota Media SAEB Estimada

300

Fonte: Elaborado pelos âutÕtes.

Conforme pode-se observar no F'igurâ 12, tem-se que os ïesíduos de regressão são

homocedásticos, dado que não se encontra nenhuma relação apaÍente entre os resíduos

estimados (eixo vetical) e o valor predito da nota média do SAEB (eixo horizontâl). Esre indício

é teforçado pelo resultado do teste de Goldfeld-Quandt, onde tem-se iÌm p-valor superioÍ a 50Á

(6,85('/ò, valor usualmente utilizado como nível de signifìcância para a teste. Logo, não se rcjeita 
^

hipótese nula de que os resíduos são homocedásticos, reforçando o argumenro de que estes não
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são heterocedásticos e validando a uttltzaçâo dos mesmos pâra o cálculo do Esforço

Observado

7.3 Anexo 3: Resultados das Simulações dos Cenários 1, 2 e Valor Adicionado

Na Tabela 08, encontra-se um resumo dos resultados das simulações ffabelas 09 a 12)

P^r^ o período de ffansição (1" , 2" e 3" ano) e efetivo (a patür do 4" ano) d* nova regra de Íepâsse

clo ICMS educação: no primeiro ano da nova regra do ICMS o repasse mínimo por aluno

simulado sena 20o/o menoÍ que o repâsse máximo, passando pata 30o/o no segundo ano,4Ao/o no

terceito ano e 5A0/o no quârto ano aüante de validade da nova regpa. De maneira geral, observa*se

que a maiorìa dos municípios se beneficiariâ com o Cenário I em detrimento do Cenário II ou da

atual distribuição clessa cota pârte que está atrelad,a ao VA médio gerado pelo município nos dois

últimos anos, Ouüa catacterística é que, patr- a.maioúa dos municípios, qualquer um dos cenátios

geÍâ um maior repâsse de recursos do que a ataal distribuição, sempÍe iembrando que o fato

deste repasse seÍ feito confotme a metodologia indicada neste relatório, incentiva os gestores

municipais a investir em educação, o que não só é um atributo muito mais controiável, pelos

gestores municipais, do que o VÂ (dado que este é mais sensível a alteraçôes alheias â gestão

municipal) como se espera que este incentivo em educação contribuâ, no méd.io prãzo,pafa umâ

tedução da violência, âumeÍlto do Capital Humano e consequentemente, ser um município mais

âtÍaente a investimentos exteÍnos devido a mator disponibilidade de mão-de-obra qualificada.

Tabela 08 - Comparação, entte o cenário 1, 2 e o valot de VÂ referenter por aoo de transição conforme
diletença entÍe tepasse máximo e mínimo sugerido pata cada ano, da pãt".rrt"g"* ae munictpios que
teceberiam maior repasse em cada comparação

Comparações Cenários loAno 2"Ano 3"Âno A partir do 4" Ano

Cenário f
x

Cenfuio II

VA VÂ 42,71o/o 4SrASVo 43r05o/o 43,39Vo

Cenário II
x

VA VÀ 48,140 48,47Vo 48,81o/o

tr
ÏRIBUNAL
DË CONÏAS
DE AANTA
CATARINÀ
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Melhor Cenário

VÀ 40,Uo/o Nr68oÂ 4l,Azyo 4l,02vo
Fonte: F,laborado pelos autores.

Nas Tabelas 09 a 12 encontram-se os Íesultados das simulações de repasse paÍã os

municípios no período de ffansição (os ttês primeiros anos da novâ Íegrâ) e no período efetivo da

política (a pamt clo quarto ano), respectivamenre, de acorclo com os percentuais de diferença

eritre iepasse máximo e mínimo sugericlos na conclusão deste relatório, e utüzando um valor

hipotético de Rg 1 biihão de reais pàr'- a corâ-pate do ICMS educação.

Nos 22 municípios que não tiveram nenhuma escola representada na base de dados

utüzada pà/a as simulações, principalmente por esras não teÍem rcahzado o SÂEB, se d.istribuiu o

valot da cotz pafte, na óttca das escolas, considerando-se o totâÌ de matdculas no Ensino

Fundamental nesses municípios em relação ao total de matrículas do Estaclo (que foi eqúvale a
0,970Á do total) no Cenário I e o total de matrícuÌas na rede municipal (adícionando-se matrículas

em creche e pré-escola) em relação ao total de matrículas na rede municipal no Estado no

Cenâno 7Ï (7,11'0 do total). Lembrando que os indicadores utüzados na Oaca dos Municípios

@Íeta 6A e taxa de atendimento líqüda em creche e pré-escola) são caiculados para esses 22

municípios e fotam utilizados em suâs simulações. Tais municípios estão destacados em

vermelho nas tabelas.

Quanto âo Sistema de Custos das Escolas (SCE), para fins de simulação, considerou-se

hipoteticamente que todos os municlpios aderiram de forma completa à divulgação dos cusros de

cada uma de suas escolas.

Tabela 09 - Repasses simuladosr pâra a cot^ parte da educação, por municÍpio e para os dois cenários
acreecidos de compatações com os ÍePasses simulados pera o valoi adicionadã p.rJ o 1" Ano da regta de
Íepasse pÍopostâ

NomeMunlcíplo Populeçãoã)l9 VA DR (C2- Cl)
.Abdon Batista
Abelardo LuzE
Á,gronômica
Âgua Doce

Águas de Chtpccí
.Âguas Fnas

Águas Momas
ÂJftedo Wagner
Alto Bela Vista

Ánchieta
Angelina

Ânita Garibaldi
Anìtápolis

Antônio Carlos
Á,piúna
Árabutã

ïlF
ÏRIBUNAI-oËcoilï 5
DE CANTÂCATAFIINÀ

c2
2563
17944
108M
5448
71,45

@86
2366
6469

10036
1937
5638
4801
7133
3232
851 3

10743
4267

,ti
0,987

Não Calculado
0,868
0,917
0,869
0,885
0,928
0,891
0,920
0,922
0,892
0,855
0,863
0,906
0,874
0,963

3.426.035,75
951.632,72
598,n2,62

2.888.985,55
687.836,15
785.270,47
40.2.0U,73
770.nt,87
$s.7nJl
6Í,/..ffi9,3É
407.u2,86
362.479,94
225.744,05

2,785,738,64
1.615.654,57
1.709390,50

n$
R$
R$
Rt
R$
R$
n$
R$
n$
R$
RO
Rr0

RS
RO

R,$

R$

H'J,9$.
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f)ionísio Ceroueìra

-

Àtatanguá
Àmrazénr

Ànoio ïldnta

l\scurrft
Ataìanta

Balncário Àroio do Silva
Bzlncárío Barra do SuÌ

Balneátio Camboriti
Balncárìo ()aivota
Balncário Piçarras
Balneátio Rìncã<r

Bzurclcirmte
E

Barra \zelha
Bela Vista tlo lfolclo

Belmonte

Biguaçu
Blumenarr

Bocaina tlo Sul
Botn fatclim da Serra

Bom Jesus
lìotn fesus do Oeste

IJom Redro
Bombìnhas

Btaço do Norte
Braço dr: Trombudo

tsruní>polís
Brusque
Caça<Ìor

Caibi
Calmon

Camboriú

Campos Novos
Ca.nelìnha

Canoínhas
Capão Alto

Capínzal
Capivari tle Baíxo

Catanduvas
Ca-rambu do Sul

Celso Ramos

Chapadão do Lageado
Chapccó

Cocaì elo Sul
Coucórdia

Corciilheira Âlta
Cr:ronel Freitas
Coronel Martìns

Correie Pìnto
Corupá

C'riciúma
Cunha Porã

Curiúbanos
Descanso

0,905
0,891
0,928

Não Calculado
0,899
0,892

Não Calculado
0,867
0,879
0,896
0,881
0,892
0,856
0,899

Não Calcnlado
0,890
0,962
0,881

Não Calculado
0,873
0,904
0,853
0,869
4,902
0,928
0,957
0,915

Não Calcúado
0,979
0,892
0,874
0,891
0,881
0,934
0,857
0,880
0,892
0,M5

Nâo Calculado
0,892
0,911

0,910
0,978
0,916
0,857
0,886
0,866
0,902

Não Calculado
0,928
0,894
0,894
0,900
0,878
0,E84
0,861
0,859
0,886
0,994
0,886

Não Calculado
0,896
0,879
0,889

Não Calculado
0,893
0,950
0,891
0,931
0,881

4,3?Ã.740,9A
865.656,82
716.820,70
844,484,26
664.238,78
?Â5.42A,69
656.485,33
204.707,93
332.707,79

10.060.781,21
206.256,92

2,929.471,55
304.635,38
278,578,62
2t2.016,05

3.702,976,79
669.293,56
282,176,O2

7.162.252,33
7.7472Ã6,27

47.722.756,99
264.034,71
511.223,77

476.983,71
404.323,40
670.603,88

1.229,971,52
1.168.120,68
5.228.439,41

558.014,86
538,636,27

78.710.409,16
t:2.563.773,74

7.m7.541,03
469.494,07

3,798.778,7O
2.n3.569,65

874,781,25
7.250.919,37
9.805.433,73

603,628,76
5.457,996,96

565.881,00
4.560.089,17
2.742.430,65
1.609.279,33

821,451,28
159.331,s6
214.485,99
29t.845,99

29,71i2.501,74

3.n9.541,13
12.830.n9,45

1.673.699,94
2.t38.015,05

352.347,62
2,288.044,59
1.633.267,49

19.692.321,39
2.081.525,05

s24.664,50
5.634.411,60
L347.mu6
1.219.683,27

425.332,46
369.2%,n
353.765,15
868,602,83
985,024,57

3,208.565,89

ül'48o/o
:.a.:.'"Ufrtt/.

6,33V,
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Nome Município População 2019

68228
8674
355f)
2240
7934
3210
5679

1307 I

10795
t42295
10979
23147
tzttttl
2678
't677

29168
6337

270(>

1t652
68481

357 199

3474
4743
30t0
2t42
9966

1.9769

5246
J -t+ì1,
3t+-t
2420

134723
78595
61 48

-tJ40
82989
11978

7016
8526

36244
12240
54401
2525
22848
24871
108(r I
JOl+-1

2728
3124
29tJ8

220367
16684
71641
4453
9981

2549
127r5
1 5909

215186
1 1086

1962
39-t45
8254

I 5498
4146
4061
3203
2063
4412

10667

19,70yo

;r,":;i=t0ó9ôá
.,r'.i::i::ii*atyo

DR (C2 - cl)

fi,uo/a

50,90%
0,35oh

28,03o

nrs3o/a

13,23o/o

1167tÁ

6.24%
9$7aÁ
71580/6

5,37o/o

0,58%

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
n$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Rf
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$

0rsl%
:xÈ#4%
lit'li9'fl9"

11J'8%

,' ,
,,:i...t,',._'íât{%,

ti: ,::l4lJ,JõtÃ
. 1,,,',;;"1ÍaüVt

0,98Vs
t:;:::;.fii*lt/t
1l':;'ì.;,' $Ëlr ::
rr:,4Èir;Ëtlã&Yo ,

2,19/o..:-è!.rü$i$f/o

516íi0/o

8,7loh
:'ëÈEFffité

lüt7Io/c
3J5%
3,4Eo/e

Doutor Peddnho
Entre Rios

Ermo
En'al Velho

Faxìnal dos (]uecles

R$
R$
R$
R$
R$
R$

'.,:.t t,

2,5,4V/a

'-.!-r+ti'06%
:., 1.-.,"5rËú?(

:.:;i:r.!ÉÊrt,
:,1;::.:1.;!t7" 

-'
;,,,r1::.,'.ttj97à'
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Norrrc Município Poprrlaçâo 2019

rìr*ií2ò-* ÍÍlaTRIAUNAL
DË (;(]TJTAS
DE SAÌ'IÍA
CÂTARINA

*F âq,-.*$ ,"*
(.

c2C1 VA DR (C2 - (i)

j\ {,ìÌrrì

trhjot: Cìr'rcino
l{ajol !;.1t,,,

ì\hracr ji
Àïrr;n'ilhr

5( ){ )97.1

:Ì5lt)
l(;7().i
.ìí'4+3
lí ).1.1

ll.ll.l
tl..l1 ):76

1 li 1,15

('lrat.l1)

14,i i I
6-i(i9

1 15{)l

13,q.ì:'

1 at1l,.)i)

.1{ril9

5 Ì (;()

4lt).1
'2164(\

t 9.i7
.ì202
I li,,ì Ãí l

5612t
14Irì,t
1r)1 3.i

6i97
69.i.2ã

294:;

'1-l,líi

Íi91)ó

r )1.+

759.1

3!ì7ri

I r)4 tÍ)
'I 9 1{l

| 122)
6l{i!

2 1 (i(;9

I 195-ì6
{)ttt,
16Ít-/)
2t)5 t- 6

25{.}S6

39.1(;

1 í).i 1 (;

2t\oz,l
11161.r"i

I 57i)

iL)l i8
51)t)'1(rír

4997
:101
2216

1575.1.1

Jtòl-i

142'Ì
(;97|j

l 5l4l
1 ?.1 ()i

3{l4 l
+-) ( r.1

1I1:ltl
1 2S59

5(iri5

17 75

5(t?().1
: I ra

Sli)3
72\).\

25,1(i2

0,890
0,885
0,928
0,928
0,944
0,865
0,886
0,931

0,885
0,879
0,902
0,884
0,836
0,885
0,932
0,892
0,878
0,88.3

0,9()'1

0,913
0,894
0,902
0,901

0,878
0,880
0,87,1

0,910
0,908
0,902
0,926
0,948
0,892
0,887
0,814
0,886
0,884
0,940
0,94i
0,879
0,90{ì
0,888
0,896
0,992
0.88íl

Nlio Calculado
0,889
0,8ír5
0,914
0,898
0,897
0,915
0,875
0,893
8,932
0,867
0,878
0,910
0,870
0,878
0,861
0,893
ít o<t
0,856
t),905
0,9.{8

Niro Calcrrlarlo
0,897
0,899
0,886
0,877
0,883

356.941,08
4.4s0.432,22
7.369.369,49

352.775,25

733.588,91
3.638.340,20
3.710.962,37
9,425.428,09
3.007,949,70

856.033,27
1,710.490,84
4,467.607,53
7.478.274,64
5.959,507,38

867,657,95
843.731,22

2.934.848,70
279.437,48
394,799,66

3.166.075,01
7.777.452,18
2.819.553,70
7.609.747,89
4.588.175,31

818.064,43
10.822,818,74

541.109,50
847.673,63

7,199.672,86
760.368,87

7,090.201,96
232.865,72

1,335.435,37
229,238,05

2.124.688,90
1.230.751,04
2.758.437,88

44.273.0U,62
12.645.394,31

2.402.546,20
4.984.982,40
2,773,433,94

676.079,25
1.769.764,29
2.4U.837,96

26,033,758,74
235/2Ã8,96

4.203,738,54
91.001.352,73

1.206.443,58
220,96A,19

283.992,94
18.597.979,87

2.762.983,38
230.007,55

7.71O.403,42

2.329,666,88
1,771.761,20

402.633,74
543.609,72

1,86E.331,20

7.663,759,21
999.085,90
321.942,s0

6,858.289,29
342,874,49

1,068.205,13
1.244.529,20
3,060.360,40

,.i?,.1.i'l

:.Ì.8.i',
- 19,5.-1.t.,'

I i,nr'
- lír,.1.i'l,,

-3{r,Y l ; 
"

-11,02",,,

-.Ì,9í.]".
-2Q,76' ,.

-1.1,í.'i:
lq r!l

:1 , !..i '

-rít ,l -

-i-:,.lr,r':,,

'3,:6':',
-l< qi

-'1i.44.,,,
.1,e-l ,

-40,Ìl'j .

-23,J{!"
i].!í,,,
-3.iì--i" "
-1,5lj,

,li),._EíÍ.,,

ii,+.) ,

-{r,-ì1)i

;. i.+'
-'i 1,t; * "'

,-3,?!ii,

.1.:5 ,.,

,li,1i5r' ,.

-12.81i:",

--i0,Ítí''l',,
-2S,8,r')':

-11,91', i,

-t,ú l'j...,

-1,{.} 1 ".i,

-0,íi1' ,

-2$.4ti).
.i.i..Ì: ,

..2{;..ï}'.,

-9,46 i.,,

- 1i,86'. 
"

-3,89'i:,
-,n,Í6tr;
l,?r .,

- 13,Íì-i.11-

-1.1,0 1 : ,

-40.ir1".

J:, i 1'j ,,

)r. 1r)'

1,5r" i'

-8,8.3,'.;.

-1.1,.i.t,t,.

-2íì.2h",
-10,70*,.
9,(r0'Ì 

"(),t{[]"'r

-19,75'i.1'

-50,59",.,,

-33,'Ì8:',,

-tç,t-ìi'l .,

Scttir i

r:r,*r;'s*#iffiw

427.t40,86 R$
3.752.926,34 R$
8.580.365,94 R$

482.093,74 R$
887.809,33 R$

3,987.862,47 R$
4.481.208,44 R$
8,808.273,30 R$
3.438.855,07 R$

694.181,86 R$
807.960,77 R$

5.404,331,04 R$
1,659.994,55 R$
6,272.833,46 R$
1.092,857,88 R$

957,729,69 RS
2.789.818,82 R$

391.862,36 R$
487.180,76 R$

3.7i5.s24,36 R$
8.009.355,80 R$
2.681.814,64 R$
7.876.394,06 R$
3.880.580,94 R$

869.480,03 R$
70.597.708,27 R$

768.258,81 R$
1.098.017,00 R$
1,245.736,29 R$

731.845,02 R$
7.264.731,80 R$

229,670,02 R$
7.506.512,28 R$

299,983,71 R$
2.737.576,07 R$
7.623,423,98 R$
3,823.566,54 RS

44.658.867,96 R$
75.454.164,63 R$
2,402.827,46 R$
6.305.367,23 R$
1,820.188,32 R$

853,897,96 RS
7.937,098,03 R$
2.809.496,11 R$

27.045.9?A,38 R$
333.042,80 R$

4.002.806,62 R$
103.595.427,3 R$

7.363.678,76 R$
310.652,18 R$
3s0.408,73 R$

75.471.217,58 R$
7.719.50't,73 R$

290.242,24 R$
LA70,772,52 R$
2.535.376,28 R$
2,008.123,97 R$

508.349,04 R$
607.790,99 R$

1.688.970,97 R$
7,500,646,97 R$
7.796.386,44 R$

484,801,66 R$
6.486.610,66 R$

456,('30,35 R$
1.318.718,59 R$
7.492.584,69 R$
2.077.342,00 R$

l;ì or i rnri lro I ì s

lìtirrrrosl tL r Suì

lì )r(lLÌìllì iÍìbiÌ
i.iraìì rurqi r

Ìirci Rogírio
(ì,rlr ìir

( )r r r4ral>r
(irruvr
( ìasprt

(ìolcrnrdor ( )clso lÌrrnros
(lr:ìo -Prr;'r
( ìrar etrrì

(ìuaÌrìrrrlra
( ì uiÌÍxcirÌì )à

( ;uirrÌlÌlirilìì
(ìuaruj:'r tlo Srrì

( ìtritrìrììl)r't
IIcn';rì r1'( )t rtc:

Ilrirtrrr

lìrìi:rró
lÌrìrentr
ïçrn
Iìlroll
Ìrnrruí

I nrÌ ritrrl:r
ÍnrÌru Ì;i

Inthirl
Iorncrô
Ipirr

Ìprrrà tlo ( )cstc:

Ipuaçu
illrnrìrinr

ìr:rct minhrt
Inni
ll rti

Trincr'rpirììs

ká
Itr iripoìi s

Itrj:rí
I t,ìi)cnla

Itrpir,ngn
It rpoá

Jrt:into \{rch;r<ìo

Jlgrrrruna
)ntrruri <ìo Suì

.Ierdrneipolis
.Jorrçrba

-foinr,iìlc
.Josó lìoìtcu:i

.Jupì.ir
l,rct'r<Lip'rlìs

l-rgcs
I-rgunrt

I rjcrrki (ìr'rnili:
Ì,Ìufcntino

ì ,auro \íiLlk'r
ì.cl;rxr lìigìs

J-colterto Ì,eal
Lindriìr <Ìo Sul

Lonl res

Luiz r\[i'cs
l,rrzcrn:t

R$ 35.312.658,08 R$ 45.758,512,98 RS 28.9s2.86.1,2.1

Rs 395.929,03
R$ 3..180.878,95
R$ 4.0?1.s44,7(,
Rs .12.{,818,49
RS 446.768,92
RS f.i60.061,84
R$ 2.25A.487,i2
RS i2.038.012,77
R$ 476.475,03
R$ 1.184.()70,62
RS 627.717,21

R$ 2.970.039,11

R9 2.068.492,18
R$ 9.914.872,8-3

R$ 634.900,37
RS 1.906.8i5,11
R$ 1.821.39s,s9
R$ 53.r.774,91

RS 691.440,39

RS 1.t62.590,65
R$ 6.438.969,8í,
R9 3.009.806,9.3

Rs 285,807,43
RS 5.201..153,92

RS 594.371,88
RS 9.244.742,86
R$ 1.260.968,92
RS 511.074,49
RS 7.972.761,31

R$ 2.076.037,34
R$ 2.694.561,23
R$ 852.371,63
R$ 1.261.5s1,01
R$ 198.825,57
R$ 1.134.767,53

RS 4.650.00.3,10

R$ 3.315.857,38
RS 94.756.927,24
R$ 3.300.233,80
R$ 4.5s3.660,15
R$ 3.411.668,56
R$ 2.862.7s9,51
RS 1.323,?00,s2
R$ 1.236.213,84
R9 1.435.030,86
R$ .10.087.922,9fJ

Rs 465.947,9s
R$ 5.777.039,80
Rg 101.696.808,5
R$ 281.901,40
R$ 275.027,48
RS 733.52A,29
R$ 18.298.989,06
R$ 1.54ír.676,E0

R$ 175.914,85
R$ 820.676,02
R$ 2.765.062,87
RS 893.027,29
RS 260.945,07
R$ 1.227 .197,67
R$ 887.379,47
R$ 1.599.404,38
R$ 820.436,22
RS 3-57 .097,33
R$ 6.461.775,79
R$ 189.776,30
R$ 1.073.207,58
R$ 544.746,45
R$ 5.841.413,47

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS

RS
R$
R$

RS
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

#,rffitrffi

IQESC
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ÏRIBUNAL
DC CONÌAs
DE SANTA
CATARI N Â

TRIBLTNÂL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTA CAT'ÁRINÁ

DIRETORL{ DE ÀTIYIDÀDES ESPECIAÏS

Nome M,rnicípio Popúação ã)19

i\{assaranduba
i\'Íatos (Ìrsta

lVÍeleìro

Níirìrn Docc
lÍodelo
ìv{,:ndat

l\{onte Carl<r

trÍontc (ìastelo

ìWrlrro da Fumaça
Morrc> Grandc

Navegantcs
Nova lÌrechìrn
Nova Itaberaba
Nom'l'ÍcntÕ
Nova Venez:tK

Otleans
()tací[io Costa

()ur<r

Oruo Verdc
Paíal

Palhoça
Palma Sola

Palmeìta
Palmitos

Papanduva
Pararso

Passo cìe'ïorres
Prssos À{aìr
Paulo Ì.opes

Pedras Gtancles
Penha

Peritiba
Pescaria Btava

Pctrolándìa
Pinhalzinho

Piratuba

Pomerode
Ponte Alta

Ponte Álta tlo Norte
Ponte Serrada

Potto Belo
Porto I-Jnìão

Pouso Redonclo
Praía (ìrande

@
Presidente GeúlioK

Princesa

Qúbmbo
Rancho Queimado

Rio rìas Antas
fuo d<; Campo
Rio do Oeste

Rio clo Sul

Rìo tlos Ceclros

Rio Fo{tuna
fuo Necrinho

E
Riqueza
Rocleio

Romelândia
Selete

Saltinho
Salto Veloso

Sangào

Santa Cecíìa

I ?ô?

16916
2520
7015
2309
42ú9

11742
9866
8275
'i7796

2893
8 1475

501 9

4J31
14549
15166
2442

22912
18744
7295
221.7

1505

2359
1a l1õ1
'7L) \
2627
t6769
"19320

3437
8823
4147

7494
3976
32t31
2787

1 0091

5931

2031i
35.55

3ÍJ54

2870
i3447
4682
3414
11593

2t388
35398
1745i
7i1.9
1568
1747 I
2287
2924
9887
aaaa

6205
5940
7189
7106t
17676
461t

42302
2483
4598
11551

4786
7642
3781
4778

1267Ít
1 6830

0,913
0,898
0,909
0,881
0,922
0,909
0,888
0,877
0,892
0,858
0,890
0,933
0,885
0,967
0,894

Não Calculado
0,876
0,882
0,923
0,866
0,938

Não Calculado
0,880
0,917
0,968
0,902
0,919
0,962
0,956
0,889
0,893
0,908
0,876
0,942
0,834
0,881
0,929

Não Calcúado
0,922

Não Calculado
0,905
0,879
0,892
0,951
0,883
0,865
0,834
0,876

Não Calculado
0,862

Não Calculado
0,952
0,906
0,883
0,903
0,869
0,888
0,991
0,918
0,996
0,894

Não Calcúado
0,931
0,881
0,860
0,ggg
0,957
0,910
0,993
0,875

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Rü
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

10,?2/e

2,103.M8,A2
184.362,17

785,626,34
320.003,72
7s5.552,17

2.401,042,75
507.n2,97
613,7E4,82

DR (c2 - C1)

LSJ6%

2.2Ã6.426,42
32l,291,70

n.256,765,00
7.214.484,24
1.068.065,69
7,292,768,43
3.077.808,98

497,632,48
3.t83.372,63
3,17A.147,91

1.590.529,69
648.453,71
306,220,40
259.653,86

13.895.84127
1.200.267,84

479.21O,67
2.769.836,11
2.457.4A2,7s

508.832,33
297.606,16
959.519,64
406.539,35
621.693,10

7.592.987,88
456,008,26
725.104,67
666.838,19

4.577.348,64
1.132.803,74
2.990.679,81

47s.525,8s
7.895.278,65

560.s59,55
244.631,82

1.107.928,66
1.862.474,19
2.294.138,58
1.968.688,20

456.195,00
527.899,83

3.202.128,83
133.774,73
427.115,55

2.183.U1,30
343.339,63

1,873.574,93
767.667,93
972.712,31

7.s80.14936
1.304.164,53

770,697,51
4.844,881,77

124,4E9,36
626,718,79
773.432,43
551.990,84

7,úA.416,67
517,299,81
774.9s4,03

1,254.934,34
2.324.314,05

t 96%
'l.1::..,4l$á

19,33%
i',*l&16%

23,140h

.. ,x,wÁ

.ii-:*rBVu:,:t.igJúlt

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

lqÃ1o/"
:i:ì:.::.i{X?.tPlr'
j,+;;,;1gP/.n'
1Ì:,Í;:'.:::.!,?;É,?f.q 

l

n;.i1&Í{fe
,r:'ËiÉf&iF4

0,67%
l$Ët=t'l*tlúr".

nr$Vu
:Gijãrsçt
.:,Siu:#ffiq
-rË!
',i;l;*'.i.ffiô,",j..*id Ëra
:j+*.'*t!liçí"

3'83Vo

:Ìifil"*uN
1,Si+-iffilPzctu,Í'&r$yo

- !q,rl%
'-.,i''il;Fï?o

: r .,,iì.t .r,ì,::..
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I BUNAL
DE CONTAS
L]E SAÌ-JTA
C ATAR í I.J Â

TRIBTIN.\L DE CONTI.S DO E*STÂDO DE SÁNTA CAT-\RINÀ
D IRETORI-,I DE ÁT I\:IDÁDES ESPECIÀIS

Nome Município Poprrlação 2019 C1 C2

.3*, €téË lq

RS

R$
RS

RS

RS

VA

176.705,31

389.2s6,70
654.476,97

292.822,94

DR (C2 - c1)
Srnr:i Í{cì< nrr

Srotr Iìosr <ìc ì,ìrnr
Sltrla I{r,sr rkr Sul

S?ntâ'I'ÇrLzinhiì
Slntrr 'l'c rc;inh:r rll

l)roqtcss, i

Srtrtìago rìo Stri

Sltiio ;\ntlr,i <lr lrlPcr,ririz
Sro Iìurrr rÌo Srrl

Sio llrrnariiin<r
nl+ffiffi!ffiËffiffi#.

Slìo (lttlos
Slìr> (iri31,1.',1,, ,1. 5,,'

Sìo l)ouringos
S:ìo il,rneisco rìo Sul

Siio Joio lÌrtisLa
Sào,foIo rÌo ltnpcriil
Siìo.Jol,r rìo ( )tst,,

Sào 
-f 
o:ìo do Srl

S;ìr r .Ir 1xt"'; 
'"

Sào.f osú
g1r;.Josú <l,r (ìcrlro

Sío.fosó rLi (lcr:rilo

Sào Lturcnco <lo ( )cs1c

Sìo Lrrrlgcrir
S.ìo \'lrrtinho

rï+rj.,$.6.sfffi.&ffiHffiffi #
Sio Ì\Íìguel do ( )cste

S,io Pcclrer clc ;\lc'int,rr,r
Sriutl.rtlcs

,Scìrrocrlcr
Scrrr

Scrrr r\ltrr
Sidcrripolis
Sotrtlrrio
Srrl ÌÌta"il

')'rìô
'l'rngrri

'l rgrìnÌrrs
'ì'ijuces

'ì inrlrri tlo Suì

ll inrlrri
'l intlrri (irrurclc

'l'ris lìlrtas
'J'tevìscr

'li:ezc cÌc i\'Írrio
'l'rrzc 'l ílhs

'l ronrbn<lo ( lcntr:i
'.1 u1;lrào

'l uná1;olis
'l'urr-o

I lrìão tìo ( )r'stir

LituP. trrr
l.ìrussrnqa
Vrtgcào
\/argctl

\ierrctn Iìrinilrr
\/ìrlel lÌlnros

\iiticira
\"itor l'ícirclcs

\\,'it rrrrstrrn
Xrrnsct ô

\ar.ant inr
Xr:ìrn
/t * t(:t

22.23
)l-1 ì

tì.ì._(8

ri7u7

352.627,44
685.741,76

1,552,639,82
1.784.674,01

414.411,72

316.313,07
3.728.77s$9

73.657.850,72
452.729,70
233.460,52
889.540,37

1.100.041,11

819.367,83
7.194,703,54
s.577.303,44

680.729,08
708.622,28

1.608.136,40
3.077,443,69

25.696.954,74
7.931.954,66

583.748,85
5.775,699,47
1,498.192,96

285.218,90
286.322,96

4.124,928,84
965.441,10

1.283.061,,19

3.376.689,74
1.678.663,59

471.490,63
1.344.990,94
4.653.788,86

662.723,73
2.809.536,23
1.555.237,72

415.549,47
6.270,524,69

920.587,18
5,310.695,31
1.998.288,98
s.507.674,03

759.152,60
1.,144.891,78

2.059.792,13
1,365.796,70
6.002.292,28

538,067,75
1.334.427,00

383.908,47
7.539.817,27

u2.670,77
1.931.078,58

719.623,66
412,706,47

549.457,44
844,699,54

6.768.091,38
725.652,92
667.40A,28

4.144.412,50
424.375,70

5.803.386,50

1".,,

2_12s

R$
RS

R$

R$

R$
RS

R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

I 16()

2.1:Ì.15

84:;i),,
2:i-1íi

:tì.1I.t

1 t;ìs l

55.'i9

f .i45

52i?.1

.) /.Ì- I

6:i81

7 )9'i
2695?.

21 íi5Só

1 3iit9
|Ì:95

2+{ }7ô

1.14 I {)

il8{i
I lÌ2iì

,1{).181

58? I
,l 45

21 .ìí,i
17 441

.ì263
1 4()l )j
3í).17,t

2161

I Iì.ì9.r

$ír.;(i

I (i.ì.1

.lìJ.+{)7

5.ì4ÍJ

4-1218

7877
l1)2:i ã

39:e
7í)Í.i I

7iì 1()

?.10i)

I i)56S(ì

45,+,ì

128!)()

/ll r+

ill)a

2465
21265
.i57_1

24'ii
í 101

(tì:llJ

53íìó5
197t)

3()65

509t12
jrliS

28706
.13(ì3

R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS

RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$ s64.3E9,60
R$ 1.400.874,47
R$ 1.017.519,38

R$ 321.872,98

-21,5riÌ,,
- t{},iì31;,
-'t{t,431,,

M

-t Qi, ..

,2ú,J-]1.,

-2íÌ,8íi" .

ì b,i 1',

-|.q2' ,..

Ì:',1r;"
i..q i .,

-i il

-9,,1Ì'r i,

-'í,9J'1 ,,

" 18,:i8')'i
-.1,íl{}'r,r

.ì, lt'"..
+,1ii",,
{),,i,1',,

-22,6i" ,.

ìt (ir

' Jq

-,í2,{}(j,i ,

_ )li {l
t, ì') .

- 1{J,8,í'! ''
n,1?".,

1,2{}",,

'1,,il".,,
-14,.1,1-,.",

4,u,.,,

'24,2't"''

- l{J.fJ.31:l

i.?J,r ,,

-.i.ì.91'r l.

-{t,ÍtE'. .,

-17,51*, .

-s,.{{ì".
-l /.õ i

-ç,ó.i':.ì.
.19.06 .,

-j,í'9ú/,
14.'i7d,,

-lõìtl-

-4,7íl'.,,'
tíi ia, ..

-12,7r,'.,,

-24,A#.,.,
-5,82ti,
-2,591.;
q,: i" ,,

-14,02e',,

-o't1"',
J1,.ì5",,
-39,2:1 ,,

-3,0t,,,,

224.117,53

3.771,885,57
13.277.s90,40

358.169,36
193.165,50

1.091.856,05
1.079,365,81

964,223,75
7.305.216,26
5.238.385,46

622,759,57
675.375,89

7.356,127,32
2.987.919,66

26,520,068,88
2.029.006,66

586,940,29
4.7A9.8A7$9
1.920.343,99

292.504,55
201,512,16

s.304.636,51
762.800,85

1.385.450,13
3.046.536,41
1.933.292,32

395.754,24
1.361s4A37
4.868.964,50

578.921,92
2.832.878,27
1.396.399,00

334.347,73
6.380.464,53

836.702,29
5.634.220,73
1.492.047,60
3.306.613,37

645.879,05
1.0s6.148,15
1.747,844,36
7.U5.039,87
9.852,78A,66

s21.959$9
1.554,781,82

299.764,71
1.562.256,58

231.529,94
2.158.032,48

638,017,08
332.687,47
518,865,00
823.407,28

7.495.945,26
636.435,72
664.487,78

5,269.310,71
304.715,49

5.633.639,45

RS 210.637,98
RS i.488.119,7í,
RS 10.966.659,56
R$ 399.67-r,72

Rs 215.091,79

R$ 2.441.9s2,79
RS 638.746,59
RS 1.602.46.{,95
RS 15.10.1.714,51

R$ 2.176.583,23
RS 789.903,i0
RS 2.001.101,34
Rs 715.207,75
R$ .1.303.886,6ír
R$ 24.390.342,21
RS 1.571.10s,25
Rs 625.829,22
RS 4.305.792,(17
R$ 2.64(r.044,0'2
RS 281.731,85
R$ 233.9s6,98
R$ 3.811.778,29
RS 24s.711,78
R$ 2.151.734,s8
R$ 1.s86.940,90
R$ 4.407.A24,95
R$ 538.941.,49

R$ 1.742.607,79
Rs 1.802.392,75
RS 524.668,.38

R$ 2.337.287,85
RS 2.478.897,42
RS 262.794,A6
RS 5.706.392,91
R$ 473.616,62
R$ 6.847.785,52
RS 779.464,87
R$ 5.935.520,22
R$ 7.724.s34,72
RS 537.756,&9
R$ 2.i88.606,12
RS 976.s39,s4
R$ 8.014.801,4ír
RS 1.365.584,09
R$ 1.888.842,75
R$ 650.81íì,46
R$ 727.96A,74
RS 235.726,06
R$ 3.458.817,33
RS 978.889,?5
Rs 326.A36,82
R$ 2.554.527,82
R$ 1.418.634,i8
R$ 70.402.705,22
Rs 313.639,26
R$ 431.922,5A
R$ 6.195.597,25
R$ 1.711.283,85
R$ 5.150.275,10

R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

IQESC

0,9.11

0,871
0,909

0,893

0,891

0,e77
0,895
0,903

Niro Calculado
0,917
0,880
0,90.1

0,871
0,902
0,874
0,949
0,893
0,934
0,926
0,913
0,874
0,907
0,9.30

0,859
Nl-ur Calculado

0,898
0,907
0,928
0,908
0,930
0,904
0,874
0,878
0,924
0,893
0,908
{1,)27
0,866
0,866
0,947
0,855
0,860
0,878
0,972
8,926
0,879
(),892

0,919
0,862
0,880

Não Calculado
0,897
0,902
0,942
0,88íi
0,894
0,929
0,897
0,884
0,8ír1

0,909
0,891
0,905

90i
Fontc: lìÌ:rltorlrtlo p( l{)s :tÌrt, 'r'c{

RS
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Tabela 10 - Repasses simulados, parâ ^ cotã pârte da
acrescidos de comparações com os Íepasses simulados
fepasse propostâ

Nome Município População 2019

Batìsta

educação, por município e para os dois cenários
p^t^ o valor adicionâdo parâ o 2" Ano da regta de

Âbclardo LuzW
À.gronômica
Âgua Doce

r\zuas de Chepecí;

.Àguas Frìas
Aguas Mornas

Alftedo \\'agner
Àlto tsela Vista

Ânchieta
À'rgelina

r\nita Garibaldi
,A.nitápolis

Ântònio Cdos
Âpiúna
Arabutã
Araquari

Âtaranguá
Ãrmaz,ém

Artoio frinta

Âscuna
Átalana

Balneário Árroìo tlo Silva
Baìneárìo lhna clo Sul
Balneário Camborìú
Balneário Gaivota
lìdneátio Piçarras
BaÌneárìo funcâo

Bancìeírante

Barra Vellra
tsela Vìsa clo'Ibldo

Ilelmonte

tsìguaçu
Blumenau

tsocaina do Sul
BomJardirn cla Serra

Bom.Jesus
BomJesus do ()esre

Bom Retiro
BombinhasE

Braço do Norte
Braço do'Irombuck:

BrunópoLìs
Brusque
Caçaclor

Cailrì
Caìmr:n

Camborìú
Campo Àlegre

Camoo Belo do SuiE
Campos Not'os

Canelinha
Cano.irúras

Capão Alto
Cap.inzal

Cap.ivari de Balxo
Ciatanduvas

Caxambu do Sul
Cclso Ramos

0,860
0,931

Não Calculado
0,801
0,975
0,801
0,929
0,887
0,936
0,881

0,884
0,838
0,783
0,795
0,859
0,911

0,945
0,846
0,857
0,836
0,887

Não Calculado
0,834
0,838

Não Calculado
0,900
0,818
0,844
0,821
0,939
0,7u
0,848

Não Calculado
0,835
0,792
0,921

Não Calculado
0,810
0,857
0,780
0,803
0,8s3
0,893
0,786
0,872

Não Calculado
0,818
0,839
0,812
0,936
0,821

0,901
0,795
0,819
0,839
0,768

Não Calcúado
0,839
0,867
0,865
0,817
0,875
0,786
0,828
0,799
0,853

t;o,6f/o
o36%

.';' :'l9tl6Vc
1t3S%.', -fr,g{;U,

2334/e

;..iff!.@;'
i.i.:i;rrãüË*';r '

w6%

':.iti':üFs.
"ï:.etJ{.tò

2563
77904
10864
5448

7745
(r486

2366
6469

10036

1937

5638

4801

7133
3232
8513
70743
4267
38129
68228
8674

3550
2240
7931
3210
5679
73077
10795

"142295

10979
23147
12760
267í)

1677

29169
IJ3J !

2706
1't652
(r8481

357199
3474
4743
301 0

9966
19769
5246

33450
3743

2420
134723
78595
(r 148

3346
Í12989

11978
7016
8526

36244
12240
s4401,

2525
22848
24Í171

1 0861

3642
2728

482.077,13
3.426.435,15

957.632,72
598,3?2,62

2.888.985,55
687.836,15
785.270A7
402,024,73
77034\87
435.711,11

68É'.669,35

401,342,86

352.419,94
225.744,05

2.78E.738,64
1,615,684,57

1.709.390,50
74,563.863,07

4.320.740,90
865,656,82
716.820,70

844.484,26
66r'..2l,8,78

285,420,69
6s6.48533
204.707,93
332.707,19

10.060.781,21

246,256,92
2.929.47155

3&.63sJ8
278.578,62
212.016,05

3.702,9t6,19
669,293,56
282,776,02

7,162.252,33
7.747.266?7

47.722.756,99
264,034,71
571.223,71

476,9E3,71

404.323,40
670.603,88

1.229.977,52
1.168.120,68

5.228.439,47
558.014,86
538,636,27

18.710.409,16

n.563.773,74
1.207,547,03

469,494,07
3.798.778,70
2.21i.569,65

874.7812,5
1,250.979,37
9.805.433,73

603,628,76
5.457,996,96

565.881,00
4.560.A89,77
2,742.430,65
1.609,279,33

821.4s128
159.331,56

DR (C2 - cl)

l,9E/n
ta,88yu

50,%yo
033%

?Â,wvo
27'554/o

6138.4

t3?Á%
1,70olo

6âf/o
9,4ü/o
7'68Yo

5j3%

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Rô
R$
R$
R$
RT
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Ri$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$

l3,25Vo

,*Êti-lï*it ,t,,

4'74Yo
'::,:i,.:#tÃ"tY,
,;.;#*nfr

':c"-;ËÉ6*)
:ülB#ó.

zl,nYo
,&.sff,s.r
;#ir:.iiB{trÁ

11,67%

i;''i5,r:11iffi1Í,
..':::i'd*1qa

Ì1..,q 
'11'á.r1:;;:.,",.ffif ,ti!f; :

AáY/o
!$t*{Ç??zr
;:ir'{*{gi.

4,9V/o

tíÌ'{tí9?r:"t;i:jg':lgÂ

iì:ìi,r Ì ii',.ìii.Ì

irri,._i iii1, i .t,,.,ì
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TRIBIIN.ÀL DE CONTÁS DO ESTÁDO DE SÂNT.,\ CÁT-{RIN.{
DIRETORIA DE \TIYIDÂDES ESPECIAIS

Nome Município População 2019 C1

Nrìo 562.

fr,l/,

ÏR I BUNAL
DE (:()T]TAS
DÉ SAI.ITA
CATARIIJA

.,..-_l.og_

Sré#4 .*e .<t

C2 VA DR (C2 - Cl)

2!ìs lì

2lr).1ó i
I í;óli-i
7 4611

4+.i.ì
998 1

23,!t)

llTr)i
i5lr1)9

2 i 51 tiíl
I I i )lìí;

19í2
3,)'i4:)
82'-.(r

I 549tì
.l I l(t
.11)ó4

l ti):l
?-a6a

la&;l
1 5ti2

5{ l(ir7 ;
2ã l{)

261{)\
.1(i4 1l
?,423

2tÌ l:)
23t|/8,
18 1.15

(i9()ll)

1441 1

65(;9

I I 5í)1

238 12

I il09{f

44lll9
5 i60
17r)4

2:606
Ii)57

_120?,

I S95(ì

56421
ì+lò t

1() I i5
11853

6l\) i-

6\)125
2945
.1.14(t

8r1)ó
if,t+

751)3

l() líi
10419

1()i0
11222
6t6')

.?.1Kt9

I I 95.16
(Ìì)lJ

1 6672.
'2(l5t 6

25í)8(,

39 ró
l{r+16
.t0{).t.+

17 t'(t\.i1

I 57{)

0,891

0,842
0,840
0,849
0,818

0,826
0,792
0,788
0,828
0,8,11

0,829
Não Calculado

0,829
0,819
0,833

Não (lalcuiado
0,824
0,775
0,837
0,897
0,822
0,935
0,827
0,892
0,892
0,915
0,797
t),829
0,89(,
0,828
0,819
0,85.1

0,82(t
0,75'1

0,828
0,ggg
0,837
0,817
0,825
0,856
0,870
0,8.11

0,853
0,851

0,817
0,819
0,812
0,864
0,863
0,853
0,889
0,927,

0,837
0,930
$,721,

0,gzg
0,825
0,91[l
$,)11
0,819
0,849
0,8-32

0,843
0,8.37

0,820
Não Calcularlo

0,833
0,7)7
0,87i
0,tì46

-5."ii ,,

{ì,ú1 ,,

j,t.i'.,
,15,{8 

1

iì,{)í,

-20,.13" L

-1r59'l ,.

i_ 1j'
8,í)1)' ,

-4,{ì,+u .

l{),t:,
.ì,0t "

.ì,i Ì"

-2i, ií,Ì ì ,

-ó,1i1 r
..24,0J'r',

-ii.qü:1.1

-:Ì3, i{' l ,.

'3?,!i4t',
.lJ.lí{,:
-lO lÌ,

15.;í..
.16..i?',

.; l.i)t" .
,,ì.$ij'

tr.i$'',
-1.1,+li .

18,ri{i ,.

?ír,írÌi',
-2ü!tl,:'ô
-12,i1!,,
_<.Ì1 ..

-2ó,0.1'1..

-13,4-s",..

i.ilri .

,39,:t 
",-2.3,38",,

i,11i.,,
-3,(.12..,

.l,riii',..

-16,56't 
"

1 ., .Ì'
-6.151j :.

-.11,,8í;1 i'

-2,),26';,,

.3,;-tl',.
-15,95::.
-0,6?'r.,

-12'8í!'' -

-tl 1'

".2S,ó9: :,

,.11,ô.t,,

.11,5Ì r .

-i},9Í'j,'
-22,I6,Ì ,.

í),t).1':,,

-26,.1^l'!.1,

.ì+,.ì.1'.,ì

-)6,24'/"
-9,.i3'l'1'

- l5.iì7'i:,
-3,84r;
-41.jír'',,

7 RS(-irrpr<ììo rìo Lrqcr<l,r
(.hrlrccri

(ìrcrrÌ rìo Sul
(.onc<ircli:r

(ì'rr,ìÌlhrirr;\ltrr
(-oroncÌ Ì:tcìtr-.
(.(11)nrl \12rÌins

(lorrcia Pinrir
( l()r ul):'ì

(lricirrnt a

(lurrirr I)<ui
íiiltFi'ìïir.ffi C'lt91ffirffi,ffi$.fl-,

(,Lrritììrerros

l)cscrtr so

l)ì'rri<r, r (.et.iucir r
' ,,DÂhd,üìi.üàm*qì

I)outor l)c<Ìrinhri
lirrtc Rios

l:ltrrr
Ìì-n el Vr'lho

l:rrìrrrì tìos (ìtrçrlcs

I:Lrr rìo Scrtìri
l;lor:ir n ri po lÌs

.Írorrnrist rìo Su]

l;orclrrìììrÌnh e

lrrrìlrirrgo
Irrci RtxÌório

(ì:rl,..io
( irropaìrrr
(irrnv:
(ìasprr

( ìrrr-ctrtittlor (ìclso Ìì,un<rs
( ìrão -I)rtá
( ìrar atrrì

( ìnllrÌnilr:r
(ìriirr:rciaba
( ìu.rrrrrit ìnr

(ìurrujá rlo SuÌ
(ìrratrrtrlXí

I lerr,rl <ì'( )csic
Ilrirrn
llrìcl:ó
Iirirrtrtr
Ìçlrr
Ilìrot:
Irnrtruí

Lnbirubr:
Inrl:rrìr
I ncÌr ia I

Iorncrô
Ìpìn

Ìprrrì rÌo ( )est.c

Ipurçu
[1rumìnin

I12(rrÌÌìi0lìx
I rrni
Inti

I rincripolis
Ìrá

Ìteìr'rpoìis

It ejaí

Ì talruna
It rpirr ogr

Itrpoá
ItLìl1r rrinUl, ,li;IluTrffifd..ffi

-flcinto trÍacharlo

.|rtti:trunr
.]rntrri <ìo Suì

.f l dìnírpoìis

R$ 505.620,28
R$ 22.564.686,94
R$ 2.490.075,73
R$ 11.409.722,28
R$ 808.467,50
R$ 1.701.738,47
R$ 602.437,22
R$ 2.276.787,84
R$ s.555.476,94
R8 28.466.872,32
RS 1.305.231,00
R$ 381,,176,12

R$ 4.518.036,31
RS 968.483,26
R$ 7.657.738,23
R$ 405.806,80
R$ 454.801,39
R$ 404.115,79
R$ 487.593,62
R$ 651.177,47
R$ 2.453.153,63
R$ 304.698,93
R$ .35.04Í.104,29
R$ 434,297,70
R$ 3.822.665,79
R$ 8.827.074,99
R$ 474.076,63
R$ 883.855,59
R$ 4.074.078,47
R$ 4.448.800,10
R$ 8.709.042,47
R$ 3.457.173,07
R$ 691.146,10
R$ 786.í92,83
R$ 5,365.623,78
R$ 1.695.806,22
R$ 6.253.894,87
R$ 1.080.455,37
R$ 949.354,09
R$ 2.802.316,36
R$ 395.033,84
R$ 486.557,96
R$ 3.145.787,09
R$ 8.032.847,73
R$ 2.652.955,71
R$ 1.858.784,20
R$ 3.827.695,02
R$ 876.386,04
R$ 10.675.337,69
R$ 770.769,90
R$ 1.117.145,17

R$ 7.282.133,70
R$ 729.747,30
R$ 1.256.723,49
R$ 220.476,67
R$ 1.496.668,97
R$ 298,742,58
R$ 2.810.984,27
R$ 7.668.3243A
R$ 2.989.866,55
R$ 44.758.687,40
R$ 15.368,012,84
R$ 2.402.016,05
R$ 6.286.782,73
R$ 1.803.699,18
R$ 853.920,03
R$ 1.929.023,72
R$ 2.750,081,29
R$ 27.362.695,35
R$ 333.277,74

R$ 418.096,05 RS 291.845,99
R$ 28.487.136,84 RS 29.112.sAL74
R$ 2.505.429,29 RS 3.229.311,13
Rs 77.670,912,27 R$ 12.838.129,4s

R$ 700.078,03 RS 1.613.699,91
R$ 7,712.470,91 Rs 2.138.015,05
R$ 500.229,80 RS 352,317,62
R$ 2.787.598,70 Rs 2.288.044,59
R$ 2.859.352,97 R$ 7.6j3.267,49
R$ 30.195.266,63 RS 19.692.321,i9
R$ 1.429.452,80 R$ 2.08i.525,05
R$ 366.372,57 RS 524.661,5{)
R$ 5.061.988,43 RS .5.634.411,60
R$ 999.298,s7 Rs 1.341.201.,16
R$ 1,717972,70 RS 1.219.683,27
R$ 544.127,70 R$ 42s.332,46
R$ 337,617,79 R$ 369.223,22
R$ 380.856,95 RS 3.53.76-t,1.5

R$ 328.599,68 R$ 868.í102,83
R$ 597.945,09 R$ 985.024,s7
R$ 1.842.279,74 RS 3.208.s65,89
R$ 227.696,93 RS 238.491,83
R$ 45.426.222,22 R$ 28.952.864,24
R$ 364,424,39 R$ 39'r.929,03
R$ 4.538.070,60 RS 3.480.878,95
R$ 7.58s.557,79 Rs 4.024.514,76
R$ 344.727,06 Rs 324.818,.í9
R$ 130.325,67 Rs 446.768,92
R$ 3.924.986,33 RS 1.1(t0.061,84
R$ 3,685.341,88 Rs 2.250.487,32
R$ 9.322.337,38 RS 12.038.012,77
R$ 3.074.489,30 RS 476.415,03
R$ 851.195,75 RS 7.181.070,62
R$ 7.072,855,33 R$ 627.717,21
R$ 4.437.096,57 RS 2.970.A39,1'
R$ 1.512.630,73 RS 2.068.492,70
R$ 5.943.974,4$ RS 9.914.872,8s
R$ 857.U0,53 R$ 634.900,j7
R$ 836.787,86 RS 1.906.S15,11
R$ 2.949.664,48 Rs 1.821.395,59
R$ 282.645,68 Rs 533.774,91.
R$ 394.353,54 RS 691.44A39
R$ 3.178.118,57 RS ',t.162.s90,65

R$ 7.797.546,95 Rs 6.438.969,86
R$ 2.788.610,86 R$ 3.009.806,93
R$ 1.594.749,80 R$ 285.S07,i1j
R$ 4.525.768,54 R$ 5.201.353,92,
R$ 825.573,30 RS 594.371,88
R$ 10.913.918,66 RS 9.214.742,56

R$ 543.349,88 RS 7.260.968,92
R$ 864.262,02 R$ 517.074,49
R$ 1.239.182,39 Rs 7.972.761.,37
R$ 758.392,74 R$ 2.07(t.037,j1
R$ 1.083.874,01 R$ 2.694.s61,23
R$ 279.055,65 R$ 852.371,63
R$ 7.326,869,74 Rs 1.261.s54,A4
R$ 227.406,28 RS 798.82s,57
R$ 2.184.259,87 RS 7.134.767,s5
R$ 1.267.494,73 R$ 4.6s0,003,10
R$ 2.728.235,55 R$ 3.31s.8s7,38
R$ 44.331.796,51 R9 94.756.927,24
R$ 12.580.187,96 RS 3..300.2-33,80
R$ 2.402.682,17 RS 4.553.6(10,15
R$ 4.972.309,70 R$ 3.414.668,56
R$ 2.746.934,90 Rs 2.862.7s9,57
R$ 676,447,30 RS 1.323.7()$,52
R$ 7.762.754,31 R$ 1.236.293,84
R$ 2,373.440,51 RS 1.435,030,86
R$ 26.350.714,79 R$ 38.087.922,90
R$ 235.600,35 R9 46s.947,s5

IQESC
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1-RIAUNÂL
DE (]OIJTAS
f,E SA}ITAí:ÂTARINA

TRIBLTì*-\L DE CONT-{S DO ESTÁDO DE S-{NTÀ C-{T,{RINÀ

DIRETORI { DE 'l.TI\iIDADES ESPECIAIS

Nome trtÍunicípio Popuhção 2019

'ê* +,.-t

Ft .*-i,

C2C1 VA

6.777.030,88

DR (C2 - Cl)
I o rcaì;rr

.j oì rrvì1ìc

fosú ÌÌoitcux

.i ulriá
[ _11.ç 11];lpr;Ìis

l:rgrs
ì,rqrrnrt

Ì-tjcrtl,' (ìranilc
Ì -r urcrrt itr< r

l-eur<i \íiillcr
l.c1>on l{iqi.

[.coÌrçr:1o l,crl
l.ìnrÌrii: tìo SrrÌ

l.ontt:ts
l-rrìz r\lr,cs
l-rrzctn;t

,!, 
i.,r j-f i.tÃtãËi$lã*,8|:.*S{ :n,

\1 r1ì:
X{rjor (ìcr:cìn,r

\írrjor'\/irirt
\l rn.:r ji
\Ialrvillra
\ lr rcnr.r

\,lrssrr,trttlubrr
Nirtos (ìrstrr

\lcÌriro
N{ìrìtr l)occ

trloricì< r

trÍr rncleí

\Í()tltc (.iìrl{)

)Íorttc ( ìrstcÌo
IÍorro rì:r l:unrrrçrr

ìlorro ( ìrrn<lr
Niì\'fÍjrnl cs

Nor.;r l itcchinr
Novr [r,rlrcnÌlL
Nor.a'.1!cnÍrr
Nov.r \/enc:r

,r"r..''u,;l*fisïl{i l$ ffit
( )r'lcrns

( )racílio ( ìostt
( )uro

( )rrrir \,-ettÌt:
Ì)ri r ì

{;*;+IiË'ffiH}&:{üi4ffiffi
Pitlhocl

1)alrnrt Soìr
i).rlntcìra
l)rlrn ì t os

PaIrnr{tu'e
I)araístr

lJtsso rle 'í'rlrts
Passos XIarrr

P;ìrìl() Ì,()pcs
ì)t'rlr:s (ìnn<lrs

Ì)cn1ra

l)t riril;a
I)csclrir lJrrr.:

l)ctrol.'rntlìa
l)inhrlzìnho

i;,.tHiï,\ïf#tr&b, õ
Ì)ilatubrr

t1Í:#llï.91çiLffiãffiffiffi
ì)olle totì<;

ì)otrtc Âltr
'ì)ontc,\Ìtr 

tÌ.r Nortc
I),rrt1c Setnrìr

|orto 1ìclo

Irorr,r ljni,il
ì)oir:,r IÌcrìonrlrr

Ì)trirr (ìrrncÌc

0,845
0,873
0,8 t2
0,839
i),898
0,801
0,817
0,865
0,804
0,8 l7
0,792
0,839
0,9')t)
0,784
0,858
0,922

Nào (laltulatlo
0,846
0,833
0,830
0,815

0,825
0,936
0,869
0,847
0,86.1

8,822
0,88.3

0,863
$,832
0,8 l6
0,8.18

0r787
0,836
0,899
0,828
0,801

0,841
Não Calculado

0,815
0,822
0,884
n 7q(t

0,907
Não Calcrriarkr

0,819
8,976
0,953
0,852
0,878
0,793
0,785
0,833
0,840
0,862
0,814
0,912
0,751
0,821
0,89.1

Não Calculado
i),883

Niro Calculado
0,957
0,819
0,8.18

$,777
0,824
0,798
0,7 52
0,8.t4

Rs 104.889,460,5
RS 7.347.942,86
RS 310.106,38
R$ 356.389,24
R$ 15.114.864,33

R$ 1.702,035,33
RS 291.953,40
R$ 1.056.799,48
R$ 2,507.464,66
R$ 7.961.902,14
R$ 507.362,89
R$ 620.A55,28
R$ 1.650.635,47
R$ 7.5A9320,07
R$ 1.231.954,00
R$ 484.813,56
R$ 6.497.261,67

R$ 454,624,05
R$ 1.310.520,21

R$ 1.473.904,87
R$ 2.067.720,37
R$ 303.6s6,79
R$ 2.597.873,47
R$ 461.767,57

R$ 7.593.330,97
R$ 773.525,75
R$ 612,798,83
R$ 1,979.386,58
R$ 2.355.343,22
R$ 1.150.392,20
R$ 3.921.386,95
R$ 585.948,86
R$ 19.718.471,20

R$ 913.905,18
R$ 868.459,68
R$ 1.729.500,95
R$ 2.044.878,88
R$ 354.852,79
R$ 1.904.489,31
R$ 3.214.437,45
R$ 1.06s.661,46
R$ 358,038,36
R$ 327.218,53
R$ 418.814,60
R$ 15.438.437,03
R$ 1.270.751,70
R$ 776.408,87
R$ 1.522.873,17
R$ 7.984.t87,20
R$ 605.973,23
R$ 2.610.'Ì42,24
R$ 576.763>06
R$ 1.388,132,71
R$ 654.291,89
R$ 5.788.946,24
R$ 467.608,34
R$ 7.477.228,E4

R$ 894.962,74
R$ 2,268.940,86
R$ 496.794,98
RS 1.s27.168,81
R$ 402.904,26
R$ 7.388.740,80
R$ 758.771,78
R$ 590.231,48
R$ 7,149.342,81

R$ 4.343.612,48
R$ 2.150.879,69
R$ 1.099.210,15

R$ 1.103.170,49

R9 101.696.808,5
R$ 281.901,.{{)

RS 27s.027,40
R$ 7 ji.520,2,
RS 18.298.989,0rr
R9 1..i46.676,80
RS 475.914,85
RS 820.616,02
RS 2.765.0(t2,87
RS 893.027,29
R$ 260.945,{t7
RS 1.227.797 ,67
RS 881.379,.17
RS r..i99.404,38
R$ 820.136,22
R$ 357 .097,ii
Rs 6.461.77 5,79
RS 189.776,30
R$ 1.07i.207,E8
RS 544.146,4'5
RS 5.847.47i,17
R$ 767.69(,,92
R$ 21ffi.A68,A2
RS 184.i62.11
RS 785.626,31
R$ 320.003,72
RS 75á.562,17
R$ 2.407.042,75
Rs 507.272,91

RS (113.784,82

RS 2.206.426,12
RS 321.291,7A

R$ 12.256.765,00
Rs 1.214.484,24
R$ 1.068.065,69
R$ 1.292.768,43
RS 3.077.808,98
RS 491.632,48
R$ i.183.372,63
Rs .1.110,147,91

RS 1.590.529,69
Rs 648.4s3,1i
RS 306.22A,40
R$ 259.653,86
R9 13.89s.841,27
Rô 1.20A.267,84
R.$ 179.210,67
RS 2.769.836,17
RS 2.457.402,75
RS 508.832,.13

RS 297.606,76
RS 959.-b19,64
R$ 406.539,35
R$ 621.691,10

Rs 1.592.987,88
R$ 456.A08,26
R$ 125.104,67

RS 666.838,19
RS 4.577.348,6{
Rs 1.'t32.803,74
R$ 2.990.679,81
R$ ;175.525,85

RS 7.895.218,65
R$ 560.5s9,5s
Rs 244.631,82
R$ 7.107.928,66
RS 1.862.174,79
R$ 2.294.138,58
R$ 1.968.688,20
RS .15ír.195,00

51)( r4íiri

4tìt)7

:l i {il
t ).46

1.;751+
.158 t4
t.i'21

617t\
t5:.t.i
1 )|07
:l{)'+ i

.+5íi,ì

121-1í)

L185!j

5 (iu5

1't t5
:i(i,lt)tl
.\412
$ I0.ì
72(.r:ì

25'i(\2
1l\)'t
l(;91(;
:52( )

7it15
f .ì(it)
,12r l9

117 -IZ

1)Sr'r(r

iì-l 75

1 1796
:ii9l

,91 .i75

5{)l 9
+.ì.1I

145.19

151íi(;

221)11

18?.14

f2\.t;
2211
l5{)5

,Ì i59
17 17t) t
7121
262't
I (;1 (;1)

19.110

9,92 ì
41/+ i'
'i 194
'\91{'t

:12:.ì1

2'it'j
i(){)() i
.1!) .l t

:{r.ï 1 3

3 555

3fì7i)
) r-J.| '

46rJ2

i4 i4
11593

2 l'1tìrì
35 i!ilì
l:i.i5i
7.it 1.)

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

-13,1í,i ' ,,

- l.],1)J': :.

-,ífi,i9, ,.

l;.:.i

ì..i ]'
-t{ ;J |.

-i1..1'l':

-1ú,1r."'.

'|/, l. :

-l(i ìq

-5íj,it,,
i,+l'

-3.i,.Ìir' ,

..24,.Ìì:':,

-1tì"')ír'.
Ì1,1i)

-2(.ì.ú.:" ,

I r.i.Ì"
..1i,ìs,,.,
- l,{,rt{l" ,
-) I i1,

-25,1rt",,
-19,"s1"..

-t0,{'1'f .

-t1,51",.
-1ír,.5(!'1.,

...1._;i" ,

-4,2i{' .'

-lf*,t.i r.,.

.-1ï,íì8":,

z(i.+4'
-5,3']r'
-2,1{;, .

-.19, it" ;,

-39,:1..,
-6,{i:''
7'..,,1t)..

-l:.r.9ii 1,,

I i,,it
{Ì,8.C I

- L,i,.1rt

-27 
't;i" '

-1.ì,98'r',,

-S,ír2" i

-.i,$ì't'i
-ó,Q6'. ,,

-11 f i
ì{).!)iì"
..1ô,{i5',.-

-30,i:",,
-2i,()5:,ì

-t Af i-

,9,56't';,

l{,ì,il|t't,,

) ì rtli
li.íi{.

92.780.072,77

1.192.500,43
220.578,17
290.608,84

18.239.822,15
2.733.173,42

232.164,41
1.094.616,59
2.304.249,75
1.730.148,96

401.8E7,65

562.874,95
1.822.987,53
7.674.673,13
7.031.983,37

322.095,86
6.866.336,54

341.370,37

1.453.757,89
1.228.686,53
3.036.564,97

234,770,66
2.s97.462,70

357.732,6s
7,387,927,77

636.s05,21
536.283,97

1.583.366,75
1.972.133,01

1.039.807,07
3.227.337,64

502.949,39
18.827.047,20

876.700,44
730.811,74

1.686.834,64
7.911.764,99

258.869,63
2.393.663,02
3.044,320,94
1.043.721,11

256.187,96
235.875,65
392,617,36

18.333.380,22
1.297.808,04

647.131,00

7.697,374,58
2.730.774,62

49s.2'.2Á,31

2.040.027,30
564,099,31

1.218.419,87

602.388,48
5.511.688,40

440.886,05
t.203.386,63

786.756,70
2.874.567,54

425.882,30
7.770.657,66

332.832,38
6.008.275,29

743.690,78
538.705,88

1.420,273,79
3.870.351,00
2,796.163,31
7,706.802,94
1.078.238,64

IQESC
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ÍRIBUNÁL
oE coÌ.rTAs
DE SANTA
CAÌAR Í N A

TRIBTINAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANT-.I CÁTÂRIN]I
DIRETORTA DE ÁTI\:IDADTS ESPECIAIS

Nome Município Popuhção 2019

Nito Calcul

Êâ *ìr.
rã? Ê*'

(v,)cí.
CT

ÍÍl
t?

Drì (c2 - c1)C2C1 VA

Irrinccs,r
(]rrilorlirr

Rrnclro (]LrcinliiÌ,r
Ììio <hs ,\nlrrs
lÌio tìo ( irrlpri
lìio rìo ( )cstc

ììÌo <ìo SLrl

Iìio <Ì,rs (.etllos

lìio IionLrn;r
Ììi' r \cgrrrrh, '
'' Riô-hüÍiiiffi : ):'""r'ei

lì i<; u cze

lìorìcrir i

ì{onrcìiu<li r
Srlct c

Saìtinlrr r

Srrltr> Vckrso
Srnt:ìr r

Srnte (.ceíiia

Sant.r IlcÌcnr
S.intr lìos.r clc Ì.ìrnn
Srntr lìo-rr clr Sul
Slntt'l'erczìnlrr

S.intr'J'crt':uìnìrr rlo
ìltogtc.so

Srntilgo rlo SrrÌ

Srnto r\ntar,r <lr hnpcr:rtrìz
Siìo lìcnto cLr Sul
Sìo 1ìçrnat<lino

i',eqFsiüffibffjffi
Sìo (l:rlos

Sào (lrìstrir'ào rÌo SLrì

Sào l)ontinilos
S:ro Íìrrrrcisco cìo SLrÌ

Si,r.foio lì:rrisra
Sìo ]tiiio iÌo Ìtrlrrrìri
Sio.Joro <lo ( )cstcr

S:ìo.loào rìo Sul
Sào _lotluint

Sào.f osó
SÍr;.Josi <lo ( ìcclri
São fosó rkr ( )ctriro

Sio ì.our<'nço rio ( )r:stc

Sàr; l.rrtl.ct--i
Sìo trlrrtinho

lÌtcsi<ìcntr (ìctrilirr 0,793
Não Calcularìo

0,928
0,858
0,825
0,8i4
0,802
0,833
0,837
0,977
0,829
0,826

Não Calculado
0,896
0,822
0,790
0,832
0,936
0,865
0,iÌ39
0,812
0,831

0,897
0,806
0'86.1

0,839

0,937
0,816
0,942
0,855

Não Calcrrlado
0,875
0,821

0,855
0,806
0,853
0,811

0,92i
0,840
0,751
0,889
0,870
0,810
0,8írl
0,895
0,788

Niur Calculatlo
0,84ír
0,861

0,892
0,961
0,895
0,856
0,81 1

0,817

0,88ír
0,840
0,862
0,891

0,799
0,798
0,860
0,782
0,791
0,817
0,808
0,890
0,818

0,839

RS 2.111.888,74
R9 560.596,09
R$ 733.554,48
R$ 1.240.551,s4
R$ 573,422>01

R$ 7,732.861,85
R$ 831.303,20
R$ 1,157.038,90
R$ s.923.974,67
R$ 7.794.344,75
R$ 676.61,5,06

R$ 8.765.173,91
R$ 598.168,28
R$ 613.612,81

RS 1.736.137,47
R$ 476.031,65
R$ 7.023.267,28
R$ 6s4.244,66
Rs 1.385,390,12
R$ 745.8s7,79
R$ 2.327.984,1.6

R$ 3s1.151,09
R$ 693.649,56
R$ 7.527,584,45
R$ 1.794.225,06

R$ 409.243,09

R$ 375.646,17

R$ 3.684,788,10
R$ 13.645.357,98
R$ 453.947,68
R$ 233.464,74
R$ 900.323,93
RS 1.097.699,:14

R$ 822.970,98
R$ 7.016.360,82
R$ 5.537.422,53
R$ 672.009,46
R$ 728.972,61
R$ 1.605.292,75
R$ 2.953.864,90
R$ 26.187.308,21
R$ 1.9s0.018,91
R$ 575.835,03
R$ 5.877.660,93
RS 7.528.109,66
R$ 280.103,48
R$ 286.328,62
R$ 4.128,527,75
R$ 971.450,89
R$ 1.303.042,72
R$ 3.401.312,76

R$ 1.713.401,78

R$ 473.421,61
R$ 1.325.800,79
R$ 4,600.613,79
R$ 668.584,88
R$ 2,804.625,53
R$ 7.564.822,49
R$ 422.026,45
R$ 6.142.6s7,2s
R$ 907.533,67
R$ 5.347,587,82
R$ 1.942.727,48
R$ 3.428,304,52
R$ 753.476,71

R$ 1.730.932,13
R$ 2.097,347,87
R$ 7.352.730,72
R$ 5.988.219,86

2.528.409,09
492.824,96
669.783,60

1.750.971,77

526,471.,97

7.353.835,14
835.803,56

1.092.506,30
8.5Í8.755,04
1.671.607,31

665.698,51
7,189.659,96

547.700,55
553.203,96

7.599.125,01

492,795,85
995.787,52
556.600,06

1.179,632,88

1.205.087,70
2.226.500,46

275.902,00
s72.479,52

1.377.420,08
1.026.730,27

321.278,64

223.478,74
3.727.748,65

13,271,217,68
360.022,77
793.2E7,57

7,106.996,49
7.070.687,70

969.384,ó0
7.186,647,41
5.260.170,M

673,176,16

697.887,86
'1,,354.179,50

2.866,771,53
27.039.448>74

2.049.966,30
578.207,37

4.746,603,65
7.962,596,95

285.092,86
201..608,15

5.311.710,7s
768,625,11

1.409.830,18
3.070.598,41
1.976.158,48

397.993,56
7.341.289,63
4.814.099,80

585.678,39
2.828.917,A4

1.406,077,26
341.150,45

6.251.418,60
8?3,934,57

5,676.607,25
1.449.889,30
3,237.732,02

640,766,40
1,042.806,94
7.782.478,29
1.233.495,79
9.833.298,03

R$ 527.899,83
RS 3.202.128,81
RS 133.774.73
Rs 427.715,55
Rs 2.183.241,30
RS -343.339,6:i
Rs 1.813.574,93

RS 767.667,93
R$ 972.712,31
RS 7.580.749,36
RS 1.304.764,53
R$ 710.697,57
RS 4.844.881,77
RS 124.459,i6
RS 626.178,79

R$ 773.432,43
RS 551.990,8.1

RS 7.nA.476,6?
R$ 577.299,81
R$ 7'14.954,03

R$ 1.2s4.934,34
R$ 2.324.314,A5

RS 442.i63,88
RS 176.7A5,57

RS 389.256,70
RS 654.476,91

RS 292.822,94

RS 210.657,98
R$ 1.488.719,76

R$ 10.966,659,56
RS 399.615,72

RS 215.091,79
RS 2.414.952,79
RS 6j8.746,59
Rs 1.602.464,95
R$ 15.103.714,51

R$ 2.416.583,23
RS 789.903,10
R$ 2.001.707,34

R$ 775.201,7 -J

RS 3.303.88í,,66
R$ 24.390.342,21
R$ 1.571.705,25

Rs 625.829,22
R$ 1.305.792,61
RS 2.646.014,02
RS 281.7-11,85

R$ 233.9s6,98
RS 3.813.7i8,29
RS 245.714,78
RS 2.151.734,38
R$ 1.586.940,90
RS 1.407.024,9s
RS 530.941,49
R$ 1.742.607,79
R$ 1.802.392,75
RS 524.668,38
RS 2.337.207,85
R$ 2.418.897,42
RS 262.794,06
RS 5.706.i92,97
RS 473,616,62
RS 6.847.785,s2
RS 719.464,87
RS 5.93s.520,22
R$ 1.124.534,72

R$ 537.756,89
RS 2.388.606,12
R$ 976.539,54
R$ 8.014.801,46
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) )!-r

í)2t J5
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7.i89
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i {)(i i
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-l(t42

3',7tì I

I Íõ

126 t8

I (;ll.lr i

: lti
2t.!).
ò.)tò
878 7
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126(ì

- ).'+)
lì4'ii)7
2',4,16

ltì:i8
I l:iì I

55,i9
1)-145

;);)í
ì/r*t
37.i3
(i ìs1

72() t-

261)\2

.t t('tò{)
I3,S-19

li-29.i

21(i76
1ìíl{}
.l i 8(ì

I S.lí)

4( )+82

5S2l
91 45

:1 3í;5

I 75't I

1)6'.a

1-11 ){ }7

3rli74
2.1ó I

I lì395
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16.ì3

.ìslí )7

53i-s
t+2 ìli
1,e7i
Ll)27i
3\29
7{rtì Í

781ít
7_ìi;r)

1 (15í;8ó
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R$
R$
R$
n$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
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-2,82','.,,
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-i iì",
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.í,-\s I .

íi,"1i",,
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-12,t\?"t,,
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-18,95",;,
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-31,çç'r.1,
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São IIìgrrcl rlo ( )r'str:

Sã<i Ì)c<iri: clc r\ÌcántrLr
Saud,:irlc.

Schro*lcr'
Scrtrt

-Scrrr '\lrr
SiLlcrriiroÌis
Sombrio
Sul lìmsil

'I'nìr'r
'l'rntrrri

'l'i11rìrrìros

'Ì ilucas
'Ì'inrÌrú rlo Sul

'l'inrÌrri
'J'inrÌrri (ìrenclc

'l'ri's 1ìrrrrrs
'I\'s'ìso

'l.iczc clr NJrrio
'l'rczt:'Ì'ílìrs

'l'rotlÌrudo (lctrrreÌ
'l'ri1>arìo

IQESC
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]F
ÏRIBUNAL
DE CONTAS
OE SANTACAÌARINÂ

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTA CATARINA
DIRETORTA DE ATIVIDADES ESPECIAIS

Nome Município Popúação 2019 c1 C2 VA

1.888.842,75
650.816,116

721.960,74
235,726,06

3.458.817,33
978.889,7s
326,036,82

2,554.527,82
1,418,634,38

10.402.708,22
343.639,26
431.922,50

6.795.597,25
7.741.283,85
5.150.275,10

DR (C2 - Cl)

14,03o/o
-,Ì.;riãt$t,

,,47
i',,.,,.*:Fglt

'I urç o
Uniào do Ocste

Urupema
Urussanga

Vargeão
Vargcm

Vargcm Bonita
Vidal Rarnr:s

Videita
Vìtor ÌvÍcìrclcs
\Vitnrarsum

Xanxeró
Xwantioa

Xaxim
7<;rtéa

72899
2464
'n235

2465
21268
3573
z+t !

4492
6338

530ír5
4979
3965
50982
3933

28706
3363

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Rr$

R$
R$
R$
R$
R$
R$

l0Ã7Va
'.''t:..t.;;n:fl\lïA
,.;;..;,tl{g*/t
' .:.'1,::::+4;Igr

',",:,4!3ô

10,&v.
0il4'/o

.,ii!ïir-;+s@
1085%

,.':L-*.rf1tlfrht{yr

' -l,x%'.;,: ã'fl%
. +,4,66tlc

a.ìr:::ì:ïgi{.9v,
Z,T2clo

ir!Tii'..-ll*{%: .
i::r+.i4qtgr. .

8r2Ão/o
:1;ìir ;+rz'
..::ì.i.ì,:{;tF7â,

l,g,lo/o
30/93o/o

19'680/o

.;.i:::.i.{$.;lWr
,,:.';e+ÌjF'41%

50,wt
031%
7174Vt

::,;ï:+f-tj{y"
. i';"t1r487o
..i',1,43t*
l, 1,.{*dgü/.

::;Ìï":;iébË%
ti-k-r?ffi;i+íÉffi
:,-;_i:.&*lp{_:
.+Ë.{:tlüfl#.;
.'-,asl'ê#"r?{
J'iï;:,-S&%

â,1ú/o
tl,560/o
4,1V/o

ir*-,à{#'És.Y.;dË#
.di*èWie4Yq
.i'q:Ìl-ffi$ç7o

Fontel Elaborado pelos âutotes.

Tabela 11 - Repasses simulados t pãra a cota pârte da educaçãor por município e para os dois cenários
acrescidos de comparações com os Íepasses simulados paÌ^ o valoÍ adicionadã para o 3" Ano da tegra de
ÍePasse pfoposta

Nome Município População ã)19 c1 VA
Âbrlon Batìsta
ÂbeÌardo I.uz

@
Âgronòmica

_ Agur l)oce
Âguas de Chapecó

Aguas Frias
.Águas ilIornas

Àìfiedo Wagner
Alto Bela Vista

Anchieta
Angelina

Anita Garibaldi
Anitápolis

l\ntônio CarÌos
Apiúna
Ârabutã
Àrequari

Aratanguá
Amrazénr

Àroìo TrintaE
Áscwta
AtaÌanta

Balacârio Arroio do Silva
Ralncário Bara do Sul

Balocátio Canrbr:rriú

Ra[ncário Gaivota
Balneário Piçarras
Balncário Rincâo

BanclcirmteE
Barta Vêlhr

Bela Vista do Toldo
Belmonte

Bigurçu
lJlumcnau

Bocaint do Sul
Born .Jardin: da Scrta

Born Jcsus
Bom Jcsus do Ocste

DR (c2 - Cl)c2

,73
2563
179()4

108ó4

5448
7145
6486
2366
6469

r 003ó
7937

5638
4801
Ìr13

3232
851.3

10743
42()7

i8129
68228
8674
3550
2240
79i4
3210
567'

13071

10795
142295
10979

23147

12760
2678
1677

291 68

63i7
2706
t1.652
68481

35719q
.1474

4743
30r0
2142

0,775
Não Calculado

0,735
0,834
0,735
0,770
0,849
0,792
0,841

0,845
0,784
0,771
0t727
0,812
0,749
0,926
0,795
0,909
0,782
0,849

Não Calculado
0,778
0,783

Não Calculado
0,733
0,758
0,792
0,767
0,784
0,771
0t797

Não Calculado
0,790
0,723
0,767

Não Calculado
0,747
0,809
0,707
0,737
0,803
0,857

3.426,038,75
957.632,72
598.322,62

2.888,985,55
687.836,1s
785.27O,47
402.024,73
770.301,87
435,777,77

68r'.,669,35

401.342,86
352,419,94
228.744,05

2,785.738,64
1.615.654,E7
1.709.390,50

14.563.863,07
4.32O.74A,90

865,656,82
716.820,10
844.484,26
664,238,78
2A5.429,69
656.485,33
?Ã4.707,93
332.707,19

10.060.781,21
206,256,92

2,929.471,55
344.635,38
278.578,62
212.076,O5

3.702.916,79
669.293,56
282,176,02

7.762.252,33
7.747.266,27

47.722.756,99
264.A74,77
57L.223,71

476.983,71
&4,323,40

RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
Rü
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R'
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$

Fi.*I1-!â íÍ1o

0,793
0,820

Não Calculado
0,846
0,852
0,913
0,830
0,942
0,994
0,830
0,826
0,792
0,863
0,837
0,858

.-\::i; --.

iì.,.iìr \.rj\l

IQESC

E



Ít:t
iiãlIt titi ír

]'R I BUNAL
OE COIT]TAS
DE SANTAI:ATARIN Â

TRIBUNÀl DE CONTAS DO ESTADO DE SÁn-T--\ CÁTARI\A
DIR.ETORIÂ DE ÁTIYIDADES ESPECIAIS

Nome Município Populaçâo 2019 cl c2

.S 
ì.rr',/*. t*

Íït

DR (C2 - (_i)

R$

VA

670.603,88
lìr,nr ììttirrr
IJorl I rinlrrs

r:,;Jrr:r+.?ij,i;$:õiilWffii
Ìir:co <ìo Not tt,

lìtrco rìo 'l romlrirrìr r

lÌrunr'rpolis
lìrtrs<1rrr'

í rçrirll
(,eiÌri

( lelntorr
(lrtnlroriri

(-rnrpo ,\ìrtlc
(ìrnri;o lÌdo <lo Sirì

'' " ; 
"Sampo.&;çi;F,:S.'jã.1 

r.
(ìrnrpos N<ivos

(-ruclinÌrr
(ìnoirrirrs
(ì|ìo ,'\ ltrr

( ìrrpin::rl
(ìrrf ir11i tÌtr ììrix,r

( ritrnrìrrr.rrs
{.:u;irtrlru do SLrì

(,t,lso R,lrtos
i.:,,14i:,iï&g{ffi*.ffi,&'ffi&ffi

( ìlIrl):trlii0 (l() Ì.iì.qeÌ(ì{,
( ìhrpr:t:,i

(ìocrl t|r Sul
( ìrn,,.rirìir

( lor<Ìillicire Àkr
( Ìrroncl lrrcit;ts
(loronci \lrrrlìns
(irrrcit Ì)inro

( ìr rrupir
(.ticirirn;L

(.unhr ì)or.i
, "j'+çúÃüffitffi*

(ìrr ritiÌrr nr is

l)r'SaarìS()

ì)i,rrtisìo (-rr<rutir;r

.iíEj:ìti;i,wëiï{ffiifffi
l),xrtor P<tìlinho

I'ìrtrt'lììos
lirtn, t

lÌn',rl \/riho
Iritxìnrl rìr rs ( lrrc<lts

Ììlor <Ìo St:rtão
lìJorianr'rlrolis

IÌrrnrosr cli> Sul

1Ì rrtprilÌrinh:r
Ìi:ribrirÍÌo

lìrci ììotirir>
( ìrli'io

(ìnrolltlrr
( ianrva
( ìrslrrr

(ro!crntilor (.r'ls0 l{r.rnos
( ìrìo Ì)arír
(ìteVrt,rl

( ìurbiruhe
(ìrrrucìelrr

( ì rinr:inritinr
(ìuarrrjri <kr Suì

(lurrrunbri
I Icri'rl rì'(')esrc

ÌLirnr
Ii ricrri
llri rrrnra

Içrn
Illroi.t
irrrrtLrí

I rnbitul;r

0,929
Nrio Celculado

0,757
0,7t{5
0,719
0,782
A,7(tl
0,868
0,?14
0,759
0,785
0,690

Nãr; Calculatl<r
0,785
0,822
0,920
0,756
0,tì33
tt,714
{J,771

0,732
0,804

Não Calcnlad<;
0,855
0,789
0,787
a,7gg
0,757
0,768
0,723
0,718
0,771.

0,788
0,77 2

Não Czrlt:nlado
0,773
0,759
0,777

Não Calculado
0,766
0$99
0,782
0,862
0,762
a,77,
l|,7(í)
0,857
0,856
0,887
0,730
0,772
0,862
0,71ü
0,7s9
0,804
0,769
0,67 i
0,771

0,864
0,783
$,7 55

0,76(;
0,808
0,826
0,798
0,803
0,801

0,756
0,7 59
0,749

R$ 5.272.314,80
R$ 716,040,95
R$ 3.s93.652,97
R$ 964.704,23
R$ 550.451,74
R$ 14.596.511,06
Rs 9.573.625,87
R$ 561.020,78
R$ 1.064.834,51
R$ 16.541.774,53
R$ 2,925.484,50
R$ 902.790,03
R$ 7300.2fl,14
R$ 4.617.710,36
R$ 7.562.003,91
R$ 7.992.979,79
R$ 719.641,03
R$ 4.342.527,94
R$ 3.030.668,40
RS 7,648.225,78
R$ 505.351,19
R$ 806.135,18
R$ 562,807,96
R$ 575,235,77

R 22.534.760,49
R$ 2,485.880,22
RS 11.438.450,02
R$ 798.663,52
R$ 1.092,477,97
R$ 594.384,05
R$ 2.152.581,7s
R$ 3.s27.449,22
R$ 28.425.047,23
RS 1.297.470,85
R$ 381.178,34
R$ 4.486.236,61
R$ 959.709,14
R$ i.648.513,63
R$ 405.810,00
R$ 450.914,6s
n$ 391..286,17
R$ 406.304,67
R$ 665.215,71

R$ 2.425.357,87
R$ 303.645,77
R$ 34.733.960,90
R$ 447.712,6A

R$ 3.901.545,23
R$ 9.706.117,51
R$ 465.008,81
R$ 879.383,61
R$ 4.771.466,00
R$ 4.412.rM,36
R$ 8.596.806,42
R$ 3,465.105,45
R$ 687.772,46
R$ 762,425,16
R$ 5.321.843,57
R$ 1,736.311,35

R$ 6,232.474,20
R$ 1.066.427,41
R$ 940.559,44
R$ 2.816.451,E1
R$ 398.620,97
R$ 485.853,55
R$ 3.157.394,85
R$ 8.059.418,50
R$ 2.620.374,56
R$ 1.838.866,41
R$ 3.767.877,97

R$ 4.707.697,62
R$ 765.774,09
R$ 4,593.735,07
R$ 845.007,42
R$ 476.457,00
R$ 16.836.840,54
R$ 9.743.676,42
R$ 638.742,09
R$ 926.267,A1
R$ 14.7s4.559,81
R$ 2.358.097,49
R$ 796.669,01
R$ 7.388.745,92
R$ 5.092.381,82
R$ 1.694.049,20
R$ 8.04s.128,42
R$ 489.892,00
R$ 3.964,254,60
R$ 3.799.515,01
R$ 7.734.4s8,37
R$ 443.273,52
R$ 577.520,75
R$ 533.557,51
R$ 427.596,69
R$ 28.463.640,50
R$ 2,502.188,5s
R$ 11.706.453,50
R$ 690.838,87
R$ 1.702.797,48
R$ 492.4s4,7s
R$ 2.177.374,82
R$ 2.837.737,85
R$ 30.16s.918,63
R$ 1.420.637,33
R$ 366,454,82
R$ 5.028.022,06
R$ 989.457,33
R$ 1.708,910,74
R$ 544.299,82
R$ 354.183,72
R$ 366,630,53
R$ 327.497,42
R$ 612.94s,34
R$ 1.821.837,79
R$ 220.731,11

R$ 45.050.022,82
R$ 372.896,52
R$ 4.637.289,44
R$ 7.830.313,05
R$ 336.362,59
R$ 726.637,21
R$ 4.A23.081,82
R$ 3.656.335,92
R$ 9.205.624,35
R$ 3.028.s1s,29
R$ 845.719,00
R$ 1,030.u6,70
R$ 4.402,553,80
R$ 1.551.593,24
R$ 5.926.388,90
R$ 845.446,57
R$ 828.927,01
R$ 2.966.438,01.
R$ 286.277,82
R$ 393.848,47
R$ 3.191.753,55
R$ 7.827.542,73
R$ 2.753.579,26
R$ 7.577.769,88
R$ 4.455.115,39

R9 1.229.971,52
R$ 1.168.120,68

RS 5.228.439,11
RS 558,01;1,96
RS 538.636,27
R$ 18.710.409,16

RS 12.563.773,74
R$ 1.207.541,03
RS 169.494,07
R$ 3.798.778,7()
RS 2.213.:\69,(;ã
RS 874.781,2s
RS 7.25A.979,37
RS 9.805.433,73
RS 603.628,76
R$ 5.457.996,96
R$ .565.881,00

R.t ;1.560.089,17

R$ 2.742.$A,65
R9 1.609.279,33
RS 821.451,28
RS 159.331,56
Iìs 214.485,99
R$ 291.843,99
Rg 29.172.501,74

R$ 3.229.541,13
R$ 12.830.129,45
R$ 1.673.699,91
R$ 2.138.015,05
Rs 352.347,62
R$ 2.288.044,59
R$ 1.633.267,19
RS 19.692.321,39
R$ 2.081.s25,05
RS 524.661,30
R$ 5,63,1..111,60
Rs 1.341.207,16

R$ 7.279.683,27
RS 12s.332,16
RS 369.223,22
Rs -353.765,15
R9 868.602,83
RS 985.024,57
R$ 3.208.565,89
R9 238.491,83
RS 28.952.864,24
RS 395.929,03
R$ 3.480.878,95
R$ 1,A24.544,76
R$ 324.818,49
RS 446.168,92
Rt 1.160.061,84

R$ 2.250.487,32
RS 12.038.012,77
R$ 476.47s,03
R$ 1.184.A70,62

RS 627 .717,21
R$ 2.970.039,11
R$ 2.A68.492,',|A

R$ 9.914.872,85
RS 634.900,i7
RS 1.906.815,11

R$ 1.821.395,59
RS 533.771,91

R$ 691.440,39
R$ 1.762.s90,65
R$ 6.438.969,86
R$ 3.009.806,93
RS 285.807,13
R9 5.201.353,92

99(ít
I l) 1í;i)

52.16

.ì3..lii{J

2.1)-r)

t.ì.!'7,t1
7$a9ri
ól4li
: Ì-t/

8l')$9
1 1{)78
'itit 6

s5:(i
3{i214
12211)

:i,i.ïi) I
?.5?5

31,!.1s

2-i8r 1

1 ilSír I
ì(;.il

:ì 1 -Ì.1

296ij
)2i).1,i\'i

I í;(i8.1

7 +641

Ílt.
Í.)!rs I
2iít)
I ì71! <

I 59ir1'

Ir518(;
I 1{i86

t9(i2
:l?7+5
82i( l

I 54eS
,114ó

.t116+

.12(j3

2{16:i

I 06ó7
I 582

5{ }0,)7.ì

2\1tl
267e11

.) í).i+.)

20).3

2S 1.1

2.ì()78
1St45
ó9631)

1.+171
(i5(;9

1 I 5í)i
21J3?.

I 0{)!)ll
,{48 l9
5iíÍl
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TRIBT]N.{L DE CONTAS DCI ESTÁDO DE SANTA CÁTARINA

DIRETORIA DE ÀTI\IIDADES ESFECIÂIS

Nome Município População 20i9

ôlr
bd.4r'

íil
q,

*,,.1.(+-,
TRIBUNAL
oE cot.lTAs
L)E SÂ N TA
CATAR I N A

O7

C2c1 VA DI{ (C2 - Cl)

I tt r Ìrii rl
iotrcriì
llrin

Iporìi tlo ( )cstr,

lptr.rc u

Ilrurrrìrirrr
lrrc"'ntinlr,r

ltrni
lrrri

Ì rinuilioÌi s

I1.i

lr r ìrip olis
Itrrjrí

I taircnt.r
I t apitrogr

I trpoá

+,1.'i.*ff,*f,*ffinM

884.197,15
R$ 10.769.927,s0

RS 594,37i,88
RS 9.244.712,86
RS 1.?60.968,92
RS 511.074,49
RS 1.972.161,3t
R$ 2.016.037,34
R$ 2.694.361,23
R$ 852.371,6j
R$ 1.267.554,04

RS 198.82s,57

RS :1.134.761,55

RS 4.650.003,10
RS 3.315.857,38
Íts 94.7s6.921,21
R$ 3.300.233,80
RS 4.553.660,í5
R$ 3.414.668,56
R9 2.862.759,s7
R$ 1.i23.780,s2
RS 7.236.293,84
R$ 1.435.030,86
Rs .10.087.922,90

RS 465.947,95
RS 5.777.030,80
RS 101.696.808,5
RS 281.901,10
RS 275.027,40
R9 733.520,29
R$ 18.298.989,06
R$ 1.546.676,80
R$ 175.914,85
R$ 820.61(t,A2
R$ 2.165.062,87
RS 893.027,29
Rs 26A.945,07
R$ 1.227.797,67
R$ 881.379,17
R$ 1.s99.404,38
Rs 82íJ.436,22
RS i57.097,33
RS 6.461.775,79
R$ 189.776,30

R$ 1.073.207,s8
RS s44.746,4s
R$ 5.841.413,47

RS 767.696,92
R$ 2.103.068,02
R$ 184.362,11

R$ 785.626,3,1

RS 320.003,72
RS 755.5s2,r7
RS 2.4ALA42,75
R$ 507.272,91

R$ 673.784,82

R$ 2.206.426,42
RS 327.291,70

R$ 12.256.765,00
R$ 7.214.481,24
R$ i.0ó8.065,69
R$ 1.292.768,43
R$ 3.077.808,98
R$ 491.632,48
R9 .1.183.372,63

Rs 3.110.147,91

R$ 1.590.529,69
RS 648..í53,11
R$ 306.220,40
RS 259.653,86
R$ 1.1.895.841,27

RS 1.200.267,84
RS 179.210,(11

R$ 11.017.057,14

R$ 545.886,30
R$ 883.042,39
R$ 1.283.912,69
R$ 756.155,55
R$ 1.076.709,89
R$ 203.420,72
R$ 7,377,772,25
R$ 225.332,46
RS 2,251.702,57
R$ 1.309.093,69
R$ 2.694.042,37
Rç 44.466,262,82
R$ 12.506.365,29
R$ 2.402.835,98
R$ 4.957.962,43
R$ 2,716.934,29
R$ 676,765,90
R$ 1.7s4.818,04
R$ 2.375,251,43
R$ 26.710.232,44
R$ 235.975,53
RS 4.209.901,10
R$ 93.514.s47,26
R$ 1,.776.714,84

R$ 220.745,67
R$ 298.098,95
R$ 17.841.130,57
R$ 2.699.296,47
R$ 234.606,26
R$ 7.076.743,69
R$ 2.275.474,05
R$ 1,683.038,12
R$ 401.042,97
R$ 584.685,86
R$ 7.777.639,40
R$ 1.687.029,21
R$ 1.069.227,89
R$ 322.269,47
R$ 6.87s.447,74
R$ 339.539,56
R$ 1.846.445,93
R$ 7.270.750,43
R$ 3.009.625,22
R$ U3.985,26
R$ 2.627.484,19
R$ 352.345,68
R$ 1.399.268,93
R$ 631.933,78
R$ 546.386166

R$ 1.598.917,92
R$ 1.960.723,87
R$ 1.025.118,10

R$ 3.218,7A7,64
R$ 494.312,06
R$ 18.750.144,96
R$ 894,022,35
R$ 726.820,03
R$ 1.649.587,47
R$ 1.970.069,59
R$ 259.009,77
R$ 2.367.396,s2
R$ 3.011.785,12
ns L059.279,37
R$ 2s0.116,40
R$ U2.894,70
R$ 392,713,81

R$ 18.107.345,07
R$ 1.314.853,61
R$ 668.125,60

l;rcinro llrchrtìo
.J lu Lrlru n r

.jiÌl illii.i (10 Sul

Jerd ìnripolis

.Jr 
rrçaÌrr

,loini ilìr
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l.intìriìrr iìo Suì

l,<lntrrs
Ì.,:itz ,.\lle s

I.uzcrna
Í. r:i+: ::ïht{í.f€Ëtiâffijffiâ#

,\ L.tÌ r-ì

llnior: (ìcrcìnir
\írjrrr \iicirr

Àlrrrrr:rjri
\'Írrar.illrr
\.í are nr r

i\ í as s rn tr<Ìulrr

\íit{)s (l()siir

i\leìciro
lÍìrinr I)or:t

\lodcìo
ÀlonrÌrí

r\loittc (lrr1 Ìo

X[onre (-..isti lo
NÍorrtr cla Iìutrmç;r

'\ïorro 
(lmnrlc

Nrvc{atttcs

^\ovr lircclrinr
Nor',t Ilelrcrral>r

Nolrl'I'rcn{<l
N-r rt'x Y"ttt'"

( lrlt,rns
( )t:cíììo (,ostr

( )ttrir
( )11111 \/i't,1,'

I)aìriì

ffi
Prrìhr;çr

l)aìr:r;i -\ollt
I)rlnrcir,r

61\j7

lllS
.1+.1í,

8')()ó
'i51.í

:i ai113

.ì1);(r

1 11.1 I 
()

I 9.ì11

I t222
6 I í;()

2i(í\\)
-l I 1.Ì5.ì(i

65il:)
I 6l{,'l
:Ì.(t5'Ì6

15086

.ì9.l(;

1 {l-1 I rj

2t)ii}.l
1'17 6\.)'i

I i7i)
jír i 1iì

i()r 1,1ó6

4()9;i

2l{)l

r57,i+.i

'15[i I +

1421
í)97r)

I 5:.1.1
'l:ll{)7

-ì{1.1 l

{:. {, )

i -l I -:{)

I 2iJ59

.ìoÒì
L7i5

562í)?.

3+41

81{)j
,129.\

25762.

Ll()7
1(;1)ló

;u i:tr)
7rI5
2109
.ll(r9

I 1.112

'ì86(i
327í
1771)6

2ti9 ì
81.1i5
5íì1()

43.1I

l -ls49
I 51 6.;

229t2
I ìJ;;.1.1

7te5
2Zt7
I 5{i5

2359
17 i19i-

r- 12.\

2e.1

0,817

0,804
0,852
0,89íj
0,78.1

0,174
0,628
4,772
0,767
0,880
0,886
0,758
0,79,
0,776
0,791
0,783
0,760

Niro Calculaclo
0,777
0,729
0,829
0,79.5

0,79i
0,831

0,750
0,786
0,86,1

0,735
0,756
0,820
0,739
0,755
0,723
0,785
0,905
0,712
0,911

0,996
Não Calcul:r<lo

0,795
0,777
8,773
0,7 5i
0,7(16

0,915

0,826
0,79()

0,817
4,763
0,944
0,8i8
0,776
0,7 54

0,784
0,71.7

0,781

0,865
0,771

0)735
0,788

Não Calculado
0,753
0,763
0,8.15

0,732
0,876

773.610,10
7,138.780,27
1.325.258,58

727.374,66
1.248,344,25

209.95A,59
1,485.535,47

296.060,83
2.894,081,76
7.719.709,22

2.957.749,92
44.871.589,08
15.270.570,08

2.407.09830
6,265.762,56
1.785.048,99

8s3.944,98
7.979.891,27

2,682.879,63
27,720.982,05

333.542,20
4.005.540,71

106.353.088,6
7.330.212,49

309.489,05
363.153,55

14.779.671,28
1.682.279$0

293.888,81
1.040.995,14
2.475.894,97
1,909.622,95

506.247,50
640.713,28

1.607.275,16
1.519,729,80

1.272.783,02
484,827,02

6.496,522,11
452.354,87

7.301,247,36
7.482,776,76
2.044.051,38

311.764,70

2.619.527,33
462.',U7,12

1.605.082,92
768.336,44
622.289,30

7,997.111,01

2.341.038,83
1.734.464,22
3.909.156,42

576.465,22
19.634.695,46

929.405,81
863.695,11

1.692.347,77
2.042,299,39

354.861,67
7,879.879,28
3.179.467,97
1.080,056,74

351.318,36
334.809,26
418.819,11

15,247,191,14

1.285.552,77
798.800,55
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,1,96,1,,,

-.i0,-íl':.
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:.":.i '

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

Não Calcul,.rclo
0,759
0,8.r5

0,937

R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
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]F TRIBIJNAL DE CONTÀS DO ESTA-DO DE SANTA CÁTÁRINÂ

DIRETORTA DE ÀTIVIDADES ESPECIÂIS

Nome M"nidpio População ã)19 c1

fRIBUNÁL
oÊ coô{TAs
DE SANTÂ
CATAR I N Á

Papanduva
Paraíso

Pass<> dc firrres
Passos l\.Íaìa

Paulo Ilpes
Pedras (ìranclcs

Pcnha
Perìdba

Pescaria Brzva
PctroÌándìa
Pinhalzìnho

Pitatuba

Pomerode
Pontc Alta

Ponte ;llta tlo Nortc
Ponte Serrzda

Potto Belo
Porto Uniãc:

Pouso Redondo
Grande

Presicìente Geúlio

Princesa

Qübmbo
Rancho (lueimadr:

Rio das i\ntas
Rir> do Campo
Rio tlo Oeste

fuo do SuÌ

Rìo dos (ìecltos

Rìô Fortunâ
Rio Nesrinlìo

H
Riqueza
Roclcio

Romelândia
Salete

Saltinho
Salto Velos<;

Sangão

Santa Cecíia
Santa I {elena

Santa Rosa rìe Lima
Santa Rosa dr: Sul

Santa flerezinha
Santa'llerezinha do

Progresso
Santìago clo Sul

Santo Amaro tla Imperatrìz
São Bento do SuI
São BemardinoK

São Carlos
São Cristór'ão clo Sul

São Domingos
São Ftar.rcisco clo Sul

SãoJoão Batista
SãoJoào do ltaperìú
SãoJoãr: clo Oeste

SãoJoão do Sul
SãoJoaquim

São José
Sào-|osé tlo Cecho

São José do Cerrìto
São Lowenço do ()este

São Ludgero
São Iíartinho

0,803
0,837
0,7U
0,713
0,778
0,786
0,817
0,752
0,993
0,668
0,762
0,858

Não Calculado
0,944

Não Calculado
0,809
0,759
0,784
0,703
0,766
0,731
0,669
0,753

Não Calculado
0,7U

Não Calculado
0,903
0,911

4,767
0,805
0,736
0,777
0,783
0,836
0,773
0,769

Não Calculado
0,861
0,763
0,720
0,775
0,914
0,820
0,786
0,749
0,775
0,863
0,742
0,819

0,795

0,782
0,754
0,799
0,807

Não Calculado
0,834
0,761
0,807
0,742
0,804
0,748
0,898
0,797
0,668
0,E52

0,927
0,747
0,815

0,860
0,718

R$ 2.457.402,75
R$ s08.832,33
R$ 297.606,16
R$ 959.519,64
R$ 406.539,35
Rü 627.6%,fi
R$ 7.592.987)88
R$ 4á6.008,26
R$ ]2,5JO4,67
R$ 666.838,19
R$ 4.577.348,64
R$ 7.132.803,74
R$ 2.990.679,87
R$ 475.525,85
R$ 7.895.278,65
R$ 560.559,55
R$ U4.631,82
R$ 7.107.928,66
R$ 7.E62.414,79
RS 2.294.138,58
RS 1.968.688,20
R$ 456.195,00
R$ 527.899,83
R$ 3.2A2J28,83
R$ 133.774,73
RS 427.715,55
R$ 2.183.U\30
R$ 343.339,63
R$ 1.813.574,93
R$ 767.67,93
R$ 972.712,31
R$ 7.58A.14936
R$ 1.304.764,53
R$ 710.697,51
R$ 4.844.881,77
R$ 124.469,36
R$ 626.178,79
R$ 773.432,43
R$ 551.90,84
R$ 7.nA.476,67
R$ 517.299,81
R$ 174,954,03
R$ 1.254.934,34
RS 2.324.3t4,A5
R$ 442.163,88
R$ 176.705,51
R$ 389.256,70
RS 654.476,91

R$ 292.822,94

R$ 210.657,98
R$ 1.488.119,76
R$ 10.966.659,56
R$ 399.6t5,72
R$ 2t5.091,79
R$ 2.444.952,79
R$ 63E.746,59
R$ 1.602.464,95
R$ 15.103.714,51

R$ 2.476.583,23
R$ 789.m3,70
R$ 2.0ot.107,34
R$ 175.201,75
R$ 3.9)3.886,66
R$ 24.390.342,21
R$ r.571.10s,25
R$ 625.829,22
R$ 4.305.792,67
R$ 2.646.M4,A2
R$ 287.131,8s

15'l*/o

3,Zl%
4,W^
0,É%

.ì:n:-rJ:l.ffi&7ü: .

wl%
0,86%

VAc2 DR (C2 - Cl)

zt,gl%

19320
3417
8823
4147

7494
3976

32531
2787
10091

5937

2031i
355s
3854
2870

33447
4682
3414
11593
2t388
35398
77453
7319
1568

1747 I
2287
2924
9887
2878
6205
5940
7489

71061
'n67(>

4611
42302
2483
4598
11551

4786
'7642

3781
4778

12678
16830
)))\
2142
8358
8787

2428

18:77%

ïi'-.1W'
3s;w

,',,;i;si,Q1!!/t.:r::+..i#Ì;tn4

0JS/o
.ji.=.iÊ;lÚl,

18,87/o
,:,,Èr:iâO}Ít

l]6o/c

'' ãrrtu.
..:,:'&plvo
'':1,#ËH./o

126tJ

2324s
84507
2336
2838
11281
5549
9445

52721

) t+l+
3t33
6381

7297
26952
246586
13829
8295

24076
13410
31tÌ0

i-r..sL,:i.r,t:.. I,:lrt i .'.:ì a:, ì

i'r; -,,Ì.;r; .\r.:l:ii
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TRIBIIN.{L DE CONT-1.S DO ESTADO DE SÁNTA CÁT.{RI\A
DIRETORIÁ OE ÁTIYIDÁDES ESPECIAIS

Nome Município População 2019

TR I BUNÁL
DE COT]TAS
L}E SAÍ-ITA
CÂ-TARINÂ

l-lnrpe rla
l ìtrrssrnglr

\ratgcào
\/:r!ctl

\rrrgct'n [ìonitr
\/ìtlrrÌ 1ìrnros

Vìde ira

Vítor \'[circles
\\''i l lr a Í-\ Ìull

\lnrctó
Xavantinr

Xaxìrrr
Tottít

C1 C2 VA DR (C2 - Cr)

-41
Sã,r llÌgucl tÌo ( )csrc

Si,r lttrlr<> rÌe 
'\Ìr:rinirr;r

S r url:rtìe s

Scìr rotrlcr
Serrl

Scrr;r,\ltr
SidcrripoÌis

SonrÌrri< r

Srri ÌJt:a.il
'Ì'air'r

'l rngrri
'l igrinÌros
'ì'ijui:ts

'l inrbú tlo SLrl
'l'ir rrÌrri

'Ì inrÌrír (ìran<Ìc
'l're\s lìerr:ts

'l'rcviso
'liczc ric Nlaio

'l'rczc:'lïlirs
'lìr rnrlrrr<Ìo (lcntr,ìl

'l'rrÌrarìo
'lìrn/rpolis

'l'u lvr r

tinìio tlo ()r'str:

R$ 4.1i2.885,55
R$ 978,248,31
R$ 1.325.643,80
R$ 3.429.162,25
R$ 1.752.692,74
R$ 475.605,67
R$ 1.304.095,59
R$ 4.540.469,64
R$ 675.892,82
R$ 2.799.077,24
R$ 1.5?5.670,89
R$ 429,352,30
R$ 5.998.031,57
R$ 892,769,37
R$ 5.389.315,43
R$ 1,879.884,15
R$ 3,338.532,91
R9 146.927,7e
R$ 7.775,7M,23
R$ 2.140.503,63
R$ 7,338,630,95
R$ 5.972.303,72
R$ 551.960,11

R$ 1.283.1s3,72
R$ 376.974,24
R$ 1.539.892,35
R$ 242.805,77
R$ 7,943.339,52
R$ 757.999,98
R$ 408.200,03
R$ 547.903,69
R$ 878.850,72
R$ 6.679.366,6s
R$ 714.398,4s
R$ 643.052,50
R$ 4.216.896,19
R$ 421.827,58
R$ 5.871.673,66

5.379.719,76
775,218,97

1.437.431,78
3.097.839,95
2.024.688,95

400.528,77
1.318.589,41
4.751.985,32

893.327,66
2,824.419,s9
1.417.034,40

348.852,08
6.705,320,63

809.479,73
5,7U.58L,90
1.402,160,23
3,746.955,92

634.978,17
1,027.702,82
1.821,688,71
1.220.425,07
9,877.240,98

538.676,51

1.489.M2,32
293.140,82

1.563.626,24
232.028,22

2.174,547,22
677 ,947,30
328.342,47
518.112,90

867.221,39
7.402.934,92

626.165,42
637.930>62

5,368.286,13
302,844,48

5.706.177,27

3.027.304,07
1.820.266,39

674.250,85
961.992,09
E58,947,54

346.766,34
652.011,57

1.363.326,44
2n.a$34
841.017,67
388.737,67
787,7U,04
529.040,94

1.281.742,48
1.9s3.161,40

910,701,59
6.612.626,63
6.62s.500,46
7,237.543,98

620.702,s2

3.813.718,29
245.714,78

2.151.734,58
1.s86.940,90
1.407.024,95

5-30.941.49

1.712.6A7,79

1.802.392,75
524.668,38

2.331.207,85
2.178,897,42

262.794,06
5.70(t.392,91

473.(t76,62

6.847.785,52
119.464,87

5.935.520,22
1,124.534,72

537.756,89
2.388.606,12

976.539,51
8.014.801,4ír
1.365.584,09
7.888.842,75

650.816,46
721.96A,74

235.726,06
3.458.817,.13

978.889,75
326.036,82

2.-i54.327,82
1.418.634,38

70.102.705,22
343.639,26
437.922,50

6.195.597,25
1,747.283,85

s.150,275,10

RS 482.077,13
Rs .r.426.035,15
R$ 957.632,72
Rs 598.322,(,2
R$ 2.888.985,s5
R$ 687.836,15
Rs 785.270,47
RS 4A2.024,73
RS 7703A1,87
RS 435.717,t1
RS 684.669,35
R$ 4{t7.342,8(t
lÌ$ 3s2.419,94
RS 225.744,05
R$ 2.785.738,64
R$ 1.615.6s4,57
R9 1.709.390,s0
R$ 14.563.863,07
R$ 4.320.740,90
RS 865.6s6,82
Rs 776.820,10

.1( ì.1 tì:
ar23
(ïl.lt

21 .-ìó5

l-i i1l
.ì-ì63

1 -+{)ír7

3{)i7.1
2.1ír i
18.195

s67ii
1 ír.ì3

.ìfJ+1)7

illii
.1-12,ì8

'/8i-i
19 )i r.t

ì{)?()

7{)8i
7iì4{}
7.1írl)

I 056Só

15.i i
I )(,r(r

2.+ó4

I i _2.i5

2465
21265
))'l

2417
-1.+91

írl.l!ì
53{ )(;ã

491()

39ó5

50ts2

28706
33ó l

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

716,82 RS

R$
R$
R$
RS

R$
RS

RS

R9
RS

R$
RS

RS

RS

RS

R$
R$
R9
R$

RS

RS

RS

R$
R$
R$
R$
R$
RS

RS

R$
R$
R$
R$
RS

RS

R$
R$
R$
R$
RS

l:,1"1'
-2{,,19tr..,
j, ;b'' ,

-10,ÌOit,,:

if,-1.-1".,

^ 1S.74't.,.

l.ìir' ,

4,Ji' :

- Ll('t:
i),.J(Ì'.,,

-1 l,l9'r,
-23,0Si.,
l.:r',

- tíi l') ..

5,).i(;",

-{t,{l{)': t
-17,63 :,
-8,51:,,

- l:,s$,.:,
,11.6r)'r I

ìri ìi

-u,.1r*:,
1.1.ìí5" ,.

-28,(i{}'.,
I,it" ,.

-4,{t4', 
"

ì{).ó.i" ,

-1l,sl i ;,

-24J2r.'

-2,05'r',,
(t 'i

-14,1'91.,'

-0,8ij l;,

:,.15'r "
-:t)ìtt.".
'2'9tt'1.'

-29,9&"..,.

-2i,i-q,' ,,

..ltì,941 
"

i(i,í)9",,
-0,ift;

-1{ì,8.1,r.:,

10,É,íì,' .

,23,3 tc.,,

{,1{r'r r
-7,90,1 .,

-44.6i11r
-15,409 o

-\i t

-i,57r.;,

lJ , .-1 !i'i r,

-10r52,: ,,

-8,.1.1íi r,

.2,(t3'',,

.ìu,,.7n" ,

it),fiíflr,
-9,93"'

Fonte: I :lìabr>tatlo puk)s aut()rcs.

Tabela 12 - Repasses simulâdos' pârâ â cotâ pârte dâ educação, por rnrlnicípio e para os dois cenários
acrescidos de comparagões com os repâsses simul:rdos parâ o \'âlor adicionado a partir do 4" Ano da regra
dc rcpassc proposta

Nome Município Popúação 2019 c1 VA
r\lrrìorr lJrrtìstr
r\bclrrclo J.Lrz

,;t$$.9,{ï"Wffi{ffiffi
r\grorrrìrrir:rr

, r\gur l)or:c
,\'l tr.r. .ìc ( .ir rl'r , "

\qurs Ilri.r.
Águrs llrrnrr

r\Ìirirrlr \\/rqncr
r\lto lìcle Visn

i\nchíc:tr

'\ ngcli na

r\nirr (ìerìlnldi
r\nÌt/.r1rr>lis

r\nt/rnio (htlos
Apìrinr
Ànbritii
r\ rarlrrlrì

r\rril nqrri
r\nrtzóru

i\rroìo'l'rint;r

c2 DR (C2 - Cì])

?,\6.1

17()A,I

I {)lló.1

5.1.il1

7145
64tìó
2\66
6,169

I íl(r16

lr:J7
56.lfJ

í8í) 1

11 .\3

12i?,

tì5 i.l
1ú7,1 ì

4261

3,q t2e
órì-ì2,e

s671
:ì550

0,767
0,719

Não Calculatftr
0,669
0,792
0,669
0,713
0,812
0,727
ú,801

0,806
8,734
0,638
0,658
0,766
0,686
0,909
0,743
0,762
0,727
0,81 I

456.853,63 R$
3.593.543,72 R$
1.357.794,31 R$

675.729,14 R$
1.143.154,43 R$

499.685,87 R$
426.852,32 R$
6U.U1,08 R$

1.471.073,40 R$
313.962,29 R$
978.5X,53 R$
380.143,75 R$
847.354,65 R$
645.549,87 R$

1.174.380,24 R$
2.158.s46,62 R$

987.550,81 R$
6.478.626,77 R$
4.572.603,65 R$

994.207,79 R$
682.324,59 R$

R$
R$
R$
R$

R$
R$
Rô
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

IQESC

0,795
0,914
0,856
0,815

0,8í'1
0,808
0,7^18

0,756
0,8,19

0,786
0,816
0,855
0,732
0,737
0,814
0,710
0,721
0,756
0,744
0,853
0,759
0,785
0,838
8,725
0,7(;0

Niro C;rlculatlo
0,794
0,80.1

0)884
4,773
0,789
0,858
0,773
0,768
0,722
0,819
0,792
0,810

Não

IQESC
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1q6rn6 l\,í'rnidpio População ã)19

l\scurta
r\talanta

Balneário Àroio do Silva
Balncário Barra clo Sul
Balnrário Cambotiír
Bâlneário (;rivora
Balneário Piçartas
Balneário Rincã<.r

Bmdeirarrtc

Bzrra Velha
Bela Vista tlo Tolclo

Belmonte

Biguaçu
Blumenau

Bocaina do Sul
Bom Jarclim da Scrra

Bom Jesus
BomJcsus do Oeste

Bom Retìto
BombinhasE

Braço clo Norte
Braçr: do Trombucì<:

Brunópolis
Brus<1ue

Caçadot
Cnibi

Calnon
Camboríú

Campo r\legre
Camoo Belo clo SuìE

Campos Novos
Crnelinha
Canoinhas
Capâo Àlto

Capinzal
Capivari cle Baixo

Catandut'as
Caxambu do Sul

Celso RamosK
Chapadão do Lageado

Chapec<i

Cocal tlo Sul
Concórdia

Corclilheira Àta
Coronel Freitas
Coronel I{arrìns

Correia Pìnto
Corupá

Criciúma
Cunha PotãK
Curitibanos
Descanso

Diomsio Ceroueira
H

Doutor Pedrinho
Ìlntte Rìos

Brmo
Enal Velho

Faxinal dos Gue<les

Flor do Senão
Florianópolis

Formosa clo Sul
Forquilhinha

9;11%
:t;:-ìiÌdã099ó
:{;1$a.j$4

7934
3210
5679

1.1071

10795
142295

10979
2i147
1276)
2678
1677

29168
6337

2706

11652
6848 I

357t99
3474
474i
3010
2142
9966

19769

5246

33450
)t+)
2420

134723

78595

61 48

554í)

82989
1 t978
7016
8526

36244
12240
54401
2525

22848
24871
10861

3lr+z

2728

3124
2988

220367
I 6684
,14ô41

4453
9981

2549
12795
1 5909

215186
I 1086

1962
39745
8250

1 5498

4t46
4064
32U.1

2063

4412
10667

7582
500973

251\)

26793

0,723
0,729

Não Calculado
0,667
4,697
0,740
0,702
0,730
0,639
0,747

Não Calculado
0,725
0,654
0,702

Não Calculado
0,693
0,761
0,634
0,671
0,754
0,821
0,643
0,787

Não Calculado
0,697
0,731
0,686
0,727
0,702
0,935
0,642
0,699
0,731
0,613

Não Calcnlado
0,731
4,779
0,775
0,695
0,791
0,643
0>714

0,665
0,755

Não Calculedo
0,919
0,736
0,734
0,749
4,696
0,710
0,654
0,(47
0,714
0,735
0,715

Não Calculado
q7t6
0,699
0,721

Não Calculado
0,707
0,624
0,729
0,828
0,703
0,724
0,772
0,821
0,820

664,238,78
2l,5.420,69
656.485,33
?Ã4,707,93
332.707,19

10.060.781,21

206.256,92
2.929,477,55

304.ó35,38
278,518,62
212,016,05

3.702.976,79
669,293,56
282,176,02

1.162.252,33
7.7472Á6,27

47.722.756,99
?Á4.034,77

517.223,7r
476.983,77

&4,323,40
670.603,88

1.229,971,52
7,16E,1?Ã,68

5.228.4s9,41
558.014,E6

538.636,27
18.710.&9,t6
12.563.173,74

1,207.541,03
469.494,07

3.798.718,70
2,213.569,65

874.781,%
7,250.979,37
9.ü5.433,73

603.628,76
5.457.996,96

565.881,00
4.560.089,17
2,742.430,65
1.609.2?9,33

821.45128
159.331,56
214.485,99
29L845,99

29.172.50t,74
3.229.541,1i

12.83/JJ29,45
1.673.699,94
2.138.015,05

352.347,62
2.288,M4,59
1.633.267,49

19.692.321,39
2.081.525,05

5U.664,50
5.634.411,60
1.341.201,16

1.279.683,27
425.332,46
369.223,22,

353.765,15
868,602,83
985,02,4,57

3.208.565,89
238.491,83

28.952.864,2A
395.929,O3

3.480.878,95

1166%
;:f:jrn"-!$91.i4

DR (C2 - c1)

*,7+oh
0'N/c

28J5%
ll'Eú/o

6/{5%

73'35o/t
1,79/e

6,19/o
9,49%
7,98/c

10,81%

1e2%
X$7a/c

15,98/e

R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

2V7%
:::::::::IilJ4oÁ
,'l':,:::::l$6i?r

w4%
:.:.:"::a.l$J/lt/l':
:;.i'.:rlfu86râ

"..41Jo/.-"'&J.T/e

. 4,Uoh

'iili::; -r5ËÁ.
,'"..:,ì,l rffi'1:
,riì.;:,:+q$[Yi '
:.it:;1t::i*tprrE.?á . 

:

, *rylol,
,'::ìi':1.i1ïl$Yr
,.'.':. #..#F/n
::...,:.iiËìrgÍ%

,:,:,lr;:,1ffi!f/.r'
m'87Vo
0Júh
13s%

l,r::1!i:i$&Í.{i1à'l'

0,glvo

rli,Ëtffi%
.rì;'i*.#Ë?l
,;;ir''14Êú%

5,8?lo

R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R9
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$

R$
R$

sgt%

8,65V.
:Fnï,-lii**lrÁ

2í294o/o
lìir,: +lirfly'

tì.t',.r l\,',tìrr

.-a rli,iiuirÍink) â:;sinado Dor r;i:nr cediÍe acz:o diclliâl nad:eÒ lclj-Brêsii í,t.le.li.1â lìÍr'vìsci,:r niÌ 2ct)-2. {i€J 241(ìgl,?il0i )
3
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TRIBTINÀL DE CONTÁS DO ESTÁDO DE SANTÀ CÁTARINÀ

DIRETORIA DE ATIYiDA-DES ESPECIÁÏS

Nome Município População 2019

TR I BUNAL
DE COIìTAS
L,E SA I'ITA
I: A-TAR I }J Â

Jacinto tr{acirrclo

.Ìir15raru na

.Jrt.rguri <lo Sul

.lartlin<ipr;lis
_ÌoaçrÌrrr

,Joinville
-fosó lloìtcu-r

.Iupìn
ì.accrclripolìs

l-r.qc-*

l-rgunn
l-rjcrclo (ìunLlc

Liì1ìl'(x]tin0
ì .ruro ;\{iiìÌcr:
Lci;trt lìÉrÌìs

Lcobcrto [,ot]
I-indriir cÌo Sul

Llrnlras
Luiz;Ulrs
l-,uzcna

Mrfrr
r\Iajor (icrcìno
.\Íe1or \,'icirr

trI'rracejri
Àlarevilha
llerctrr

Iliìssâl rrì(lnÌrâ
r\Íaros (ìosra

lícÌciro

VA DR (C2 - Cl)

4.024.544,760,859
0,662
0,715

0,827
0,713
0,698
0,754
0,777
0,591

0,713
0,830
0,729
0,694
0,708
0,7s9
0,783
0,734
0,754
0,752
0,695
0,699
0,686
0,774
0,771
0,754
0,815

0,870
0,729
0,717
0,535
0,715
0,709
0,850
0,857
0,698
0,74<)

0,719
8,739
0,729
0,700

Niro Calcularlo
0,722
0,661

0,786
0,744
0,742
0,789
0,697
0,732
{J,830

0,669
0,695
íJ,775

0,671
0,694
0,653
0,732
0,881

0,640
4,764
0,870

Não Calculado
0,743
0,722
0,7'16

0,692
0,708
0,894
0,782
0,745
0,772

b*!ËqF

C2c1

ìirci lìogót io
(ìrlr ìr>

( ì:ltí)pâì)Ì
(ì ttuvrì
( ìasplr:

(ìrrvcrnrdot (ìclsr) Jìrn)()s
(ìrir>-[]rtri
( irl rt,il

( ìrr,ibìtu1rr
( ìtrrlrcili>a
(i rrrrarrirìrn

(ìurrLrj'.'r rlo SrrÌ
( ìUatrìÍìtÌ)ú

I Ìen rl rl'( )cçtr,

lbìrrnr
llrìcuó

l Ìrirrrrn r
lcrra
lllrora

ì tn:truí
Ì nrìrìr Lrì rr
lnrl r irir
Ì ncl,rìal

Ìorlcrô
I1rìre

lirorà tlo ( )cstc
Ilru:rçrr

Ilruntitlnr
Irai:culinhr

Itrní
I rrti

Ì rincr'rpolìs
ÌÍí

Ìtaìrip, r)is

hnjaí
Ìt aircrne

ltrpit'rrga
Ítrpoá

454.669,23
874,284,57

4,282.580,51
4.370.347,67
8.468.829,37
3.480.991,84

683.797,27
734.867,99

5.271.923,21
1.782.497,30
6,208.049,29
1,050.432,02

930.531,33
2,832.569,75

402,771,79

485.050,34
3.170.630,60
8.089.715,80
2.583.095,50
1.816.155,16

3.699.671,48
893.103,76

10.877.783,50
776.848,63

7,163.449,67
7.373,7 47,57

724.669,25
1,238.789,83

798.076,64
1.472.840,57

293,687,72
2.988.832,35
7,777,016,7A
2.908.287,45

45.000.325,79
15.159,461,01

2,400.051,83
6.241.794,32
1.763.783,12

8s3.973,43
1.909,477,87
2.606.252,95

28.729,518,32
333.8ll4,43

4.00?.195,35
108.021.989,9

1.309.995,44
308,78s,13
370.866,55

14.397.467,54
7.659.753,57

296.095,67
1.022.974,25
2,439.897,64
1,850.011,38

504,975,68
664.268,56

1,557.834,86
1'530.375,41,
1.318.054,14

484,842,36
6,502,520,39

449,767,31
7,290.674,00
1.428.685,51
2.O23.904,33

321.009,74
2.651.059,63

462.800,76
1.618.483,07

326.814,66
722.414,05

4,1i5.A56,57
3.623.225,99
9.072.397,91
3.044.617,10

839.467,37
981.609,48

4,363.123,73
7.596,069,14
5.906.315,28

831.983,91

819.953,95
2.985.584,78

290.423,85
393.271,94

3.207.317,72
7,861.782,52
2,713.597,14
1.558,387,51
4.374.465,73

843.778,27
11.134.788,40

548.787,59

904.479,95
7.334.971,76

753.601,83
1,068,532,14

185.s73,6s
7.306,702,70

222.965,21
2,328.687,42
1.356.578,38
2.655.011,16

44.679.754,39
12.422.097,66

2.443.071,63
4.941.585,22
2.682.688,98

677.182,08
1,745.758,89
2.U8,829,34

27.120.617,26
236.403,80

4.213.999,99
95.037.833,60

1.158.695,79
219,651,98
306.648,82

77.386.029,23
2,660.694,84

237.393,61
1.0s6.342,02
2.U2,626,96
7.629.267,69

400,078,78
609.582,74

1.773.033,00
1,701.133,52
1.171.742,03

322.467,66
6.885.846,78

337.518,?Ã

1.038,106,28
1.190.276,59
2.978.813,85

255.188,50
2.661.753,33

353.045,44
1,412,215,41

R$ 324.878,49
RS 44(t.768,92
R$ 1.160.0íri,8,í
R$ 2.2s0.487,32
RS i2.038.012,77
RS 476.115,03
R$ 1.181.070,62
Rs 627 .777,21
R$ 2.970.039,11
RS 2.068.492,10
R$ 9.974.872,85
Rs 6.14.900,37

Rs 1.9tì6.815,11

R$ 1.821.39s,59
R$ 533.774,97
R$ 697.440,39
R$ 1.162.590,65
R$ 6.4.38.969,86
R$ 3.009.806,93
Rs 285.807,43
R$ 5.201.3s3,92
R$ 594.-171,88

Rô 9.244.142,86
R$ 1.260.968,92
R$ 511.074,49

RS 7.972.7(t1,31

RS 2.016.037,34
R$ 2.(t91.567,23
RS 852.371,63
R$ 7.267.554,04
R$ i98.825,57
R$ 7.734.767,55
R$ 4.650.0r.)3,10
R$ 3.3is.8s7,38
RS 94.756.927,24
R$ 3.300.233,80
R$ 4.553.660,15
R$ 3.414.668,56
R$ 2.862.759,s7
R$ 7.323.700,52
RS 1.236.293,84
R$ 1.435.030,86
Rs 30.087.922,90
R$ 46s.947,95
R$ 5.777.030,80
RS 101.696.808,s
RS 287.907,40
RS 27 5.027,10
RS 733.520,29
R$ 18.298.989,0(,
R$ 1.546.676,80
R9 475.914,85
R$ 820.6M,A2
R$ 2.163.062,87
RS 893.A27,29
Rs 260.945,07
R$ 1.227.797,67
R$ 887.379,47
R$ 1.599.404,38
Rs 820.436,22
RS 357.097,33
R$ 6.467,775,79
R$ 789.776,30
R9 1.073.207,s8
RS 544.746,45
R$ s.841.413,47
RS 767.696,92
R$ 2.10-3.068,02

R$ 184.362,11
R$ 785.626,34

2{):l'
287i

,,..itl7E

Irìi-15
(,i.)6-1!

14411
(;569

l15i)l
23iil2
l()íi9i)
4+81Í)

51fi)
,17ü4

2:(iíi(i
I 957
,\2(t2
1,q95(l

56.i2 t

1+ r84
1 i)l .15

.++rJ5.ì

61)'i
6().11ã

2943
{11ó
iì996
7i1 4
759-l
31)76

l()'11()

I !)31)

1 1222

6I6q
2IK\t)
I t!)5.16
65.\12
1 697 ).

2t)576
25{}lì(;

39.ìír

i{)+16
:a.\)t)21

1'-7697
1 57(,

.ì{ )1 i tì

,i9l),166

4997

lii)l
221(t

I 57514
45S14

1427

6()71)

1524.+

l2l17
3Íi4 I

+f{' \

121'r{)

1 2859
5ólì5
17'i5

a62()2

.ì.112

u1íÌ.1

.1293

?.5,.62

1797

I (i1) lí;
25,lrl
7015

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

RS

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

-.i9.1ì': ,

-: t.ill,'.i,
,.i.i'i,;
-20,62. ,

ír.65'.'
-13,1 1" ,,

l3,i{" ,,

:i.ti".,
-20,83') i,

-11,68'i.,

-5,1 l"z.

-26,:ltt'
-13,+1'Ì..,

:,l.i r 
'

-38,tí'': ,,

-2.ï,.ï,1" i.

I,l.+
-t rrii

-1,s 1"

- 1ó,.i.!",;

i i,-i 1' ,,

--i,85'r'"
1,.ì 1" ,

-.11,.ïí;'r1:

-28,6.ì:.,
-2.9íJ I

.1, t{
-15,93t'.,'

-6.7i ",.

-1{, -
-28.35')

-30,99'i ,,

^9,5i'r .
..0,85'j.:,

-22,i)41:,
(l,i?',,

-26,i1.'it

-26,1i\,,
-9,3ti"i;
-15,89Ìr'

-3,7 ì" 
":-41,2"?:':,

.1,91':1,

-13,66o,i

-1-3,0ól';'

-40,5Íl':1,

-18,9.1' .,

I ?,iÍ)'t..,

l:,ájr,.
-2.1,?3't:,

1, líì' ;,

-8,tií)'-1.'.

-13,551:,

-26,220.",

-8,9ï'r i
.),{ií. ' ,,

Iri,{l+,:'.
-ltl,.ïírr)i,
-50,,15',i:,

-i3,2{}ú. 
'

-24.-13'.: ,,

-20,01q.i

-ì2,06",,,
-2í,71t..,]
iì,.10r 

"
-3I,09".,,,

-1.1,61r,',

R$
R$
R$
R$

R$
R$
RS

R$
R$

RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

Fìr '/ií í'l
U
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TRIBUNAL
OCCONTAS
DE SANTÂ
CATARIN Â

TRIBTINÂL DE CONTÂS DO ESTÁDO DE SÁNTA CATARINA
DIRETOR.IÁ DE ATIVIDÁDES ESPECIAIS

Nome Município Popúação ã)19 c1

4209

11742
9866
8275

17796
2893
8t475
5019
4311

14549
15166
2442

ttQ1 )

t8744
7295
2217
1505

2359
17 t797
7423
)/ )a

16169
"t9320

3437
8523
4147

7494
3976
i2531
2787

1 0091

5957

20313
3555
3854
2870

33447
4682
3414

11593

21388
35398
I /+f -)

731.9

1568
1747 I
2287
201Á

9887
2878
6205
5940
7489

71061
1'1676

461 I
4231)2

2483
4598

1 1551

4786
7642
J/ói

471.8

12678
1ó830

2223
2142
tì358
8787

755.552,17
2.401.042,75

507.272,91

673,7U,E2
2.2Ã6.426,42

327.29\7A
12,256.765,00

1.214.484,24
1.068.065,69
1.292.768,43
3.077.808,98

491.632,48

3.183.372,63
3.n4.747,91
1.590,529,69

648.453,11

306,220,4A
259.653,86

73.895.847,27
1.200.267,84

479.214,67
2.?69.836,17
2.457.4A2,7s

508.832,33
297.606,16
959.519,64
406.539,35
62t.693,10

1.592.987,88
456.008,26
725,104,67
666.838,19

4.5?7,U8,64
7.1i2.803,74
2.990.679,87

475,525,85
7.895.218,65

560.559,55
u4.631,82

1.107.928,66
1,862.414,79
2.294.138,58
1.968.688,ã)

456.195,00
527.899,83

3.202.728,83
133.774,73
427,775,Ë5

2.t83.2/-13a
343.339,63

1.813.574,93
767.6ó7,93
n2,772,31

7.580.749,36
1.304.164,53

710,697,51
4.844.881,77

12t.459,36
6'26.778,79

773.432,43
551.990,84

7.,'A.476.67
517.299,81

774.9s4,03
1,254.934,34
2.324.314,05

442.163,88
176.705,51

389.256,70
654.476,91

DR (C2 - Cl)

15,8?70

VAc2
N,Íirirn Docc

Model<;
Mondar

,\bntc Carlcr

trlontc Castekr
Mr:rro da I:umaça

Morro Grantle
Navegantcs

Nova Ì:itcchìm
Nova Itabcraba
Nova ïrcntr:
N<>va Venczt

@
()tleans

()tacílio Costa
()uro

Outo Vertlc
Paial

Palhnça
Palma Sola

Palmeìra
Palmìtos

Papanduva
Paraíso

Passo de ï'orrcs
Passos Ìlíaìa
Paulo llpes

Pecltas Grantles
Penlta

Peritiba
Pescaria Brava

Perolândìa
Pinhalzìnho

Piratuba

Pomerode
Ponte Altr

Ponte r\lta tlo Norte
Ponte Setracla

Porto ReÌr:r

Porto lJn.ião
Pouso Redonclo

Grande

Presìdente (]etúÌio
K

Princesa

Quilombo
Rancho Queimadrr

fuo tlas Ántas
Rio do Campo
Rio do ()este

Rio clo Sul

Rìr: dos Cecltos
Rìo Fortuna

fuo NeerìnhoE
Riqueza
Rodeio

Romelântüa
SaÌete

Saltinho
Salto Veìoso

Sangâo

Santa Cecíia
Santa l{elena

Sanca Rosa tìe Lin:a
Santa Rosa do Sul

Santa ilerezinha

0,904
0,772
0,720
0,693
0,730
0,646
0,726
0,832
0,713
0,669
0,735

Não Calculado
0,691

4,704
0,807
0,665
0,845

Não Calcúado
0,699
0,793
0,921
0,754
0,796
0,655
0,641
0,722
0,733
0,771
0,690
0,854
0,585
0,702
0,822

Não Calculado
0,805

Não Calculado
0,761
0,698
0,730
0,628
0,747
0,664
0,586
0,691

Não Calculado
0,656

Não Calculado
0,979
0,764
0,708
0,757
0,670
0,721
0,728
0,794
0,716
0,777

Não Calculado
0,827
0,703
0,650
0,719
0,993
0,776
0,732
0,686
0,718

0,929
0,677
0,773

72
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RT
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RO

R$

2,39/o
,1,ì:i;,:'l.tfrlt/1

l0,4yh

18,39/o
,'j" . .,&l6p/o

121ÍP/t

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
RC

y,48Vo

,:.''.,+á#v,
riif:;i{#á.

0,1*/o
ljlË_ë;iiffÈ??r,,:

3O,íT/e

:ã_#É,ffgrya
:1#JH'qË4.jliË.W#,Yr
::#j.€l!*
:;d5âffi
ìtFtiïffi%

2,31%
;ËË,,-:ïi4!{Y.
.Í:r,l":.&ËeÁ
."':ir;Jif,Jf7*

x8,lB/o
'r.f;.Èü$Í,
':t:.:-,:frlslçó

-::,"nEúfá,.?tti$Rïil&l
r:::-.-:,.':,*O**

Fre;/!l-
d- q.

i rÌì,ì. i

l-ì l: n;::tì-'i:.rìiir,iìr'

IQESC
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TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTÂ-DO DE SÁNTA CATÂRINA

DTRETORIA DE ATTVIDADES ESPECTAIS

Nome Municúplo Popufuãoãl9 ct c2 VA DR(C2-Cl)

Ptogresso
Santiago do Sul

Santo Amaro dr Imperatriz
Sâo Bento do Sul
São Bernatd.ino

@
Sáo Carlos

São Crìstóvâo do Sul

São Domingos
São Francisco do Su.l

SãoJoão Batìsta
São João do ltaperiú
São João do Oeste

Sâo João do Sul

SãoJoaquim
Sào Josó

São fosé do Cedro
SãoJosé do Cerrito

Sâo Lourenço do C)este

Sào Ludgeto
Matinho

2428

1260
23245
84507
2336
2838
17281
5549
9445
s2721
37424
3733
6381

7297

26952
246586
13829
8295

24876
13410
31 80

1820
40482
5823
9745

21365
17541
3263

14007

30374
u61

18395

8676
1633

384ü7

5348
44238
7877

79275
3929
7081
7840
7360

105686
4543

12899

2464
t1235
2465

21,268

55 t5
2477
4492
6338

53065

4979

3965
50982
3933

28706
3363

São lliguel do Oeste
São Pedro de Alcántara

Saudadqs

Schtoedet
Seara

Serra ÂÌta
Siderópolis
Sombrio
Sul Bra-sil

Taió
Tangatâ

Tigrinhos
Tiiucas

Tímbé do Sul

Timbó
'Iimbó Gmncle

ïrês Bartas
Ttev.iso

'Ireze de r\{aio
Treze ïfias

Trombudo Central
Tubarão

Tunápolis
ïurvo

Unìão do

Urupema
Urussanga
Yatgeio
Vargem

Vargem Bonita
Vìda1 Ramos

\4deira
Vitor l\{eireles
Witmarsum

Xanxerê
Xavantína

Xaxim
Zottêt

Fonte: Elaborado pelos autores.

*-w ú(]

4,732

4.728
0,693
0,737
0,758

Não Calculado
0,792
0,701
0,759
0,677
0,754
0,685
0,872
0,733
0,585
0,815
0,783
0,6E4
0,769
0,825
0,&7

Não Calculado
0,744
0,768
0,820
0,769
0,826
0,760
0,684
0,695
0,811

0,733
0,774
0,818
0,ó65
0,664
0,767
0,637
0,651
0,695
0,680
0,816
0,697
0,737
0,797
01656

0,700
Não Calculado

0,743
0,754
0,855
0,716
0,736
0,823
0,716
0,710
0,653
0,772
0,728
0,763

R$ 292,822,94

R$ 2N0,657,98
R9 1,488,719,76
R$ 10.966.659,56
R$ 399.675,72
R$ u5,w1,19
R$ 2.444.992,79
R$ 638,746,59
R$ 1602/F,496

15.t03,714151
2.416.583?3

789.$3,10
z.Aoí.nt34

715.201,75
3,303.886,66

24sfis4221
1.É?LtAsp6

625.829,?2
4,308.792,61
z,ffi.M4,02

28t.731,85
233,956,98

3.813.71829
u5.7t4178

2.t51.7U#8
t*s86.940'90
4,407.02495

530,941,49
1.742.ffi7:79
1802,392:t5

Éu.6ú,8,38
23n.n7,85
2,4t8.897,42

262,794,M
s,706.392pt

473.616,C2
6.U7.785,52

719,&4187
5.935.ina2
Lta.su;?2

537.736,89
2.388.@6,n

976,539,54
8.014.801,4ó
1.365.584,09
L888.U2J5

650.816,46
12t96A,74
235,726,M

3.458.817,33
978.89,75
32ti.036,82

2.584.5n,82
1,418,6A$8

k$ 70,402,705,22
R$ 343.639,26
Rt 431.r22,ffi
R$ 6,19í.597,25
ns L74t.283,8
R0 5,1s0,275,70

RS
R$
R$
Rr0

R$
R$
R.0

n0
R$
R$
R$
RS
R$
Í.$
R$
R$
R$
R$
R9

RS
RS
R$
R$
R$
R$
R'
R9

RS
RS
RS
RT
R$
R$

Rr$

RIN

R$
n$
R$
RS
RS
R$
R$
n$
RS
R$
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TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTA CÀTARINÀ
DIRETORIÁ DE ATTVIDADES ESPECIÀIS

7.4 Nota Técnica: metodologia de indicador de infraestrurura com base em dados do

Censo Escolar

Anuaimente, o Censo Escolar clisponibiliza daclos que clizem respeito à infraestrutura das

escolas btasiÌeiras de todas etâpâs e modalidades de ensino. O maior benefício de utilizar o Censo

Escolar pata cnação de um indicador de infraestru tutr- ê que nele encontram- se 272 variáveis que

dizem respeito à infraestruturâ e ensìno de todas as escolas do país, tornando-se a fonte mais

completa de informações da n^tvÍeza. Por outro lado, os dados são obtidos por meio de um

questionário enviado anualmente às escolas, isto é, como os dados disponibiüzados no Censo

Escolat não são fruto de inspeções, ptovavelmente há uma cerra ìmprecisão nas vaitâveis, mas

ainda assim, indiscutivelmente, é a melhor fonte para o objetivo de ctiação um ìnclicador de

inftaestrutura. Assim, udlizou-se os clados da planilha "Escolâs" clo censo com o fìm de criar um

indicador de inftaestruturâ que apresente resultados câpazes de distinguir a infraestrufurâ das

escolas públicas brasileiras.

À criação do indicador de iníraestruturâ se concretizou por meio cla participação clo

TCE/SC no subgnrpo responsável pela definição de indicadores educacionais a serem

considetados no Ptojeto Integmr. Esse Projeto, coordenado pelo TCU, visou criar fe*amentas

pârâ os tribunais de contas trabalhatem de forma integrada por meio do desenvolvimento de

metodologia que permita trabalhos planejados de forma mais estïzrtéglc e coordenada,

selecionando ações de controÌe de maior risco e maior potencial de ìmpacto. Assim, o subgrupo

debateu sobre as possibilidacles metodológicas e as variáveis presentes no Censo Escolar para

definìt aquelas mais relevantes à ctiação de um indicador de inftaesrutura. Adicionalmente, as

decisões relacionadas à seieção de vatiár'eis a compor o indicador também contâram com â

colaboração de uma Âud-itora de Conrole Exteffio do TCE/SC com formação em engenhada

civil e que atuâ na ârea da educação. Uma versão inicial do indicadot havia sido elabor ada e

apresentada em reunião no mês de junho de 2020 pãr^ o professor da UnB, Prof. Joaquim José
Soares Neto, autot do estudo "lJma. Escala para ÌVIedir a Infraestrutura Escolar". Após a reunião

e conforme sugestões do professor, a equipe fez adequações no indicador, sendo a mais relevante

delas a sepanção em cinco subgrupos. Um dos objetìvos dessa separação em subgrupos é ümitar

o peso que cada c tegoria relacionacla a infraesffutura tem no resultado do indicaclor. Segregâr em

categorias também pode ser inteÍessânte âos técnicos na medida que lhes permite melhor

visualização sobre os pontos que mais influenciam no indicado r püa cada escola.
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Sabe-se que, seja qual for a metodologia utilzada para. criação de um indicador de

infraestrututa escolar, sempÍe haverá alguma subjetividade dos aurores em quais variáveis incluir
e qual e como será atribuído um peso â cada uma delas. Portanto, â pÍesenre metodoiogi a não

possui nenhuma ptetensão de ser aquela com maiores sofisticações estarísticas, mas sjm uma

propostâ parcimônia com uma relação lógica e clan entÍe âs variár,eis selecionadas â compor o
ìndicador. Dito isso, pe;.a 

^ 
crtação do indicador, udlizou-se como base de discussão as esüatégias

7.18 e 7.2A do Plano Nacional cie Educação pNE), principalmenre; o relatório de auclitoria TC
025.384/2015-5 e seu apêndice III; o documento "Qualidade da Infraestrutura das Escolas

Públicas do Ënsino FundamentaÌ no Brasil", publicado em 201,9 pela ONU pM^ a. Educação, a

Ciêncía e a Cultuta e pela representação da UNESCO no Brasil; e o esrudo "l]mâ H,scalapara

Medít a fnfraestrutura Escolar" publicado no petiódico Estudos cle Avaliação Educacional da

Fundação Carlos Chagas, em 2013. Cita-se as redações das estratégi as 7.lB e 7 .20 do pNE:

Redação das estratégias 7,18 e 7.20 do pNE:
7.18) assegurar a todas as escoÌas públicas de eciucação básica o acesso à energia
eÌétrica, abastecimento de água trataàl, esgÕtanento saniútio e manejo dc,s resícitios
sóücios, garantir o âcesso dos alunos a espaços pan a prâti.ca esporfiva, a bens cuìturais
e artísticos c a equipamentos c laboratórios de ciências e, em cacia cdifício escolar,
gannúr a acessibiÌidacle às pessoas com <ìefÌciêncìa;
7.20) prover equípamentos e recursos tecnológicos digitais para â uülização
pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica,
criando, inclusive, mecanismos para implementação das condíções necessárias
para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a
redes digitais de computadores, inclusive a internet.

Âssim, com base nas tefetências citadas e em teuniões e d-iscussões com membros

internos e externos ao subgrupo do Projeto, decidiu-se sepârâr o indicador de infiaesluruÍâ nâs

seguintes cirìco categodas: infraestrutuÍa básica e acessibilidade; acess o a prânca esportiva e
recteatva; itens tecnológicos e labotatoriais; alimentação; e itens pedagógicos. Cada uma clessas

cinco categorias apresentâm um peso igual a 2Ao/o no resultado fìnal do indicador. Ressalva-se

que, durante a ctiação do presente indicador, excluiu-se as escolas privaclas e as inativas e

considerou-se somente escolas que ofertam alguma etapz da educação básica, isto é, e scolas que

indicaram positivo effi, no mínimo, uma das vadáveis relacionadas a creche

('IN-COMUM-CRECHE" ou "IN_ESP EXCLUSTVA_CRECHE'); 
^ pré-esc,la

f'IN-CO]VÍLIM-PRE" ou "IN_ESP_EXCLUSIVA_pRE,'); ao Ë,nsino Funclamenral Anos

Iniciais e Finais ('IN_COMUM_ITUNDJI" ou "IN_ï]SP_ËXCI,USIVA_F.UND_ÂI,, ou

"IN-COMU1VI-FLIND_AF" ou "IN_ESP_EXCI,USryÀ_FUND_AF,); ou âo Ensino Médio



TRIBUNÁL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTÂ CÁTARINÂ
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('IN_COMUM_MEDIO_MEDIO" ou ..IN_COMUM_MEDI O_INTEGRADO", OU

"IN-COMUM-MEDIO_NORMAL" ou "rN_ESp EXCLUSIVA_MEDIO_ MEDIO,, ou

"IN ESP-EXCLUSIVA-MEDIO_INTE,GR" ou ,.IN_ESP_EXCLUSIVA

MEDIO_NORtr{AI").

Ressalva-se também que, devido zo fzta de que algpmas variáveis de infraestrutura

someflte dizem respeito à uma determinad a etàp^ de ensino (exemplo: banheiro adaptado a

educação infantil pan escolas que ofertam educação infantil), foi necessário calcuiar o indicaclor

de infraestruura sepâíando em ffês tipos de escola poÍ etapâ de ensino lecionada nelas: escolas

que lecionam somente educação infantil; escolas que lecionam somente ensino fundamental e/ou
médio; e escolas que lecionam educação infantil e ensino fundamental ef ou médio (ver colunas

"Observação" rÌos Quadros a seguir). Com essa separação, o indicador cle infraestrufÌlrâ torna-se

adequado pàra 
^ 

tealidade do dpo de ensino que cada escola avaltada ofefia.

A seguit, aPresentâ-se todas as variáveis inclúdas e seus respectivos pesos na criação do
indicadot. Ressah'a-se 9ue, pma as variáveis onde hâ a opção de ,,IN_nonte 

.//t

uarìáa\|-INEXISTENTE", considerou-se essa resposta como dominante, isto é, caso uma escola

tesponda positil'o no campo de "IN-nome da aariáuel-INEXISTENTE", todas outrâs fespostâs

relacionadas a aquela vatiável são desconsideradas. Campos não preenchidos ou não informados

também foram considerados como negativas nas deviclas variáveis. Uma explicação mais

detalhada cle todas as vadáveis de infiaestrutura do censo escolar pode set enconrradâ em:

http://download.inep.gov.br/educa cao-basicafeducacenso / sitaacao_aluno/

documento s / 2019 / caàetno de conceitos-e-odentacoes-censo-esc olar2}l9 _versao_fina1.pdf

ïiF
TRIBUNALECCdVÌ S
8F ïâï^T^

F Dorumento assìnâdo oor com ceiliícácâo d;qilãl eâdrâo lCp-Brasíl lMedida provìsoriê n2.200-2. Ce 24108/20011
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Quadto 01 - Categoria 1 do indicador de infraestrutura

Observaçâo

Campo igual para todos os tipos de escola: tesultado
binário.

Campo igual gara todos os tipos de escola: resultado
binário.

Campo iguaÌ para todos os tipos de escola: resultado
binário.

Peso

3,33% (somente indicativo
positivo em runa das duas

variávcis é suficieote para a

escola obtcr todo o pcso do
campo)

3,33% (somente indicativo
positivo em rüna das três

varúveis é suficiente para a
escola obter todo o peso do

campo)

3,330Á (somen te ìndicativo
posìtivo em uma des quatro
variávcis ó suficicntc pata a

esco.la obtcr todo o peso do
campo)

Existênciâ de vadável
ttlnexlstetrtetl

Sim:
''IN-AGL]Â_I NEXISTENT

E"

Sim:
'IN_ENERGIA-INEXISTE

NTEU

Sim:

"IN*F,SGOTO_INEXISTE
NTE."

Yadáveis selecionadas do Ceneo
Escolar

IN*ÂGUA*POTÂVEL

IN*AGUA_RËDE_PUBLICÁ

IN-ËNERGÌÀ-REDE-PUBLICA

IN_ENERGIA-GERÂDOR*FOSSIL

IN-ENERGIA_RTNOVAVEL

IN_Ë,SGOTO-REDB_PTTBLICA

1N_ESGOTO-I.'OSSA SEPTICA

IN*ESGOTO-FOSSA-C OMUM

IN-ESGOTO-I-IOSSA

Campo

Campo 1.1 - Acesso
àágrauaadz

Camp 1.2 - Âcesso
à energia elétrica

Campo 1.3 - Ácesso
à esgoto sanifário

Categoda

ê\

s!
{J

(É

úoo()
(í
o
úI
d\(l

d!

ú
4'(l
ü

à0
q)

(!
(J
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IN3

NJ
c/ì

- Somente educação infantil: preenchimento
positivo de IN_BANHEIRO_EI (100% do peso do
campo); preenúimcnto positivo somente de
IN-BÂNHEIRO (50% do peso do campo).

- Somente frrndamental c/ou médio:
IN-BÀNHEIRO equivale a700o/o do peso do
câmPo

- Educação infantil e fundamental e/ou médio:
IN-BANHIIIRO_EI corresponde a,50o/o do peso
do campo e IN_BÂNIíEIRO aos outos 50oÁ.

Campo igua.l para todos os tipos dc csc<rla: resu.ltad<r

binário.

Campo igual para todos os ripos de escola: resul.tado
binário.

3,33% é o peso total do
campo, podendo ser

parcelado dependendo das

eapas de ensino ofertadas
pela escola.

3,33% ó. o peso total do
campo 1.5. Mas como

"manejo de resíduos sólidos"
foi scparado em dois

subcampos, 1,ó70Á é o peso
clcr canrpo 1.5.1,. e 1,,67ú.4 ê o

peso do campo 1.5.2.
Somente um indicativcr

positivo nas quatro variáveis
dc 1.5.1 é suficicnte pata a

escola rcceber scus 1,6770.

3,330Â é peso rorâI do campo
1.5. Logo, 1,670/o é o peso do
subcampo 1.5.2. Somente um

indicativo positivo nas três
variáveis ó su6ciente para a
escola receber seus 1,670Á.

Não

Sim: considerou-se
'' IN-I.IXO-D HS CARTA_O
UTRÂ_i\RË,A" como similar
à inexistôncia de um mancjo

minimamen te aclequad<>

Sim:

''IN_TRÂTAME.NTO-UXO

-INEXISTENTE"

IN-BANHEIRO

IN-BÂNHEIRO-EI

IN_LIXO SERVICO-COLETÂ

rÌ\i*LIXO_QUEIMÁ

IN*LIXO_ENTE,RRÁ.

i N-I,IXO_D ESTINO-FIN Â[.PUB LI
CO

IN_TRATAMENTO-I-I XO_SEPARA
cAO

IN*TRATAMENTO_LIXO REUÏL
lZA

I N_TRÀTAMENTO_LXO-RECICL
AGEM

Campo 1.4 -
Banheiros

Campo 1.5.1 -
Manejo de resíduos

sólidos (íxo)

Campo 1.5.2 -
Maneio de resíduos
sóliclos (traamento

do lixo)

:;;l jcj;.' ú ,tJ :rit rcc :ci o," . {-:,. j aü -.,q.trl n to"J: iC -;, ,3l r',4-oiJry.T'o'c.,.s.r;,J..trÇr.jr.i.rc-;.,..c3:,,-,:,.,.1 :;: l'.1'';,.X;-íí;).,1.,:t::i:ta'""a-
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 02 - Categoria 2 do indicador de infraesrrutura

I

Campo igual para todos os tipos de cscola: rcsuitado
binário.

Obsenação

- Somente educação infantiÌ: IN-ÂREA_VERDE (15% do peso
toal do campo), IN-_PÂRQUE INFÂNTIL (35 %o), IN_PISCINÀ
(570), IN_PATIO_...(25% do peso total clo campo se tbr cobeno

3,33o/o (uma escola somente
obtém o peso desse campo

caso incliquc positivo ern
todas as oito variáveis de-

acessibilidade).

Peso

O campo (e a

categoria)
correspondem a um

Existência de
variável

rrÍnexirtentel

Não

Sim:
''IN_ACESSIBII-IDADI]_IN

EXÌSTHNTE''

IN_BÂNHEIRO_PNE

IN_ÂCESSiBII.IDÂDF_C O RRIÀ{ÀO

IN_ACESSIBI LIDADE*PISOS-TAT
EIS

IN_ÀCESSIBIIIDADF_VAO_IJ\T.E

IN.ÂCESSIBILID ADE,_fu \MPÀS

IN-ACESSIBI LIDÁD E_SINAI--SON
oRo

IN-ACESSIBI,IjDÂD T,'*SIN AL-TAT
IL

IN*ACT{SSI BII-I DADE-SINAL-VISU
ÂL

Vadáveie selecionadae do Censo Escolar

IN-AREÂ-VERDE

Campo 1.6 -
Âcessibilidade

Campo

Campo 2.1 -
Espaços para a

prática esportiva

q
o
!
q
o

14

ôlàD
C)

(J

a
Categori

Ët i15,3àï;iii ?.$.1ï:gÍi$cTii.i""i,iì:.:tÌ"?;?,!1i:;oiÈ:.'F;$.iïr 'ittitiilï,i:ïfjfúïçrL1f'tÍ".;'.'?e,fio
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 03 - Categoria 3 do indicador de infraestrurura

TRIBUNÀL DE CONTAS DO ESTAI}O DE SANTA CATARINA
DIRETORIÂ DE ATTVID"{DES ESPECIAIS

ou 12,5o/o se for somente pátio descoberto) e
IN_QUADRA_ESPORTES_...(20% do peso totat áo campo se

for coberta oulOYo se for somcntc quadra descobera).

,- Somente fundamentrl e/ou médio: IN_AREÂ_\'ERDE (10%
d:-p:.9 toul do campo), IN_ÂUDITORI O \0"/"),IN_PISCINÂ
(57o), IN_PÂTIO_...Q5% do peso total do campo se for coberro

ou 72,5o/o se for somente pátio descoberto) e
IN_QUADRA_ESPORTES_...(40% do peso total ào c,unpo se

for cobera ou 20o/o se for somente quadra descobera).

- Educação infantil e fundamenal e/ou médio:
IN_AREA_VERDE (10% do peso toal do campo),

_-r_N^4rll,I:ropJo Qlo/o), rN_PARQUF. TNFANTTi (2s7o),
IN-PISCIN,{ (570), IN_PATIO_...(15% do peso total do campo

sc íor cobcno ou7,5%o se for somente pátio descoberto) e 
-

IN-QUADRÂ_ESPORTES_...(25% do peso total do campo se
for coberta ou12,5o/o se for somente quadra descobeta).

peso máúmo total de
20%0, podendo o valor

atribúdo a cada
escola vadar dentro

do intervalo 0%o-20o/o.

IN-PÂRQUE_INFANTIL

IN_PÂTIO-COBERÏO

IN-PATIO-DESCOBERTO

IN-PISCINÂ

IN_QUÂDRÂ_BSPORTES_COBERT

rN_QUÂDRÂ_ESPORTES_DESCOBERT

IN-AUDITORIO

e fecreâdva

ê\
(\
o

r(l
(rr
(g
o
(,
o
o

T

F

Observ"açãoPeso

Exietência de
variável

ttfnexistenterl
Vatiáveis selecionadas do Censo EscolarCampoCategotia

Ët
"ì?.Lr r'lc ásii'-rüo Dcr :oï ce-;'ìaJForrrrtrr Ê;d.,lr Iü)-br,r5r ,I/.uo,J. j.-li:,o.iì -r 2íü-: d, rì:0 -ll:ì;..'-CJ;ìôr:3'-,;isiÍJdclier',ìr4..rpo;Srij.ìr,.,rr::l:.-:iúON: 

;.;li.":.t.j,ii..V-rLï _':ji:..cr.í
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O campo.i.t não foi considerado naquelas escolas que
lecionam somenre a educação infantil.

Para outros úpos cle cscola,
IN-LABORÂTORIO-CIENCIÂS e

IN_LA B OILÉ\*ïORIO_I NFORMATIVÂ equivalem a
50oÁ cada do peso total do campr:3.1.

Campo igual para todos os tipos de escola, sendo:

IN_EQUIP_COPIÂDORA (12,5o/o do peso total do
campo), IN*EQUIP_IMPRESSORA (12,5o/o),

rN_EQUrP_SCANMiR (12,sW, rN_ËQUrp_DVD
(2,5n, IN_EQUIP_SOM (12,5o/o),IN_EeUIP_TV

(1 2,5W, rN_hQU rp_Lo us^_D rcrTA L (1 2,5o/o),
rN_bQUrP_MULTIMIDTA (12,50/ò.

Um indicador positivo na variável
IN EQUIP_IMPRESSORA_MUI-TI, eqüvale a ter
indicado positivo cm IN_EQUIP_IMpRESSORÁ e

rN EQUrP_SCANNER.

5% (nos grupos cle

escolas que lecionam
o ensino firndamental
e/ou méclio); 00,6 parz

as escolas com
somente cducação

infantil.

5% (nos grupos de
escolas que lecionam
o ensino fundamental
e/ou médio); 6,67%%

para as escolas com
somente educação

infantil.

Não

Não

ÌN I.ABORATORIO_CIËNCTÂS

IN_ÌÁB OR,{TORIO_IN FORMATICA

iN_EQUIP_COPIÂDORA

rN_EQUTP_TMPRESSOR

IN_EQUIP_TMPRESS ORA_MULT

IN_EQUIP_SC",\NNER

rN_EQUTP_DVD

IN_EQUTP_SOM

rN_EQUlP_TV

rN_EQUIP_LOUS^_DrGrT I

Campo 3.1 -
Laborat<irios

Campo 3.2 -
Equipamentos

N
o
(!

(Ú

.o({
o
d

o
òoç
o
(J
(.)

@

{,

I

(t

ô0
o
d

'Ë,1 F,ss":ï3;:i?"?:Ìi:ii'.ii:^;;lii+itÌl::lãflsri1r,rr3ïÍâJ:;u?iifr I'i::]r,,5;"r rõ,i Í i,i;íul,ï'a"3.úï:,,i: .l'l
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 04 - Categoria 4 do indicador de infraestrutura

c1

Campo igual para todos típos de escoÌ.a, sendo:

IN_INTI":,RNEI' (25% do pcso total do campo),
IN_BÂNDA_I-AR G^ (25o/ú, IÌ\J_INTERbIET

ÀPRENDIZÂGEM (2570) e
IN_ÂCESSO_iNTERNET _COMPU"IAI)OR (250lo).

Campo igual para todos tipos de escola: resulrado
binário. Basta um indicador positivo em qualquer das
três variáveis para a escola receber o peso totâl desse

camPo.

Obeen-ação

Campo igual para todos os tipos de cscola:.indicador positivo nas
variár'eis IN-COZINHA5 IN_DESPÊINSA e IN_REFË,ITORIO

equivalem z 2(10,6 do peso total do campo, cada.

5% (nos tryupos de
escolas que lecionam
o ensino fundamental
e/ou módio); 6,670/0%

para as escolas com
somente educação

infantil.

50Á (nos grupos de
escolas que lecionam
o ensino fundamcntal
e/ou médio); 6,67Yooh

para as escolas com
somente educação

infantil

Peso

O campo (e a catcgr:rìa)
correspon<Jem a um peso

máximo total de 20-q6,

Não

Não

Exist&rcia de
vatiável

rffnexistenterl

Nã<r

IN-EQUIP_MULTIMIDIA

IN.iNTERNET

IN-BÂNDÂ_LARGÁ

IN_INTERNET-ÀPR.EN DI ZÂG EM

IN_I\CESSO_IN TERN ET*COÌ\ÍPUTÂD OR

IN-DESKTOP-ALUNO

INJÂBLET_ÁLUNO

IN_COMP-PORTATIL-ALUN O

Variáveis selccionadâ8 do Censo
Eecol,at

IN_COZINHA

Campo

Campo 4.1 -
Âlimentação

Campo 3.3 -
Intetnet

Campo 3.4 -
Compuadores

F

r+
Ë$
a

Categnda

:;1 poc-ur..:rrc"ssi-aric:"ri:'T.1.i-',. lL3ücrQrÍ;,.ilcj.rolci-ii,-,.. r.,.:,.1 ,rjtl!),.:;2;ü-: 7t!.:í.2D)....:.t :;leJ3(.,r',rrtror ji5,rad-ili:; ,r,:r.eioìS,. :3i..ÍÍ.i,ì .- t'l-.t .-j-:i: ,.-iï,,lf'ôfiaSi;afti
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 05 - Categoria 5 do indicador de inftaestmura

IN-ALIMENTACÂC) correspo nde a,10oÂ do peso dr: campo. Já
Q1'_PROF*NUTRTCToNTSTA e eT_pRoF_Ar.rMENTÁCÁC)

possuem. pesos con<licionados: uma escola recebe 20o/o <lo peso total
do campo caso tenha no mínimo um prr:fissional cle aJimcntação em
sua equipe e outÍos 107o caso tenha pela menos ì.ün profissíon:I de

nutfiçao.

podcndo o r.alot atribúdo
a cada escola variar dentr<>

do intenalo 0%-20%

IN*DESPENSÁ

IN_REFEITORIO

IN-ALIIVIENTACÂO

QT_PROF_NUTRTCT ON rSTA

QT*PROF_ÂIINmNTÁC.{,O

oôl

r(ü
(rr
({

c)

f!
9r

Ie{)

Obsetvação

- Somentc educação infantil o precnchimcnto positivo de
IN*SAIÁ_LEITURA ou IN_BIBIIOTECÀ equivale ao

peso total clo campo.

- Escolas que lecionam ensino ftndamental e/ou médio:
IN*SÂIÁ_LEITURÂ eqúvale a Str/o do peso do campo,

mas um indicaclor positivo de IN_BIBI.IOTECÂ eqúvale a
75% do peso e substitui o indicador de sala de leitua. Ter
uma quantidade positiva de bibliotecários adiciona-se

25o/o de peso do campo.

Peso

6,670Á ê o peso
máximo do campo,

podendo o valor
atriburdo a cada escola
variar entre 0-6,670/0.

Existência de
variável

rrfnexistentert

Não

Variáveis eelecionadas do Censo EecolaÍ

IN_BIBLIO'TECA

IN-SALA_I-EITURA

QT_PRO F_BTBTJOTECARTO

Carnpo

Campo 5.1 -
Bibüoteca e sala

de leitura

Categotia

q
ç

or Q'

g.ee

atl
íq .:,oDóto
l!(c

8" Ë.
q)

O

:;1 9^o_-rr'ertx-,irJfc:'.:uor.;.:lc.ro:Jc,'á,ld"jciC:.:jr:j,,t.-L,i,.j,Frorijo:i.r,.225ü-:JÍ,2a...g.:.A..:i, :sqü1o(.eter:nÇi.\;-rC.'./liqi.ìnuÍrlcj:, r3,. roSr,.: r:',Í,i .rÌplf.iï",r],,Ìttll hn5Ì.Ë{Ni ,l',
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CÂTAFII N A

r

F
I

Campo ìguat para todos os tipos de escola, sendo:

IN*SÂ]-A_ATELIF)_ARTES, IN_SÀLA*MU S ICÂ_CORÂT
e IN_SAJÁ_FISTUDO_DÂNCA eqúrzlem a 300lo do peso

do campo cada c IN_SÂIÁ_ÀTHNDIMENTO_ESPHCIAL
10%. Um indicacìor positívo em IN_SÂIÁ_ìvÍUI_TTUSO
equivale a90o/o d,o campo e sobressai sobre as variáveis de

artcs, coraì e dança.

- Somente educação infantil:
IN-MÀTERIAL_PED_INFANTIL elo/o do total do peso
clo campo), IN_MATIiRIAL_PËD_MULTIMTDh (lôyo),

rN*MÂTERIAL_PED_DËSPORïVA (10%o),
IN_MATERIÁL_PED_DIFUSAO 0 Oyo),
IN_MATERIÂL_PIID_MUSICAL (1 00/o),

rN_MATERTAT__PIìD_J OGOS (1 070),
IN-MATIiRIAI._PED_ARTISTICAS (10%o), e

rN_MATERTÂL_PED_ETNTCO (1 070).

- Somente fundamental e/ou. médio: peso igual z 12,5o/o do
total do campo em cada uma das variávcis
IN-MÂTERIÂL_PED-MULTIMIDIA5
IN-MATERTAL_PED_CIENTIFICO,

IN-MÂTERIAL-PED_D IF U SAO,
IN_MAThRIAL-PED_MUS ICAI,,

rN_MATËRIAL_PED_JOGOS,
IN_MATÏJRIAL-PED-ÂRTTSTÌCAS,

IN_MATE,RIAL-PED-DËiSPOR'ITVA C

IN_MATERIAL-PED-b'TNIÌ CO.

6,670/o ê o peso
máximo do campo,

podendo o valor
atribúdo a cada cscola
variar entre 0-6,67%.

6,670/o é o peso
máximo do campo,

podendo o valor
atribuído a cada escoÌa
variar entre 0-6,67oh.

Não

Não

IN*SAI-q,_ÂTE LIE-ÂRTES

IN-SÁ,LA_MUSI C A_CORÂL

IN*S ALA_ESTUDI O_DÂN C:\

IN_SÂIA-MULTIUSO

IN_SÂI-A-ATTNDIMENTO-ESPECIAL

IN-MATERIAL_PED_MULTIMIDIA

IN-MATERTAL-PED-INFÂNTIL

IN_MATERIÂL_PED-CIENTÏFICO

IN-MÂTERTAL_PED-DI FUSAO

IN-MÂTERIAL-PED-MUSICÂL

IN_MÀTERIAL-PEDJOGOS

Campo 5.2 -
Salas

Campo 5.3 -
Materiais

:q ;,':",:;lgiiti*ï'.:t;..ú;"ï1,ï.1Í,?,!9it,ejTj: t,.-l:lì: ,li,i,iiïjiì:..f i;f:;i:j ;:.tir._,
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TRIBIJNÁL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SâNTA CÂTARINA
DIRETORIÂ DE ÂTTVIDÁDES ESPECIAIS

Fonte: Elaborado pelos autores.

- Educação infantil e fundamenal e/ou médio:
IN_MATERIAL_PED_IN FANTIL Q0% do total do peso
do campo), IN-MATERIAL-PED_MULTIMIDIÂ (1 00/ò,

ÌN_T,ÍÁTERIAL-PHD-CIIlNTIFICO ç0n.

IN_MÁTERIAL_PED_ÂRÏISÏCÂS

IN_MÂTERIALPED_DESPORTIVA

IN_MÀTERIÂL-PED-ETNICO

!

h

Ël P3sâi3iliãìrâi%93i,ïJ,ió*ff3ffis?'gii,pì3.dfi3;ff'ga?1,,#fi9{ngú"dFg'át'Fúx0#rL.grííótiÊ,ÉÁo
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TRIBUNÂLDE CONTÁSDO ESTÂDO DE SANTÂCÁTARINA
DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS

ÏRIBUNALoËcoNÌas
DE SANTA
CATÂRIN Á

Âlgumas outrâs obsen'ações importantes citar quanto aos Quadros 1 a 5, que

demonstram a forma de cálculo e as variáveis selecionad as na cúação do presente indicador

de infraestrutura:

1' As variáveis "IN-AGUÂ-Poco-ÂRTEsrANo", "IN_ÀGUÂ_GACIMBÂ" e

"IN-AGUA-FONTE-RIO" não foram consideradas no câmpo 1.1 (acesso à âgua

tratada) por não garanúem uma potabiïdade adequada da ágoa d.isponível;

2' F'oi com base na redação da estratégìa 7.18 do PNE ("...garantu a acessibilidade às

pessoas com defìciência") que se decicliu que uma escola somente receberja a

pontuação do campo 1.6 se todas as variáveis de acessibildade estivessem indicadas

como existentes;

3. Sabe-se que um indicador positivo em alguma variável não garante sua existência ou

quaiidade. Entreranto, espera-se que fiscalizaçôes e âvanços tecnológicos em

fetramentas de inspeção possam futuramente contribuir para um aumento na

fi<leclignidade dos dados de infraestrutura e acessibilidade clo censo escolar;

4. No campo 2.1 optou-se por não incluir a variável "IN_TERREÌRÂO', (fuea pa,.a

prâaca despottiva e tecreação sem cobertura, sem piso e sem edificações) no cálculo,

pois ela não pode ser considerada adequada o suficiente, especialmeÍrte ao laclo das

outrâs variáveis que integram o campo;

5. o pescr de 1,0o/o na vaúâvel IN_ALIMENTACÂO do campo 4.7 não posstü muita

reptesentativa no cálculo do campo, úma yez que quase 100% (mais precisamente

99,550/o) das escolas indicaram positivo nessa variável do censo escolar. Portanto,

atribür mais peso a ela inÍ7aria os tesultados do campo e da categoria em questão;

6. Variáveis de infraestruruta não citadas e que não compõe nenhum campo do inclicador

estruturado fotam julgadas como Pouco relevantes, redundantes, fora clo escopo ou

opcionais para um ensino completo e, portanto, não foram incluídas no cálculo.

Com a formulação do indicacior de infraestrutura clefìnida, pÍocedeu-se com o cálcuìo dcr

indicador com dados do ano de 2019. O objetivo inicial na criação do indicador em conseguir obter
resultados dispersos o suÍìciente para possibilitar uma diferenciação entre as escoias foi obticlo: das

137.090 escolas públicas avaliad,as, há resultados em todas âs casas decimais entre 0,02 e 0,97. À
títnlo tle ilustração, a TabeIa 1 apresenta as médias e os desvios^padrões de cada uma das cinco

categorias do indicador.

ïiF

m nôcunenio âssinado DoÍ corn a€diiirãcaÕ diqitãl Dâd.êo lCp-Brasjt iMediclâ pÍovìsoria n2.200-2 . de ?,4i08Ì20A1\
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Tabela 1- Médias e desvios-padrões do indicador de infraestrutura e suas categorias

Categoria Média

ïir
R\-t3 L

A

Categona 1 (infraestrutura básica e acessibilidade)
Categona 2 (espaços pala prâdca esportiva e
tecreativa)

Categoria 3 (itens tecnoiógicos e laboratoriais)
Categonz 4 (alimentação)

Categona 5 (itens pedagógicos)
Resultado {inal

4,71, 0,73

0,34

4,45

0,68

4,26

0,49

0,28

0,30

0,22

4,21,

0,18
Fonte: Elaborado pelos âutores os indicadores educacionais do Proieto Integrar.

Observa-se que â câtego ria 1 (infrzestrurura básica e ace ssibiüdade) foi aquela com a
maìot média, embora não tenha sido devido a um bom resuitado no campo 1.6 de

acessibilidade (somente 90 das 137.090 escolas avaliadas responderam positivo para todas

as variáveis de acessibílidade). Itens pedagógicos foi a categoria com menor médìa:0,26.

No fìnal, o resultado a mêüa geral do indicador fìcou quase flo centro do intervalo de

valores possíveis defìnidos.

Por fim, as fìguras a seguir apresentam os histogramas dos resultados de cada

categoria e do indicador de infraestrututa final. Note-se que o histograma com o indicador

fìnal aptesentâ umâ boa simetria, se âssemelhando a vma distribuição normal e sendo c pàz

de claramente diferenciar as escolas com ruins ou bons resultados cle infraestÍutura

daquelas com resultados medianos, e em proporções adequadas para fins de seleção de

objetos de auditoria.

m Doürnrento âssinarJo oôr com rerlifÌcacâo djoilal Dadrao lCp-Brasít íMeclídâ p.ovìsoriâ n Z.2eO-2. de ZAlíJgl2001l
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Figura 1- Histogramas das câtegorias e do indicador de infraestruturâ

nrtcf'n rb.aaíú I ôh{...to.* úrsúÍâ

ss

3
ts

q
É

!
\E
Ê+

E

Ê

út 0 0i 08 tÔ

lrsgm d. *íqta Ado h.tórF( ò ilr.Ghmr.

aI

Ê8
Í-

g

g

00 o2 0 00 OE !0

l{laoÍlE ô<ôfsl3 do hdkadoÍC lÌÍrffio

ã

!
T
F

t
U

$

Ìì rì o? oa 0ô 08 to

tlíollfr d. cüleütl ia (to litcato. da llftdünn

*

:Etx
É

t
ã

00 02 Üa 0.6 0t 10

I

E

Ës
g

(

üÈ 0a G6 0a to

{*F5

Hlttogm do ltr(Íc!(,oÍ dè hlr|€ftduG

3

I

ag

00 o2 0t oü o8 ì0

ffiÔFffi

Fonte; Elaborado pelos autores os inclicadores educacionais do Projeto Integtar

r iiiì.iJniJrÌio;;i;sìrlliol,,, iJ;tiieiirlikis.iodioitãl oâdiaolcP-ijrásii (iúedídãPro',,ìsorian2.200-2.dê24i0812(Ìíltì



OH{zl+-
{1IJ M.5ícl<III LJ

ttt
I
I

IJ
I

I



D-.
rW.

DE ESTRUTURA iIETODOLOGICA PARA
DEFINçÃO DE REPARTçÃO DE RECURSOS DO rcmS
EDUCAÇÃO ITIUNICIPAL COtIll BASE EM INDICADORES
DE QUALIDADE DA EDUCAçÃO PÚELICA IìIUNICIPAL

DE SANÏA CATARINA

lnstituições representadas no Grupo de Trabalho criado pela portaria pt15g7 de 2g10612021 da
Secretaria de Estado da Educação:
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EiTEI{DA IO8I2O2O E PORÏARIA DO GT

* A Emenda Constitucional (EC) n" 108 de 2o2o alterou a redação do art. 1Sg daConstituição Federal, em especial o inciso ll, parágrafo único, 
"rtrb"l".endo novoscritérios de distribuição da cota municipal do imposto sobre operações Relativas àCirculação de Mercadorias e sobre PresiaçÕes de Serviços de Transporte lnterestaduale lntermunÍcipal.e de Comunicação (lcMSJ. com a nova redação, no mínimo 10o/o, ot)no máximo 35o/o, do que for destinado aos Municípios, a título áe lcMS, deverá serdistribuído de acordo com critérios baseados em indicadores de melhoria nos resultados

de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico doseducandos.

* A Portaria P11587 de 2810612021 da Secretaria de Estado da Educação (SED) criouGrupo de Trabalho com a função de discutir e propor metodologia de indicadores demelhoria nos resultados de aprendizagem que serão utilizados para determinar adistribuição de, no mínimo, 10% dos valores do lcMS municipal.

I
ì, II



{' lncentivos financeiros para os municípios que atingirem metas
pré-estabelecidas (financiamento baseado em resultadosl;

5 PONTOS* DE SUCESSO
CEARA

* A modificação na Constituíção Federal operada pela
EC 10812020 ocorreu em virtude da bem-sucedida
experiência do Ceará, que, em 2007, alterou a forma
de distribuição do ICMS destinado aos Municípios, oque ocasionou significativa melhoria dos índices
educacionais representada pelo avanço de notas no
IDEB e na taxa de alfabetização na idade certa*.

* Estabelecimento de um sistema sólido e confiável de
monitoramento e avaliação, guê mede continuamenúe osprincipais resultados educacionais, inclusive o aprendizado
dos alunos;

{' Assistência técnica para os municípios com dificuldades para
melhorar a aprendizagem, com ênfase na alfabetização na iáade
certa para todos;

* Liderança política para pôr a aprendizagem no centro da política
educacional e implementar reformas substanciais no setor de
educação;

.'t' Transferência da gestão das escolas de Ensino Fundamental aos
governos municipais, proporcionando alto grau de autonomia paraos municípios planejarem e implementiarem suas políiicas
educacionais.

* conforme apontado por Loureiro el al.,2o2o, em um relatório do Banco Mundial. i 133



a Nos Anos lniciais do Ensino Fundamental de toda rede pública, santa catarina se posiciona atrás de
são Paulo e paraná, mas na frente do ceará e do Rio Grande do sul.

* Nos Anos Finais do Ensino Fundamental de toda rede pública, santa catarina vem se destacando
desde 2015 como o Estado com maior nível de aprendizado em comparação com outros Estados
das regiões Sul, Sudeste e do Ceará.

* Repare que o Estado do Ceará apresentou a maior evolução em níveis de aprendizado entre 2oo7 e
20L9.

Anor ffid.b - Íttftnl dc Aprcndhado !{ormallado (Frwa BnsiUSAEBI Afioü Fhrb - NÍìrêl de Aprendirado l{ormalizado (proa grasil/gAEBl
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GoMPARAçÃO co[,t As PROPOSTAS
DE OUTRAS UFS

A proposta desenhada para o lcMS-Educação catarinense se
destaca pelos seguintes pontos:

* utilização de variáveis que chegam ao nível das escolas;
outras uFs consideram somente variáveis a nível municipal.

* Metas es estratégias do plano Nacionalde Educação (pNE)
diretamente contempladas no desenho metóootòglco:
maiores repasses passam a se correlacionar com um maior
cumprimento de metas e estratégias do pNE.

* criação de um índice estatístico denominado Esforço Não
observado (lEN) que representa todos aqueles fatores não
observados pelos dados, mas que afetam a proficiência das
escolas. Esse índice, advindo dos resíduos de uma
regressão múltipla, não apresenta correlação com os
resultados das avaliações, mesmo que exerce impacto
sobre eles.

* considera-se "qualidade educacional" como um resultado
multidimensional de indicadores, não somente resultados
em avaliações padronizadas. características da gestão
escolar, dos profissionais da educação, da infraestrutura
das escolas, do acesso às escolas e diversas variáveis de
contexto também foram ponderadas na definição do que
pode ser argumentado como qualidade

T
9r

lÈ
l-.
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METODOTOGIA PROPOSTA

Repasse total IGMS Educação

ótica das Escotas (teESC)
Ótica dos Municíploc
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A OTICA DAS ESCOLAS:
INDICE DE QUALIDADE EDUCACIONAL DE SANTA CATARINA (IQESC)

* o cálculo do reEsc é precedido pela mensuração do
chamado índice de eualidade Educacional de santa
Catarina Bruto (|OESCB).

t o IQESCB é o índice a níver escorar resurtante da
ponderação de um conjunto de outros índices que avaliam
diversas dimensões dos determinantes da qualidade de
ensino dos alunos.

€' o cálculo do IQESCB e feito pela ponderação de três
índices principais: índice de Esforço observado (lEo),
lndice de Esforço Não observado (lEN) e contexto
Socioeconômico (_CSE), com pesos de ar", , drEN ê ücs1,
respectivamente. Ou seja, para escolay no município r:

IQESCBí1 : a,ro(IEoi) + a,r*(tlNr,) + arrr(csri,)

* o indicador IQESCB define para sua parcela do lcMS
Educação a distribuição dos recursos para todas as escolas
(e, consequentemente todos os municípios) por meio da
sua normalização* e ponderada por um parâmetro que
controlar a diferença entre o valor máximo e mínimo de
repasse.

{' um parâmetro criado (chamado de DIF) garante que todas
os municípios recebem um recurso mínimo; porém, quanto
maior os resultados dos indicadores de qualidade
educacional, maior o repasse a dado município. Este
parâmetro também serve como instrumento de suavização
dos impactos da nova regra de repasse do ICMS.

* A normalização é um instrumento matemático que condiciona o resultado de uma variável ao intèrvalo de o a 1. A normalização emt =#-**=q, onde r é a \êriável normalizada - seÍnpre que mencionado o termo normalização. referese a normelização máx-min.

IQ
IQESCBÜ IQESCBij

*DI +1
IQESCiI = DIF+L

pregada no cáculo do IQESC e dos demais índices foi a máx-min, como se segue (seja x uma variável aleatória):
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N. o índice de Esforço observado (lEo) considera um conjunto de indicadores
observáveis a nível de escola que são importantes no processo de aprendizagem dosalunos.

.?' o lEo é uma normarização max-min do rEo Bruto (rEoB), que, por sua vez, é aponderação de três índices: índice de Proficiência Avatiada (tpA): inãi"" ã"-í"*;
Escolar (lEE) e sistema de custo Escorar (scE), com os pesos dê Frpt, Ê* ê Fscs,respectivamente. ou seja, para a escola,l no município i o tÊog equivale a:

IEoBíj : Fne(trAr) + Ê,rr(rllíj) + FscE(sclíj)

IlE[



IQESC I íNDICE DE ESFORÇO OBSERVADO (IEO)
ÍNDtcE DE pRoFtcrÊNCIA AVALTADA (tpA)

€' o Índie de Proficiência Avaliada (lpA) considera a nota
ponderada em avaliações padronizadas de proficiência das
escolas de santa catarina. para Íins de simulação, utilizou-se
notas do saeb. Posteriormente, vislumbra-se utiíizar resultados
de avaliações constantes no sistema Estadual de Avaliação de
Santa Catarina (SEAESC).

t?' o termo NSAIU é a normalização max-min da média das notas de
Língua Portuguesa e Matemática das escolas no sistema de
Avaliação, oom peso iguais para as duas áreas do saber.

':' No cálculo do lPA, a nota normalizad a max-min das escolas no
sistema de Avaliação (A/sÁ) é multiplicada pela taxa de
participação QP) dos alunos daquela escola no sistema de
Avaliaçâo. Esta multiplicação se traduz em um fator de
penalização para aquelas escolas/municípios que atingirem baixa
paúicipação nas avaliaçÕes e evita ocultação de ãlunos que
poderiam impactar negativamente as notas das escolas. o lpA
também atribui um fator de penalização pela Taxa de Abandono
(TAB) e um fator de bonificação pela Taxa de Aprovação (rÁp) nas
escolas, com 5% de peso cada.

* Para escola j no munícipio i, o lpA possui a seguinte formula.

IPAíj: lrrrr(N sAu) * r1tf i yranp(I - ran,,) + yror(renr,)

-
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I9ESC I íNDtcE DE ESFORÇO OBSERVADO (tEo)
tNDtcE DE pRoFtctÊrucn AVALTADA (tpA)

* No primeiro ano, com as novas regras de repasse do lcMS
Educação, o valor atribuído ao NSAil do lpA de cada escola
consistirá no resultado normaliado do sistema de Avaliação
naquele ano.

* ou seja, a partir do segundo ano da nova regra de repasse do
lcMS municipal, o termo referente a nota do sislema de Avaliação
na fórmula do IPA passa a ser calculado pela seguinte fórmula:

* A partir de segundo ano, a variável relativa a nota obtida
pelo sistema de Avaliação no lpA passa por um cálculo que
também considera a variação do resultado de proficiência
entre os dois últimos anos avaliados.

*fyr,:NSAiisx(1 +ffi

sendo que lvs/;; consiste na multiplicação da nota normalizada no
sistema de Avaliação do ano avaliado mais recente com um termo
que calcula a taxa de variação na nota normalizada do sistema de
Avafiação nos dois últimos anos avaliados. A normalizacÉro max-min é
novamente empregada no termo NSAij para garantií que o termo
referente ao NSÁ na fórmura do lpA esteja na escala correta, ou seja,
entre 0 e 1.

Inït
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IPA I o FAToR DE coRREÇÃo (FC)

* o Fator de coneção (FC) surgiu com a necessidade de tornar os
resultados nas avaliações dos Anos lniciais e Anos Finais do Ensino
Fundamental comparáveis entre si.

* observou-se que as médias (e os histogramas) das notas nos Anos
lniciais e nos Anos Finais são sistematicamente áiferentes e municípios
que ofertam somente os Anos lniciais poderiam ser prejudicados ao
compará-los com municípios que ofertam ambas etapas, caso o FC
não fosse empregado.

a o FC é formalmente calculado fazendo a razão entre a
soma dos três primeiros quartis dos Anos Finais e a soma
dos três primeiros quartis dos Anos lniciais, aproximando a
distribuição das notas. para fins de ilustração, demonstra-se
os histogramas sobrepostos das notas do saeb das duas
etapas de ensino, corroborando a necessidade da
construção do FC.
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lSFIç_l írrrorcE DE ESFoRço oBSERVADo (tEo)
rNDtcE DE ESFORçO ESCOLAR (tEE)

* o IEE procura concentrar os indicadores observados a nível
de escola em que os gestores possuem uma maior margem
de atuação e influência.

Variáveis utilizadas no de Gestão

* o cálculo do rEE consiste na soma ponderada dos
chamados índice de Gestão Escorar (rGE), 

-índice 
de

Profissionais da Educação (lpE) e o índice de infraestrutura
Escolar (lNF), sendo atribuído o peso dê ô16p, ô1ps ê ô1pp,
respectivamente, para cada índice. As variávèis cônshntes
em cada um desses índices se encontra no quadro ao lado.

* Matematicamente, para escolal no munícipio i, o IEE possui
a seguinte formula:

IEEii : 0,or(lcr,,) + ôrpE(tpEi;) + ôrNr(tNFij)

Formas de acesso ÍÌo cargo de Diretor Esoolar

Presença de órgãos de(associaçãoescolanafuncionamentoemcolegiados

de um projeto político d^pedagó$capÍopostaaoupedagógioo

efetivosde
de

Crstão Escolar

Profi ssionais da Flucação

kúaestutura

II
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|gESC] íNorcr DE ESFoRço OBSERVADO (tEo)
srsTEMA DE CUSTO ESCOLAR (SCE)

* o ScE é um esforço pioneiro na direção de uma maior transparência na forma como as Secretariasde Educação e as escolas alocam seus recursos. Sua criação p"mitira calcular o custo por alunodas escolas do estado de Santa Catarina, identificar desigualdades de investimento dentro e entreos municípios e auxiliar em desenhos de políticas públicaJeducacionais.

* o ScE não apresenta uma estrutura pronta, precisando ser construída, implementada e aplicadaregularmente para estimação do lEO.

* Por hora, o grupo de trabalho recomenda uma tabela de custo simples que, ao mesmo tempo,conserve a qualidade e a relevância das informações acerca da alocação de recursos das escolas.

* um primeiro modelo de custos poderia incluir, por exemplo: contratos de alimentação sendorateados pela quantidade de refeições servidas em cada escola, remuneração de professoresproporcionais a carga horária dedicada em cada escola, destinação de materiais pedagógicos,
computadores e livros, custos com manutenção e investimento nas estruturas das escolas, entreoutros.
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IQESC
O Íruucr DE ESFoRÇo xlÃo oBSERVADo (IEN)

* o Esforço Não observado (lEN) quantifica o impacto de fatores não observados por meio devariáveis e indicadores na proficiência das 
"s"oi"r.

* Essa quantificação é feita por meio de um modeto de regressão linear múltiplo, tendo a notana avaliação de proficiência como a varíável resposta do modelo e todas as variáveis
controláveis pelos gestores (gestão escolar, profissionais da educação e infraestrutura), alémde características relacionadas ao contexto do qual caoá escola está inserida(principalmente o contexto socioeconômico dos educandos) como variáveis explicativas.

n os resíduos desse modelo de regressão (â;) são a composição do efeito das variáveis nãoincluídas no modelo de regressão estÍmado e o IEN é calculádo com base nesses resíduosque se diferem de escola para escola.

* Para melhor entender o que são os resíduos, ê preciso primeiro compreender umaregressão. Uma regressão consiste em uma média condicionada, em uma tentativa deproduzir melhores estimavas que a oferecidas pelas medidas de tendência central (como amédia aritmética).
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IQESC I íNDICE DE ESFoRÇo NÃo
MTNtMOS QUADRADOS ORDTNARTOS (MQO)

OBSERVADO (tEN)

* O modelo de regressão utilizado na presente metodologia é o modelo de
regressão paramétrico por mínimos quadrados ordinárÍoó (Moo).

* Seja NSl; a nota das escolas na prova do Sistema de Avaliação (variável
de interesse) e xp; todas as variáveis conhecidas ou fixadas que afetam o
comportamento médio do NS.A;, chamadas de variáveis explicativas, que
abrangem as categorias de gestão escolar, profissionais da educação,
infraestrutura, variáveis de contexto, em especial, o contexto
socioeconômico das escolas explicado pelo INSE (onde r é o número de
valores que cada variável assume e k ê o número de variáveis
explicativas); então, assumindo uma relação funcional linear, a regressão
por MQO pode ser representada por:

NSÁ; = E(NSA1X.)+ui
N.ç^4r - h* ÊzXzt* FsXsi+...+ ppXpi*ui,

* Em que, Bp sâo os coeficientes parciais de regressão que estimam o
efeito médio sobre o comportamento da NSÁi, para cada unidade de
variação de uma das variável explicativas X7.; das categorias consideradas
ê u; são os resíduos.

* Os resíduos são, portanto, a diferença entre a nota
real observada e alcançada pela escola i na prova do
Sistema de Avaliação e a nota estimada pelo modelo
com base em todas as características observadas da
escola. Ou seja:

ut = NSAI - (h + ÊzXzt t ÊzXzt * ...* BnXn)

N.t4,

Escola A
E(NSAilxki)a

Ui Ui
a

Escola B

xm
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IQESC
íNotcE DE ESFoRÇo NAO OBSERVADO (tEN)

* Frota do transporte escolar nova e confoftável, ambiente escolar
salubre, boa relação entre professores e alunos, projetos de
professores aplicados na escola ou em sala, boa execução daproposta pedagógica, segurança no entorno da éscota,
localização da escora, conforto das acomodações, qualidade dos
livros didáticos, quaridade da merenda, bom funcionamento da
Associação de Pais e professores, fenômenos naturais que
danificam a escora ou impedem o acesso, quaridade técnica do
secretário Municipar de Educação, funcionamento efetivo do
Conselho Municipal de Educação, etc.
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IQESC
CONTEXTO SOCIOECONOMICO (CSE)

t o contexto socioeconômico dos Educandos (cSE) incorpora o indicadorsocioeconômico das escolas do Estado de santa catarina, a partir danormalização do lndicador de Nível Socioeconômico das Escolas (INSE)
disponibilizado pelo Inep.

.} Diferente dos demais índices, as escolas que recebem um maior repasse sãoaquelas com o_ menor CSE, para atender o princípio da equidade constante
na nova redação do artigo í59 da CF.

csgij -
min{r

INSEU

N SEijlr
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OTICA DAS ESCOLAS I nTPASSE ESC9LAR (REpm)

* uma vez calculado o leEsc, o Repasse Escolar por
aluno matriculado (REpm) referente à otica das
Escolas pode ser mensurado.

* o REpm determina, a partir do número de arunos
matriculado em cada escola (OTM) e a proporção
do lcMS-Educação destinado a otica das Escolas
(lCMSpm), o repasse por aluno segundo a posição
relativa da escola no índice do leESC.

* O Repasse Escolar será, então, a soma do repasse
por aluno matriculado na escota. Ou seja, para
escola/ no município i:

Rlpmij: x ICMSpm

o
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S ESCOLAS I NTPASSE MUNICIPAL (RMP M)

* O Repasse Municipal (RMpm) pela Otica das Escolas será
encontrado somando o Repasse Escolar por alunos matricutados
(REpm) de todas as escolas que pertencem ao município. Ou seja,
para o município r:

RMp t: I REp^q
k

j=L



t

A OTICA DOS
ItlUNrcíPpS I Hzreta 1e Meta 6

* A Meta I do Plano Nacional de Educação diz respeito ao acesso às escolas nonível de creche e pré-escola. Ela e cábulada com base no total de matrículas
líquidas para cada etapa e na população de determinado municípú para as faixas
etárias referentes a estas etapas. No cálculo da meta, todas as redes de ensino são
consideradas.

* A Meta 6A calcula o percentual de alunos da educação básica pública quepertencem ao público-alvo da educação em tempo integraí e que estão em jornada
de tempo integral. um município atinge a meta òA quando 2s% de seus alunos seenquadram nessa definição.

'? Para cálculo do campo referente a Meta 6A na ótica dos Municípios, adaptou-se
seu cálculo para considerar somente a rede pública municipat, isto é, um município
cumpre a Meta 6A quando 25o/o dos alunos matriculados na toda rede pública
municipalcursam o ensino em jornada de tempo integral.

IIE



t

A OTICA DOS
nilUNrcíPIOS I veta 1e Meta 6

* A distribuiçao !9 lcMS-Educação segundo a ótica dos Munícipios,
diferente das óticas das Escolas, é cãlculado diretamente por meio
do Repasse Municipal- sem precisar agregá-lo em um só indicador
como é feito pelo leESC.

* o Repasse Municipal pela ótica dos Municípios, que consiste em
5o/o do repasse total do lcMS-Edu""çáo, se divide entre
cumprimento da Meta 6 e da Meta l, com pesos de 50% cada um.

':' o Repasse Municipar destinado cumprimento da Meta 6
(RMm6) é mensurado por uma dummy (DM6) que assume ovalor 1 quando cumprida e 0 quándo não satisfeita e
segundo a proporção do rcMS-Educação destinado ao
cumprimento da Meta 6 (ICMSMò.

* l_ara o munícipio i, o repasse referente ao cumprimento da
Meta 6 possui a seguinte fórmula:

RMuer
DM6i=W x ICMSq5

* O Repasse Municipal destinado a Meta 1 (RMta) ê
calculado a partir da taxa de atendimento do munícipio'em
relação a soma da taxa de atendimento de todos os
munícipios e a proporção do rcMS-Educação destinado a
Meta 1 (tCMSrò.

* Para o munícipio i, o repasse referente
atendimento possui a seguinte fórmula:

a taxa de

NOTA: As formulas
ao ICMS destinado.

TAi
RMrnt

Zf=tret
x ICMS74

atamenle 
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REPASSE MUNICIPAL rorAl (RM) 
I

OTICA DAS ESCOLAS E ÓTrcA Dos MUNtcípros

a o Repasse Municipar rotar (RM) é determinado peros
repasses segundo os critérios da otica das Escolas e da
otica dos Municípios, com um peso de gso/o parao primeiro
critério e 5o/o para o segundo.

* Como observado, pela ótba das Escolas, a partir do
lQESc, é calculado o RMpm por meio do índice do reESC;
e pela Ótica dos Munícipios, a partir do RMm6 e RMta por
meio do cumprimento da Meta 6 e o atendimento da Meta 1.

a Portanto, o Repasse Municipal rotal (RM) pelas duas óticas,
segundo os critérios do leESC, Meta í e Meta 6, é igual a:

RMi = RMp r+ RM1Aí+ RMM6.

€' E o Total Repassado do lcMS-Educacional (TlcMS) é igual
a-

TICMS = ICMSpm+ ICMS.TA+ ICMSM6

A Em que, ICMSpm=o,Ií(TICMS), ICMSTA= 0,025(TICMS) e
ICMSM, = A,025(TICMS).

a Assim, chega-se ao cálculo do repasse para cada munícipio
do estado de santa catarina do lcMS-Educação, segundo
os critérios definidos na metodologia exposta.

-
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o
VANTAGENS DA
IMPLEMENTAÇÃO DO SEAESC o

* o sistema de Avaliação Estadual da Educação Básica (sAESc) {. LtMrrAçÕEs DA pRovA SAEB NA stMULAçÃo DAsurge como uma alternativa para contornar as limitações da METODOLOGIA:
Prova SAEB e do Censo Escolar.

* segundo o censo Escorar de 202a, o estado de santa
catarina possuía 1.749 escoras com dependência municipare Ensino Fundamentar, das quais, depois de remover as
escolas que não possuíam Nota sAEB em 2019,2017 ou
2015 ou variáveis consideradas na metodorogia, como o
INSE, somente 1.292 escoras tinham todas asìnformações
necessárias p_ara a simulação. Ou seja, perdeu_se
informação de 5íi escolas.

* Devido a essa redução, 22 municípios não tiveram nenhuma
Nota sAEB registrada e não foram incruídos na simuração
diretamente.

I

* o SEAESC consistiria em provas padronizadas apricadas
anualmente em todas as escolas municipais do estado de santa
Catarina com Ensino Fundamental.

* sugere-se adotar um modelo de avaliação similar ao de são
Paulo no sentido de englobar uma maioi amostra de alunos do
Ensino Fundamental e contemplar mais áreas de conhecimento:
inclusão da 2a e dala série, além da sa e 9a série nas avaliaçõese considerar áreas do conhecimento que vão além da
Matemática e Língua portuguesa, como ciências Humanas e
Ciências da Natureza.

* A metodologia contaria, a partir do sEAESc, com dados
disponíveis para todos as escolas municipais e conseguiria
analisar as fragilidades na qualidade de proficiência dos alunos
segundo as áreas do conhecimento e a série de ensino.

* o descompasso temporar entre o censo Escorar e o saeb:
algumas escoras apresentaram taxa de participação no
Saeb maior que í00%.

IE



{. cita-se aqui outras limitações encontradas nas bases de dados
atualmente disponíveis pelo lnep:

* A Meta 6A é calculada com base no quantitativo de alunos
em jornada de tempo integral, e não no quantitativo de
alunos matricurados em cu'ícuro de tempo integrar;

* As variáveis de infraestrutura não captam qualidade nem real
utilização dos itens constantes no indicaooi de infraestrutura;

':' As variáveis de Formação continuada do censo Escolar
somente consideram cursos com carga horária mínima de g0
horas e podem ser aprimoradas petõ snesc de forma que
capte mais detalhes sobre esses cursos ou adicione
informações sobre cursos com outras cargas horárias;

A linguagem da variáver que diz respeito a forma de acesso
ao cargo do gestor escolar no censo Escolar não é ctara e
utiliza termos que geram dúvidas no seu preenchimento;

* Não é possíver identificar a carga horária dedicada por
docente em cada escora, impossibiritando um cárcuro do
custo-aluno por escola;

* Não há informações mais detalhadas sobre a escolaridade dos
gestores como, por exemplo, qual curso ou em qual área de
conhecimento foram feitos os cursos de pós-graduação e
mestrado; e

{' Não existem variáveis que dizem respeito ao ambiente escolar
e que podem impactar os resurtados das escoras, como por
exemplo, presença de porítica anti-builying nas escoras,
presença de violência no entorno das escolas,èntre outros.
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coNcrusÃo

a com base no apresentado, sustentamos que a metodologia aqui exposta
atende de forma completa e robusta a proposta da Emenda Constitucionat
no 108 de 2020 e complementa as metodologias propostas em outros
Estados ao criar uma visão multidimensional ão qu" pode se entender
como qualidade educacional.

* Assim, a metodologia servirá como uma ferramenta indutora e efetiva de
melhoria da qualidade educacional catarinense.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUR.ADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURíDICO AOS ÓNEÃOS SETORIAIS E
sEcctoNAls Do stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luRlolcos
(NUAJ)

PARECER NO 979/2O22IPGEINUAJISED/SC Lages, data da assinatura digital

Referência : SED 0007 8821 12022

Assunto: Manífestação sobre minuta de anteprojeto de lei

Origem: Secretaria de Estado da Educação (SED)

lnteressado: Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED)

EMENTA: Processo Legislativo. Anteprojeto de Lei Estadual.
Dispõe sobre repartição do produto da arrecadação do
lmposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação (ICMS)
pertencente aos municípios, com base em indícadores de
qualidade da educação pública municipal de Santa Catarina.
Decreto estadual no 2.38212A14. Constítucionalidade. Legalidade.
Regularidade formal. Não incidência das vedações eleitorais. Art.
73 da Lei no 9.50411997. Prosseguimento.

RELATÓRIO

Trata-se de análise e manifestação a respeito da minuta de anteprojeto de lei
que "dispõe sobre repartição do produto da arrecadação do lmposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação (ICMS) pertencente aos
municípios, com base em indicadores de qualidade da educação pública municipal
de Santa Catarina" (p.120-128).

Constam dos autos, dentre outros documentos, resumo da Proposta
Metodológica de Repartição da Cota Parte do ICMS Educação (p. 02-09), Relatório do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (p. 10-119), minuta de anteprojeto de lei
estadual (p. 120-128), apresentação da proposta do ICMS Educação Catarinense (p.
129'158'), lnformação no A212022, da Diretoria de Planejamento e Políticas
EducacionaislSED (p. 159), Exposição de Motivos (p. 161-162) e Formulário de
Verificação Procedimental (p. 1 63-165).

Ato contínuo, os autos aportaram neste Núcleo de Atendimento Jurídico (NUAJ),
para análise e emissão de parecer.

É o essencial relato.

FUNDAMENTAçÃO
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Preliminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por basê,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos. lsto porque, incumbe
a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial, no que
concêrne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer jurídico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência e
oportunidade, podendo, porém, sobre estes emitir recomendações, enfatizando que o seu
acatamento fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

1. DA CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E REGULARIDADE FORMAL
DA PROPOSTçÃO.

A minuta de anteprojeto de lei estadual em análise dispõe sobre repartição do
produto da arrecadação do lmposto sobre Operações Relativas à Circulaçâo de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de Comunicação (ICMS) pertencente aos munìcípios, com base em
indicadores de qualidade da educação pública municipal de Santa Catarina.

Pois bem. Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.38212014, compete
aos órgãos setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade
dos atos de referido processo.

Por sua vez, o art. 35, inciso l, da Lei Complementar Estadual no 74112019,
posicionou a Secretaria de Estado da Educação como órgão competente para formular
as políticas educacionais da educação básica, profissional e superioi Co Estado,
observadas as normas regulamentares emanadas pelo Conselho Estadual de Educação:

Aú. 35. À SeO compete:

I - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e
superior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino
emanadas pelo Conselho Estadual de Educação;

Resta evidente, portanto, que compete a este Núcleo de Atendimento Jurídico
(NUAJ) a elaboração de parecer analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da
constitucionalidade, legalidade e regularidade formal do anteprojeto proposto, nos moldes
do estatuído no art. 70, inciso Vll, do Decreto no 2.J8212014:

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto
deverá observar o disposto na Lei complementar no 5g9, de 1g de
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de ío de março
de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e
também o seguinte:
I...1
Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela
unidade de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo
titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:
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a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto,
observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos
expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado (pGE), órgão central do
Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e lndireta;
b)a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as
orientações e os atos normativos expedidos pela scc, órgão central
do Sistema de que trata este Decreto; e
c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição
de medidas provisórias de que trata o art. 62 da constituição da
República e o art. 51 da Constituição do Estado, (grifos acrescidos)

De início, verifica-se que a proposição ora analisada é formal e
materialmente constitucional.

AE cediço que, nos termos do art. 24, incisos lX, da ConstituÍção da República
Federativa do Brasil de 1988, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal iegislar
concorrentemente sobre educação.

Quanto à competência normativa estadual, os incisos I e ll do art. 80 da
Constituição do Estado de Santa Catarina estabelecem que cabe ao Estado produzir atos
legislativos, administrativos e judiciais e organizar seu governo e a própria Administração,

Por sua vez, registra-se que a matéria versada é de competência do Chefe do
Poder Executivo, tratando-se de competência geral, conferida pelo caput do art. 50 da
Constituição do Estado de Santa Catarina:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Portanto, não sendo a presente proposição de competência exclusiva de outros
Õrgãos, adequado é o veículo normativo ora proposto.

Quanto ao aspecto material da proposição, cumpre ressaltar que a Emenda
Constitucional (EC) no í08 de 2020 alterou a redagão do art. 158 da Constituição
Federal, em especial, o inciso ll do parágrafo único, estabelecendo novos criÍérios
de distribuição da cota municipal do lmposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
lnterestaduale lntermunicipal e de comunicação (lcMs). rn verbis:

Art, 158. Pertencem aos Municípios:

t...1

lV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação.

Parágrafo único, As parcelas de receita pertencentes aos Municípios,
mencionadas no inciso lV, serão creditadas conforme os seguintes
critérios:

| - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor
adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorías e nas
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prestações de serviços, realizadas em seus territórios; (Redação dada
pela Emenda Constitucional no 108, de 2020)

ll - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser
lei estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no
mínimo, í0 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de
melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da
equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos.
(Redação dada pela Emenda Constitucional no 108, de 2020)(grifos
acrescidos)

com a nova redação, no mínimo, 10% (dez por cento), ou, no máximo, 35%
(trinta e cinco por cento) do que for destinado aos Municípios, a título de ICMS, deverá
ser distribuído de acordo com critérios baseados em indicadores de melhoria nos
resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível
socioeconômico dos educandos.

O art. 30 da referida Emenda Gonstitucional (EG) no Í08 de 2020 estabeleceu
o píazo de 2 (dois) anos, contados de sua promulgação, para os Estados
aprovarem lei estadual que que defina os critérios que serão considerados no
cálculo da nova distribuição do IGMS Municipal.

Em consequência da aludida previsão constitucional, no Estado de Santa
Catarina foi criado, por meio da Portaria P11587, de 28ft612021, da Secretaria de Estado
da Educação (SED), Grupo de ïrabalho com a função de discutir e propor metodologia
de indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem que serão utilizados pãra
determinar a distribuição do ICMS, conforme exÍgido pelo art. 158, parágrafo único, inciso
ll, da Constituição Federal.

Referido Grupo de Trabalho, coordenado pela Secretaria de Estado de
Educação, por meio da Diretoria de Políticas Educacionais (SED/DIPE), foi composto por
representantes de diversos órgãos do Estado, quais sejam: ïribunal de Contas de Santa
pltarila (!CESC); Secretária de Estado da Educação de Santa Catarina (SED-SC);
Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC); Secretária de Estado da Fazenda de
Santa Catarina; Procuraria Geral do Estado de Santa Catarina (PGE-SC); União Nacional
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime); Controladoria Geral do Estado de
Santa Catarina (CGE-SC); Assembleia Legislatíva do Estado de Santa Catarina (Alesc);
Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (CEE-SC) e Federação Catarinense
de MunicÍpios (Fecam).

Após conclusão dos trabalhos, que envolveu, inclusÍve, a produção de minucíoso
relatório por parte da equipe técnica do ïribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(p. 10-119), foi elaborada proposta de estrutura metodológÍca para a repartição de
recursos do ICMS Educação Municipal com base em indicadores de qualidade da
educação pública municipal de Santa Catarina (p. 129-1S8).

De acordo com os documentos técnicos acostados aos autos, o desenho
metodológico da distribuição do ICMS Educação contempla metas e estratégias do
Plano Nacional de Educação (PNE) e trata-se de um indutor multidimensional
efetivo da qualidade educacional catarinensê, não restrita somente a resultados em
avaliações de proficiência, que pretende, ainda, aperfeiçoar a forma de repasse do
tributo, de modo a premiar os municípios que apresentam methoras em seus
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índices educacionais.

Neste ponto, pertinentes são_as considerações expostas no resumo da proposta
Metodológica de Repartição da cota parte do lcMS Educação (p. 02-09):

"Dessa forma, o "lcMS Educacional" pretende aperfeiçoar a forma de
repasse do tributo, de modo a premiar os municípios que apresentam
melhoras em seus índices educacionais. Não se trata, portanto, de um
recurso vinculado, pois não deverá necessariamente ser revertÍdo em
investimento em educação, mas será um incentivo orçamentário para
que o gestor aumente a eficiência e a eficácia dos gastos em educação,
ou seja, para que se gaste melhor os recursos já existentes.

Em síntese, o gestor continua livre para utilização do recurso proveniente
desta receita, todavia, pela metodologia que se apresenta, o gestor que
demonstrar melhora em seus índices educacionais receberá mais
recursos do que aquele que apresentar estagnação ou piora dos índices,
criando assim uma concorência positiva que beneficiará concretamente
as crianças e adolescentes de Santa Catarina.

t...1

cumpre ainda observar que, com respaldo na Lei no 13.005, de 25 dejunho de 2014, no Plano Nacional de Educação (pNE), na Lei Estadual
no 16.794, de 14 de dezembro de 2015, no piano'Estaâual de Educação
de santa catarina (pEËlsc) e nos planos municipais de educação, a
gqqipg de representantes das instituições envolvidas no Grupo 

'de

Trabalho estudou e avaliou a disponibilidade e a relevância de todos os
dados relacionados às metas e estratégias dos planos que poderiam
compor o indicador de repasse do "lcMS Educacionai,' em santa
Catarina.

Desse modo, a presente metodologia considera em sua formulação não
somente a variável relativa à proficiência das escolas, visto que se
considera esta somente uma dimensão do que pode ser argumentado
como "qualidade educacional". características da gestão eJcolar, dos
profissionais da educação, da infraestrutura das esõolas, do acesso às
escolas e diversas variáveis de contexto também devem ser ponderadas
na definição do que pode ser argumentado como qualidade. Ademais,
existem fatores que influenciam a qualidade ofeftada nas escolas que
não são diretamente observadas pelos dados, mas que podem ser
matematicamente mensuradas.

Todas as variáveis foram eleitas com base êm suas relações com
diferentes metas e estratégias do prano Nacional de Educaçáo. Dessa
forma, maiores repasses do "rcMs Educacionar" passam a se
correlacionar com_ um maior cumprimento de metas e estratégias do
Plano pelos municípios.

[...t'

Nessa toada, denota-se que a minuta do anteprojeto de lei encontrâ-sê êtn
consonância com a proposta elaborada pelo Grupo aé tráOattro criado pela portaria
no 1587, de 2810612021 (p. í29-íSB).

Todavia, cumpre registrar que foge à alçada desta consultoria jurídica a análise
pormenorizada dos critérios técnicos utilizados na composição da estrutura metodológica
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da repartição dos recursos do ICMS Educação, competindo aos setores técnicos da
Secretaria de Estado da Educação tal verificação

Quanto ao requisito da legalidade, verifica-sê que a proposta está em
consonância com as leis, decretos e outros instrumentos' normativos que
disciplinam a matéria, em especial a Lei Federal no 13.005, de 25 de junho de 2O'14,
que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), e a Lei Estadual ú tO.Zg+, de ij
de dezembro de 2015, que aprova o Plano Estadual de Educação de Santa Gatarina
(PEEtSC).

Por fim, conclui-se que a proposição em análise atende aos critérios de
técnica legislativa exigidos na Lei Complementar no 58gtà01g, regulamentada pelo
Decreto no 1.41412013, que dispõe sobre a eraboração, a redaçãã, a alteração e
consolidaçâo das leis estaduais.

Salienta-se, porém, que compete à Diretoria de Assuntos Legislativos da
Secretaria de Estado da Casa Civil (SCCIDIAL) a redação final de anteprojetã de decreto,
bem como a formatação da proposição e aplicação da técníca legislátiva, conforme
disposto no art. 1a, caput, e S 2o, da rnstrução Normàtiva no 001/scc-õnt, de 2aM.

Por todo o exposto, consoante os argumentos apresentados, conclui-se que a
minuta de decreto encontra-se em consonância com as disposições constitucionais,
legais, e de acordo com o interesse público.

2. DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS EM ANOS
ELE!ïORA|S. LEt No 9.504/1997 (LEt DAS ELEtçÕeS1.

a) Premissas sobre as condutas vedadas aos agentes públicos em anos
eleitorais.

Conforme é cediço, no ano de 2022, serão realizadas as eleições para
Presidente_ da República, Senadores, Governadorês, Deputados Federais e Eótaduaìs, e
o art' 7o, S 4o, do Decreto no 2.38212014, estabelece que, "no ano eleitoral, o parecer
iurídico deverá ainda contemplar a análise da tegatidade da proposição, obseruando a
legislação em vigor e as dÍretrizes emanadas da Jusfrça Eleitoral.,,

, Nesse aspecto, impõe-se a este Núcleo de Atendimento Jurídico (NUAJ) análise
sobre eventuais repercussões da Lei das Eleições no presente caso concreto.

Senão vejamos.

Há diversas formas de abuso de poder pertinentes à seara eleitoral. para o que
interessa à presente consulta, uma delas são as denominadas condutas vedadas aos
agentes públicos em campanhas eleitorais, previstas na Lei no 9.504/1997 (Lei das
Eleições). Tais condutas são aquelas, tipificadas em lei, "tendentes a afetar a iguatdade
de oportunidades entre candidaÍos nos pleitos eleitorais" (art. 73, caput).

Ao interpretar o referido dispositivo, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) assentou
que há uma presunção legal de que a mera prática de uma conduta vedada, por si só,
afeta a igualdade de oportunidades entre os candidatos, independentemente de sua
repercussão. A análise quanto ao impacto do ilícito, portanto, será feita no momento da
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aplicação das sanções, com observância da proporcionalidade, em caso de eventual
procedência da representação.

Assim, as condutas vedadas implicam responsabilidade objetiva, dispensando-
se a análise de sua potencialidade lesiva para afetar a lisura do pleito eleitoral. Veja-se,
nessa linha, o seguinte precedente do TSE:

As condutas vedadas julgam-se objetÍvamente. Vale dizer, comprovada a
prática do ato, incide a penalidade. As normas são rígidas. pouco
importa se o ato tem potencialidade para afetar o resultado do pleito. Em
outras palavras, as chamadas condutas vedadas presumem
comprometida a igualdade na competição, pela só comprovação da
prática do ato.í

Por outro lado, como se trata de direito sancionador, há de se observar o
princípio da legalidade estrita, devendo a conduta conesponder exatamente ao tipo
previsto em lei.2

Desse modo, na falta de correspondência entre o ato praticado e o tipo legal,
não há a conÍiguração de conduta vedada, nos termos da Lei das Eleições. E, na anáÍse
do tipo previsto na lei, deve o aplicador valer-se não apenas do método de interpretação
literal, mas também do teleológico, buscando-se a finalidade subjacente do.preceito
sancionador a ser interpretado.

Estabelecidas essas premissas, passa-se a examinar o projeto de lei em
questão.

b) Não configuração das condutas vedadas no art. 73 da Lei no 9.50411997

Frente à relação de condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral,
descritas na Lei Federal no 9.50411997, a presente proposição legislativa será analisada,
de modo a aferir a existência de violação de tais vedações.

O art. 73 da mencionada legislação prevê o seguinte:

Aít. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:
I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta
ou indireta da união, dos Êstados, do Distrito Federal, dos Tenitórios e
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária;
ll - usar materiais ou serviços, custeados pelos Govemos ou casas
Legislativas, que excedam as prenogativas consignadas nos regimentos
e normas dos órgãos que integram;
lll - ceder servidor público ou emprêgado da administração direta ou
indireta Íederal, estadual ou municipal do poder Executivo, ou usar de
seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido
polítÍco ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o
servidor ou empregado estiver licenciado;

1TSE, Recurso Especial Eleitoral no 24795, Relator Min. Luiz Carlos Madeira, DJE 27l,lOl2AO4.
2TSE, Recurso Especial Eleitoral no 119653, Acórdão, Relatora Min. Luciana Lóssio, DJE .f,zrcgl2}16.
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lV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de
caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público;
v - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa
cãusa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios diÍicuftár ou
impedir o exercício funcional e, ainda, exofficio, remover, transferir ou
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses
queo antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulÍdade de
pleno direito, ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou
díspensa de funções de confiança;
b) aromeação para cargos do poder Judiciário, do Ministério público,
dos Tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da presidência da
República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até
o início daquele prazo:
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços púbricos essenciais, côm prévía e
expressa autorização do Chefe do poder Executivo;
e) a transferência ou remoção exofficia de militares, policiais civis e de
agentes penitenciários;
Vl - nos três meses que antecedem o pleito:
a) realizar transferência voluntária de recursos da união aos Estados e
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de
emergência e de calamidade pública;
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham
conconência no mercado, autorizar publicidade institu-cional dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral;
c| fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário
eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de
matéria urgente, relevante e característica das funções de governo;
Vll -.empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, ãespesas com
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou
das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6
(seis) vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados
nos 3 (três) últimos anos gue antecedem o pleito; (Redação dada
pela Leino 14.356, de2022)
Vlll - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geraÍ da remuneração dos
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seú poder
aquisitivo ao longo do ano da eleição, a paúir do início do prazo
estabelecido no art. 70 desta Lei e até a posse dos eleitos.
$ ío Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, guêm
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, poi eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer àutra forma de
investidura ou vínculo,. mandato, cargo, emprego'ou função nos órgãos
ou entidades da administragão pública direta, indireta, ou iundacionaÍ.
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$ 2o A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha,
de transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto
no art. 76, nem ao uso, em campanha, pelos candídatos a reeleição de
Presidente e Vice-Presidente da República, Govemador e vice-
Govemador de Estado e do Distrito Federal, prefeito e Vice-prefeito, de
suas residências oficiais para realização de contatos, encontros e
reuníões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham caráter
de ato público.

$ 30 As vedações do inciso vl do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas
aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam
em disputa na eleição.

S 4" o descumprimento do disposto neste artigo acanetará a suspensão
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.
$ 50 Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e
no $ 10, sem prejuÍzo do disposto no $ 40, o candidato beneficiado,
agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do
9ipl9*?. (Redação dada peta Lei no Í2.034, de 2009)-
$ 60 As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada
reincidência.
$ 70 As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de
improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso l, da Lei no
8.:4?9, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele
diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso ill.
$ 80 Aplicam-se as sanções do $ 40 aos agentes públicos responsáveis
pelas condutas vedadas e aos partidos, colÍgações e candidatos que
delas se beneficiarem.
$-9o Na distribuição dos recursos do Fundo partidário (Leí no 9.096, de
19 de setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no g 40,
deverão ser excluídos os partidos beneÍiciados peios atos 

-que
originaram as multas.
$ í0. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério
Público poderá promovêr o acompanhamento de sua execução
financeira e administrativa. (lncluído pela Lei no 11.300, oe zoóo;
$ 11. Nos anos eleitorais, os programas sociais de quetrata o $ 10 nãá
poderão ser executados por entidade nominalmente vincúlada a
candidato ou por esse mantida. (lncluÍdo pela Lei no 12.034, de
200e)
S,12. A representação contra a nâo observância do disposto neste artigo
observará o rito do arl.22 da Lei complementar no 64, de 1g de maio ãe
1!!!, 

_e 
poderá ser aluizada até a data da diplomação. (lncluído pela Lei

no 12.Q34, de 2009)
s 13. o grazo de recurso contra decisões proferidas com base neste
artigo-será de 3 (três) días, a contar da data da publicação do julgamento
no Diário OÍicial. (tncluído peta Lei no j2.034, de 2009) 

'

$ 14. Para efeíto de cálculo da média prevista no inciso úll co caput
deste artigo, os gasto,s .serão reajustados pelo lpcA, aferido pela
Fundação lnstítuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro
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índice que venha a substítuí-lo, a partir da data em que foram
empenhados. (lncluído pela Lei no 14.356, de 2022)

Da análise da. proposta legislativa em questão, não se vislumbra a violação das
vedações constantes do artigo supracitado.

Assim, diante do que prescreve o art. 70 , $4o, do Decreto n3 2.38212014, pontua-
se que a proposição ora analisada, prima facie, nâo afronta a legislação eleitoral em vigor
e as diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral.

3. DA VERIFICAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS DEMAIS EXIGÊNC|AS
CONSTANTES NO DECRETO ESTADUAL NO 2.382 , DE 2014, E RECOMENDAçÕES
GERAIS

De acordo com o já citado art.7o do Decreto Estadual no 2.38212014, diversas
são as exigências para â correta instrução dos anteprojetos de decretos que são
encaminhados à Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC):

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto
deverá observar o disposto na Lei complementar no 589, de 1g de
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto na 1.414, de 1o de março
de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e
também o seguinte:
| - a secretaria de Estado proponente deverá consultar, previamente, os
demais órgãos ou entidades afetos à matéria a ser disciplinada e instá-
los para quê sê manifestem nos autos de processo a ser remetido à
SCC;
ll - a exposição de motivos deverá:
a) ser subscrita pelo titular da Secretaria de Estado proponente;
b) conter explicações substanciais de mérito e,' em se tratando de
anteprojeto de lei e medida provisória, subsidiar â mensagem
governamêntal e o entendimento dos deputados; e
c) tramitar instruída com documentos, dados e justificativas técnicas ou
jurídicas, como pareceres, informações, notas, relatórios, tabelas e
gráficos, sempre que a proposição assim exigir;
lll - a proposta de alteração de lei ou decreto deverá ser acompanhada
de comparativo entre a redação em vigor e a pretendida, explicitando as
modificações, devidamente fundamentadas técnica e juridicamente, bem
como suas consequências;

lv - " 
proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a

indicação da dotação orçamentária e a comprovação da disponibilidade
dos recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa e, antes
do encaminhamento dos autos do processo para a DIAL, deverá ser:a) instruída com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em gue deverá entrar em vigor e nos 2 (dois) exercícios
subsequentes, acompanhada do demonstrativo, oas premissas e da
metodologia de cálculo utilizados e com manifestação:
1. da secretaria de Estado da Fazenda (sEÉ), por intermédio da
Diretoria do Tesouro Estadual (DlrË), sobre a viabilidade financeira da
proposta;e
2. da secretaria de Estado da Administração (sEA), órgão central do
sistema Administrativo de Gestão de pessoas, sobrê o aúmento ou não
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de despesa com a folha de pagamento, ê caso a proposta trate de
pessoal;
b) instruída com declaração do ordenador primário da despesa de que o
seu aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
orçamentária Anual (LoA) e compatibilidade com o plano plurianual
(PPA) e com a Leide Diretrizes Orçamentárias (LDO); e
c) submetida à prévia autorízação do Grupo Gestor de Governo (GGG),
nos termos da legislação em vigor;
v - o anteprojeto que implicar criação ou aumento de despesa para
pessoas jurídicas de direito privado deverá:
a) ser submetido à prévia autorização do GGG, se for o caso, nos termos
da legislação em vigor; e
b) conter a estimativa de seu impacto financeiro, a indicação da dotação
orçamentária e a comprovação da disponibilidade dos recuróos
financeiros para a cobertura da despesa;
Vl - o titular da secretaria de Estado proponente poderá requerer na
exposição de motivos, de forma expressa e fundamentada, que o chefe
do Poder Executivo solicite à ALESC regime de urgência para tramitação
de projeto de lei; e
t...I

Da análise dos autos, observa-se que já foram acostadas a exposição de
motivos e documentos pertinentes ao caso elaborado pelos setores tecnicos e
competentes desta Pasta, assim como pelo Grupo de Trabalho constituído por diversos
órgãos do Estado de Santa Catarina.

Cumpre alertar para a necessidade de que a Exposição de Motivos seja
redigida nos termos do Manual de Redação Oficial do Poder Éxecutivo do Estado
de Santa Catarina3 e assinada pelo Sr. Secretário de Estado da Educação de Santa
Catarina, antes do encaminhamento do processo à Casa Givil do Estãdo de Santa
Catarina.

Cumpridas as etapas procedimentais elencadas, conclui-se que o processo
encontra-se apto para encaminhamento à Casa Civil do Estado de Santa Catarina.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, opina-sea pela possibilidade de prosseguimento do processo
legislativo, eis que cumpridos os requisitos de ordem legal e conótitucional e, ademais,
porque observada a regularidade formal da proposta, consoante dispõem o Decreto
Estadual no 2.382, de 2a14, e a lnstrução Normativa no 001/scc-DlAL, d'e 2014.

Fgz-se necelsêrig.. nstantes do art. zo do
Decreto Estadual no 2.382/2014. em especiat a

3 Disponível em: <httD:/Â,vww.portaldoservidor.sc.oov.brlconteudo/manual-de-redacao-oficial>. Acesso em: 15t0312022.

4 A função do Advogado Público (ou assessor jurÍdico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é
de, quando consultado, emitir uma peça {parecer) técnico-juídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de aiministràdoi público, quando êmana um pensamànto luríoicorazoâvel construído em Íatos reais e com o devido e necessário embasamento r"gàL ii{Èi, AG 0003263-
55.2412.4.01.0000 / AM -08t03t2013 - DESEMBARGADOM FEDEML MONTCA SrrUerureË)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURÍDtco Aos óncEôs SETORIAIS E

Redacão Oficial do poder
Execu$v,o 9o,,.Est?do= de.Santq Catarina e ai
Secretário de Estado de Educacão.

Conclui-se, ainda, pela viabilidade de implementação, no corrente ano de 2A22,
visto que não foram verificadas violações à legisração ereitoral.

Salienta-se, por fim, que compete à Diretoria de Assuntos Legislativos da
Secretaria de Estado da Casa Cívil (SCC/DIAL) a redação final de anteprojetó de lei, bem
como a formatação da proposição e aplicação da técnica legislativa, coáÍorme disposto
no art. 10, caput, e s 2o, da lnstrução Normativa no 0O1/SC0-ó|AL, de 2aM.

É o parecer, s.m.j.

SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIçOS JURIDICOS
(NUAJ)

JULIA ESTEVES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina

(assinado eletronicamente)

DESPACHO

Acolho os termos do PARECER no 97912022 - NUAJ/SED, da lavra da
Procuradora do Estado Dra. Julia Esteves Guimarães, determinando o retorno dos autos
à casa civil, após cumprimento de todas as etapas procedimentais.

Cumpra-se.

Florianópolis, data da assinatura digital.

VITOR FUNGARO BALTHAZAR
Secretário de Estado da Educação
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

ofício SEF/GABS n. O66t/2022 Florianópolis, 12 de julho de 2022

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminha-se nas páginas 180 a 191do presente processo

SED 00078821/2a22, anteprojeto de Leie Exposição de Motivos atualizada que visa regulamentar no

âmbíto do Estado de Santa Catarina a distribuição do ICMS aos municípios com base em indicadores

de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, conforme disposto no art.

158 da Constituição Federal alterado pela Emenda ConstitucÍonal n. 108, de 2020.

Conforme disposto na Exposíção de Motivos, os critérios apresentados foram desenvolvidos

por Grupo de Trabalho com a participação de integrantes da administração estadual, representantes

dos municípios e de órgãos de controle. Logo o anteprojeto apresentado está acordado com as

partes envolvidas, inclusive com o Tribunal de Contas de Santa Catarina {TCESC) para que a

publicação dos indicadores estudados pelo Grupo de Trabalho seja realízada anualmente por aquela

Egrégia Corte de Contas QUê, inclusive, monitora os Planos de Educação dos Municípíos

jurÌsdicionados.

Esclarece-se que o percentual total de distribuição de ICMS aos municípios catarinenses, de

25% {vínte e cinco por cento) sobre a receita arrecadada, não é alterado, logo não há o que se falar

de impacto financeiro para o Estado. Quanto ao pârecer jurídico, o mesmo está incluso nas páginas

OL66 a OL77.

Por ocasíão do prazo exíguo para regulamentação conforme disposto na Emenda

constitucional n. 108, de2020, solicita-se tramitação urgente da matéria.

Atenciosamente,

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

llustríssimo Senhor
lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado

Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC

centro Administrativo do Governo do Estado de santa catarina
Rod. SC 40'1 - km 5 - no.4.600 - 88032-000- Ftorianópotis _ SC

Fone: (48) A66S-2S01 - www.sef.sc.gov.br
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Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, às nove, reuniram -se,na Sala de Reuniões do Gabinete da presidência da Assembleia Legislativa do Estadode Santa Catarina, presencialmente, os Senhores Deputad o Moacir Sopelsa, pres idente,Deputado Mauricio Eskudlark, 1. Vice-presidente, Deputada Luciane Carminatti,Presidente da Comissão de Educação Cultura e Desporto, Marcos Vieira,DeputadoPresidente da Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Júlio Garcia, Relator daPEC n'004t2121, Deputado Valdir Cobachini, Líder do Governo na ALESC, DeputadoLuiz Fernando Cardoso Ex-Secretário de Estado da Educação, e os(as) Sen hores(as)Vítor Fungaro Balthazar, Secretário de Estado da Educação, Paulo Eli, Secretário deEstado da Fazenda, Michele Roncaglio, Secretá ria Adjunta de Estado da FazendaAlisson de Bom de Souza Procurador-Geral do Estado, Gerson dos Santos Sicca,ConselheÍro do TCE, João Luiz de Carvalho Botega, Promotor de Justiça, Jorge LuizKock, Presidente da Fecam, Joares Ponticelli Prefeito de Tubarão, Osvaldir Ramos,Presidente do CEE e Patrícia Lueders, presidenta da UNDIM E/SC. O Senhor presidenteabriu os trabalhos, colocando em discussão os assuntos da

REUNIÃO PARA DEBATER A PROPOSTA DE E
OO4I2O21, QUE 'ALTERA O ART. í33 DÃ
ESTABELECE OUTRAS PROVIOÊruCNS;I
ATA DA REUNÉO NO O1I2O22

oeputaÉMsopersa
Preçiíentelda Alesc

Deliberação sobre a PEC n"OO4l2O21, que Altera o art. 133Estado e estabe lece outras providências: Após as man ifestaçÕes de todos ospresentes, e conÍorme encamin hado pelo relator, Deputado Jul io Garcia, ficou decidido,por unanimidade, pela d do texto orig inal da PEC n"00412A21, em simetria a
eliberação

Emenda Constitu cional n" 108, de 26 de agosto de 2020, que " Altera a ConstituiçãoFederal para estabelecer critérios de d istribuição da cota municipal do lmposto sobreOperações Relativas à C irculação de Mercadorias e sobre P restações de Serviços deTransporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação (rcMS), para disciplinar ad isponibilizaçâa de dados contábeis pelos entes federados, para tratar do planejamentona ordem social e para díspor sobre o Fundo de Manutençâo e Desenvolvimento daEducação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); altera o Atodas Disposições Constitucionais ï ransitórias; e dá outras providências." Na sequência,o Presidente apresentou o segundo item da pauta, qual seja: 2. projeto de Lei gue ,'Dispõe sobre a repaÉição do produto da arrecadação do lmposto sobre OperaçõesRelativas à C irculagão de iilercadorias e sobre Prestações de Serviços deTransporte lnterestadual e lnterm e de Comunicação (lGtttS) perüencenteunicipal
aos lllunicípios, nos termos da alínea ttatt do inciso ll do caput e do g 30 do art í33da Gonstituição do Estado, e estabelece ouhas providências," Conforme acordadopelos presentes, o governo encaminhará referido Projeto de Lei nos seguintes termos; orcms educacional ficou progressivo de 1 0% para 15olo, sendo de 10% para 12ya em2424, de 12o/a para 13 ,5% em 2A26 e de 13,5% para 15% em 2A2A, diminuindo adistribuição do o/a da valor adicionado. Nada mais havendo a tratar, eu, LeonardoLorenzetti chefe de Gabinete da Presidência, mandei lavrar a presente Ata, que irâvisada e assinada pelo Presidente da Alesc e demais pa PalácioVerde, 10 de agosto de 2A22.

pauta, qual seja: 1.
da Gonstituição do

-L.

Eskudlark
da Alesc

';_/
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310
88020-900 Ftorianópotis 5C - Brasil
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Deputada

Presidente ucação,
Deputado Marcos Vieira
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